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blica, 2.a série, n.o 106, de 27 de Julho de 2000,
inserindo o seguinte:

Assembleia Distrital de Setúbal.
Associação de Municípios do Médio Tejo.
Câmara Municipal de Alcanena.
Câmara Municipal de Alenquer.
Câmara Municipal de Aljustrel.
Câmara Municipal de Almada.
Câmara Municipal de Alpiarça.
Câmara Municipal de Alvito.
Câmara Municipal da Amadora.
Câmara Municipal de Arganil.
Câmara Municipal de Arraiolos.
Câmara Municipal de Beja.
Câmara Municipal de Braga.
Câmara Municipal da Calheta (Madeira).
Câmara Municipal de Campo Maior.
Câmara Municipal de Cantanhede.
Câmara Municipal de Carrazeda de Ansiães.
Câmara Municipal de Constância.
Câmara Municipal de Coruche.

Câmara Municipal de Cuba.
Câmara Municipal de Estremoz.
Câmara Municipal de Fafe.
Câmara Municipal de Faro.
Câmara Municipal de Fronteira.
Câmara Municipal da Horta.
Câmara Municipal de Idanha-a-Nova.
Câmara Municipal de Lisboa.
Câmara Municipal de Loulé.
Câmara Municipal de Lousada.
Câmara Municipal de Macedo de Cavaleiros.
Câmara Municipal de Machico.
Câmara Municipal da Maia.
Câmara Municipal de Meda.
Câmara Municipal da Moita.
Câmara Municipal de Moura.
Câmara Municipal da Nazaré.
Câmara Municipal de Nelas.
Câmara Municipal de Nisa.
Câmara Municipal de Óbidos.
Câmara Municipal de Oeiras.
Câmara Municipal de Oliveira do Hospital.
Câmara Municipal de Palmela.
Câmara Municipal de Paredes de Coura.
Câmara Municipal de Pedrógão Grande.
Câmara Municipal de Penacova.
Câmara Municipal de Penamacor.
Câmara Municipal do Porto.
Câmara Municipal de Porto de Mós.
Câmara Municipal de Povoação.
Câmara Municipal de Santa Cruz da Graciosa.
Câmara Municipal de Santarém.
Câmara Municipal de Santo Tirso.
Câmara Municipal de São João da Madeira.
Câmara Municipal de Sesimbra.
Câmara Municipal de Sintra.
Câmara Municipal de Sobral de Monte Agraço.
Câmara Municipal de Soure.
Câmara Municipal de Sousel.
Câmara Municipal de Tábua.
Câmara Municipal de Tavira.
Câmara Municipal de Terras de Bouro.
Câmara Municipal de Valença.
Câmara Municipal de Vila Franca de Xira.
Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão.
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia.
Câmara Municipal de Vila Nova de Paiva.
Câmara Municipal de Vila de Rei.
Junta de Freguesia de Belas.
Junta de Freguesia de Bobadela.
Junta de Freguesia da Buraca.
Junta de Freguesia de Cedofeita.
Junta de Freguesia de Matas.
Junta de Freguesia de Rio Maior.
Serviços Municipalizados de Electricidade, Água e Sanea-

mento da Câmara Municipal de Gondomar.
Serviços Municipalizados da Câmara Municipal da

Nazaré.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de

Oeiras e Amadora.



Despacho n.o 15 296/2000 (2.a série). — Tendo em conta a
transferência para a Direcção-Geral de Transportes Terrestres das
competências relativas à execução do Acordo Europeu Relativo ao
Transporte Internacional de Mercadorias Perigosas por Estrada (ADR)
e do Regulamento Nacional do Transporte de Mercadorias Perigosas
por Estrada (RPE), no domínio da formação de condutores, operada
pelo Decreto-Lei n.o 76/2000, de 9 de Maio, que alterou o Decreto-Lei
n.o 77/97, de 5 de Abril, e a Portaria n.o 1196-C/97, de 24 de Novembro;

Considerando ainda que se torna conveniente adoptar medidas
tendentes a aproximar os serviços dos utentes:

Determino o seguinte:
1 — Delego nos directores das delegações de transportes enge-

nheiro António Fernando Pereira de Lima, licenciado Manuel do
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Secretaria-Geral

Aviso n.o 11 662/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 21
de Junho de 2000 e por despacho do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea de 14 de Julho de 2000:

Maria Alcina Figueiredo Rodrigues Diogo, assistente administrativa
principal do quadro de pessoal da Força Aérea — autorizada a
requisição para exercer idênticas funções, por um ano, no Centro
de Documentação e Informação da Presidência da República, nos
termos do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

17 de Julho de 2000. — O Secretário-Geral, José Vicente de Bra-
gança.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 765/2000. — A crescente importância do
papel de Portugal na cena internacional acarreta consigo relevantes
compromissos para a sua política externa, implicando um reforço cons-
tante da actividade político-diplomática, nomeadamente no tocante
à criação das condições adequadas ao correcto acompanhamento da
presente fase de transição de Timor Leste para a independência, situa-
ção que é geradora de necessidades de pessoal especializado que
não podem ser satisfeitas através dos instrumentos de mobilidade
previstos na lei e que justificam a adopção de uma medida de des-
congelamento excepcional, desbloqueando os lugares indispensáveis.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 7 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, na redacção que lhe foi conferida pelo
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 215/87, de 29 de Maio:

Determina-se que, a título excepcional:
1 — Seja descongelada, para o Ministério dos Negócios Estran-

geiros, pessoal especializado, a admissão para o lugar previsto no
mapa anexo ao presente despacho.

2 — A utilização das quotas de descongelamento fica dependente
da existência de cobertura orçamental.

14 de Julho de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura.

MAPA ANEXO

Descongelamento excepcional para o Ministério
dos Negócios Estrangeiros

Grupo de pessoal Número de lugares

Pessoal especializado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Total . . . . . . . . . . . . . 1

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Despacho conjunto n.o 766/2000. — Considerando que, pelo
despacho conjunto n.o 588/2000, de 14 de Janeiro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 124, de 29 de Maio de 2000, foi determinada
a integração de Maria Helena de Senna Fernandes Robarts no quadro
de pessoal da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais;

Considerando que, entretanto, foi solicitada a integração da referida
funcionária para o Departamento de Estatística do Trabalho, Emprego
e Formação Profissional e obtida que foi a anuência da mesma;

Considerando o disposto nos artigos 140.o, 142.o, 143.o e 145.o do
Código do Procedimento Administrativo:

Determina-se:
É revogado, com efeitos a partir da sua data, o despacho conjunto

n.o 588/2000, de 14 de Janeiro.

10 de Julho de 2000. — O Director-Geral dos Serviços Prisionais,
(Assinatura ilegível.) — Pelo Director-Geral da Administração Pública,
J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA ECONOMIA

Despacho conjunto n.o 767/2000. — Nos termos do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 388/86, de 18 de Novembro, com as alterações
nele introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 428/91, de 31 de Outubro,
e 188/92, de 17 de Agosto, determina-se o seguinte:

1 — É nomeado, em comissão de serviço, delegado do ICEP em
Pequim e acreditado junto da Embaixada de Portugal como conse-
lheiro comercial o licenciado José Joaquim Oliveira Fernandes.

2 — Cessa a comissão de serviço como delegado do ICEP em
Pequim do licenciado Mário Ferreira.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Agosto
de 2000.

13 de Julho de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama. — O Ministro da Economia, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete da Secretária de Estado da Habitação

Despacho n.o 15 295/2000 (2.a série). — Tendo cessado a comis-
são de serviço do director regional da Direcção de Gestão Habitacional
do Sul do Instituto de Gestão e Alienação do Património Habitacional
do Estado (IGAPHE), licenciado Manuel João Gouveia Albuquerque
e Sousa, em virtude de ter sido nomeado vogal do conselho directivo
daquele Instituto, revela-se imprescindível assegurar, até à nomeação,
precedendo concurso, de um novo director regional, a coordenação
de todas as tarefas cometidas à Direcção de Gestão Habitacional
do Sul.

Assim, tendo em conta o disposto no artigo 26.o do Decreto-Lei
n.o 88/87, de 26 de Fevereiro, e ao abrigo do artigo 21.o, conjugado
com a alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o, ambos da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, é nomeada para exercer as funções de directora
regional da Direcção de Gestão Habitacional do Sul do IGAPHE,
em regime de substituição, a licenciada Maria Amélia Sertório Rita
Vieira, assessora do quadro de pessoal daquela Direcção de Gestão,
ficando suspensa, nos termos do n.o 2 do artigo 19.o da referida Lei
n.o 49/99, a comissão de serviço que a ora nomeada vinha exercendo
como adjunta do director regional da Direcção de Gestão Habitacional
do Sul.

26 de Junho de 2000. — A Secretária de Estado da Habitação,
Leonor Coutinho Pereira dos Santos.

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Aviso n.o 11 663/2000 (2.a série). — Por despacho do Secretário
de Estado Adjunto e das Obras Públicas de 7 de Julho de 2000:

Augusto José Marques da Costa, arquitecto de 1.a classe do quadro
da Direcção Regional de Edifícios e Monumentos do Norte desta
Direcção-Geral — nomeado, precedendo concurso, em comissão de
serviço, director de serviços da mesma Direcção Regional. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Julho de 2000. — O Director-Geral, Vasco Martins Costa.

Direcção-Geral de Transportes Terrestres
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Rosário Coutinho, arquitecta Maria Isabel de Albuquerque Carvalho
Seabra e licenciado Joaquim Manuel Sezões Rodrigues a competência
para emitir e revalidar os certificados de formação de condutores
de veículos que transportem mercadorias perigosas.

2 — Ficam os directores de serviços referidos no número anterior
autorizados a subdelegar nos respectivos chefes de divisão as com-
petências neles delegadas.

3 — Consideram-se ratificados todos os actos praticados pelos diri-
gentes acima referidos, no âmbito das competências ora delegadas.

10 de Julho de 2000. — O Director-Geral, Jorge Jacob.

MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL
E DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Despacho conjunto n.o 768/2000. — O Decreto-Lei n.o 436/99,
de 29 de Outubro, publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 253, consagrou a antecipação da idade de reforma para os 55
anos dos controladores de tráfego aéreo, subscritores do regime geral
de segurança social.

Nos termos do artigo 5.o do citado diploma, encontra-se prevista
a publicação de uma portaria conjunta dos Ministros do Trabalho
e da Solidariedade e do Equipamento, do Planeamento e da Admi-
nistração do Território, actual Ministério do Equipamento Social, a
qual deverá fixar os encargos correspondentes ao período de ante-
cipação da idade de acesso à pensão de velhice dos CTA, a suportar
pela NAV — Navegação Aérea de Portugal, E. P., e pelo orçamento
da segurança social.

Assim, atento o facto de o citado diploma ter entrada em vigor
no passado dia 26 de Abril (180 dias após a sua publicação), torna-se
necessário desencadear os mecanismos que determinem a publicação
da portaria que estabeleça as formas e montantes de financiamento
da referida antecipação de idade de reforma dos CTA, bem como
a inerente repartição de encargos entre a empresa e o Orçamento
do Estado, pelo que é criada uma comissão técnica que terá como
objectivo a apresentação às tutelas, no prazo de um mês a contar
da data de publicação do presente despacho, de um projecto de por-
taria que consagre a definição e formas de financiamento da ante-
cipação das reformas dos controladores de tráfego aéreo e que terá
a seguinte composição:

Um representante do Ministério do Trabalho e da Solidariedade,
que presidirá;

Um representante do Ministério do Equipamento Social;
Um representante da NAV — Navegação Aérea de Portu-

gal, E. P.

4 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado dos Transpor-
tes, António Guilhermino Rodrigues. — O Secretário de Estado da
Segurança Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Infra-Estruturas

Aviso n.o 11 664/2000 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
geral para o preenchimento de quatro lugares de assistente adminis-
trativo. — 1 — Nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, torna-se público que, por despacho do director-geral
de Infra-Estruturas, do Ministério da Defesa Nacional, de 14 de Março
de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de ingresso geral para o preenchimento de quatro lugares
de assistente administrativo da carreira de assistente administrativo
do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Infra-Estruturas do Minis-
tério da Defesa Nacional, constante do anexo IV à Portaria n.o 1256/95,
de 24 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso destina-se ao provimento dos
lugares postos a concurso, sendo a sua validade fixada pelo prazo
de um ano a contar da data da publicação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98,
de 11 de Julho e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção
introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, Decreto Regulamentar
n.o 11/95, de 23 de Maio, e Portaria n.o 1256/95, de 24 de Outubro.

4 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é fixado nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e demais legislação complementar, o local de trabalho situa-se em
Lisboa e as condições de trabalho e regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

5 — Requisitos de admissão — são requisitos de admissão ao con-
curso os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, e na alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
uma prova de conhecimentos gerais e uma prova de conhecimentos
específicos, cada uma delas eliminatória de per si, complementadas
com uma entrevista profissional de selecção.

6.1 — Prova de conhecimentos gerais — prova escrita, elaborada
de acordo com o programa aprovado constante do anexo II do Des-
pacho n.o 13 381/99 (2.a série), do director-geral da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14
de Julho de 1999, com a duração máxima de uma hora e trinta minutos,
que terá por base os programas escolares correspondentes ao nível
de habilitações literárias exigidas (11.o ano de escolaridade), nomea-
damente português e matemática, e a seguinte bibliografia:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Resolução de Conselho de Ministros n.o 18/93, de 18 de

Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 47/93, de 26 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 211/97, de 16 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 217/97, de 20 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 263/97, de 2 de Outubro;
Decreto Regulamentar n.o 11/95, de 23 de Maio.

6.2 — Prova de conhecimentos específicos — prova escrita, elabo-
rada de acordo com o programa aprovado constante do anexo do
despacho conjunto n.o 691/2000, do Secretário de Estado da Defesa
Nacional e do Director-geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 149, de 30 de Junho de 2000,
com a duração máxima de uma hora e trinta minutos, que terá por
base a seguinte bibliografia:

Constituição da República Portuguesa, com as alterações intro-
duzidas pela Lei Constitucional n.o 1/97, de 20 de Setembro
(4.a revisão);

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 737/76, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 171/94, de 24 de Junho;
Decreto-Lei n.o 112/88, de 2 de Abril;
Circular n.o 1168, série-A, de 15 de Julho de 1988, da DGCP;
Decreto-Lei n.o 562/99, de 21 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Portaria n.o 671/2000 (2.a série), de 17 de Abril;
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho.

6.3 — Entrevista profissional de selecção — a efectuar nos termos
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selec-
ção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula, constam de acta da reunião do júri do concurso, sendo a
mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — Os requerimentos de admissão, elaborados nos termos do

Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, deverão ser dirigidos ao direc-
tor-geral de Infra-Estruturas, do Ministério da Defesa Nacional,
podendo ser entregues pessoalmente na Repartição de Administração
da DGIE, Avenida da Ilha da Madeira, 4.o, sala 449, 1400-204 Lisboa,
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ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção, expedidos até ao
último dia do prazo de entrega das candidaturas para a morada acima
referida, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, estado
civil, naturalidade, data de nascimento, número e data do
bilhete de identidade e arquivo que o emitiu, residência,
código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa da categoria e serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e tempo efectivo na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar, passíveis de influir na apreciação do seu mérito ou
de constituir motivo de preferência legal, os quais, todavia,
só serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

e) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República, onde vem
anunciado.

8.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes elementos:

a) Currículo profissional detalhado, datado e assinado, expli-
citando as tarefas desenvolvidas pelo candidato ao longo da
sua actividade profissional e respectivos tempos de perma-
nência e a indicação dos serviços onde tem exercido funções;

b) Certidão de habilitações literárias ou fotocópia autenticada
da mesma;

c) Declaração, passada pelo serviço a que o candidato está vin-
culado, devidamente autenticada, da qual constem, inequi-
vocamente, a existência de vínculo à função pública, a cate-
goria detida, o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública, bem como o índice e o escalão por
que é remunerado;

d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações e qualificações profissionais, devendo constar as
respectivas durações;

e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
elementos que o candidato considere relevantes para apre-
ciação do seu mérito ou que possam constituir motivo de
preferência legal.

9 — Em caso de dúvida, assiste ao júri a faculdade mencionada
no n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — As falsas declarações prestadas pelo candidatos serão punidas
nos termos da lei penal.

11 — A não apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão do candidato, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As listas de candidatos e de classificação final do concurso
serão remetidas aos candidatos através de ofício registado caso o
número de candidatos seja inferior a 100, sendo também afixadas,
para consulta, em lugar público da Direcção-Geral de Infra-Estruturas.
Caso o número de candidatos seja igual ou superior a 100, as mesmas
serão objecto de publicação de aviso na 2.a série do Diário da República.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupolosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — O júri do presente concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Ana Cristina Marques Correia Aragão, técnica
superior de 2.a classe.

Vogais efectivos:

Glória Maria Maia Paulo Catalão, chefe de repartição, que
substituirá a presidente nas suas faltas ou impedimentos.

João Vítor dos Santos, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Maria Arlete d’Assunção Perestrelo Silva, assistente admi-
nistrativo especialista.

Maria Manuela Reis Coutinho Rentes Sobral, assistente
administrativo especialista.

11 de Julho de 2000. — O Director-Geral, Manuel da Cunha Rêgo.

Direcção-Geral de Pessoal

Despacho (extracto) n.o 15 297/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Junho de 2000 do Secretário de Estado da Defesa
Nacional:

CAP ART NIM 19123887, César Luís Henriques dos Reis — no-
meado, precedendo anuência do Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, para prestar serviço na Direcção-Geral de Pessoal, em comissão
normal de serviço, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 47/93, de 26 de Fevereiro, com efeitos a 1 de Julho de 2000.

13 de Julho de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
Jorge M. Barra.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho (extracto) n.o 15 298/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Julho de 2000 do director-geral de Política de Defesa
Nacional:

Manuel António da Silva Vieira, técnico superior de 1.a classe do
quadro de pessoal da Direcção-Geral de Política de Defesa Nacio-
nal — nomeado definitivamente técnico superior principal do
mesmo quadro, precedendo concurso, com efeitos a partir de 17
de Julho de 2000, ficando exonerado do lugar que ocupa a partir
da data da aceitação do novo cargo. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2000. — O Subdirector-Geral, Vítor Lourenço.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Portaria n.o 1080/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 21.o,
n.o 1, 25.o, alínea a), 62.o, n.o 1, e 67.o, n.o 3, do Regulamento da
Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de Dezem-
bro, condecorar com a medalha de prata de serviços distintos o coronel
de infantaria Duarte Manuel Alves dos Reis.

5 de Julho de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das For-
ças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 1081/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 21.o,
n.o 1, 25.o, alínea a), 62.o, n.o 1, e 67.o, n.o 3, do Regulamento da
Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de Dezem-
bro, condecorar com a medalha de prata de serviços distintos o tenen-
te-coronel de infantaria «CMD» Jorge Manuel Soeiro Graça.

5 de Julho de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das For-
ças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 1082/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 21.o,
n.o 1, 25.o, alínea a), 62.o, n.o 1, e 67.o, n.o 3, do Regulamento da
Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de Dezem-
bro, condecorar com a medalha de prata de serviços distintos o capi-
tão-de-mar-e-guerra Eurico Fernandes Correia Gonçalves.

11 de Julho de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 379/2000. — Louvo o coronel NIM 09445868, Duarte
Manuel Alves dos Reis, pelo excepcional zelo e competência como
ao longo de cerca de ano e meio desempenhou as funções de assessor
do Gabinete para a Comunicação Social.

O seu espírito metódico, bom-senso e ponderação relevaram-se
factores determinantes para a execução desta difícil tarefa, na qual
teve um desempenho exemplar e a todos os títulos louvável, apesar
de não ser uma área em que tivesse uma fundada experiência anterior.

Tendo sido chamado a colaborar noutros estudos e trabalhos, alguns
no âmbito específico do Gabinete e outros a nível do EMGFA,
demonstrou sempre uma elevada capacidade de análise e um profundo
conhecimento das matérias em apreço, contribuindo com as suas opi-
niões e pareceres para que se chegasse às conclusões mais ajustadas
ao tratamento de cada uma delas.

É, para além disso, um oficial bastante discreto mas extraordina-
riamente eficiente na execução de todas as tarefas que lhe são con-
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fiadas, procurando sempre ir ao fundo das questões de modo a garantir
que todas as acções são convenientemente tratadas, atingindo por
isso padrões de qualidade no seu trabalho que merecem ser ampla-
mente realçados.

Dotado de uma forte personalidade e cultivando no mais elevado
grau a camaradagem, o aprumo, a lealdade e o sentido do dever
e da disciplina, o coronel Alves dos Reis é tido como um profissional
militar da mais elevada craveira, que nestas funções no meu Gabinete
prestou serviços que muito prestigiaram as Forças Armadas, devendo
ser considerados extraordinários, relevantes e distintos.

5 de Julho de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das For-
ças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 380/2000. — Louvo o tenente-coronel de infantaria
CMD NIM 00806482, Jorge Manuel Soeiro Graça, pela forma extraor-
dinariamente competente e eficiente como ao longo de cerca de uma
ano e meio vem desempenhando as funções de adjunto do Exército
no meu Gabinete.

Oficial dotado de excelentes qualidades profissionais e com elevado
sentido do dever e da disciplina, tem executado as tarefas que lhe
estão confiadas, de forma exemplar, não só no tratamento e resolução
dos assuntos relacionados com a actividade diária do Gabinete, mas
também, e muito em especial, em todos os aspectos relacionados
com o planeamento e coordenação das várias cerimónias militares,
a maioria delas com o emprego de forças dos vários ramos. Neste
particular, apraz realçar o seu extraordinário relacionamento com os
ramos, fruto do qual tem conseguido harmonizar a participação dos
mesmos nessas actividades face às circunstâncias várias que não per-
mitem a aplicação de uma solução rotineira em todas as situações
e antes obrigar a tratar cuidadosamente cada caso, por forma a con-
seguir sempre o objectivo fundamental, que é a maior dignidade em
tais cerimónias.

Tendo à sua responsabilidade os assuntos ligados à actuação das
forças portuguesas em missões no exterior, merece ser referido o
extraordinário zelo e aptidão nesta área, fruto da sua larga experiência
nestas missões, que o habilitam, com uma sensibilidade especial e
profundo conhecimento, para tratar dos problemas que se vêm colo-
cando nesta área.

É, para além disso, um oficial que cultiva no mais elevado grau
as virtudes militares da lealdade, do sentido do dever, da disciplina,
da honestidade e da camaradagem, para além de um excepcional
relacionamento humano com todos quantos com ele têm oportunidade
de servir.

Pelas qualidades profissionais e virtudes militares referidas, o tenen-
te-coronel Graça merece ser apontado como um oficial de excepção
e os serviços por si prestados nestas funções, de que resultou honra
e prestígio para as Forças Armadas, merecem ser considerados como
extraordinários, relevantes e distintos.

5 de Julho de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das For-
ças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 381/2000. — Louvo o capitão-de-mar-e-guerra (52067)
Eurico Fernandes Correia Gonçalves pela forma eficiente, altamente
profissional e dedicada como exerceu as suas funções na Divisão de
Planeamento Estratégico-Militar, do Estado-Maior-General das For-
ças Armadas.

Oficial com profundos conhecimentos do seu ramo e experiência
internacional em cargos militares, teve a seu cargo os assuntos gerais
e nacionais relativos à União Europeia Ocidental, integrando o secre-
tariado, que preparou a reunião de chefes de estado-maior daquela
organização, em Portugal, no passado mês de Abril.

Durante a presidência de Portugal, no 1.o semestre do ano corrente,
este oficial passou a assessorar directamente o general CEMGFA
nos assuntos relativos à implementação das estruturas e conceitos
militares da União Europeia.

Com grande iniciativa, capacidade de análise e estudo, elevada dedi-
cação e em permanente ligação com o Ministério dos Negócios Estran-
geiros e a Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional do Ministério
da Defesa Nacional, foi o CMG Correia Gonçalves um colaborador
de valor, atento a todos os assuntos de relevo, propondo medidas
e posições nacionais que muito contribuíram para que as Forças Arma-
das se prestigiassem no seu trabalho e nas propostas apresentadas
nas reuniões internacionais.

Em ligação frequente com a Representação Militar na União Euro-
peia Ocidental e União Europeia, o seu trabalho foi altamente reco-
nhecido pelo chefe da missão militar nacional e por todos que consigo
colaboraram.

Acompanhando e assessorando o general CEMGFA às variadas
reuniões internacionais em que esteve envolvido, derivadas dos tra-
balhos em curso, evidenciou inteligência, sentido de disciplina, espírito
de colaboração e disponibilidade a níveis de excepção.

Pela maneira altamente eficiente como desempenhou as funções
que lhe foram cometidas e pelas qualidades e virtudes militares evi-
denciadas, devem os serviços prestados pelo CMG Correia Gonçalves,
no EMGFA, do qual resultou lustre para as Forças Armadas e para
a Nação, ser qualificados de importantes, relevantes e distintos.

11 de Julho de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Portaria n.o 1083/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

SAJ PQ (18233773) Orlando Abreu de Oliveira — passagem à situação
de reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo
ser considerado nesta situação desde 1 de Fevereiro de 2000. Fica
com a remuneração mensal de 335 737$. Conta 36 anos, 5 meses
e 26 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

30 de Maio de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 1084/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

SAJ QAMAN (61041870) José Joaquim Gamboa Costa Leite — pas-
sagem à situação de reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 1 de Março de 2000.
Fica com a remuneração mensal de 290 079$. Conta 39 anos,
10 meses e 24 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

30 de Maio de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 1085/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

SMOR MAT (73001361) Horácio Graça Silva — passagem à situação
de reserva, nos termos da alínea a) do artigo 153.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo
ser considerado nesta situação desde 26 de Fevereiro de 2000. Fica
com a remuneração mensal de 379 079$. Conta 50 anos, 4 meses
e 16 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

30 de Maio de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 1086/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

SCH INF (07425267) José Fernandes de Matos Tavares — passagem
à situação de reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 1 de Março de 2000.
Fica com a remuneração mensal de 341 653$. Conta 43 anos, 0 meses
e 14 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

30 de Maio de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 1087/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

SCH INF (08752564) Rafael Maria Afonso — passagem à situação
de reserva, nos termos da alínea a) do artigo 153.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo
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ser considerado nesta situação desde 5 de Fevereiro de 2000. Fica
com a remuneração mensal de 374 699$. Conta 44 anos, 0 meses
e 8 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

30 de Maio de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 1088/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

SCH SGE (17002074) António Gil Teixeira Spínola Barreto — pas-
sagem à situação de reserva, nos termos da alínea b) do artigo 153.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 1 de Abril de 2000.
Fica com a remuneração mensal de 246 650$. Conta 31 anos, 2 meses
e 10 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

30 de Maio de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 1089/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

SCH PQ (75151374) Eugénio dos Santos Morgado — passagem à
situação de reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 1 de Março de 2000.
Fica com a remuneração mensal de 367 079$. Conta 37 anos,
11 meses e 20 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

30 de Maio de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 1090/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

1SAR PQ (09646374) Laurentino Ribeiro Rodrigues Pereira — pas-
sagem à situação de reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 1 de Abril de 2000.
Fica com a remuneração mensal de 283 751$. Conta 37 anos, 3 meses
e 18 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

30 de Maio de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 1091/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

1SAR PQ (08884174) Augusto Duarte Luís — passagem à situação
de reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo
ser considerado nesta situação desde 1 de Fevereiro de 2000. Fica
com a remuneração mensal de 282 766$. Conta 36 anos, 4 meses
e 9 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

30 de Maio de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 1092/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

SMOR PQ (15799572) Humberto de Almeida e Silva — passagem
à situação de reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 1 de Fevereiro de
2000. Fica com a remuneração mensal de 402 679$. Conta 40 anos,
1 mês e 11 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

30 de Maio de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 1093/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

SMOR PQ (11635168) Jacinto José Figueiredo Calhau — passagem
à situação de reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 1 de Fevereiro de
2000. Fica com a remuneração mensal de 426 379$. Conta 45 anos,
1 mês e 0 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

30 de Maio de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 1094/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

SMOR INF (36131962) Bernardino Mário Teixeira de Castro — pas-
sagem à situação de reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 7 de Janeiro de 2000.
Fica com a remuneração mensal de 437 231$. Conta 49 anos, 8 meses
e 26 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

30 de Maio de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 1095/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

SMOR PQ (19747571) António João Quintas Martins — passagem
à situação de reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 1 de Abril de 2000.
Fica com a remuneração mensal de 402 679$. Conta 41 anos, 8 meses
e 29 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

30 de Maio de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 1096/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

1SAR PQ (14050173) Manuel Lopes Vitorino — passagem à situação
de reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo
ser considerado nesta situação desde 1 de Fevereiro de 2000. Fica
com a remuneração mensal de 283 970$. Conta 37 anos, 2 meses
e 14 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

30 de Maio de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 1097/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

1SAR QAMAN (06853665) Carlos Manuel da Silva Pereira — pas-
sagem à situação de reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 31 de Janeiro de
2000. Fica com a remuneração mensal de 242 579$. Conta 43 anos,
5 meses e 11 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

30 de Maio de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 1098/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

1SAR PQ (10114268) José António da Costa — passagem à situação
de reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo
ser considerado nesta situação desde 1 de Março de 2000. Fica
com a remuneração mensal de 283 861$. Conta 36 anos, 11 meses
e 15 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

30 de Maio de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.
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Portaria n.o 1099/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

SMOR MUS (05214569) Tiago Eduardo Pereira Pires — passagem
à situação de reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 3 de Abril de 2000.
Fica com a remuneração mensal de 379 079$. Conta 38 anos, 9 meses
e 25 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

31 de Maio de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 1100/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

SMOR MED (06852564) José Ribeiro — passagem à situação de
reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser
considerado nesta situação desde 4 de Fevereiro de 2000. Fica com
a remuneração mensal de 355 379$. Conta 45 anos, 7 meses e 3 dias
de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

31 de Maio de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 1101/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

SMOR MUS (04695364) Francisco José de Jesus Correia Fra-
zão — passagem à situação de reserva, nos termos da alínea c)
do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação desde
1 de Fevereiro de 2000. Fica com a remuneração mensal de
379 079$. Conta 44 anos, 3 meses e 21 dias de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

31 de Maio de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 1102/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

SMOR ENG (04272166) Silvino Vieira Pereira — passagem à situação
de reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo
ser considerado nesta situação desde 31 de Janeiro de 2000. Fica
com a remuneração mensal de 355 379$. Conta 41 anos, 10 meses
e 15 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

31 de Maio de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 1103/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

SMOR MUS (05103066) José Francisco Charro Pereira — passagem
à situação de reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 10 de Janeiro de
2000. Fica com a remuneração mensal de 379 079$. Conta 42 anos,
3 meses e 26 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

31 de Maio de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 1104/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

SMOR MED (42401062) António Paulo Dias Ferreira — passagem
à situação de reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 29 de Fevereiro de
2000. Fica com a remuneração mensal de 379 079$. Conta 52 anos,
0 meses e 16 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

31 de Maio de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 1105/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

SCH SPM (06098565) Manuel Martins Carrilho — passagem à situa-
ção de reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo
ser considerado nesta situação desde 1 de Fevereiro de 2000. Fica
com a remuneração mensal de 313 779$. Conta 44 anos, 4 meses
e 29 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

31 de Maio de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 1106/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

SCH INF (06165864) Joaquim Maria Aperta — passagem à situação
de reserva, nos termos da alínea a) do artigo 153.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo
ser considerado nesta situação desde 26 de Janeiro de 2000. Fica
com a remuneração mensal de 319 779$. Conta 44 anos, 4 meses
e 16 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

31 de Maio de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 1107/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

SCH MUS (09763667) Adérito Fernandes Pereira — passagem à
situação de reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 18 de Janeiro de
2000. Fica com a remuneração mensal de 313 779$. Conta 40 anos,
0 meses e 27 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

31 de Maio de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 1108/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

SAJ MUS (09432374) Ernesto Ascensão Parente Delicado — passa-
gem à situação de reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 20 de Março de 2000.
Fica com a remuneração mensal de 290 079$. Conta 36 anos, 3 meses
e 12 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

31 de Maio de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 1109/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

SAJ MUS (11979269) Florival Farias Eleutério — passagem à situação
de reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo
ser considerado nesta situação desde 4 de Fevereiro de 2000. Fica
com a remuneração mensal de 290 079$. Conta 38 anos, 7 meses
e 13 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

31 de Maio de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 1110/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

SMOR INF (06448063) Isaac José Silva Gonçalves — passagem à
situação de reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 1 de Janeiro de 2000.
Fica com a remuneração mensal de 411 719$. Conta 48 anos, 6 meses
e 8 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

31 de Maio de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.
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Portaria n.o 1111/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

SMOR ART (36480860) Joaquim de Almeida e Silva — passagem
à situação de reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 4 de Fevereiro de
2000. Fica com a remuneração mensal de 444 359$. Conta 53 anos,
11 meses e 26 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

31 de Maio de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 1112/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

1SAR SPM (08555765) António Calado Rafael — passagem à situação
de reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo
ser considerado nesta situação desde 4 de Fevereiro de 2000. Fica
com a remuneração mensal de 266 379$. Conta 42 anos, 11 meses
e 29 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

31 de Maio de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 1113/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

1SAR QAMAN (09935764) Valdemar Rodrigues Carvalho — passa-
gem à situação de reserva, nos termos da alínea a) do artigo 153.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 7 de Fevereiro de
2000. Fica com a remuneração mensal de 242 579$. Conta 44 anos,
8 meses e 19 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

31 de Maio de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 1114/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

SMOR SPM (39456162) Elias do Nascimento Gomes — passagem
à situação de reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 31 de Março de 2000.
Fica com a remuneração mensal de 411 719$. Conta 51 anos, 6 meses
e 20 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

31 de Maio de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 1115/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

SMOR AM (31415758) Ezequiel Ferreira Ferro Velho — passagem
à situação de reserva, nos termos da alínea a) do artigo 153.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 18 de Janeiro de
2000. Fica com a remuneração mensal de 411 719$. Conta 56 anos,
6 meses e 10 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

31 de Maio de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 1116/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

SMOR SPM (39592262) António Augusto Casimiro — passagem à
situação de reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 15 de Fevereiro de
2000. Fica com a remuneração mensal de 379 079$. Conta 42 anos,
8 meses e 27 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

31 de Maio de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 1117/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

SCH MUS (04147666) Manuel Fernandes Machado — passagem à
situação de reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 31 de Janeiro de
2000. Fica com a remuneração mensal de 313 779$. Conta 43 anos,
7 meses e 14 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

31 de Maio de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 1118/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

SCH MUS (05936968) Joaquim Caldeira Dinis — passagem à situação
de reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo
ser considerado nesta situação desde 6 de Janeiro de 2000. Fica
com a remuneração mensal de 313 779$. Conta 41 anos, 1 mês
e 5 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

31 de Maio de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Governo Militar de Lisboa

Batalhão de Adidos

Despacho n.o 15 299/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no 2.o comandante do Batalhão de Adidos. — 1 — Ao abrigo
da autorização que me é conferida pelo despacho n.o 11 681/2000
(2.a série), de 8 de Maio, do governador militar de Lisboa, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 7 de Junho de 2000,
subdelego no 2.o comandante do Batalhão de Adidos, major do serviço
geral do Exército José Lopes Correia, a competência para autorizar
despesas com aquisição de bens e serviços, com cumprimento de for-
malidades legais, até 1000 contos.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 7 de Junho, ficando
por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados pelo
2.o comandante do Batalhão de Adidos que se incluam no âmbito
desta subdelegação de competências.

13 de Julho de 2000. — O Comandante, (Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Aviso n.o 11 665/2000 (2.a série). — Por despacho do coman-
dante-geral de 11 de Julho de 2000 (isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas) e nos termos da alínea c) do artigo 266.o
do EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho,
com a alteração que lhe foi dada pelo artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 504/99, foram promovidos ao posto de cabo por diuturnidade os
soldados abaixo indicados da Brigada Fiscal desta Guarda, contando
a antiguidade e vencimentos do novo posto desde as datas que a
cada um se indica:

INF 746044, António Esteves Soares — desde 8 de Julho de 2000.
INF 736085, Diamantino Vilarinho — desde 8 de Julho de 2000.
INF 746050, Fernando da Silva Castanheira — desde 8 de Julho de

2000.
INF 746013, Armando Afonso Rodrigues Góis — desde 8 de Julho

de 2000.
INF 746046, Artur dos Santos Ferreira — desde 8 de Julho de 2000.
INF 736211, António dos Santos Doutel Coelho — desde 8 de Julho

de 2000.
INF 746017, José Parente dos Santos — desde 8 de Julho de 2000.
INF 746012, José Manuel Maria — desde 8 de Julho de 2000.
INF 746195, Carlos André Afonso — desde 8 de Julho de 2000.
INF 716109, Eliseu Sebastião Bértolo — desde 8 de Julho de 2000.



N.o 172 — 27 de Julho de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 12 409

TM/EXPL. 716184, Armando Alberto Fernandes — desde 8 de Julho
de 2000.

INF 746193, João José Paixão — desde 8 de Julho de 2000.
INF 746092, Sérgio Diz Afonso — desde 9 de Julho de 2000.
INF 726076, Manuel José Pereira Fontes — desde 9 de Julho de 2000.
INF 746062, Manuel Bernardo Araújo da Silva — desde 9 de Julho

de 2000.
INF 746059, António Domingos de Sousa — desde 9 de Julho de

2000.
INF 746067, Manuel Fernando Borges Carapinha — desde 9 de Julho

de 2000.
INF 746066, Carlos Manuel Nunes — desde 9 de Julho de 2000.
INF 746069, Manuel Leonel Pereira — desde 9 de Julho de 2000.

17 de Julho de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior, interino, João
Alberto Honrado Gomes, coronel Tm.

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 15 300/2000 (2.a série). — Homologação comu-
nitária de tractores agrícolas. — O protocolo celebrado entre a Direc-
ção-Geral de Viação e o Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural
e Ambiente (IHERA) veio permitir uma melhor articulação entre
as duas entidades, tendo em vista a simplificação de procedimentos
e a melhoria da qualidade do serviço prestado.

O despacho n.o 1017/98, de 23 de Dezembro de 1997, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 16 de Janeiro de 1998, que esta-
beleceu diversas regras relativas à homologação comunitária de trac-
tores agrícolas, carece de ser adaptado a esta nova realidade.

Assim, determina-se o seguinte:
1 — A homologação de modelo dos tractores agrícolas pode ser

requerida nas formas de homologação nacional ou homologação
comunitária.

2 — Os pedidos de homologação comunitária devem ser efectuados
através de requerimento dirigido ao director-geral de Viação e serão
acompanhados de uma ficha de informações e das fichas de homo-
logação relativas a cada uma das directivas especiais aplicáveis.

3 — Os processos a que se refere o número anterior são apre-
sentados no IHERA para verificação da sua correcta instrução e ins-
pecção de protótipo.

4 — Os processos que apresentem condições para a concessão da
homologação comunitária são remetidos pelo IHERA à Direcção-
-Geral de Viação para conclusão da homologação.

5 — Sem prejuízo das competências próprias da Direcção-Geral
de Viação, os pedidos de informatização de homologações comu-
nitárias concedidas por outros Estados membros devem ser apresen-
tados no IHERA, que procede à análise e preparação dos elementos
necessários à sua informatização, sem recurso à inspecção de pro-
tótipos, salvo nos casos necessários à garantia da manutenção da con-
formidade de produção.

6 — A Direcção de Serviços de Veículos da Direcção-Geral de Via-
ção procederá à informatização das homologações efectuadas em apli-
cação das directivas comunitárias.

7 — Para efeitos do estabelecido no n.o 5 do presente despacho,
a Direcção-Geral de Viação enviará ao IHERA as comunicações das
homologações comunitárias concedidas por outros Estados membros.

8 — Para efeitos da informatização referida no número anterior
deve ser observado o seguinte:

a) Os registos informáticos das homologações comunitárias são
referenciados pelo respectivo número de homologação comu-
nitária. Exemplo:

e21*74/150*008*00;

b) É mantida a numeração dos registos informáticos através do
número de homologação nacional, que constitui, no caso das
homologações comunitárias, um elemento de referência
interna dos serviços.

9 — Os veículos só podem ser matriculados com base em homo-
logação comunitária mediante a apresentação, para além de outros
elementos, de um certificado de conformidade válido, que deve ser
original e emitido pelo fabricante ou seu representante legal com
poderes para o efeito.

10 — O certificado de conformidade referido no número anterior
deve ser do modelo constante do anexo III à Directiva n.o 74/150/CEE,
sendo admitidos certificados em qualquer língua comunitária, sem
prejuízo dos serviços poderem solicitar tradução oficial sempre que
se levantem dúvidas de interpretação.

11 — Nos livretes dos veículos matriculados com base em homo-
logação comunitária deve constar o respectivo número de homo-
logação.

12 — É revogado o despacho n.o 1017/98, de 23 de Dezembro de
1997, publicado no Diário da República, 2.a série, de 16 de Novembro
de 1998.

13 — O presente despacho entra em vigor no dia 1 de Setembro
de 2000.

13 de Julho de 2000. — O Director-Geral, Amadeu Pires.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso n.o 11 666/2000 (2.a série). — Por despacho do Secretário
de Estado dos Assuntos Fiscais de 10 de Julho de 2000, transitam
para a categoria de gestor tributário, nos termos do n.o 2 do artigo 62.o
do Decreto-Lei n.o 557/99, de 17 de Dezembro, com efeitos à data
da entrada em vigor do referido diploma, os funcionários do quadro
da DGCI a seguir indicados:

António Manuel Costa Peixoto.
Horácio Leonardo Andrade.
José Manuel Silva Sousa.
Leonor Carvalho Duarte.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ECONOMIA

Despacho conjunto n.o 769/2000. — Pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 60/2000, de 29 de Maio, foi criada, junto do
Ministro das Finanças, a Comissão Nacional do Euro.

Considerando que os objectivos definidos para a referida Comissão
se situam num domínio ao qual o Governo atribui uma elevada
prioridade;

Considerando que no âmbito da Convenção Que Estabelece uma
Acção Conjunta de Informação do Público sobre a UEM foram abertas
junto da Direcção-Geral do Tesouro uma conta da Comissão Euro
do Ministério das Finanças e uma conta da Comissão para Promoção
da Adaptação das Empresas ao Euro do Ministério da Economia,
para as quais é transferida a comparticipação financeira concedida
pela Comissão para o financiamento das actividades conjuntas de
informação;

Considerando que a referida Convenção aprova dois orçamen-
tos/planos de acções, a serem executados um pela Comissão Euro
do Ministério das Finanças e outro pela Comissão para a Promoção
de Adaptação das Empresas não Financeiras ao Euro do Ministério
da Economia;

Considerando que a Comissão Nacional do Euro sucedeu nas atri-
buições das referidas comissões;

Considerando, ainda, a necessidade de assegurar condições de ope-
racionalidade que permitam a esta Comissão dar cumprimento aos
objectivos delimitados:

Determino o seguinte:
1 — É nomeado gestor das contas existentes junto da Direcção-

-Geral do Tesouro em nome da Comissão Euro do Ministério das
Finanças e da Comissão Euro do Ministério da Economia o presidente
da Comissão Nacional do Euro, engenheiro José Manuel da Costa
Monteiro Consiglieri Pedroso.

2 — Nos impedimentos do presidente as referidas contas poderão,
ainda, ser movimentadas pelo coordenador executivo da Comissão,
Dr. Francisco António Dias Lopes.

3 — Confiro poderes ao presidente da Comissão Nacional do Euro,
engenheiro José Manuel da Costa Monteiro Consiglieri Pedroso, para,
em minha representação, assinar a próxima convenção que estabe-
lecerá uma acção conjunta de informação do pública sobre a UEM.

4 — Tendo em conta o disposto no n.o 9 da Resolução n.o 60/2000,
de 21 de Maio, deve a Secretaria-Geral do Ministério das Finanças
indicar um funcionário que desempenhe as funções de elemento de
ligação entre a Secretaria-Geral e a estrutura de projecto, por forma
a garantir uma resposta expedida às solicitações da Comissão.

5 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

11 de Julho de 2000. — O Ministro das Finanças e da Economia,
Joaquim Augusto Nunes Pina Moura.
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MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DA CULTURA
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 770/2000. — O Decreto-Lei n.o 490/99,
de 17 de Novembro, veio possibilitar a condução de viaturas oficiais
pelos funcionários e agentes do Estado, ainda que não integrados
na carreira de motorista.

Considerando que o dito normativo, além da autorização, caso a
caso, regulada nos n.os 1 e 2 do artigo 2.o, prevê, no n.o 3 do mesmo
artigo, a possibilidade de ser conferida permissão genérica de con-
dução aos funcionários ou agentes de cada serviço ou organismo da
Administração Pública, sob proposta fundamentada do dirigente
máximo, na administração central;

Assim, e tendo em atenção a importância da utilização deste meio
de transporte no desempenho das atribuições que se encontram come-
tidas ao Instituto Português do Património Arquitectónico, designa-
damente a realização e obras de conservação, ampliação, conservação
e restauro de bens que, pelo seu interesse histórico, artístico, pai-
sagístico, científico, social e técnico, integram o património cultural
arquitectónico do País, o que implica constantes deslocações a dife-
rentes zonas de actuação distintas dos locais onde os serviços se encon-
tram instalados;

Considerando que para a prossecução deste objectivos o parque
automóvel do Instituto Português do Património Arquitectónico é
constituído por 40 viaturas, a nível nacional, e que existem apenas
10 motoristas em exercício de funções;

Considerando, finalmente, que o presidente do Instituto Português
do Património Arquitectónico propôs, nos termos da lei, a concessão
da aludida permissão genérica para os seus funcionários e agentes:

Ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 490/99, de 17 de Novembro, determina-se:

1 — Aos funcionários e agentes do Instituto Português do Patri-
mónio Arquitectónico, não integrados na carreira de motorista, mas
devidamente habilitados com carta de condução, é permitida, nos
termos do disposto no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 490/99, de 17

de Novembro, a condução de viaturas oficiais, sempre que não haja
motorista disponível e se verifique necessidade de realização de tra-
balhos exteriores que requeiram a utilização de viatura.

2 — Os funcionários e agentes do referido Instituto, que, ao abrigo
do presente despacho, venham a conduzir viaturas oficiais respondem
civilmente perante terceiros nos mesmos termos que os funcionários
com a categoria de motorista.

18 de Julho de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, Manuel Maria Ferreira
Carrilho. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 771/2000. — Emília Marcelino Daniel
Marques Leitão, licenciada em Engenharia e Silvicultura, exerceu fun-
ções como assistente de investigação no quadro de pessoal do Instituto
Nacional de Investigação Agrária, com contrato administrativo de
provimento, no período de 21 de Março de 1990 a 21 de Março
de 1998, não tendo requerido as provas de acesso a investigador
auxiliar.

Considerando que se encontra abrangida pelo regime previsto no
Decreto-Lei n.o 48/85, de 27 de Fevereiro, com as alterações que
lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 370/86, de 4 de Novembro,
e no Decreto-Lei n.o 334/88, de 27 de Setembro, mantido transi-
toriamente em vigor pelo artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 219/92, de
15 de Outubro;

Ao abrigo do disposto na alínea g) do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, determina-se a sua afectação à Direc-
ção-Geral da Administração Pública na seguinte situação jurídi-
co-funcional:

Nome Vínculo Carreira Categoria Escalão Índice

Emília Marcelino Daniel Marques Leitão Agente Engenheiro Técnico superior de 1.a classe 4 545

31 de Maio de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orçamento. — Pelo
Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública
e da Modernização Administrativa.

Despacho conjunto n.o 772/2000. — Ana Maria Quintas Oliveira
Leite Janeiro Salvado, licenciada em Medicina Veterinária, exerceu fun-
ções como assistente de investigação no quadro de pessoal do Instituto
Nacional de Investigação Agrária, com contrato administrativo de pro-
vimento, no período de 21 de Março de 1990 a 21 de Março de 1998,
não tendo requerido as provas de acesso a investigador auxiliar.

Considerando que se encontra abrangida pelo regime previsto no
Decreto-Lei n.o 48/85, de 27 de Fevereiro, com as alterações que

lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 370/86, de 4 de Novembro,
e no Decreto-Lei n.o 334/88, de 27 de Setembro, mantido transi-
toriamente em vigor pelo artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 219/92, de
15 de Outubro;

Ao abrigo do disposto na alínea g) do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, determina-se a sua afectação à Direc-
ção-Geral da Administração Pública na seguinte situação jurídi-
co-funcional:

Nome Vínculo Carreira Categoria Escalão Índice

Ana Maria Quintas Leite Janeiro Salvado Agente Médico veterinário Técnico superior de 1.a classe 4 545

31 de Maio de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orçamento. — Pelo
Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública
e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Secretário de Estado do Turismo

Despacho n.o 15 301/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é destacado
para exercer funções no meu Gabinete o auxiliar administrativo do
quadro de pessoal da extinta Secretaria-Geral do ex-Ministério do
Comércio e Turismo José Luís Lopes Diogo.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

1 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado do Turismo,
Vítor José Cabrita Neto.

Despacho n.o 15 302/2000 (2.a série). — O Dr. Hélder Manuel
Barreiros Raimundo durante os dois anos que exerceu as funções
de assessor do meu Gabinete foi um dos colaboradores fundamentais
no trabalho desenvolvido pela Secretaria de Estado do Turismo.

Aliando a competência profissional às suas qualidades pessoais,
foi um elemento chave no acompanhamento de dossiers económi-
co-financeiros, tendo mesmo sido determinante na tarefa de gestão,
coordenação e conclusão de importantes processos.

Por todas estas razões, entendo prestar-lhe o meu reconhecimento
e louvor públicos.

3 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado do Turismo, Vítor
José Cabrita Neto.
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Despacho n.o 15 303/2000 (2.a série). — Nomeio, precedendo
concurso, nos termos do n.o 1, do n.o 6, alínea b), e do n.o 7 do
artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, da alínea a) do n.o 1
do artigo 7.o e do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezem-
bro, do artigo 21.o, n.o 2, alínea a), e do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 292/98, de 18 de Setembro, o arquitecto José Manuel Ribeiro
de Azevedo e Silva para o cargo de chefe da Divisão de Ordenamento
e Planeamento Físico da Direcção-Geral do Turismo, conforme pro-
posta de 29 de Junho de 2000 do director-geral do Turismo.

5 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado do Turismo, Vítor
José Cabrita Neto.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 11 667/2000 (2.a série). — Por despacho de 7 de Julho
de 2000 do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Economia,
é anulado o despacho n.o 13 903/2000 (2.a série), inserto no Diário
da República, 2.a série, n.o 155, de 7 de Julho de 2000.

11 de Julho de 2000. — Em substituição, o Secretário-Geral-Ad-
junto, Rui Maeiro.

Direcção-Geral do Turismo

Aviso (extracto) n.o 11 668/2000 (2.a série). — Por despacho
do director-geral do Turismo de 13 de Julho de 2000:

Carlos Manuel Baeta Barata, José António Martins Lucas Cardoso
e Ana Maria Silva Correia Graça Simão, técnicos superiores de
2.a classe da carreira técnica superior do quadro da Direcção-Geral
do Turismo — nomeados, precedendo concurso, a título definitivo
e por urgente conveniência de serviço, técnicos superiores de
1.a classe da mesma carreira e quadro. Os funcionários ficam posi-
cionados no escalão 1, índice 460, do actual sistema remuneratório
da função pública. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2000. — A Directora dos Serviços Administrativos
e Financeiros, Cecília Silveira.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1119/2000 (2.a série). — Considerando que o licen-
ciado Henrique Jesus Lourenço dos Santos, a exercer o cargo de
chefe da Divisão de Planeamento do Instituto Geológico e Mineiro,
reúne as condições legais para provimento na categoria de assessor
principal e requereu a criação do respectivo lugar;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, que seja criado no quadro
de pessoal do Instituto Geológico e Mineiro, constante do mapa anexo
à Portaria n.o 1326/93, de 31 de Dezembro, um lugar de assessor
principal da carreira de engenheiro de minas, a extinguir quando
vagar.

13 de Julho de 2000. — O Ministro da Economia, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

Portaria n.o 1120/2000 (2.a série). — Considerando que o licen-
ciado António Victor Carreira de Oliveira, a exercer o cargo de chefe
de divisão na Direcção-Geral da Indústria, reúne as condições legais
para provimento na categoria de assessor principal e requereu a cria-
ção do respectivo lugar;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, que seja criado no quadro
de pessoal da Direcção-Geral da Indústria, constante do mapa anexo
à Portaria n.o 973/93, de 4 de Outubro, um lugar de assessor principal
da carreira de engenheiro, a extinguir quando vagar.

13 de Julho de 2000. — O Ministro da Economia, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Aviso n.o 11 669/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 28
de Abril de 2000, acta n.o 329, foi autorizada a reclassificação, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
do funcionário abaixo designado em lugar a aditar ao quadro de pessoal:

Situação actual Reclassificação Índice/escalão

Nome
Categoria Carreira Categoria Carreira Actual Transf.

Francisco Eiras Novo Rodrigues Técnico profis-
sional princi-
pal.

Técnico-profis-
sional.

Técnica . . . . . . . . 240 2 285 1Técnico de 2.a
classe.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Julho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de Serviços, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 11 670/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 28
de Abril de 2000, acta n.o 329, foi autorizada a reclassificação, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
do funcionário abaixo designado em lugar a aditar ao quadro de pessoal:

Situação actual Reclassificação Índice/escalão

Nome
Categoria Carreira Categoria Carreira Actual Transf.

Amândio José . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar adminis-
trativo.

Auxiliar adminis-
trativo.

Telefonista . . . . . 205 8 220 8Telefonista . . . . .

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Julho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de Serviços, Jorge Manuel Bessa Lage.
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Aviso n.o 11 671/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 28
de Abril de 2000, acta n.o 329, foi autorizada a reclassificação, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
do funcionário abaixo designado em lugar vago do quadro de pessoal:

Situação actual Reclassificação Índice/escalão

Nome
Categoria Carreira Categoria Carreira Actual Transf.

Amália José Pinto Sá . . . . . . . . . . Ajudante de cre-
che e jardim-
-de-infância.

Ajudante de cre-
che e jardim-
-de-infância.

Docente . . . . . . . 220 3 151 1E d u c a d o r d e
infância.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Julho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de Serviços, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 11 672/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 28
de Abril de 2000, acta n.o 329, foi autorizada a reclassificação, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
dos funcionários abaixo designados em lugares vagos do quadro de pessoal:

Situação actual Reclassificação Índice/escalão

Nome
Categoria Carreira Categoria Carreira Actual Transf.

José Manuel Monteiro Azevedo Auxiliar adminis-
trativo.

Auxiliar adminis-
trativo.

Motorista de ligei-
ros.

Motorista de ligei-
ros.

180 6 (a) 180 5

António da Silva Sousa . . . . . . . . Auxiliar adminis-
trativo.

Auxiliar adminis-
trativo.

Motorista de ligei-
ros.

Motorista de ligei-
ros.

205 8 210 7

(a) O tempo de serviço prestado no escalão de origem releva para progressão na nova categoria (n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro).

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Julho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de Serviços, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 11 673/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 28
de Abril de 2000, acta n.o 329, foi autorizada a reclassificação, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
do funcionário abaixo designado em lugar vago no quadro de pessoal:

Situação actual Reclassificação Índice/escalão

Nome
Categoria Carreira Categoria Carreira Actual Transf.

Carlos Manuel Dias Carneiro . . . Técnico profis-
sional princi-
pal.

Técnico-profis-
sional.

Técnica superior 250 3 400 1Técnico superior
de 2.a classe.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Julho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de Serviços, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 11 674/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 28
de Abril de 2000, acta n.o 329, foi autorizada a reclassificação, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
do funcionário abaixo designado:

Situação actual Reclassificação Índice/escalão

Nome
Categoria Carreira Categoria Carreira Actual Transf.

António Alberto Queirós de
Sousa.

Operário princi-
pal.

Electricista . . . . . Operário altamente
qualificado —
p r o f i s s ã o d e
montador elec-
tricista.

195 1 200 1Operário . . . . . . .

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Julho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de Serviços, Jorge Manuel Bessa Lage.
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Aviso n.o 11 675/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho directivo de 12 de Junho de 2000, acta n.o 335, é aprovada a lista
de transição para a carreira de operário altamente qualificado — profissão de marceneiro, de acordo com o artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 518/99,
de 10 de Dezembro, considerando-se o quadro de pessoal automaticamente alterado:

Situação actual Situação para que transita

Nome Índice Escalão Índice Escalão
Carreira Categoria Carreira Categoria

Francisco Dias Duarte . . . . . . . . . Marceneiro . . . . Operário princi-
pal.

Operário princi-
pal.

245 3 245 (a) 3Operário altamente
qualificado —
profissão de mar-
ceneiro.

(a) Releva, para efeitos de progressão, o tempo de permanência no índice de origem (n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 518/99, de 10 de Dezembro).

7 de Julho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 11 676/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho directivo de 12 de Junho de 2000, acta n.o 335, é aprovada a lista
de transição para a carreira de operário altamente qualificado — profissão de mecânico, de acordo com o artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 518/99,
de 10 de Dezembro, considerando-se o quadro de pessoal automaticamente alterado:

Situação actual Situação para que transita

Nome Índice Escalão Índice Escalão
Carreira Categoria Carreira Categoria

José Joaquim Gomes Antunes . . . Mecânico de auto-
móveis.

Operário princi-
pal.

Operário princi-
pal.

230 4 235 (a) 2Operário altamente
qualificado —
profissão de me-
cânico.

(a) Releva, para efeitos de progressão, o tempo de permanência no índice de origem (n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 518/99, de 10 de Dezembro).

7 de Julho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 11 677/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho directivo de 12 de Junho de 2000, acta n.o 335, é aprovada a lista
de transição para a carreira de operário altamente qualificado — profissão de impressor de artes gráficas, de acordo com o artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 518/99, de 10 de Dezembro, considerando-se o quadro de pessoal automaticamente alterado:

Situação actual Situação para que transitam

Nome Índice Escalão Índice Escalão
Carreira Categoria Carreira Categoria

Fernando Vieira Sousa . . . . . . . . . Impressor de offset Operário . . . . . . . Operário . . . . 225 8 235 (a) 5
Francisco Silva Maciel . . . . . . . . . 225 8 235 (a) 5

Operário altamente
qualificado — pro-
fissão de impres-
sor de artes grá-
ficas.

(a) Releva, para efeitos de progressão, o tempo de permanência no índice de origem (n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 518/99, de 10 de Dezembro).

7 de Julho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 11 678/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho directivo de 12 de Junho de 2000, acta n.o 335, é aprovada a lista
de transição para a carreira de operário altamente qualificado — profissão de impressor de artes gráficas, de acordo com o artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 518/99, de 10 de Dezembro, considerando-se o quadro automaticamente alterado:

Situação actual Situação para que transitam

Nome Índice/escalão
actual

Índice/escalão
trans.

Carreira Categoria Carreira Categoria

António Castro Martins . . . . . . . .
António Morais Santos Lameirão
Carlos Nuno Ferreira Costa . . . .
Francisco António Marques . . . .
Francisco José Silva . . . . . . . . . . .
Manuel Luís Oliveira Pinheiro . . .
Serafim Carmo Ferreira Ribeiro

Impressor de offset Operário princi-
pal.

Operário princi-
pal.

245
245
230
245
245
245
245

5
5
4
5
5
5
5

245
245
235
245
245
245
245

(a) 3
(a) 3
(a) 2
(a) 3
(a) 3
(a) 3
(a) 3

Operário altamente
qualificado — pro-
fissão de impres-
sor de artes grá-
ficas.

(a) Releva, para efeitos de progressão, o tempo de permanência no índice de origem (n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 518/99, de 10 de Dezembro).

7 de Julho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.
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Serviço Sub-Regional de Braga

Aviso n.o 11 679/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 19
de Abril de 2000 e despacho do presidente do Instituto Nacional
de Desporto de 30 de Maio de 2000:

Maria Goretti da Costa Ribeiro, assistente administrativa especialista
do quadro de pessoal do Instituto Nacional do Desporto — trans-
ferida, com a mesma categoria, para o quadro de pessoal do Centro
Regional de Segurança Social do Norte, a afectar ao Serviço Sub-
-Regional de Braga. (Não carecem de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

13 de Julho de 2000. — O Director, Luís Antero do Vale.

Serviço Sub-Regional de Bragança

Aviso n.o 11 680/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de 55 lugares vagos na categoria de terceiro-oficial da
carreira administrativa do quadro de pessoal do Centro Regional de
Segurança Social do Norte — referência B — Serviço Sub-Regional de
Bragança — 7 lugares, aberto pelo aviso n.o 13 301/98, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 188, de 17 de Agosto de
1998. — Dando cumprimento ao disposto no n.o 3 do artigo 39.o e
para os efeitos previstos na alínea b) do n.o 1 do artigo 40.o, ambos
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, notificam-se os candidatos
de que a lista de classificação final, homologada por deliberação do
conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte
de 10 de Julho de 2000, acta n.o 338, será afixada na sede deste
Serviço Sub-Regional, sita na Praça do Professor Cavaleiro Ferreira,
em Bragança, no dia imediato ao da publicação do presente aviso.

Mais se esclarecem os candidatos, com base no n.o 2 do artigo 43.o
do dito diploma, que da homologação da referida lista de classificação
final cabe recurso hierárquico, com efeito suspensivo, a interpor para
o Secretário de Estado da Segurança Social, no prazo de 10 dias
úteis.

12 de Julho de 2000. — O Presidente do Júri, José Lídio Magalhães.

Inspecção-Geral do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade

Aviso n.o 11 681/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 13 de
Julho de 2000, no uso da competência delegada ao abrigo do disposto
no n.o 3.1 do despacho n.o 12 176/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 136, de 14 de Junho de 2000, e em conformidade
com o estabelecido no n.o 10 do mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de
22 de Junho:

Maria Alice Gonçalves Friande Fernandes, assistente administrativa
principal do quadro de pessoal da ex-Inspecção-Geral da Segurança
Social — nomeada definitivamente, precedendo concurso, assis-
tente administrativa especialista do quadro de pessoal da mesma
Inspecção-Geral, com efeitos a partir da data do despacho de
nomeação. (Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

13 de Julho de 2000. — A Subinspectora-Geral, Maria Gabriela
Castela.

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Aviso n.o 11 682/2000 (2.a série). — Em conformidade com o
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, infor-
ma-se que a lista de antiguidade relativa aos funcionários em serviço
no Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Tra-
balho foi divulgada pelos serviços do IDICT através do ofício-circular
n.o 47/DSAG/RAP/00, de 12 de Julho.

12 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Teresa Rodri-
gues Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 15 304/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Julho de 2000 do vice-presidente da direcção do Instituto
de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho:

Paula Cristina Beira Pinto Tavares Granja — nomeada provisoria-
mente, precedendo concurso, de harmonia com o disposto no n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na
categoria de técnico profissional de 2.a classe do quadro de pessoal

do Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de
Trabalho, aprovado pela Portaria n.o 596-B/93, de 21 de Junho,
e alterado nos termos do n.o 1 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

10 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Teresa
Rodrigues Monteiro.

Louvor n.o 382/2000. — Louvo o técnico superior de 2.a classe
licenciado António Pedro dos Santos de Almeida Silvano pela elevada
competência, profissionalismo, inexcedível dedicação e total dispo-
nibilidade demonstrados nas funções de coordenador da organização
da 38.a Reunião do Comité dos Altos Responsáveis das Inspecções
do Trabalho, realizada de 24 a 26 de Maio de 2000, em Lisboa, no
âmbito da Presidência Portuguesa da União Europeia e Assuntos
Sociais.

A qualidade do trabalho desenvolvido foi referenciada expressa-
mente ao inspector-geral do Trabalho por todas as delegações dos
países da EU e da Europa Central e de Leste e pelos próprios repre-
sentantes da Comissão e contribuiu decisivamente para o prestígio
de Portugal e da sua administração do trabalho na Presidência da
União Europeia.

5 de Julho de 2000. — O Inspector-Geral do Trabalho, Inácio da
Mota Silva.

Louvor n.o 383/2000. — Louvo o inspector superior licenciando
Pedro Manuel Ryder Torres Pereira, a técnica profissional principal
Maria Helena Henrique Fernandes Nunes, a assistente administrativa
Maria Margarida Sherman Macedo Vargas Moniz Correia Almeida
e o motorista José Manuel da Costa pela elevada competência, pro-
fissionalismo, inexcedível dedicação e total disponibilidade demons-
trados na colaboração prestada na organização da 38.a Reunião do
Comité dos Altos Responsáveis das Inspecções do Trabalho, realizada
de 24 a 26 de Maio de 2000, em Lisboa, no âmbito da Presidência
Portuguesa da União Europeia e Assuntos Sociais, actuação que con-
tribuiu para prestigiar Portugal e a sua administração do trabalho
na presidência da União Europeia.

5 de Julho de 2000. — O Inspector-Geral do Trabalho, Inácio da
Mota Silva.

Rectificação n.o 2030/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 89, de 14 de Abril,
a p. 6977, o despacho (extracto) n.o 8208/2000, novamente se publica
o seguinte:

«Despacho (extracto) n.o 8208/2000. — Por despacho de 31 de
Março de 2000 do vice-presidente da direcção do Instituto de Desen-
volvimento e Inspecção das Condições de Trabalho:

Licenciada Maria de Fátima Antunes Cunha Campos de Almeida,
chefe de secção do quadro de pessoal do IDICT — reclassificada,
nos termos do n.o 1 do artigo 7.o, conjugado com o artigo 15.o,
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, na categoria de
técnico superior de 2.a classe em lugar a aditar ao mesmo quadro
de pessoal. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)»

13 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Teresa Rodri-
gues Monteiro.

Instituto do Emprego e Formação Profissional

Despacho n.o 15 305/2000 (2.a série). — Ao abrigo do despacho
de delegação de competências da comissão executiva do Instituto do
Emprego e Formação Profissional de 17 de Maio de 2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 127, de 1 de Junho de 2000,
subdelego, sem a faculdade de subdelegação e sem prejuízo do direito
de avocação, nos subdelegados regionais Dr. Armando Manuel Nunes
da Silva e Dr. José Simões Soares, competência para aprovação das
candidaturas no âmbito da Portaria n.o 1109/99, de 27 de Dezembro
(Programa Inserção/Emprego).

A presente subdelegação de competências é de aplicação imediata,
considerando-se expressamente ratificados os actos que com ela se
mostrem conformes praticados pelos subdelegados regionais.

11 de Julho de 2000. — O Delegado Regional, António Manuel
Gil Leitão.

Despacho n.o 15 306/2000 (2.a série). — Ao abrigo do despacho
de delegação de competências da comissão executiva do Instituto do
Emprego e Formação Profissional de 17 de Maio de 2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 127, de 1 de Junho de 2000,
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subdelego, sem a faculdade de subdelegação e sem prejuízo do direito
de avocação, nos directores dos Centros de Emprego e Mistos a seguir
indicados:

Águeda — Dr.a Maria do Céu Pedroso Barata Mendes;
Arganil — Dr.a Maria Cidália de Sousa Pereira;
Aveiro — Dr. Acácio Jesus Seabra Conde;
Castelo Branco — Dr.a Arminda Maria Boavida Lopes Teixeira;
Coimbra — Dr. António Alberto Magalhães da Costa;
Covilhã — Dr. José Martins Chorão da Fonseca;
Figueira da Foz — Luís Augusto Correia Salvado;
Figueiró dos Vinhos — Joaquim Luís Alves Lourenço;
Leiria — Eduardo João do Rosário da Silva;
Lousã — Dr. António Manuel Brásio Gomes;
Marinha Grande — Álvaro Pinto Cardoso;
Pinhel — Armando Manuel Pereira Monteiro Reis;
Sertã — Dr. José Martins Pires;
Tondela — Benjamim Carvalho Dias;
Guarda — Dr. Américo Augusto Silva Paulino;
Seia — Dr. Mário Júlio da Cunha Gouveia Pinto;

competência para aprovação das candidaturas no âmbito da Portaria
n.o 1109/99, de 27 de Dezembro (Programa Inserção/Emprego).

A presente subdelegação de competências é de aplicação imediata,
considerando-se expressamente ratificados os actos que com ela se
mostrem conformes praticados pelos directores dos Centros.

11 de Julho de 2000. — O Delegado Regional, António Manuel
Gil Leitão.

Secretariado Nacional para a Reabilitação e Integração
das Pessoas com Deficiência

Aviso n.o 11 683/2000 (2.a série). — Por despacho de 11 de Julho
de 2000 do conselho directivo do Secretariado Nacional para a Rea-
bilitação e Integração das Pessoas com Deficiência:

Belarmina Maria de Campos Pires Soares, técnica profissional de
1.a classe de biblioteca e documentação do quadro de pessoal deste
Secretariado — nomeada, mediante concurso de acesso misto,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 56,
de 7 de Março do corrente ano, e cuja lista de classificação final
foi homologada por despacho de 8 de Junho próximo passado do
conselho directivo, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 147, de 28 do corrente mês, técnica profissional principal de
biblioteca e documentação do quadro de pessoal do mesmo orga-
nismo, com efeitos a partir da data da publicação no Diário da
República, considerando-se exonerada do anterior lugar à mesma
data. Abonada pelo escalão 5, índice 285, da tabela anexa ao Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Julho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Secretário
Nacional-Adjunto, Fernando da Costa Silva.

Aviso n.o 11 684/2000 (2.a série). — Por despacho de 11 de Julho
de 2000 do conselho directivo do Secretariado Nacional para a Rea-
bilitação e Integração das Pessoas com Deficiência:

Maria Beatriz Palinhos Dias Jacinto, técnica superior principal de
biblioteca e documentação do quadro de pessoal deste Secreta-
riado — nomeada, mediante concurso de acesso limitado, autori-
zado pela deliberação do conselho directivo n.o 5/2000, de 3 de
Janeiro do corrente ano, e aberto através de aviso afixado no Secre-
tariado, assessora de biblioteca e documentação do quadro de pes-
soal do mesmo organismo, com efeitos a partir da data da publicação
no Diário da República, considerando-se exonerada do anterior lugar
à mesma data. Abonada pelo escalão 1, índice 610, da tabela anexa
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Julho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Secretário
Nacional-Adjunto, Fernando da Costa Silva.

Aviso n.o 11 685/2000 (2.a série). — Por despacho de 11 de Julho
de 2000 do conselho directivo do Secretariado Nacional para a Rea-
bilitação e Integração das Pessoas com Deficiência:

Maria do Céu Correia Fialho, assessora de biblioteca e documentação
do quadro de pessoal deste Secretariado — nomeada, mediante
concurso de acesso limitado, autorizado pela deliberação do con-
selho directivo n.o 6/2000, de 3 de Janeiro, e aberto através de
aviso afixado no Secretariado, assessora principal de biblioteca e
documentação do quadro de pessoal do mesmo organismo, com

efeitos a partir da data da publicação no Diário da República, con-
siderando-se exonerada do anterior lugar à mesma data. Abonada
pelo escalão 1, índice 710, da tabela anexa ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

11 de Julho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Secretário
Nacional-Adjunto, Fernando da Costa Silva.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 15 307/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 12 de Julho de 2000:

Licenciada Ana Maria Sena Brogueira Monterrozo Carneiro, asses-
sora principal (2.o escalão) do quadro do Centro Regional de Segu-
rança Social de Lisboa e Vale do Tejo — transferida, obtida a
anuência do serviço de origem, para o quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral do Ministério da Justiça. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Julho de 2000. — O Secretário-Geral, Luís Maria Vaz das
Neves.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 11 686/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
torna-se público que, nos termos dos artigos 102.o e 103.o do Regu-
lamento aprovado pelo Decreto Regulamentar n.o 55/80, de 8 de Outu-
bro, se encontra aberto concurso, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, para
o provimento dos lugares de segundo-ajudante das Conservatórias
abaixo indicadas.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Podem habilitar-se ao concurso os segundos-ajudantes com,
pelo menos, três anos de serviço em repartições da mesma espécie
(com observância, neste caso, do disposto no artigo 56.o do Decre-
to-Lei n.o 92/90, de 17 de Março) e os escriturários aprovados no
concurso interno de reserva de recrutamento para ingresso na cate-
goria de segundo-ajudante, a que se refere o aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 118, de 21 de Maio de 1999, área de
actividade funcional de registo civil.

4 — Os requerimentos de admissão ao concurso, manuscritos pelos
interessados, serão dirigidos ao director-geral dos Registos e do Nota-
riado, com indicação da respectiva identificação, categoria funcional,
classe pessoal, classificação de serviço e classificação obtida no con-
curso de habilitação.

5 — Os requerimentos devem ser entregues ou remetidos pelo cor-
reio para a conservatória do lugar a concurso, não sendo considerados
os directamente remetidos à Direcção-Geral dos Registos e do
Notariado.

6 — Os candidatos que se habilitem a mais de um lugar deverão
indicar nos respectivos requerimentos a ordem de preferência no
provimento.

Registo Civil:

Albufeira;
Bombarral;
Braga;
2.a Lisboa;
Oeiras;
Palmela;
Santarém;
Setúbal.

11 de Julho de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Aviso n.o 11 687/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
torna-se público que, nos termos dos artigos 102.o e 103.o do Regu-
lamento aprovado pelo Decreto Regulamentar n.o 55/80, de 8 de Outu-
bro, se encontra aberto concurso, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, para
o provimento dos lugares de segundo-ajudante dos serviços abaixo
indicados.
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2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Podem habilitar-se ao concurso os segundos-ajudantes com,
pelo menos, três anos de serviço em repartições da mesma espécie
(com observância, neste caso, do disposto no artigo 56.o do Decre-
to-Lei n.o 92/90, de 17 de Março) e os escriturários aprovados no
concurso interno de reserva de recrutamento para ingresso na cate-
goria de segundo-ajudante, a que se referem os avisos publicados
no Diário da República, 2.a série, n.os 118, de 21 de Maio de 1999,
área de actividade funcional de registo civil, 77, de 1 de Abril de
1999, área de actividade funcional de registo predial, 100, de 29 de
Abril de 1999, área de actividade funcional de registo comercial, e
154, de 5 de Julho de 1999, área de actividade funcional de notariado.

4 — Os requerimentos de admissão ao concurso, manuscritos pelos
interessados, serão dirigidos ao director-geral dos Registos e do Nota-
riado, com indicação da respectiva identificação, categoria funcional,
classe pessoal, classificação de serviço e classificação obtida no con-
curso de habilitação.

5 — Os requerimentos devem ser entregues ou remetidos pelo cor-
reio para a conservatória/cartório do lugar a concurso, não sendo
considerados os directamente remetidos à Direcção-Geral dos Regis-
tos e do Notariado.

6 — Os candidatos que se habilitem a mais de um lugar deverão
indicar nos respectivos requerimentos a ordem de preferência no
provimento.

Serviços anexados:

Registos Civil, Predial, Comercial e Cartório:

Fornos de Algodres;
Lajes das Flores;
Marvão.

13 de Julho de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Aviso n.o 11 688/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
torna-se público que, nos termos dos artigos 102.o e 103.o do Regu-
lamento aprovado pelo Decreto Regulamentar n.o 55/80, de 8 de Outu-
bro, se encontra aberto concurso, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, para
o provimento do lugar de segundo-ajudante da Conservatória abaixo
indicada.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Podem habilitar-se ao concurso os segundos-ajudantes com,
pelo menos, três anos de serviço em repartições da mesma espécie
(com observância, neste caso, do disposto no artigo 56.o do Decre-
to-Lei n.o 92/90, de 17 de Março) e os escriturários aprovados no
concurso interno de reserva de recrutamento para ingresso na cate-
goria de segundo-ajudante, a que se referem os avisos publicados
no Diário da República, 2.a série, n.os 118, de 21 de Maio de 1999,
área de actividade funcional de registo civil, 77, de 1 de Abril de
1999, área de actividade funcional de registo predial, e 100, de 29 de
Abril de 1999, área de actividade funcional de registo comercial.

4 — Os requerimentos de admissão ao concurso, manuscritos pelos
interessados, serão dirigidos ao director-geral dos Registos e do Nota-
riado, com indicação da respectiva identificação, categoria funcional,
classe pessoal, classificação de serviço e classificação obtida no con-
curso de habilitação.

5 — Os requerimentos devem ser entregues ou remetidos pelo cor-
reio para a conservatória do lugar a concurso, não sendo considerados
os directamente remetidos à Direcção-Geral dos Registos e do
Notariado.

Serviços anexados:

Registos Civil, Predial e Comercial:

Aljustrel.

13 de Julho de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Aviso n.o 11 689/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
torna-se público que, nos termos dos artigos 102.o e 103.o do Regu-
lamento aprovado pelo Decreto Regulamentar n.o 55/80, de 8 de Outu-
bro, se encontra aberto concurso, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, para
o provimento dos lugares de segundo-ajudante dos Cartórios abaixo
indicados.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Podem habilitar-se ao concurso os segundos-ajudantes com,
pelo menos, três anos de serviço em repartições da mesma espécie
(com observância, neste caso, do disposto no artigo 56.o do Decre-
to-Lei n.o 92/90, de 17 de Março) e os escriturários aprovados no
concurso interno de reserva de recrutamento para ingresso na cate-
goria de segundo-ajudante, a que se refere o aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 154, de 5 de Julho de 1999, área de actividade
funcional de notariado.

4 — Os requerimentos de admissão ao concurso, manuscritos pelos
interessados, serão dirigidos ao director-geral dos Registos e do Nota-
riado, com indicação da respectiva identificação, categoria funcional,
classe pessoal, classificação de serviço e classificação obtida no con-
curso de habilitação.

5 — Os requerimentos devem ser entregues ou remetidos pelo cor-
reio para o cartório do lugar a concurso, não sendo considerados
os directamente remetidos à Direcção-Geral dos Registos e do
Notariado.

6 — Os candidatos que se habilitem a mais de um lugar deverão
indicar nos respectivos requerimentos a ordem de preferência no
provimento.

Notariado:

Águeda;
1.o Almada;
Angra do Heroísmo;
Azambuja;
Coruche;
4.o Lisboa;
11.o Lisboa;
24.o Lisboa;
25.o Lisboa;
1.o Competência Especializada de Lisboa — três lugares;
Loures;
Mação;
Mafra;
Melgaço;
Odivelas;
Óbidos;
Penacova;
2.o Santarém;
Vidigueira;
2.o Vila Franca de Xira.

13 de Julho de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Aviso n.o 11 690/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 102.o do Regulamento aprovado pelo Decreto Regulamentar
n.o 55/80, de 8 de Outubro, declara-se aberto concurso, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, para provimento dos lugares de ajudante
principal e primeiro-ajudante adiante indicados.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Constituem requisitos de admissão:
3.1 — Possuir categoria igual (com observância, neste caso, do dis-

posto no artigo 56.o do Decreto-Lei n.o 92/90, de 17 de Março) ou
imediatamente inferior à do lugar;

3.2 — Possuir como habilitações literárias o curso geral do ensino
secundário ou equiparado ou beneficiar da dispensa prevista no
artigo 151.o do Regulamento, na redacção do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 397/83, de 2 de Novembro;

3.3 — Ter na respectiva categoria, pelo menos, três anos de bom
e efectivo serviço prestado em repartição da mesma espécie.

4 — Os concursos regem-se pelas disposições legais pertinentes do
Regulamento e do decreto-lei acima citados.
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5 — Os requerimentos de admissão ao concurso, manuscritos pelos
interessados, serão dirigidos ao director-geral dos Registos e do Nota-
riado, com indicação da respectiva identificação, categoria funcional,
classe pessoal e classificação de serviço.

6 — Os requerimentos devem ser entregues ou remetidos pelo cor-
reio para a conservatória ou cartório do lugar a concurso, não sendo
considerados os directamente remetidos para os Serviços Centrais.

Registo Predial:

Primeiro-ajudante — Comercial de Cascais.

Cartório Notarial:

Ajudante principal — 1.o de Competência Especializada — Lisboa.
Ajudante principal — 7.o Porto.
Ajudante principal — 1.o Santa Maria da Feira.
Primeiro-ajudante — 1.o de Competência Especializada — Lisboa.

13 de Julho de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 15 308/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de 11 de Julho de 2000:

João Estêvão de Oliveira da Cruz, segundo-ajudante do 24.o Cartório
Notarial de Lisboa — nomeado primeiro-ajudante do 1.o Cartório
Notarial de Competência Especializada de Lisboa (1.o escalão,
índice 255), por urgente conveniência de serviço, com efeitos a
partir de 14 de Julho de 2000.

Alda Maria Ribeiro Salcedas, segundo-ajudante do 11.o Cartório Nota-
rial de Lisboa — nomeada primeiro-ajudante do 1.o Cartório Nota-
rial de Competência Especializada de Lisboa (1.o escalão,
índice 255), por urgente conveniência de serviço, com efeitos a
partir de 14 de Julho de 2000.

14 de Julho de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 15 309/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de:

4 de Julho de 2000:

Célia Maria de Carvalho Ildefonso, segunda-ajudante do Cartório
Notarial de Vidigueira — nomeada segunda-ajudante da Secretaria
Notarial de Beja (mantendo a mesma situação remuneratória),
ficando exonerada das anteriores funções à data da aceitação do
novo lugar.

Helena Margarida Machado Vilela, escriturária superior do Cartório
Notarial de Vila Real — nomeada segunda-ajudante dos mesmos
serviços (4.o escalão, índice 245), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Helena Maria Melo Nogueira, escriturária do Cartório Notarial de
Lousada — nomeada segunda-ajudante do 1.o Cartório Notarial de
Vila do Conde (1.o escalão, índice 210), ficando exonerada das
anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Isabel Maria Fernandes da Costa, escriturária superior do 1.o Cartório
Notarial de Viseu — nomeada segunda-ajudante dos mesmos ser-
viços (2.o escalão, índice 225), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

José Manuel da Silva Pereira, escriturário do Cartório Notarial de
Amarante — nomeado segundo-ajudante do Cartório Notarial de
Paços de Ferreira (1.o escalão, índice 210), ficando exonerado das
anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria da Conceição de Sousa Pinto Dias, segunda-ajudante do Car-
tório Notarial de Coruche — nomeada segunda-ajudante do Car-
tório Notarial de Benavente (mantendo a mesma situação remu-
neratória), ficando exonerada das anteriores funções à data da acei-
tação do novo lugar.

Maria Edite de Jesus Pinto, escriturária do Cartório Notarial de Aguiar
da Beira — nomeada segunda-ajudante do Cartório Notarial de
Meda (1.o escalão, índice 210), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria José de Sousa Queirós Xavier, escriturária do 1.o Cartório
Notarial de Viana do Castelo — nomeada segunda-ajudante do
2.o Cartório Notarial de Vila do Conde (1.o escalão, índice 210),
ficando exonerada das anteriores funções à data da aceitação do
novo lugar.

Maria Teresa Machado Passos, escriturária do 1.o Cartório Notarial
de Viana do Castelo — nomeada segunda-ajudante do 1.o Cartório
Notarial de Vila Nova de Famalicão (1.o escalão, índice 210), ficando
exonerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Silvério Miranda Afonso Pereira, escriturário do 1.o Cartório Notarial
de Barcelos — nomeado segundo-ajudante do Cartório Notarial de
Valença (1.o escalão, índice 210), ficando exonerado das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

11 de Julho de 2000:

João Pedro Santos Lino da Silva, escriturário do 5.o Cartório Notarial
de Lisboa — nomeado segundo-ajudante do 1.o Cartório Notarial

de Competência Especializada de Lisboa (1.o escalão, índice 210),
por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 14
de Julho de 2000, ficando exonerado das anteriores funções à data
da aceitação do novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

14 de Julho de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 15 310/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 10 de Julho de 2000:

Guilhermina de Jesus Cotrim Ferreira, escriturária do 10.o Cartório
Notarial de Lisboa — nomeada para idêntico lugar do 1.o Cartório
Notarial de Competência Especializada de Lisboa, por urgente con-
veniência de serviço, com efeitos a partir de 14 de Julho de 2000
(mantendo a mesma situação remuneratória), ficando exonerada
das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

14 de Julho de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho n.o 15 311/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 10 de Julho de 2000 do sub-
director-geral em substituição do director-geral, foi a Sociedade de
Advogados Sousa Guedes, Oliveira Couto & Associados, com sede
na Rua de Santa Anastácia, 20, 4150-664 Porto, autorizada a fazer
a apresentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro infor-
mático nas secretarias judiciais e de injunção.

10 de Julho de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 15 312/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 10 de Julho de 2000 do sub-
director-geral em substituição do director-geral, foi o Dr. José Oliveira
Carvalho, advogado, com escritório na Alameda de D. Afonso Hen-
riques, 9, 2.o, esquerdo, 1900-178 Lisboa, autorizado a fazer a apre-
sentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático
nas secretarias judiciais e de injunção.

10 de Julho de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 15 313/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 10 de Julho de 2000 do sub-
director-geral em substituição do director-geral, foi o Dr. José Manuel
R. Ramalho, advogado, com escritório na Alameda de D. Afonso
Henriques, 9, 2.o, esquerdo, 1900-178 Lisboa, autorizado a fazer a
apresentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro infor-
mático nas secretarias judiciais e de injunção.

10 de Julho de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 15 314/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 10 de Julho de 2000 do sub-
director-geral em substituição do director-geral, foi o Dr. Gilberto
Santos, advogado, com escritório na Avenida do Mar, 16, 1.o, B,
2825 Costa da Caparica, autorizado a fazer a apresentação dos reque-
rimentos de injunção mediante ficheiro informático nas secretarias
judiciais e de injunção.

10 de Julho de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.
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Instituto de Medicina Legal de Lisboa

Aviso n.o 11 691/2000 (2.a série). — Concurso n.o 3/2000 — Con-
curso interno de acesso geral para provimento de duas vagas na categoria
de chefe de secção. — 1 — Nos termos do disposto nos artigos 27.o
e 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que,
por despacho de 11 de Julho de 2000 da administradora do Instituto
de Medicina Legal de Lisboa (IMLL), no uso das competências pró-
prias de gestão de pessoal, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de Janeiro, e da competência delegada
pela directora, pelo despacho n.o 1548/2000, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 17, de 21 de Janeiro de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, no Diário da República, concurso interno de acesso
geral para provimento de duas vagas na categoria de chefe de secção
do quadro de pessoal do Instituto de Medicina Legal de Lisboa, cons-
tante do mapa anexo à Portaria n.o 441/99, de 18 de Junho, assim
discriminados:

Referência A — uma vaga na Secção de Aprovisionamento;
Referência B — uma vaga na Secção de Secretaria Geral/Expe-

diente.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

3 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o provimento dos lugares mencionados, esgotando-se com o seu
preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — compete ao chefe de secção generica-
mente a chefia e a orientação das actividades prosseguidas pelas sec-
ções postas a concurso.

5 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos dos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e 353-A/89, de 16 de Outubro.

As condições de trabalho e regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública e do Ministério
da Justiça.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Instituto de Medi-
cina Legal de Lisboa, sito na Rua de Manuel Bento de Sousa, 3,
em Lisboa.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — estar nas condições previstas no n.o 2

do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — ser assistente administrativo especia-

lista e ou tesoureiro com classificação não inferior a Bom, nos termos
do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A avaliação curricular tem por objectivo avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos, privilegiando a experiência profissional
na área, com base na análise do respectivo currículo profissional,
sendo considerados e ponderados, de acordo com as exigências da
função, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional dos lugares postos a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções nas áreas de actividade para as quais
o concurso é aberto, bem como outras capacitações adequa-
das, com avaliação da sua natureza e duração.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

8.3 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
8.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-

pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido à administradora do Instituto de Medicina Legal
de Lisboa, podendo ser entregue o pessoalmente ou remetido pelo
correio, sob registo e com aviso de recepção, para a Rua de Manuel
Bento de Sousa, 3, 1150 Lisboa, atendendo-se, neste último caso,
à data do registo.

9.2 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação (nome, filiação, naturalidade, nacionalidade,
estado civil, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso com referência à categoria a que

concorre, bem como ao número e data do Diário da República
onde se encontra publicado o aviso;

d) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem
relevantes para apreciação do seu mérito.

9.3 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte docu-
mentação:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas;

c) Declaração, passada pelos serviços de origem, devidamente
autenticada com o selo branco ou carimbo, da qual constem
a natureza do vínculo à função pública, a categoria que detém
e a respectiva antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a especificação do conjunto de tarefas
e responsabilidades inerentes aos postos de trabalho ocupa-
dos, no caso dos candidatos com vínculo à Administração
Pública;

d) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato
(três exemplares);

e) Declaração do conteúdo funcional dos últimos três anos;
f) Classificação de serviço dos últimos três anos.

9.4 — Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal deste Ins-
tituto ficam dispensados da apresentação dos documentos compro-
vativos dos requisitos exigidos nas alíneas a), c), e) e f) do n.o 9.3
desde que os mesmos constem do respectivo processo individual,
devendo tal facto ser expressamente referido no seu requerimento
de candidatura.

10 — A falta dos documentos mencionados no número anterior
determina a exclusão do concurso.

11 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

12 — As listas de admissão e de classificação final serão feitas de
acordo com o preceituado no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

13 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso,
o concurso rege-se pelas disposições previstas no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — O júri terá a constituição que a seguir se refere, sendo o

respectivo presidente substituído nas suas faltas e ou impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

Constituição do júri:

Presidente — Licenciada Ana Paula da Conceição Raposo, admi-
nistradora do IMLL.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Fernanda Almeida Santos Cunha, chefe de
divisão do quadro de pessoal do Instituto Português da
Juventude.

2.o Licenciada Rosa Maria R. Moinhos Espinheira, técnica
especialista superior de medicina legal do quadro de pes-
soal do IMLL.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Mário João Dias, técnico especialista superior
de medicina legal do quadro de pessoal do IMLL.

2.o Ilda da Luz Rodrigues Moura, técnica superior de
1.a classe do quadro de pessoal do IMLL.

13 de Julho de 2000. — A Administradora, Ana Raposo.



N.o 172 — 27 de Julho de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 12 419

Instituto de Reinserção Social

Deliberação n.o 938/2000. — 1 — Nos termos do artigo 35.o do
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e do n.o 2 do artigo 32.o do Decreto-Lei
n.o 58/95, de 31 de Março, alterado pelo Decreto-Lei n.o 552/99, de
15 de Dezembro, o conselho de gestão deliberou delegar na licenciada
Ana Cristina Batarda Ferrão Marinheiro, subdirectora do Colégio
da Infanta, com a faculdade de subdelegar, a competência para a
prática dos seguintes actos:

a) Autorizar a concessão de apoios financeiros a destinatários
da acção do Instituto e suas famílias a outras entidades até
ao limite 50 contos;

b) Autorizar despesas com obras e aquisições de bens e serviços
até ao montante de 1000 contos, excepto a autorização para
a celebração de contratos de prestação de serviços, tarefa
de avença, mas incluindo os contratos com pessoal de limpeza
a tempo parcial, nos termos das circulares da Direcção-Geral
da Contabilidade Pública até ao limite de 30 dias.

2 — Os actos praticados com uso dos poderes agora delegados
devem ser subscritos com explicitação do cargo, pelos seus autores
de forma legível ou com oposição de carimbo.

3 — São ratificados todos os actos praticados a partir de 1 de Feve-
reiro de 2000 e que se enquadrem no âmbito dos poderes delegados
pela presente deliberação.

10 de Julho de 2000. — O Conselho de Gestão: (Assinaturas
ilegíveis.)

Deliberação n.o 939/2000. — 1 — Nos termos do artigo 35.o do
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e do n.o 2 do artigo 32.o do Decreto-Lei
n.o 58/95, de 31 de Março, alterado pelo Decreto-Lei n.o 552/99, de
15 de Dezembro, o conselho de gestão deliberou delegar na coor-
denadora da equipa do círculo judicial de Portimão, licenciada Ana
Cristina Gonçalves Ilhéu, os poderes para autorizar a concessão de
apoio financeiro a destinatários da acção do Instituto e suas famílias
e a outras entidades até ao limite de 25 000$, bem como autorizar
despesas e respectivo pagamento até ao valor máximo indicado para
as seguintes rubricas orçamentais:

02.02.06 — Consumos de secretaria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000$00
02.02.08 — Outros bens não duradouros . . . . . . . . . . . . . . . 5 000$00
02.03.01 — Encargos com instalações . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
02.03.02 — Conservação de bens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
02.03.06 — Comunicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
02.03.07 — Transportes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 500$00
02.03.10 — Aquisição de serviços — outros serviços . . . . . 8 000$00

2 — Os actos praticados com uso dos poderes agora delegados
devem ser subscritos, com explicitação do cargo, pelos seus autores,
de forma legível ou com aposição de carimbo.

3 — São ratificados todos os actos praticados a partir de 1 de Feve-
reiro de 2000 e que se enquadrem no âmbito dos poderes delegados
pela presente deliberação.

10 de Julho de 2000. — O Conselho de Gestão: (Assinaturas
ilegíveis.)

Deliberação n.o 940/2000. — 1 — Nos termos do artigo 35.o do
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e do n.o 2 do artigo 32.o do Decreto-Lei
n.o 58/95, de 31 de Março, alterado pelo Decreto-Lei n.o 552/99, de
15 de Dezembro, o conselho de gestão deliberou delegar na coor-
denadora da equipa do Colégio da Infanta, licenciada Maria Paula
Cardoso Lapa Barreiros, os poderes para autorizar a concessão de
apoio financeiro a destinatários da acção do Instituto e suas famílias
e a outras entidades até ao limite de 25 000$, bem como autorizar
despesas e respectivo pagamento até ao valor máximo indicado para
as seguintes rubricas orçamentais:

02.02.06 — Consumos de secretaria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000$00
02.02.08 — Outros bens não duradouros . . . . . . . . . . . . . . . 5 000$00
02.03.01 — Encargos com instalações . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
02.03.02 — Conservação de bens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
02.03.06 — Comunicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
02.03.07 — Transportes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 500$00
02.03.10 — Aquisição de serviços — outros serviços . . . . . 8 000$00

2 — Os actos praticados com uso de poderes agora delegados devem
ser subscritos, com explicitação do cargo, pelos seus autores, de forma
legível ou com aposição de carimbo.

3 — São ratificados todos os actos praticados a partir de 3 de Julho
de 2000 e que se enquadrem no âmbito dos poderes delegados pela
presente deliberação.

10 de Julho de 2000. — O Conselho de Gestão: (Assinaturas
ilegíveis.)

Despacho (extracto) n.o 15 315/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto de Reinserção Social de 4 de Julho
de 2000, no uso de competência delegada:

Cristina Maria Rodrigues Albuquerque, técnica superior de 1.a classe
da carreira técnica superior de reinserção social, de nomeação defi-
nitiva, do quadro deste Instituto — autorizada a passar à situação
de licença sem vencimento para acompanhamento do cônjuge colo-
cado no estrangeiro, com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2000.

10 de Julho de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

Despacho n.o 15 316/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 2
do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, da alínea f) do
n.o 1 e do n.o 4 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 58/95, de 31 de
Março, do n.o 2 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de
Novembro, e do n.o 7 da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 189/96, de 31 de Outubro, delego na licenciada Ana Cristina
Batarda Ferrão Marinheiro, subdirectora do Colégio da Infanta, os
poderes para a prática dos seguintes actos:

a) Justificar faltas;
b) Providenciar a verificação domiciliária da doença e submissão

à junta médica;
c) Autorizar o gozo de férias e aprovar o respectivo plano anual;
d) Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por

motivo de doença;
e) Autorizar, dentro dos condicionalismos legais, a prestação

de trabalho extraordinário, até ao limite de cento e vinte
horas;

f) Autorizar as deslocações em serviço no País, as despesas com
aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e o abono ante-
cipado de ajudas de custo, quando tal se justifique;

g) Empossar e confirmar a aceitação de nomeações de pessoal
afecto ao Colégio;

h) Outorgar, em representação do Instituto de Reinserção Social,
os contratos administrativos de provimento e a termo certo;

i) Dirigir a instrução de processos administrativos;
j) Autenticar o livro de reclamações previsto nos n.o 7 da Reso-

lução do Conselho de Ministros n.o 189/96, de 31 de Outubro,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 28 de Novem-
bro de 1996.

2 — Autorizo a subdelegação dos poderes referidos na alínea j)
do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 58/95, de 31 de Março.

3 — Os actos praticados com uso de poderes agora delegados devem
ser subscritos com explicitação do cargo, pelos seus autores, de forma
legível ou com aposição de carimbo.

4 — São ratificados todos os actos praticados a partir de 1 de Feve-
reiro de 2000 e que se enquadrem no âmbito dos poderes delegados
pelo presente despacho.

20 de Junho de 2000. — O Presidente, João Figueiredo.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Alentejo

Aviso n.o 11 692/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho da Ministra do Planeamento de 21 de Fevereiro
de 2000, se enconta aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
para preenchimento do cargo de administrador da Comissão de Coor-
denação da Região do Alentejo (equiparado a director de serviços).

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

1 — Área de actuação — Nos termos dos n.os 1 e 3 do artigo 48.o
do Decreto-Lei n.o 130/86, de 7 de Junho, e do n.o 5 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 260/89, de 17 de Agosto, compete ao administrador
coadjuvar o presidente na área administrativa e financeira e integrar
o conselho administrativo da Comissão.
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2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e o Código do Procedimento Administrativo.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo fixado para apresentação de candidaturas reúnam,
cumulativamente, os requisitos definidos nos n.os 1, 4 e 5 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

3.1 — São condições preferenciais a posse de licenciatura em Gestão
de Empresas e experiência no âmbito da Administração Pública, desig-
nadamente no domínio da respectiva área de actuação do cargo a
concurso.

4 — Composição do júri — o júri, de acordo com o sorteio realizado
pela COA e conforme consta da sua acta n.o 280/2000, terá a seguinte
composição:

Presidente — Dr. José Ernesto Ildefonso Leão d’Oliveira, pre-
sidente da CCR Alentejo.

Vogais efectivos:

1.o Arquitecta Maria Margarida de Sá Luz Coruche Cancela
d’Abreu, directora regional do Ordenamento do Ter-
ritório.

2.o Dr. Joaquim Martinho Pereira Aranha, director regional
de Administração Autárquica.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Teresa Maria Peres Ribeiro do Rosário, adminis-
tradora da CCR Norte.

2.o Arquitecto José Gabriel dos Santos Ramalho, director
de Serviços de Planeamento da Direcção Regional do
Ambiente — Alentejo.

4.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

5 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção, de acordo com o que determinam os n.os 2
e 4 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Julho.

Os critérios, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constarão de acta das reuniões do
júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do cargo
de administrador da Comissão de Coordenação da Região do Alentejo
e terá a validade de seis meses contados da data de publicação da
lista de classificação final.

7 — Remuneração, local e condições de trabalho.
7.1 — A remuneração do cargo é a resultante da aplicação da per-

centagem fixada no Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro,
nos n.os 2 a 5 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, e no n.o 2 da Portaria n.o 239/2000, de 29 de Abril, enquanto
outra não for determinada nos termos do n.o 1 do artigo 34.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7.2 — Local de trabalho — na Comissão de Coordenação da Região
do Alentejo, em Évora.

7.3 — As condições de trabalho e os benefícios sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao presidente da Comissão de Coordenação da Região do
Alentejo, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo cor-
reio, registado e com aviso de recepção, expedido até ao termo do
prazo fixado para apresentação das candidaturas, para a Estrada das
Piscinas, 193, 7000-758 Évora.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar:

Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone);

Habilitações académicas;
Situação profissional (serviço a que pertence, natureza do vínculo

e categoria que detém, bem como a antiguidade na actual
categoria, na carreira e na função pública);

Indicação do cargo e concurso a que a candidatura diz respeito;
Declaração de que possui os requisitos legais de admissão.

8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados do curriculum
vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem constar, entre outros
elementos, a formação académica e a experiência profissional geral
e específica, bem como a formação profissional, com indicação da
duração das acções frequentadas.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9 — A convocatória dos candidatos admitidos para realização dos
métodos de selecção será feita pelo júri, através de ofício registado.

10 — A publicação das listas de candidatos e de classificação final
será feita por afixação na Comissão de Coordenação da Região do
Alentejo (Estrada das Piscinas, 193, Évora) e remetida, por ofício
registado, aos candidatos externos a este serviço.

12 de Julho de 2000. — O Presidente, José Ernesto d’Oliveira.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 15 317/2000 (2.a série). — No âmbito do 3.o Qua-
dro Comunitário de Apoio foi instituído pelo Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, um novo modelo organizativo da estrutura
orgânica responsável pela gestão, acompanhamento, avaliação e con-
trolo da execução das várias intervenções operacionais nele integradas.

Com esse novo modelo pretende-se, à luz de um conjunto de prin-
cípios orientadores, como sejam, nomeadamente, o da articulação
da acção dos organismos envolvidos e o da parceria, a optimização
da aplicação dos recursos financeiros, nacionais e comunitários, atri-
buídos ao programa.

No que se refere à gestão técnica, administrativa e financeira das
intervenções operacionais, essa competência é atribuída a um gestor,
apoiado por uma unidade de gestão.

Nesse contexto, importa proceder à definição da composição da
Unidade de Gestão do Programa Operacional Pesca, nos termos do
disposto no artigo 31.o do citado diploma. Tendo em conta a diferente
natureza dos eixos prioritários do Programa Operacional Pesca finan-
ciados pelo FEDER e pelo IFOP e com o objectivo de garantir maior
operacionalidade, a Unidade de Gestão funcionará por secções espe-
cializadas, de acordo com o fundo estrutural que contribui para o
seu financiamento.

Assim, determino:
1 — A Unidade de Gestão do Programa Operacional Pesca, desig-

nado por MARE — Programa para o Desenvolvimento Sustentável
do Sector da Pesca, é presidida pelo respectivo gestor e integra um
representante de cada uma das seguintes entidades:

a) Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura (DGPA);
b) Instituto de Financiamento e Apoio ao Desenvolvimento da

Agricultura e Pescas (IFADAP);
c) Instituto de Investigação das Pescas e do Mar (IPIMAR);
d) Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território

(MAOT).

2 — Quando estejam em análise assuntos do seu interesse directo
e por convocação do gestor podem ainda integrar a Unidade de Gestão
representantes do:

a) Ministério do Equipamento Social (MES);
b) Ministério do Trabalho e da Solidariedade (MTS);
c) Escola de Pesca e da Marinha do Comércio (EPMC).

3 — Pode também integrar a Unidade de Gestão na qualidade de
observador, enquanto responsável pela gestão nacional do FEDER,
um representante da Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional.

4 — A Unidade de Gestão funcionará em plenário para a adopção
de orientações estratégicas e para a análise da execução global do
programa, funcionando para os demais assuntos por secções espe-
cializadas, nos termos previstos no respectivo regulamento interno
de funcionamento.

5 — Para além das competências estabelecidas no artigo 32.o do
Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, cabe à Unidade de Gestão
pronunciar-se sobre questões que lhe sejam submetidas pelo gestor.

6 — O gestor deve notificar as entidades com assento na Unidade
de Gestão para, em cinco dias, procederem à indicação dos respectivos
representantes.

13 de Julho de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Despacho n.o 15 318/2000 (2.a série). — O novo modelo de
gestão do QCA III instituído pelo Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7
de Abril, tem como objectivo, designadamente, o reforço do acom-
panhamento das intervenções operacionais, quer estabelecendo dife-
rentes níveis de coordenação governamental, quer consagrando o
acompanhamento sistemático de outras áreas, tais como o ambiente,
a formação e o desenvolvimento local. De acordo com o artigo 38.o
do diploma citado, o acompanhamento da execução de cada uma
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das intervenções operacionais integradas no QCA III compete a uma
comissão de acompanhamento, criada nos termos e para os efeitos
do disposto no Regulamento (CE) n.o 1260/99.

Importa, por conseguinte, proceder à definição da composição da
comissão de acompanhamento do Programa Operacional Pesca, dora-
vante designado por MARE — Programa para o Desenvolvimento
Sustentável do Sector da Pesca (MARE), bem como da componente
Pesca dos programas operacionais regionais, adiante designada por
MARIS, à luz dos referidos objectivos e tendo em conta o disposto
no artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000.

Assim, determino:
1 — A comissão de acompanhamento do Programa Operacional

Pesca, doravante designado por MARE — Programa para o Desen-
volvimento Sustentável do Sector da Pesca, é presidida pelo respectivo
gestor e integra ainda as seguintes entidades:

a) Os membros da unidade de gestão;
b) Os coordenadores da componente desconcentrada Pescas dos

programas operacionais regionais do continente, designada
por MARIS;

c) Um representante da Direcção-Geral do Desenvolvimento
Regional, na qualidade de autoridade de pagamento do
FEDER;

d) Um representante do IFADAP, na qualidade de autoridade
de pagamento do IFOP;

e) Um representante do Ministério do Equipamento Social;
f) Um representante do Ministério para a Igualdade;
g) Um representante da Associação Nacional de Municípios

Portugueses;
h) Os seguintes representantes dos parceiros económicos e

sociais:

Um representante da Associação dos Armadores das Pes-
cas Industriais (ADAPI);

Um representante da Associação Nacional dos Industriais
de Conservas de Peixe (ANICP);

Um representante da Associação Nacional das Organiza-
ções de Produtores da Pesca do Cerco (ANOPCERCO);

Um representante da Associação Portuguesa de Produ-
tores Aquícolas (APPA);

Um representante da pequena pesca a indicar pelas orga-
nizações representativas;

Um representante dos sindicatos das pescas a indicar pela
Confederação Geral dos Trabalhadores Portugue-
ses — Intersindical Nacional (CGTP-IN);

Um representante dos sindicatos das Pescas indicado pela
União Geral dos trabalhadores (UGT);

Um representante a indicar pelas organizações não gover-
namentais de ambiente;

i) Representantes da Comissão Europeia.

2 — Pode ainda participar nas reuniões da comissão de acompa-
nhamento, na qualidade de observador, um representante da Ins-
pecção-Geral de Finanças.

3 — Podem também participar nas reuniões da comissão de acom-
panhamento representantes dos ministérios, oriundos das instituições
vocacionadas para apoiarem tecnicamente a formulação e o acom-
panhamento das políticas públicas relevantes, quando a natureza das
matérias o justifique.

4 — O gestor deve notificar as entidades com assento na comissão
de acompanhamento para, em cinco dias, procederem à indicação
dos respectivos representantes.

13 de Julho de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo

Despacho (extracto) n.o 15 319/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director regional de Agricultura do Alentejo de 12 de Julho
de 2000:

José Manuel Simões Prates Dordio, Fernando Jorge dos Santos Ruivo,
Francisco Barbosa Martins Branco, José António Barbas Corado,
Carlos Júlio Carvalho, Luís Mora, António João David, Rui Alberto
Rosa Rosado, Manuel Luís Ramos, Joaquim José Caeiro Ramalho,
Manuel Jorge Inácio Rodrigues, Joaquim Manuel Lucas Moreira
Carneiro, António da Silva Claro Moura, José Manuel Mendonça
Palma, António Eusébio Penalva Loução, João Manuel Zacarias
Parreira da Conceição, Fernando António Palma Raposo, Joaquim
José Capela do Carmo Reis, Arménio José Palma Santos, Leonildo
João Mulano Morais, Joaquim Carlos Valadas Borrego Linhan,
José António dos Santos Romana, José Manuel Baptista Varela

Gusmão, Paulo Manuel Gonçalves Barão Carapinha, João José
da Silva Maçãs, João Maria de Passos e Sousa Barradas, José da
Cruz Bagulho Dinis Porto, Maria Fernanda Pingueiro Abelha
Gama, João Miguel Letras Mestre, Pedro Manuel Soares de Moura
Ramos, Fernando Augusto Sampaio M. de Brito e Silva, José Fran-
cisco Charrua Boazinha, Jorge Manuel Serrano Dias, José Francisco
Faleiro Romano Colaço, Francisco Manuel Rogado Borges, Caro-
lina Maria Canivete Amante Bicha e Serra, Pedro Alexandre Cal-
deira Pais, Manuel Correia Paixão, João Alegre Baltazar, Rui
Manuel Eusébio Mira Ramalho, Januário Joaquim Sequeira Vin-
tém, Eufrásia dos Prazeres Chicau Rasquinho, José Manuel Franco
Gomes, Inácio Rosado Lopes Godinho, José Manuel Allen Revez
Carrasco, José Júlio Martins Moreira, António Rocha do Carmo
Parreira, Manuel José Caeiro Morais, Jorge da Silva Claro Solas,
José Manuel Portela Campos, Maria Rosária Nobre de Oliveira
Silva, José António Carvalho de Matos, Adriano Alberto Pereira
Abêbora, Carlos Eduardo Lança Vaz Maceta, António Ventura
Machado, Maria da Graça Matos Pinheiro Pereira da Bica, Mariana
Lemos Carvalho da Silva, Manuel Augusto Gonçalves Garcia, Agos-
tinho José Ribeiro Pinto, Maria Custódia Batista Guerreiro, Fran-
cisco Fernandes Salgado, Armando José Gonçalves Borges, Luís
Miguel Loução Guerreiro Vilhena e António Jorge Pinto de Barros,
técnicos principais da carreira de engenheiro técnico agrário do
quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Alen-
tejo — nomeados, mediante concurso, técnicos especialistas da car-
reira de engenheiro técnico agrário do mesmo quadro, conside-
rando-se exonerados das anteriores funções à data da nomeação
da nova categoria. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

12 de Julho de 2000. — O Director Regional, Carlos Marques.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Rectificação n.o 2031/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 139, de 17 de Junho de 2000, a
pp. 10 347 e 10 348, a listagem n.o 209/2000, rectifica-se que onde
se lê:

«Francisco Farinho Louro Branco — Técnico superior — Técnico
superior — Técnico superior de 2.a — 1 — 400 — Técnico superior —
Jurista — Técnico superior de 2.a — 1 — 400.

Tiago António Gonçalves Landureza — Técnico superior — Téc-
n i c o s u p e r i o r — A s s e s s o r — 2 — 6 6 0 — T é c n i c o s u p e -
rior — Jurista — Asessor — 2 — 660.

Cristina Maria Ferreira Bastos — Técnico profissional — Técnico
profissional — Técnico profissional de 2.a — 5 — 240 — Técnico
superior — Engenheiro — Técnico superior de 2.a — 1 — 400.»

deve ler-se:

«Francisco Farinho Louro Branco — Técnico superior — Técnico
superior — Técnico superior de 2.a — 1 — 400 — Técnico superior —
Jurista — Técnico superior de 2.a — 1 — 400.

Cristina Maria Ferreira Bastos — Técnico profissional — Técnico
profissional — Técnico profissional de 2.a — 5 — 240 — Técnico
superior — Engenheiro — Técnico superior de 2.a — 1 — 400.»

E onde se lê:

«Regina Célia A. Tiago Andrónico — Administrativo — Assistente
administrativo — Assistente administrativo principal — 3 — 235 —
Técnico — Engenheiro técnico agrário — Técnico de 2.a — 1 — 285.

Carlos Alberto Pereira Serrano — Técnico profissional — Técnico
profissional de pecuária — Técnico profissional especialista —
4 — 305 — Técnico profissional — Técnico profissional cont. — Téc-
nico profissional especialista — 4 — 305.

Paula Cristina B. Nobre Pinto — Técnico profissional — Técnico
profissional — Técnico profissional de 2.a — 1 — 190 — Administra-
tivo — Assistente administrativo — Assistente administra-
tivo — 1 — 190.

Maria Graciete Couto Machado — Auxiliar — Cozinheiro — Cozi-
nheiro — 4 — 155 — Auxiliar — Operador de reprografia — Opera-
dor de reprografia — 5 — 160.»

deve ler-se:

«Regina Célia A. Tiago Andrónico — Administrativo — Assistente
administrativo — Assistente administrativo principal — 3 — 235 —
Técnico — Engenheiro técnico agrário — Técnico de 2.a — 1 — 285.

Maria Graciete Couto Machado — Auxiliar — Cozinheiro — Cozi-
nheiro — 4 — 155 — Auxiliar — Operador de reprografia — Opera-
dor de reprografia — 5 — 160.»

12 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Administração,
Joaquim Nunes Fernandes.
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Instituto Nacional de Investigação Agrária

Aviso n.o 11 693/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
da alínea b) do n.o 1 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 101/93, de
2 de Abril, é a seguinte a composição do conselho administrativo
do Instituto Nacional de Investigação Agrária:

Presidente do INIA, investigador principal Carlos Manuel de Almeida
Amaral — como presidente do conselho administrativo.

Director da Estação Florestal Nacional, investigador-coordenador Rui
Fernando de Oliveira e Silva — designado membro do conselho
administrativo, em reunião de directores de estação de 20 de Janeiro
de 2000, como vogal.

Director de Serviços de Planeamento, Formação e Divulgação, inves-
tigador principal António Cristino Magalhães de Serpa — nomeado,
em regime de substituição, para o cargo e designado membro do
conselho administrativo, como vogal.

Director de Serviços de Gestão e Administração, técnico superior
principal José Manuel de Sousa Pereira — nomeado, em regime
de substituição, para o cargo e designado membro do conselho
administrativo, como vogal.

12 de Julho de 2000. — O Presidente, Carlos Amaral.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESEN-
VOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS E DA
REFORMA DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.

Despacho conjunto n.o 773/2000. — Considerando que a agente
Maria Zita Pelicano de Sousa Diniz, oriunda do Serviços de Solos,
Obras Públicas e Transportes de Macau, ingressou na Administração
Pública Portuguesa, pelo despacho conjunto n.o 530/98, de 15 de Julho,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 182, de 8 de Agosto
de 1998, com a categoria de técnica superior de 2.a classe;

Considerando que, por despacho desta Direcção-Geral de 30 de
Dezembro de 1999, foi autorizada a sua requisição pelo prazo de
seis meses, nos termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de
13 de Abril, em conjugação com os artigos 5.o e 7.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que teve início em 29 de Novembro
de 1999, com vista à sua integração em lugar do quadro de pessoal
da Inspecção-Geral e Auditoria de Gestão, que se considera auto-
maticamente criado, a extinguir quando vagar, na categoria de
inspectora;

Considerando que, decorrido o aludido prazo de seis meses, a agente
revelou aptidão para o lugar.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,

de 13 de Abril, em conjugação com os artigos 5.o, 7.o e 8.o do Decre-
to-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, em conjugação com o n.o 5 do
artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 493/99, de 18 de Novembro, deter-
mina-se:

1 — A reclassificação de Maria Zita Pelicano de Sousa Diniz para
a categoria de inspectora do quadro de pessoal da Inspecção-Geral
e Auditoria de Gestão na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira/categoria de ingresso Escalão/
índice

Maria Zita Pelicano de Sousa
Diniz.

Inspecção/inspectora 1/440

2 — A reclassificação produz efeitos desde 29 de Novembro de
1999.

7 de Julho de 2000. — O Director-Geral da Inspecção-Geral e Audi-
toria de Gestão, António Cortes Simões. — Pelo Director-Geral da
Administração Pública, J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.o 15 320/2000 (2.a série). — 1 — Na sequência do
processo de averiguações n.o 2373/DRL/99, instaurado pela Inspec-
ção-Geral da Educação, tendo em vista a averiguação de vários factos

relacionados com actuação da Universitas — Cooperativa de Ensino
Superior e Investigação Científica, C. R. L., entidade instituidora do
Instituto Superior de Educação e Ciências (ISEC), foi apurado que:

a) Vários docentes (48), técnicos (5) e auxiliares (3) do auto-
denominado «Instituto Superior das Tecnologias da Saúde»
(ISTS), estabelecimento e ensino não reconhecido e a fun-
cionar ilegalmente, foram contratados e abonados pela Uni-
versitas, C. R. L., com fundamento nas dificuldades financeiras
da DRAFT — Desenvolvimento de Recursos Académicos e
Formação Tecnológica, S. A., tendo os respectivos contratos
com os docentes vindo a ser revogados, por acordo, com fun-
damento na impossibilidade de exercício de actividade do
ISTS;

b) Durante o período de Agosto de 1998 a Fevereiro de 1999
foi a Universitas, C. R. L., que cobrou as receitas provenientes
das matrículas e propinas dos alunos do ISTS, depositando-as
em contas da Cooperativa;

c) Em Agosto de 1998 foram passadas várias declarações a alu-
nos do ISTS em papel timbrado do ISEC, seguindo instruções
do director administrativo e financeiro da Universitas,
C. R. L.;

d) O ISEC editou um primeiro preçário, a entrar em vigor em
1 de Julho de 1998, onde se incluiam cursos da área da saúde,
não reconhecidos, que, no entanto, nunca terão funcionado.

2 — Tendo em conta os factos apurados pela Inspecção-Geral da
Educação, esta propôs que a entidade instituidora Universitas,
C. R. L., fosse ouvida, nos termos do n.o 1, alínea a), do artigo 76.o
do EESPC, com o objectivo de lhe ser dirigida uma advertência formal
pelos comportamentos referidos, conforme consta do respectivo
processo.

3 — A Universitas, C. R. L., nos termos dos artigos 100.o e seguintes
do Código do Procedimento Administrativo, foi ouvida, em audiência
prévia, tendo-se pronunciado nos termos que constam do respectivo
processo.

4 — Ora, da matéria dada como provada no processo de averi-
guações ressalta em especial a relativa à actuação da Universitas,
C. R. L., no seu envolvimento com a DRAFT, S. A., e o estabe-
lecimento de ensino que esta mantinha em funcionamento, ou seja,
o ISTES, estabelecimento de ensino não reconhecido e a funcionar
ilegalmente.

5 — Com efeitos, pelo despacho n.o 28-XIII/SES/96, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 13 de Agosto, foi indeferido o pedido
de reconhecimento de interesse público do Instituto Superior de Tec-
nologias (autodenominado também «Instituto Superior de Tecnolo-
gias da Saúde»), que, de acordo com o respectivo pedido, integrava
duas escolas: Escola Superior de Saúde de Lisboa e Escola Superior
de Saúde do Porto.

6 — Este Instituto vinha a funcionar ilegalmente desde Novembro
de 1995 e continuou ilegalmente a funcionar apesar do referido inde-
ferimento, só vindo a encerrar no ano de 1999.

7 — Este funcionamento ilegal criou expectativas aos alunos que
frequentavam os cursos que estavam a ser ministrados, cujos interesses
não foram salvaguardados pelos responsáveis, tendo o Estado sido
forçado a intervir no sentido de minimizar aqueles prejuízos, criando
soluções que permitissem o aproveitamento escolar como de com-
plementaridade de formação indispensável à prossecução da activi-
dade profissional (despachos conjuntos n.os 555/99, publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, de 9 de Julho de 1999, e 497/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 5 de Maio de 2000).

8 — Ora, não pode deixar de se censurar que a Universitas, C. R. L.,
entidade instituidora de um estabelecimento de ensino superior reco-
nhecido de interesse público e que tinha pendente pedido de reco-
nhecimento de outro estabelecimento de ensino da área da saúde,
com o nome de Instituto Superior de Ciências Médicas, se tenha
envolvido num relacionamento, designadamente de ocupação de ins-
talações e de prestação de serviços, inclusive docente, como o auto-
denominado «Instituto Superior de Tecnologias da Saúde», que tinha
a DRAFT, S. A., como entidade instituidora.

9 — Este procedimento é inaceitável, não se coaduna com o estatuto
de pessoa colectiva de utilidade pública, conferido pelo artigo 7.o
do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo, e não se
adequa à idoneidade de que uma entidade instituidora de um esta-
belecimento de ensino superior deve ser dotada.

10 — Assim, face ao exposto, tendo em conta o constante do rela-
tório da Inspecção-Geral da Educação, nos termos do disposto no
artigo 76.o do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo
e ao abrigo do disposto no n.o 1.3 do despacho n.o 23 868/99 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, de 4 de Dezembro de
1999, adverte-se formalmente a Universitas — Cooperativa de Ensino
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Superior e Investigação Científica, C. R. L., a de futuro adequar o
seu comportamento ao estabelecido naquele Estatuto e demais legis-
lação aplicável.

11 — Notifiquem-se a DRAFT — Desenvolvimento de Recursos
Académicos e Formação Tecnológica, S. A., a Direcção-Geral do
Ensino Superior e a Inspecção-Geral da Educação.

12 — Publique-se na 2.a série do Diário da República.

6 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.

Direcção-Geral do Ensino Superior

Aviso n.o 11 694/2000 (2.a série). — Concurso nacional de acesso
ao ensino superior — prazo de 24 de Julho a 1 de Agosto de 2000 —
1.a fase da candidatura. — Torna-se público que, a fim de evitar, tanto
quanto possível, a excessiva afluência nos mesmos dias de candidatos
à 1.a fase da candidatura ao concurso nacional de acesso ao ensino
superior do ano 2000, a sua distribuição e escalonamento far-se-á
da seguinte forma:

1 — Em todos os locais de candidatura do continente e da Região
Autónoma da Madeira os candidatos poderão apresentar-se pela
ordem alfabética dos nomes próprios nos seguintes dias:

24 de Julho — A (todos);
25 de Julho — de B a E;
26 de Julho — de F a L;
27 de Julho — M (todos);
28 de Julho — de N a P;
31 de Julho — de Q a S;
1 de Agosto — de T a Z.

Prazo de 2 a 9 de Agosto de 2000 — 1.a fase da candidatura.
Prazo suplementar — apresentação da candidatura pelos estudantes

que realizam exames nacionais do ensino secundário na 2.a chamada
da 1.a fase de exames:

2 de Agosto — de A a B;
3 de Agosto — de C a L;
4 de Agosto — M (todos);
7 de Agosto — de N a Q;
8 de Agosto — de R a S;
9 de Agosto — de T a Z.

2 — Quando o dia aconselhado coincidir com feriado ou interrup-
ção de actividade, a qualquer título, no local de aceitação das can-
didaturas, a apresentação das mesmas far-se-á nos dias úteis seguintes.

3 — Em Lisboa, a venda de boletins será feita na Rua de Sousa
Loureiro, 12, enquanto a recepção de candidaturas funcionará em
dois postos:

Escola EB 2,3 Marquesa de Alorna, Rua de Ressano Garcia,
1000 Lisboa;

Escola EB 2,3 Professor Delfim Santos, Rua dos Soeiros,
1500 Lisboa.

O atendimento e recepção das candidaturas far-se-á diariamente
em qualquer dos locais, independentemente da distribuição aconse-
lhada no n.o 1.

Nota. — No distrito de Lisboa, o atendimento e a recepção de can-
didaturas dos estudantes residentes na área de influência do CAE
do Oeste serão feitos na Estrada da Serra da Vila, junto à Escola
EB 2,3 de São Gonçalo, em Torres Vedras.

4 — No distrito de Aveiro, o atendimento e a recepção de can-
didaturas dos estudantes residentes na área de influência do CAE
de Aveiro serão feitos nas instalações situadas na Rua do Carmo,
18, em Aveiro, enquanto o atendimento e a recepção de candidaturas
dos estudantes residentes na área de influência do CAE de Entre
Douro e Vouga serão feitos nas instalações da Escola Secundária
de Santa Maria da Feira, sita no Largo de António Sérgio, na cidade
de Santa Maria da Feira.

5 — Em Bragança, o atendimento dos candidatos será feito nas
instalações da Escola EB 2,3 Augusto Moreno.

6 — Em Faro, o atendimento dos candidatos será feito nas ins-
talações da Escola Básica 2,3 Faro n.o 4, sita na Rua do Reitor Teixeira
Guedes.

7 — No distrito de Leiria, o atendimento e a recepção de can-
didaturas dos estudantes residentes na área de influência do CAE
de Leiria serão feitos nas instalações situadas no antigo Liceu Rodri-
gues Lobo, Rua do Tenente Valadim, 44, em Leiria, enquanto o aten-
dimento e a recepção de candidaturas dos estudantes residentes na
área de influência do CAE do Oeste serão feitos na Estrada da Serra
da Vila, junto à Escola EB 2,3 de São Gonçalo, em Torres Vedras.

8 — No Porto, o atendimento dos candidatos será feito nas ins-
talações do Instituto Superior de Engenharia, sitas na Rua de São
Tomé, no Porto.

9 — No distrito de Viseu, o atendimento e a recepção de can-
didaturas dos estudantes residentes na área de influência do CAE
de Viseu serão feitos na Escola Secundária Emídio Navarro, em Viseu,
enquanto o atendimento e a recepção de candidaturas dos estudantes
residentes na área de influência do CAE do Douro-Sul serão feitos
nas respectivas instalações, sitas na Avenida das Acácias, em Lamego.

10 — Nos restantes distritos, o atendimento dos candidatos será
feito nas moradas constantes do anexo I a este aviso.

11 de Julho de 2000. — O Subdirector-Geral, Hélder Cardoso
Pereira.

ANEXO I

Serviços de acesso ao ensino superior

Código do CAE Endereço Telefone Fax

01 — Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rua do Carmo, 18, 3801-953 Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 234428593
234429330

234429341

02 — Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rua de Alexandre Herculano, 17-A, 7800-030 Beja . . . . . . . . . 284323951 284320876

03 — Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rua de D. Pedro V, 1, 4710-374 Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 253208915 253213025

04 — Bragança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rua do Dr. Francisco Felgueiras, 18, 1.o, esquerdo, 5300-134
Bragança.

273300170 273300179

05 — Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . Rua do Cardeal da Mota, 8, bloco B, 1.o, direito, 6000-158
Castelo Branco.

272343844 272320948

06 — Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rua dos Combatentes da Grande Guerra, 170, 3030-181
Coimbra.

239793660 239793661
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Código do CAE Endereço Telefone Fax

20 — Douro-Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . Avenida das Acácias, apartado 135, 5100-070 Lamego . . . . . . . 254609230
254609233

254655872

21 — Entre Douro e Vouga . . . . . . . . . Rua do Dr. Elísio de Castro, 97, rés-do-chão, 4520-213 Santa
Maria da Feira.

256371231
256231200

256373069

07 — Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escola E. B. 2,3 André de Resende, Avenida de Gago Cou-
tinho, 7000-727 Évora.

266744404
266742948

266743750

08 — Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estrada Nacional n.o 125, Edifício Feira Nova, 8000 Faro . . . .
Exclusivamente durante a candidatura — Escola Básica 2,3 de

Faro n.o 4, Rua do Reitor Teixeira Guedes, 8000-425 Faro.

289893960
289827980

289893930
289804950

09 — Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rua do Almirante Gago Coutinho, 4, 1.o, direito, 6300-507
Guarda.

271211033 271223040

10 — Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Antigo Liceu Rodrigues Lobo, Rua do Tenente Valadim, 44,
2410-116 Leiria.

244830360 244830370

11 — Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rua de Sousa Loureiro, 12, 1500-586 Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . 217782001 217740940
Para apresentação da candidatura:

Escola EB 2,3 Marquesa de Alorna . . . . . . . . . . . . . . . . . . 213870992 213878622
Escola EB 2,3 Delfim Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 217783167 217781518

24 — Oeste . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estrada da Serra da Vila, apartado 162, 2564-910 Torres
Vedras.

261339000 261316261
261316044

12 — Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Edifício Plátano IV, Avenida de Santo António, 18, 7300-074
Portalegre.

245202389
245201084

245202321
245331161

13 — Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rua Nova de São Crispim, 54, 4000 Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . 225105785 225105747
Exclusivamente durante a candidatura — Instituto Superior de

Engenharia, do IP do Porto, Rua de São Tomé, 4200 Porto.
225105738
228306081
228306082 228306880

14 — Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rua de António Bastos, 2, 2000-137 Santarém . . . . . . . . . . . . . . 243305320 243333186

15 — Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rua da Tebaida, 9, 2910-681 Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 265540400 265540401

25 — Tâmega . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rua da Misericórdia, apartado 224, 4564-909 Penafiel . . . . . . . 255718900 255718908

16 — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . Escola Secundária Santa Maria Maior, Rua Manuel Fiúza
Júnior, 4900-458 Viana do Castelo.

258809180 258825620

17 — Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rua do Marechal Teixeira Rebelo, 141, 1.o, 5000 Vila Real 259340230 259340239

18 — Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rua de Serpa Pinto, 124, 3514-503 Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . 232483360 232431148

Código serv. educ. Endereço Telefone Fax

19 — Região Autónoma dos Açores . . . Secretaria Regional de Educação e Assuntos Sociais, Direcção
Regional de Educação, Rua da Carreira dos Cavalos,
9700-167 Angra do Heroísmo.

295401100 295401181
295401183

22 — Região Autónoma da Madeira Gabinete do Ensino Superior, Direcção Regional de Inovação
e Gestão Educativa da Secretaria Regional de Educação,
Rua das Hortas, 18, 9050-024 Funchal.

291232033
291232034

291222838
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Direcção Regional de Educação do Norte

Escola Secundária de Oliveira Martins

Aviso n.o 11 695/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisa-se o pessoal não
docente desta Escola de que se encontra afixada no placard de avisos
para o pessoal a lista de antiguidade para efeitos de concurso, pro-
gressão na carreira e aposentação reportada a 31 de Dezembro de
1999, podendo os interessados apresentar reclamações no prazo de
30 dias a contar da publicação deste aviso.

28 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, Antó-
nio Alberto de Sousa Vieira Gomes.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Aveiro

Aviso n.o 11 696/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 71, sec-
ção VII, da Portaria n.o 44/98, de 27 de Janeiro, referente ao regu-
lamento dos concursos de habilitação ao grau de consultor e de pro-
vimento nas categorias de assistente e de chefe de serviço da carreira
médica de saúde pública, a seguir se publica a lista de classificação
final da candidata ao concurso externo de ingresso de âmbito sub-
-regional para provimento de um lugar de assistente de saúde pública
da carreira médica de saúde pública, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 14, de 18 de Janeiro de 2000:

Iolanda Maria Fião Henriques Duarte Pereira — 16,98 valores.

A candidata dispõe de 10 dias úteis, após a publicação do presente
aviso, para recorrer da sua classificação, em requerimento dirigido
à Ministra da Saúde e a ser entregue nesta Sub-Região de Saúde.

20 de Junho de 2000. — O Coordenador Sub-Regional de Saúde,
Diamantino Moreira de Matos.

Sub-Região de Saúde de Leiria

Aviso n.o 11 697/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e após o cumprimento
do disposto nos artigos 100.o e 101.o do Código do Procedimento
Administrativo, a seguir se publica a lista de classificação final do
concurso interno geral de ingresso para enfermeiro de nível 1, cujo
aviso n.o 1954/2000 (2.a série) foi publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 27, de 2 de Fevereiro de 2000, homologada pelo coor-
denador da Sub-Região de Saúde de Leiria em 19 de Julho de 2000:

Valores
1.o Marina Jesus Bento Alturas Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
2.o Isabel Maria Henriques Carreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,80
3.o Isabel Maria Silva Costa Pessa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,50
4.o Maria Fátima Alves Valente Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,30
5.o Maria Celeste Faustino Agapito Honório . . . . . . . . . . . . . . . 17,10
6.o Fernanda Maria de Almeida Nunes Carvalho (b) . . . . . . . . 17
7.o Gilberto Silva Pereira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
8.o Ana Maria Moderno Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,70
9.o Maria Celeste Lorga Aquino (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,30
10.o Mafalda Maria Santos Lopes Marques Costa (b) . . . . . . . . 16,30
11.o Ana Isabel Rocha Santos Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,13
12.o Luísa Maria Rolim Meco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,95
13.o Vítor Manuel Valada Manaia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,25
14.o Vera Lúcia Santos Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
15.o Maria Conceição Jesus Martinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,81
16.o Felisbela Maria Sousa Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,50
17.o Carla Maria Vieira Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,30
18.o Belmiro Conceição Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,90
19.o João Fétal Prior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,78
20.o Fernanda Maria Carvalho Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,70
21.o Paula Cristina Rovisco Nabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,65
22.o Célia Dias Duarte Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,58
23.o Cristina Margarida Anjos Gonçalves Sargaço . . . . . . . . . . . 13,53
24.o Rosa Cristina Carvalho Santos Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . 13,36
25.o Mónica Isabel Farinha Lopes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,30
26.o Leandro Rui Pereira Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,18

27.o Florbela Maria Espadinha Duarte Esteves . . . . . . . . . . . . . 12,86
28.o Teresa Maria Duarte Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,73
29.o Sara Raquel Almeida Curado Matias (a) . . . . . . . . . . . . . . 12,60
30.o Maria Adélia Santos Carvalho Soares (a) . . . . . . . . . . . . . . 12,60
31.o Colete Jesus Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,50
32.o Maria Delfina Costa Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,76

Desempates:

(a) Maiores habilitações literárias (critérios definidos pelo júri).
(b) Maior média aritmética das habilitações literárias (critérios defi-

nidos pelo júri).

19 de Julho de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Helena Santos
Marto Neves.

Sub-Região de Saúde de Viseu

Aviso n.o 11 698/2000 (2.a série). — Lista de classificação final,
homologada por deliberação do conselho de administração da Admi-
nistração Regional de Saúde do Centro de 29 de Junho de 2000. — Con-
curso interno geral de âmbito sub-regional com vista ao provimento
de três lugares vagos na categoria de chefe de serviço da carreira
médica de clínica geral [aviso n.o 7940/99 (2.a série), Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 100, de 29 de Abril de 1999]:

Valores
1.o Joaquim António da Rocha Davim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,44
2.o Fernando Carlos Branco Marques Andrade . . . . . . . . . . . . . 17,93
3.o Carlos Miguel Carmo Chaves de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . 16,75
4.o Artur José Major Pilão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,60

12 de Julho de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Fernando
Alberto Tomás Nascimento Girão.

Rectificação n.o 2032/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 153, o aviso
n.o 10 743/2000, rectifica-se que onde se lê «Isabel Gomes Martins»
deve ler-se «Isabel Gomes Sousa Pais».

14 de Julho de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Margarida
Antunes Silva Agria.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Braga

Aviso n.o 11 699/2000 (2.a série). — Nos termos do Código do
Procedimento Administrativo, torna-se público o projecto de clas-
sificação final dos candidatos ao concurso externo de ingresso para
provimento de 50 lugares de enfermeiro dos quadros da Sub-Região
de Saúde de Braga, segundo aviso n.o 5928/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000:

Centro de Saúde de Amares:
Valores

Alice Maria da Cunha Magalhães Teixeira . . . . . . . . . . . . . . 17,600
Sílvia Maria Carvalho de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,520
Maria Cristina Santos de Los Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,480
Lara Marina da Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,470
Adelaide da Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,450
Sandra de Jesus de Castro Montes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso (a) . . . . . . . . . . . . . 16,350
Natália Elisa Saraiva Ernesto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Diana Andrêa Barros Rodrigues Figueiredo . . . . . . . . . . . . . 16,270
Ana Paula da Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . 16,250
Jorge Nuno Fernandes de Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,210
Dulce Ferreira Borges Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,190
Teresa Silva Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,150
Martinha Maria Fernandes Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,130
Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
Paula Alexandra Gomes Araújo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,050
Maria do Sameiro Silva Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,020
Elvira da Rocha Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950
Magda Maria da Rocha e Taxa (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria João Rolo Torres Carneiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria Manuela Alves Ferreira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,890
Teresa Maria Lourenço de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,875
Fernanda Maria Ferreira de Sousa Teles . . . . . . . . . . . . . . . . 15,870
Maria do Carmo Carvalho Oliveira Silva (a) . . . . . . . . . . . . . 15,850
Ana Paula Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,800
Ana Paula Martins Silva (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,770
António do Nascimento Branco Martins (b) . . . . . . . . . . . . . 15,770
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Maria Alexandra Bezerra da Silva Barbosa Mariz (b) . . . . . 15,770
Isilda Maria de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,750
Isabel Maria Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,740
Lúcia Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,720
Carla Henriqueta da Costa Barbosa Pereira . . . . . . . . . . . . . 15,670
Susana Paula da Costa Ferreira Lopes Muller . . . . . . . . . . . . 15,625
Carla Maria Leite Pereira Meneses Pacheco . . . . . . . . . . . . . 15,610
Alexandrina Gomes Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,595
Maria José Gonçalves de Araújo Pinto (c) . . . . . . . . . . . . . . . 15,570
Maria do Carmo Magalhães Silva Moreira . . . . . . . . . . . . . . 15,465
Miguel António Maia Monteiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Ana Maria Peixoto Ferreira Balão da Silva . . . . . . . . . . . . . . 15,440
Maria Fernanda Macedo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,400
Hermínia da Conceição Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,390
Ana Manuela do Costa Silva Rodrigues (a) . . . . . . . . . . . . . . 15,370
Helena Maria de Carvalho Pereira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,370
Cristina Maria da Silva Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,265
Maria da Conceição Pereira Fornelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,205
Ana Argentina Martinez Rodriguez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,180
Carlos Alexandre da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,100
António da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,065
Francisco M. da Silva Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,010
Vânia Sofia Monteiro Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,880
Maria Isabelinha Vieira de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,820
Fernanda Maria Pereira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,650
Natália Cristiana Costa Martins Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,550
Sandra Maria Bornes Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,450
Eduarda da Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,270
Jorge Manuel Gonçalves Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,845
Paulo Manuel Marques da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,600
Raquel Cláudia Lobo Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,425
Sónia Cristina de Sousa Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Maria Orlanda da Cruz Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,975

Centro de Saúde de Barcelinhos:

Francisco Manuel Lopes da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,610
Fernanda Maria Fernandes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,740
Sílvia Maria Carvalho de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,520
Maria Cristina Santos de Los Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,480
Lara Marina da Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,470
Adelaide da Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,450
Sandra de Jesus de Castro Montes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso (a) . . . . . . . . . . . . . 16,350
Natália Elisa Saraiva Ernesto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Diana Andrêa Barros Rodrigues Figueiredo . . . . . . . . . . . . . 16,270
Ana Paula da Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . 16,250
Jorge Nuno Fernandes de Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,210
Dulce Ferreira Borges Batista (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,190
Maria Emília de Sá Carvalhal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,170
Teresa Silva Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,150
Martinha Maria Fernandes Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,130
Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
Olinda Maria Miranda de Sousa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . 16,090
Paula Alexandra Gomes Araújo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,050
Maria do Sameiro Silva Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,020
Elvira da Rocha Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950
Magda Maria da Rocha e Taxa (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria João Rolo Torres Carneiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria Manuela Alves Ferreira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,890
Teresa Maria Lourenço de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,875
Fernanda Maria Ferreira de Sousa Teles . . . . . . . . . . . . . . . . 15,870
Maria do Carmo Carvalho Oliveira Silva (a) . . . . . . . . . . . . . 15,850
Ana Paula Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,800
Ana Paula Martins Silva (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,770
António do Nascimento Branco Martins (b) . . . . . . . . . . . . . 15,770
Maria Alexandra Bezerra da Silva Barbosa Mariz (b) . . . . . 15,770
Isilda Maria de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,750
Isabel Maria Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,740
Lúcia Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,720
Carla Henriqueta da Costa Barbosa Pereira . . . . . . . . . . . . . 15,670
Susana Paula da Costa Ferreira Lopes Muller . . . . . . . . . . . . 15,625
Alexandrina Gomes Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,595
Maria José Gonçalves de Araújo Pinto (c) . . . . . . . . . . . . . . . 15,570
Paula Cristina Ribeiro da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,495
Miguel António Maia Monteiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Otília Maria de Sousa Fernandes (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Ana Maria Peixoto Ferreira Balão da Silva . . . . . . . . . . . . . . 15,440
Maria Fernanda Macedo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,400
Hermínia da Conceição Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,390
Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues (a) . . . . . . . . . . . . . . 15,370
Helena Maria de Carvalho Pereira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,370
Cristina Maria da Silva Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,265
Fernanda Mariz da Pena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,255

Maria da Conceição Pereira Fornelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,205
Ana Argentina Martinez Rodriguez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,180
Carlos Alexandre da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,100
António da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,065
Francisco Maria da Silva Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,010
Fernanda Maria Pereira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,650
Natália Cristiana Costa Martins Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,550
Sandra Maria Bornes Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,450
Eduarda da Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,270
Jorge Manuel Gonçalves Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,845
Paulo Manuel Marques da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,600
Raquel Cláudia Lobo Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,425
Sónia Cristina de Sousa Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Maria Orlanda da Cruz Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,975

Centro de Saúde de Barcelos:

Francisco Manuel Lopes da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,610
Sílvia Maria Carvalho de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,520
Maria Cristina Santos de Los Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,480
Lara Marina da Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,470
Adelaide da Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,450
Sandra de Jesus de Castro Montes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso (a) . . . . . . . . . . . . . 16,350
Natália Elisa Saraiva Ernesto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Diana Andrêa Barros Rodrigues Figueiredo . . . . . . . . . . . . . 16,270
Ana Paula da Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . 16,250
Jorge Nuno Fernandes de Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,210
Dulce Ferreira Borges Batista (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,190
Maria Emília de Sá Carvalhal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,170
Teresa Silva Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,150
Cassilda Campos Teixeira de Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,124
Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
Olinda Maria Miranda de Sousa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . 16,090
Paula Alexandra Gomes Araújo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,050
Maria do Sameiro Silva Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,020
Jorge Manuel Fernandes Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,005
Rui Manuel da Rocha Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,980
Elvira da Rocha Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950
Carla Maria da Cunha Marinho (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Magda Maria da Rocha e Taxa (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Miaria João Rolo Torres Carneiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria Manuela Alves Ferreira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,890
Teresa Maria Lourenço de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,875
Fernanda Maria Ferreira de Sousa Teles . . . . . . . . . . . . . . . . 15,870
Maria do Carmo Carvalho Oliveira Silva (a) . . . . . . . . . . . . . 15,850
Ana Paula Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,800
Ana Paula Martins Silva (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,770
António do Nascimento Branco Martins (b) . . . . . . . . . . . . . 15,770
Isilda Maria de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,750
Isabel Maria Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,740
Lúcia Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,720
Carla Henriqueta da Costa Barbosa Pereira . . . . . . . . . . . . . 15,670
Susana Paula da Costa Ferreira Lopes Muller . . . . . . . . . . . . 15,625
Patrícia Araújo da Cunha Novo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,620
Alexandrina Gomes Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,595
Maria José Gonçalves de Araújo Pinto (c) . . . . . . . . . . . . . . . 15,570
Paula Cristina Ribeiro da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,495
Maria do Carmo Magalhães Silva Moreira . . . . . . . . . . . . . . 15,465
Miguel António Maia Monteiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Otília Maria de Sousa Fernandes (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Ana Maria Peixoto Ferreira Balão da Silva . . . . . . . . . . . . . . 15,440
Maria Fernanda Macedo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,400
Hermínia da Conceição Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,390
Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues (a) . . . . . . . . . . . . . . 15,370
Helena Maria de Carvalho Pereira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,370
Helena Ferreira Lago . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,290
Cristina Maria da Silva Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,265
Fernanda Mariz da Pena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,255
Maria da Conceição Pereira Fornelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,205
Ana Argentina Martinez Rodriguez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,180
Carlos Alexandre da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,100
António da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,065
Francisco Maria da Silva Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,010
Célia Cristina Fernandes Cerqueira Gomes . . . . . . . . . . . . . . 14,990
Fernanda Maria Pereira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,650
Isabel Sobral Massa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,580
Natália Cristiana Costa Martins Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,550
Sandra Maria Bornes Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,450
Carlos Manuel Ribeiro da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,410
Eduarda da Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,270
Jorge Manuel Gonçalves Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,845
Paulo Manuel Marques da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,600
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Raquel Cláudia Lobo Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,425
Sónia Cristina de Sousa Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Maria Orlanda da Cruz Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,975

Centro de Saúde de Cabeceiras de Basto:

Fernanda Maria Fernandes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,740
Sílvia Maria Carvalho de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,520
Maria Cristina Santos de Los Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,480
Lara Marina da Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,470
Adelaide da Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,450
Sandra de Jesus de Castro Montes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso (a) . . . . . . . . . . . . . 16,350
Natália Elisa Saraiva Ernesto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Maria Elisabete Antunes Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,290
Diana Andrêa Barros Rodrigues Figueiredo . . . . . . . . . . . . . 16,270
Ana Paula da Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . 16,250
Jorge Nuno Fernandes de Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,210
Dulce Ferreira Borges Batista (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,190
Teresa Silva Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,150
Martinha Maria Fernandes Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,130
Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
Paula Alexandra Gomes Araújo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,050
Elvira da Rocha Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950
Magda Maria da Rocha e Taxa (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria João Rolo Torres Carneiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria Manuela Alves Ferreira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,890
Teresa Maria Lourenço de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,875
Fernanda Maria Ferreira de Sousa Teles . . . . . . . . . . . . . . . . 15,870
Maria do Carmo Carvalho Oliveira Silva (a) . . . . . . . . . . . . . 15,850
Patrícia Meneses Oliveira Duarte (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,850
Ana Paula Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,800
Ana Paula Martins Silva (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,770
António do Nascimento Branco Martins (b) . . . . . . . . . . . . . 15,770
Maria Alexandra Bezerra da Silva Barbosa Mariz (b) . . . . . 15,770
Isilda Maria de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,750
Isabel Maria Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,740
Lúcia Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,720
Carla Henriqueta da Costa Barbosa Pereira . . . . . . . . . . . . . 15,670
Susana Paula da Costa Ferreira Lopes Muller . . . . . . . . . . . . 15,625
Alexandrina Gomes Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,595
Maria José Gonçalves de Araújo Pinto (c) . . . . . . . . . . . . . . . 15,570
Maria do Carmo Magalhães Silva Moreira . . . . . . . . . . . . . . 15,465
Miguel António Maia Monteiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Otília Maria de Sousa Fernandes (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Ana Maria Peixoto Ferreira Balão da Silva . . . . . . . . . . . . . . 15,440
Maria Fernanda Macedo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,400
Hermínia da Conceição Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,390
Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues (a) . . . . . . . . . . . . . . 15,370
Helena Maria de Carvalho Pereira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,370
Cristina Maria da Silva Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,265
Maria da Conceição Pereira Fornelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,205
Ana Argentina Martinez Rodriguez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,180
Carlos Alexandre da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,100
Clara Mafalda da Costa Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,080
António do Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,065
Francisco Maria da Silva Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,010
Vânia Sofia Monteiro Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,880
Maria Isabelinha Vieira de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,820
Fernanda Maria Pereira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,650
Natália Cristiana Costa Martins Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,550
Sandra Maria Bornes Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,450
Eduarda da Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,270
Jorge Manuel Gonçalves Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,845
Paulo Manuel Marques da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,600
José António Rodrigues da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,465
Raquel Cláudia Lobo Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,425
Sónia Cristina de Sousa Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Maria Orlanda da Cruz Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,975

Centro de Saúde de Celorico de Basto:

Eugénia Manuela da Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,540
Maria Cristina Santos de Los Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,480
Lara Marina da Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,470
Adelaide da Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,450
Sandra de Jesus de Castro Montes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso (a) . . . . . . . . . . . . . 16,350
Natália Elisa Saraiva Ernesto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Diana Andrêa Barros Rodrigues Figueiredo . . . . . . . . . . . . . 16,270
Ana Paula da Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . 16,250
Jorge Nuno Fernandes de Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,210
Dulce Ferreira Borges Batista (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,190
Teresa Silva Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,150
Cassilda Campos Teixeira de Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,124
Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,100

Paula Alexandra Gomes Araújo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,050
Elvira da Rocha Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950
Carla Maria da Cunha Marinho (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Magda Maria da Rocha e Taxa (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria João Rolo Torres Carneiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria Manuela Alves Ferreira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,890
Teresa Maria Lourenço de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,875
Mário do Carmo Carvalho Oliveira Silva (a) . . . . . . . . . . . . . 15,850
Maria Luísa de Sousa Cerqueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,810
Ana Paula Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,800
Ana Paula Martins Silva (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,770
António do Nascimento Branco Martins (b) . . . . . . . . . . . . . 15,770
Isilda Maria de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,750
Isabel Maria Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,740
Lúcia Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,720
Carla Henriqueta da Costa Barbosa Pereira . . . . . . . . . . . . . 15,670
Susana Paula da Costa Ferreira Lopes Muller . . . . . . . . . . . . 15,625
Alexandrina Gomes Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,595
Miguel António Maia Monteiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Ana Maria Peixoto Ferreira Balão da Silva . . . . . . . . . . . . . . 15,440
Maria Fernanda Macedo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,400
Hermínia da Conceição Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,390
Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues (a) . . . . . . . . . . . . . . 15,370
Helena Maria de Carvalho Pereira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,370
Cristina Maria da Silva Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,265
Maria da Conceição Pereira Fornelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,205
Maria Daniela Pereira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,190
Ana Argentina Martinez Rodriguez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,180
Marie Loure Madeleine Aline Martin . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,150
Carlos Alexandre da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,100
Clara Mafalda da Costa Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,080
António da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,065
Francisco Maria da Silva Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,010
Fernanda Maria Pereira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,650
Natália Cristiana Costa Martins Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,550
Sandra Maria Bornes Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,450
Carlos Manuel Ribeiro da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,410
Eduarda da Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,270
Raquel Cláudia Lobo Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,425
Sónia Cristina de Sousa Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Maria Orlanda da Cruz Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,975
Elsa Manuela Teixeira de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,900

Centro de Saúde de Esposende:

Sílvia Maria Carvalho de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,520
Maria Cristina Santos de Los Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,480
Lara Marina da Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,470
Adelaide da Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,450
Sandra de Jesus de Castro Montes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso (a) . . . . . . . . . . . . . 16,350
Natália Elisa Saraiva Ernesto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Diana Andrêa Barros Rodrigues Figueiredo . . . . . . . . . . . . . 16,270
Ana Paula da Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . 16,250
Jorge Nuno Fernandes de Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,210
Dulce Ferreira Borges Batista (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,190
Teresa Silva Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,150
Cassilda Campos Teixeira de Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,124
Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
Paula Alexandra Gomes Araújo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,050
Elvira da Rocha Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950
Carla Maria da Cunha Marinho (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Magda Maria da Rocha e Taxa (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria João Rolo Torres Carneiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Helena Maria da Cruz Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,895
Maria Manuela Alves Ferreira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,890
Teresa Maria Lourenço de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,875
Fernanda Maria Ferreira de Sousa Teles . . . . . . . . . . . . . . . . 15,870
Maria do Carmo Carvalho Oliveira Silva (a) . . . . . . . . . . . . . 15,850
Ana Paula Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,800
Ana Paula Martins Silva (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,770
António do Nascimento Branco Martins (b) . . . . . . . . . . . . . 15,770
Isilda Maria de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,750
Isabel Maria Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,740
Lúcia Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,720
Carla Henriqueta da Costa Barbosa Pereira . . . . . . . . . . . . . 15,670
Diana Henriqueta Rodrigues Vieira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,640
Susana Paula da Costa Ferreira Lopes Muller . . . . . . . . . . . . 15,625
Patrícia Araújo da Cunha Novo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,620
Alexandrina Gomes Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,595
Maria José Gonçalves de Araújo Pinto (c) . . . . . . . . . . . . . . . 15,570
Miguel António Maia Monteiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Otília Maria de Sousa Fernandes (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Ana Maria Peixoto Ferreira Balão da Silva . . . . . . . . . . . . . . 15,440
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Maria Fernanda Macedo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,400
Hermínia da Conceição Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,390
Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues (a) . . . . . . . . . . . . . . 15,370
Helena Maria de Carvalho Pereira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,370
Cristina Maria da Silva Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,265
Fernanda Mariz da Pena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,255
Maria da Conceição Pereira Fornelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,205
Maria Daniela Pereira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,190
Ana Argentina Martinez Rodriguez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,180
Carlos Alexandre da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,100
António da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,065
Francisco Maria da Silva Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,010
Fernanda Maria Pereira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,650
Isabel Sobral Massa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,580
Natália Cristiana Costa Martins Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,550
Sandra Maria Bornes Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,450
Carlos Manuel Ribeiro da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,410
Eduarda da Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,270
Jorge Manuel Gonçalves Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,845
Paulo Manuel Marques da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,600
Raquel Cláudia Lobo Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,425
Sónia Cristina de Sousa Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Maria Orlanda da Cruz Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,975

Centro de Saúde de Fafe:

Maria Emília do Bento Pereira Figueiredo Seco . . . . . . . . . . 17,550
Sílvia Maria Carvalho de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,520
Maria Cristina Santos de Los Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,480
Lara Marina da Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,470
Adelaide da Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,450
Sandra de Jesus de Castro Montes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso (a) . . . . . . . . . . . . . 16,350
Natália Elisa Saraiva Ernesto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Maria Elisabete Antunes Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,290
Diana Andrêa Barros Rodrigues Figueiredo . . . . . . . . . . . . . 16,270
Ana Paula da Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . 16,250
Jorge Nuno Fernandes de Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,210
Dulce Ferreira Borges Batista (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,190
Teresa Silva Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,150
Filomena Maria dos Santos Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,140
Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
Paula Alexandra Gomes Araújo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,050
Elvira da Rocha Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950
Magda Maria da Rocha e Taxa (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria João Rolo Torres Carneiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Lisete Maria Dias Araújo (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,890
Maria Manuela Alves Ferreira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,890
Teresa Maria Lourenço de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,875
Maria do Carmo Carvalho Oliveira Silva (a) . . . . . . . . . . . . . 15,850
Patrícia Meneses Oliveira Duarte (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,850
Ana Paula Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,800
Ana Paula Martins Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,770
António do Nascimento Branco Martins (b) . . . . . . . . . . . . . 15,770
Isilda Maria de Sousa Martins (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,750
Isabel Maria Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,740
Lúcia Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,720
Caria Henriqueta da Costa Barbosa Pereira . . . . . . . . . . . . . 15,670
Susana Paula da Costa Ferreira Lopes Muller . . . . . . . . . . . . 15,625
Alexandrina Gomes Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,595
Miguel António Maia Monteiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Ana Maria Peixoto Ferreira Balão da Silva . . . . . . . . . . . . . . 15,440
Maria Fernanda Macedo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,400
Hermínia da Conceição Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,390
Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues (a) . . . . . . . . . . . . . . 15,370
Helena Maria de Carvalho Pereira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,370
Maria Esmeralda Oliveira Peixoto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,370
Cristina Maria da Silva Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,265
Maria da Conceição Pereira Fornelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,205
Ana Argentina Martinez Rodriguez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,180
Marie Laure Madeleine Aline Martin . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,150
Carlos Alexandre da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,100
Clara Mafalda da Costa Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,080
António da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,065
Francisco Maria da Silva Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,010
Fernanda Maria Pereira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,650
Natália Cristiana Costa Martins Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,550
Sandra Maria Bornes Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,450
Eduarda da Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,270
Maria de Fátima Oliveira Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,820
Paulo Manuel Marques da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,600
Raquel Cláudia Lobo Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,425

Sónia Cristina de Sousa Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Ricarda Manuela Barbosa Faria (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,100
Maria Orlanda da Cruz Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,975
Elsa Manuela Teixeira de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,900

Centro de Saúde de Guimarães:

Francisco Manuel Lopes da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,610
Abraltina de Marcos Sanches . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,650
Sílvia Maria Carvalho de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,520
Maria Cristina Santos de Los Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,480
Lara Marina da Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,470
Adelaide da Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,450
Sandra de Jesus de Castro Montes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso (a) . . . . . . . . . . . . . 16,350
Natália Elisa Saraiva Ernesto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Maria Elisabete Antunes Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,290
Diana Andrêa Barros Rodrigues Figueiredo . . . . . . . . . . . . . 16,270
Ana Paula da Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . 16,250
Jorge Nuno Fernandes de Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,210
Dulce Ferreira Borges Batista (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,190
Maria Emília de Sá Carvalhal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,170
Teresa Silva Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,150
Filomena Maria dos Santos Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,140
Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
Olinda Maria Miranda de Sousa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . 16,090
Paula Alexandra Gomes Araújo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,050
Maria do Sameiro Silva Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,020
Elvira da Rocha Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950
Magda Maria da Rocha e Taxa (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria João Rolo Torres Carneiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Lisete Maria Dias Araújo (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,890
Maria Manuela Alves Ferreira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,890
Teresa Maria Lourenço de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,875
Maria do Carmo Carvalho Oliveira Silva (a) . . . . . . . . . . . . . 15,850
Patrícia Meneses Oliveira Duarte (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,850
Ana Paula Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,800
Ana Paula Martins Silva (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,770
Ângela Cristina Carreira Machado (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,770
António do Nascimento Branco Martins (b) . . . . . . . . . . . . . 15,770
Isilda Maria de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,750
Isabel Maria Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,740
Lúcia Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,720
Carla Henriqueta da Costa Barbosa Pereira . . . . . . . . . . . . . 15,670
Fernanda Maria Guimarães Dias Ferreira (a) . . . . . . . . . . . . 15,640
Susana Paula da Costa Ferreira Lopes Muller . . . . . . . . . . . . 15,625
Alexandrina Gomes Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,595
Maria José Gonçalves de Araújo Pinto (c) . . . . . . . . . . . . . . . 15,570
Emília da Conceição Martins Ribeiro Pereira . . . . . . . . . . . . 15,560
Miguel António Maia Monteiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Ana Maria Peixoto Ferreira Balão da Silva . . . . . . . . . . . . . . 15,440
Maria Fernanda Macedo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,400
Hermínia da Conceição Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,390
Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues (a) . . . . . . . . . . . . . . 15,370
Helena Maria de Carvalho Pereira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,370
Cristina Maria da Silva Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,265
Maria da Conceição Pereira Fornelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,205
Ana Argentina Martinez Rodriguez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,180
Carlos Alexandre da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,100
António da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,065
Francisco Maria da Silva Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,010
Fernanda Maria Pereira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,650
Isabel Sobral Massa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,580
Natália Cristiana Costa Martins Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,550
Sandra Maria Bornes Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,450
Eduarda da Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,270
Jorge Manuel Gonçalves Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,845
Paulo Manuel Marques da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,600
Raquel Cláudia Lobo Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,425
Sónia Cristina de Sousa Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Paula Manuel Fernandes da Cunha Ferreira . . . . . . . . . . . . . 13,250
Carla Cristina Morais Pereira (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,100
Ricarda Manuela Barbosa Faria (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,100
Maria Orlanda da Cruz Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,975
Elsa Manuela Teixeira de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,900
Pedro Miguel Veiga de Carvalho Marques . . . . . . . . . . . . . . 12,500

Centro de Saúde de Póvoa de Lanhoso:

Alice Maria da Cunha Magalhães Teixeira . . . . . . . . . . . . . . 17,600
Fernanda Maria Fernandes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,740
Sílvia Maria Carvalho de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,520
Maria Cristina Santos de Los Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,480
Lara Marina da Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,470
Adelaide da Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,450
Sandra de Jesus de Castro Montes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso (a) . . . . . . . . . . . . . 16,350
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Natália Elisa Saraiva Ernesto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Maria Elisabete Antunes Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,290
Diana Andrêa Barros Rodrigues Figueiredo . . . . . . . . . . . . . 16,270
Ana Paula da Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . 16,250
Jorge Nuno Fernandes de Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,210
Dulce Ferreira Borges Batista (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,190
Teresa Silva Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,150
Martinha Maria Fernandes Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,130
Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
Paula Alexandra Gomes Araújo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,050
Elvira da Rocha Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950
Magda Maria da Rocha e Taxa (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria João Rolo Torres Carneiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria Manuela Alves Ferreira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,890
Teresa Maria Lourenço de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,875
Fernanda Maria Ferreira de Sousa Teles . . . . . . . . . . . . . . . . 15,870
Maria do Carmo Carvalho Oliveira Silva (a) . . . . . . . . . . . . . 15,850
Patrícia Meneses Oliveira Duarte (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,850
Ana Paula Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,800
Ana Paula Martins Silva (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,770
António do Nascimento Branco Martins (b) . . . . . . . . . . . . . 15,770
Maria Alexandra Bezerra da Silva Barbosa Mariz (b) . . . . . 15,770
Isilda Maria de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,750
Isabel Maria Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,740
Lúcia Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,720
Carla Henriqueta da Costa Barbosa Pereira . . . . . . . . . . . . . 15,670
Susana Paula da Costa Ferreira Lopes Muller . . . . . . . . . . . . 15,625
Alexandrina Gomes Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,595
Maria José Gonçalves de Araújo Pinto (c) . . . . . . . . . . . . . . . 15,570
Maria do Carmo Magalhães Silva Moreira . . . . . . . . . . . . . . 15,465
Miguel António Maia Monteiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Otília Maria de Sousa Fernandes (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Ana Maria Peixoto Ferreira Balão da Silva . . . . . . . . . . . . . . 15,440
Maria Fernanda Macedo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,400
Hermínia da Conceição Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,390
Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues (a) . . . . . . . . . . . . . . 15,370
Helena Maria de Carvalho Pereira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,370
Cristina Maria da Silva Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,265
Maria da Conceição Pereira Fornelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,205
Ana Argentina Martinez Rodriguez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,180
Carlos Alexandre da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,100
António da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,065
Francisco Maria da Silva Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,010
Vânia Sofia Monteiro Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,880
Maria Isabelinha Vieira de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,820
Fernanda Maria Pereira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,650
Natália Cristiana Costa Martins Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,550
Sandra Maria Bornes Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,450
Eduarda da Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,270
Jorge Manuel Gonçalves Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,845
Paulo Manuel Marques da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,600
José António Rodrigues da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,475
Raquel Cláudia Lobo Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,425
Sónia Cristina de Sousa Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Maria Orlanda da Cruz Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,975

Centro de Saúde de Taipas:

Abraltina de Marcos Sanches . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,650
Eugénia Manuela da Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,540
Sílvia Maria Carvalho de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,520
Maria Cristina Santos de Los Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,480
Lara Marina da Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,470
Adelaide da Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,450
Sandra de Jesus de Castro Montes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso (a) . . . . . . . . . . . . . 16,350
Natália Elisa Saraiva Ernesto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Maria Elisabete Antunes Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,290
Diana Andrêa Barros Rodrigues Figueiredo . . . . . . . . . . . . . 16,270
Ana Paula da Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . 16,250
Jorge Nuno Fernandes de Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,210
Dulce Ferreira Borges Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,190
Maria Manuela de Freitas Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,190
Teresa Silva Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,150
Filomena Maria dos Santos Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,140
Cassilda Campos Teixeira de Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,124
Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
Paula Alexandra Gomes Araújo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,050
Maria do Sameiro Silva Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,020
Elvira da Rocha Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950
Carla Maria da Cunha Marinho (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Magda Maria da Rocha e Taxa (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria João Rolo Torres Carneiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Fernanda Manuela Antunes Gomes (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,890

Lisete Maria Dias Araújo (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,890
Maria Manuela Alves Ferreira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,890
Teresa Maria Lourenço de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,875
Fernanda Maria Ferreira de Sousa Teles . . . . . . . . . . . . . . . . 15,870
Maria do Carmo Carvalho Oliveira Silva (a) . . . . . . . . . . . . . 15,850
Patrícia Meneses Oliveira Duarte (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,850
Ana Paula Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,800
Ana Paula Martins Silva (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,770
António do Nascimento Branco Martins (b) . . . . . . . . . . . . . 15,770
Maria Alexandra Bezerra da Silva Barbosa Mariz (b) . . . . . 15,770
Isilda Maria de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,750
Isabel Maria Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,740
Lúcia Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,720
Carla Henriqueta da Costa Barbosa Pereira . . . . . . . . . . . . . 15,670
Fernanda Maria Guimarães Dias Ferreira (a) . . . . . . . . . . . . 15,640
Susana Paula da Costa Ferreira Lopes Muller . . . . . . . . . . . . 15,625
Carla Maria Leite Pereira Meneses Pacheco . . . . . . . . . . . . . 15,610
Alexandrina Gomes Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,595
Maria José Gonçalves de Araújo Pinto (c) . . . . . . . . . . . . . . . 15,570
Miguel António Maia Monteiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Ana Maria Peixoto Ferreira Balão da Silva . . . . . . . . . . . . . . 15,440
Maria Fernanda Macedo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,400
Hermínia da Conceição Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,390
Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues (a) . . . . . . . . . . . . . . 15,370
Helena Maria de Carvalho Pereira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,370
Rosa Maria Pereira Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,270
Cristina Maria da Silva Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,265
Maria da Conceição Pereira Fornelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,205
Maria Daniela Pereira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,190
Ana Argentina Martinez Rodriguez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,180
Carlos Alexandre da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,100
António da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,065
Francisco Maria da Silva Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,010
Fernanda Maria Pereira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,650
Natália Cristiana Costa Martins Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,550
Sandra Maria Bornes Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,450
Carlos Manuel Ribeiro da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,410
Eduarda da Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,270
Jorge Manuel Gonçalves Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,845
Paulo Manuel Marques da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,600
José António Rodrigues da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,475
Raquel Cláudia Lobo Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,425
Sónia Cristina de Sousa Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Paula Manuel Fernandes da Cunha Ferreira . . . . . . . . . . . . . 13,250
Carla Cristina Morais Pereira (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,100
Ricarda Manuela Barbosa Faria (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,100
Maria Orlanda da Cruz Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,975
Pedro Miguel Veiga de Carvalho Marques . . . . . . . . . . . . . . 12,500

Centro de Saúde de Terras de Bouro:

Sílvia Maria Carvalho de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,520
Maria Cristina Santos de Los Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,480
Lara Mariana da Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,470
Adelaide da Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,450
Sandra de Jesus de Castro Montes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso (a) . . . . . . . . . . . . . 16,350
Natália Elisa Saraiva Ernesto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Diana Andrêa Barros Rodrigues Figueiredo . . . . . . . . . . . . . 16,270
Ana Paula da Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . 16,250
Jorge Nuno Fernandes de Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,210
Dulce Ferreira Borges Batista (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,190
Teresa Silva Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,150
Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
Paula Alexandra Gomes Araújo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,050
Elvira da Rocha Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950
Magda Maria da Rocha e Taxa (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria João Rolo Torres Carneiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria Manuela Alves Ferreira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,890
Teresa Maria Lourenço de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,875
Maria do Carmo Carvalho Oliveira Silva (a) . . . . . . . . . . . . . 15,850
Ana Paula Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,800
Ana Paula Martins Silva (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,770
António do Nascimento Branco Martins (b) . . . . . . . . . . . . . 15,770
Isilda Maria de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,750
Isabel Maria Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,740
Lúcia Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,720
Carla Henriqueta da Costa Barbosa Pereira . . . . . . . . . . . . . 15,670
Susana Paula da Costa Ferreira Lopes Muller . . . . . . . . . . . . 15,625
Carla Maria Leite Pereira Meneses Pacheco . . . . . . . . . . . . . 15,610
Alexandrina Gomes Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,595
Maria José Gonçalves de Araújo Pinto (c) . . . . . . . . . . . . . . . 15,570
Miguel António Maia Monteiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Otília Maria de Sousa Fernandes (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
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Ana Maria Peixoto Ferreira Balão da Silva . . . . . . . . . . . . . . 15,440
Maria Fernanda Macedo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,400
Hermínia da Conceição Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,390
Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues (a) . . . . . . . . . . . . . . 15,370
Helena Maria da Carvalho Pereira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,370
Cristina Maria da Silva Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,265
Maria da Conceição Pereira Fornelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,205
Ana Argentina Martinez Rodriguez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,180
Carlos Alexandre da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,100
António da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,065
Francisco Maria da Silva Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,010
Vânia Sofia Monteiro Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,880
Maria Isabelinha Vieira de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,820
Fernanda Maria Pereira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,650
Natália Cristiana Costa Martins Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,550
Sandra Maria Bornes Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,450
Eduarda da Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,270
Jorge Manuel Gonçalves Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,845
Raquel Cláudia Lobo Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,425
Sónia Cristina de Sousa Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Maria Orlanda da Cruz Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,975

Centro de Saúde de Vieira do Minho:

Fernanda Maria Fernandes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,740
Sílvia Maria Carvalho de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,520
Maria Cristina Santos de Los Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,480
Lara Marina da Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,470
Adelaide da Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,450
Sandra de Jesus de Castro Montes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso (a) . . . . . . . . . . . . . 16,350
Natália Elisa Saraiva Ernesto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Diana Andrêa Barros Rodrigues Figueiredo . . . . . . . . . . . . . 16,270
Ana Paula da Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . 16,250
Jorge Nuno Fernandes de Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,210
Dulce Ferreira Borges Batista (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,190
Maria Emília de Sá Carvalhal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,170
Teresa Silva Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,150
Martinha Maria Fernandes Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,130
Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
Paula Alexandra Gomes Araújo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,050
Maria do Sameiro Silva Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,020
Elvira da Rocha Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950
Magda Maria da Rocha e Taxa (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria João Rolo Torres Carneiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Fernanda Manuela Antunes Gomes (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,890
Maria Manuela Alves Ferreira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,890
Teresa Maria Lourenço de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,875
Maria do Carmo Carvalho Oliveira Silva (a) . . . . . . . . . . . . . 15,850
Ana Paula Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,800
Ana Paula Martins Silva (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,770
António do Nascimento Branco Martins (b) . . . . . . . . . . . . . 15,770
Maria Alexandra Bezerra da Silva Barbosa Mariz (b) . . . . . 15,770
Isilda Maria de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,750
Isabel Maria Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,740
Lúcia Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,720
Carla Henriqueta da Costa Barbosa Pereira . . . . . . . . . . . . . 15,670
Susana Paula da Costa Ferreira Lopes Muller . . . . . . . . . . . . 15,625
Carla Maria Leite Pereira Meneses Pacheco . . . . . . . . . . . . . 15,610
Alexandrina Gomes Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,595
Maria José Gonçalves de Araújo Pinto (c) . . . . . . . . . . . . . . . 15,570
Paula Cristina Ribeiro da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,495
Maria do Carmo Magalhães Silva Moreira . . . . . . . . . . . . . . 15,465
Miguel António Maia Monteiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Otília Maria de Sousa Fernandes (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Ana Maria Peixoto Ferreira Balão da Silva . . . . . . . . . . . . . . 15,440
Maria Fernanda Macedo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,400
Hermínia da Conceição Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,390
Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues (a) . . . . . . . . . . . . . . 15,370
Helena Maria de Carvalho Pereira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,370
Cristina Maria da Silva Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,265
Maria da Conceição Pereira Fornelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,205
Ana Argentina Martinez Rodriguez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,180
Carlos Alexandre da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,100
António da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,065
Francisco Maria da Silva Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,010
Vânia Sofia Monteiro Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,880
Maria Isabelinha Vieira de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,820
Fernanda Maria Pereira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,650
Natália Cristiana Costa Martins Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,550
Sandra Maria Bornes Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,450
Eduarda da Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,270
Jorge Manuel Gonçalves Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,845
Paulo Manuel Marques da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,600

Raquel Cláudia Lobo Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,425
Sónia Cristina de Sousa Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Maria Orlanda da Cruz Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,975
Pedro Miguel Veiga de Carvalho Marques . . . . . . . . . . . . . . 12,500

Centro de Saúde de Vila Nova de Famalicão I:

Francisco Manuel Lopes da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,610
Sílvia Maria Carvalho de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,520
Maria Cristina Santos de Los Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,480
Lara Marina da Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,470
Adelaide da Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,450
Sandra de Jesus de Castro Montes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso (a) . . . . . . . . . . . . . 16,350
Natália Elisa Saraiva Ernesto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Maria Elisabete Antunes Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,290
Diana Andrêa Barros Rodrigues Figueiredo . . . . . . . . . . . . . 16,270
Ana Paula da Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . 16,250
Jorge Nuno Fernandes de Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,210
Dulce Ferreira Borges Batista (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,190
Maria Emília de Sá Carvalhal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,170
Teresa Silva Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,150
Martinha Maria Fernandes Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,130
Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
Olinda Maria Miranda de Sousa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . 16,090
Paula Alexandra Gomes Araújo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,050
Maria do Sameiro Silva Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,020
Elvira da Rocha Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950
Magda Maria da Rocha e Taxa (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria João Rolo Torres Carneiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Lisete Maria Dias Araújo (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,890
Maria Manuela Alves Ferreira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,890
Teresa Maria Lourenço de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,875
Fernanda Maria Ferreira de Sousa Teles . . . . . . . . . . . . . . . . 15,870
Maria do Carmo Carvalho Oliveira Silva (a) . . . . . . . . . . . . . 15,850
Patrícia Meneses Oliveira Duarte (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,850
Ana Paula Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,800
Ana Paula Martins Silva (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,770
António do Nascimento Branco Martins (b) . . . . . . . . . . . . . 15,770
Maria Alexandra Bezerra da Silva Barbosa Mariz (b) . . . . . 15,770
Isilda Maria de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,750
Isabel Maria Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,740
Lúcia Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,720
Carla Henriqueta da Costa Barbosa Pereira . . . . . . . . . . . . . 15,670
Fernanda Maria Guimarães Dias Ferreira (a) . . . . . . . . . . . . 15,640
Susana Paula da Costa Ferreira Lopes Muller . . . . . . . . . . . . 15,625
Alexandrina Gomes Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,595
Fernanda Dolores Carvalho da Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,570
Maria José Gonçalves de Araújo Pinto (c) . . . . . . . . . . . . . . . 15,570
Paula Cristina Ribeiro da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,495
Miguel António Maia Monteiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Ana Maria Peixoto Ferreira Balão da Silva . . . . . . . . . . . . . . 15,440
Alda Maria da Costa Marques Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,410
Maria Fernanda Macedo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,400
Hermínia da Conceição Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,390
Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues (a) . . . . . . . . . . . . . . 15,370
Helena Maria de Carvalho Pereira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,370
Cristina Maria da Silva Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,265
Maria de Fátima Linhares Sendim de Passos . . . . . . . . . . . . . 15,210
Maria da Conceição Pereira Fornelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,205
Ana Argentina Martinez Rodriguez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,180
Carlos Alexandre da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,100
António da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,065
Francisco Maria da Silva Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,010
Fernanda Maria Pereira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,650
Isabel Sobral Massa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,580
Natália Cristiana Costa Martins Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,550
Sandra Maria Bornes Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,450
Eduarda da Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,270
Jorge Manuel Gonçalves Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,845
Paulo Manuel Marques da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,600
José António Rodrigues da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,475
Raquel Cláudia Lobo Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,425
Sónia Cristina de Sousa Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Carla Cristina Morais Pereira (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,100
Maria Orlanda da Cruz Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,975

Centro de Saúde de Vila Nova de Famalicão II:

Francisco Manuel Lopes da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,610
Sílvia Maria Carvalho de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,520
Maria Cristina Santos de Los Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,480
Lara Marina da Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,470
Adelaide da Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,450
Sandra de Jesus de Castro Montes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
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Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso (a) . . . . . . . . . . . . . 16,350
Natália Elisa Saraiva Ernesto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Maria Elisabete Antunes Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,290
Diana Andrêa Barros Rodrigues Figueiredo . . . . . . . . . . . . . 16,270
Ana Paula da Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . 16,250
Jorge Nuno Fernandes de Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,210
Dulce Ferreira Borges Batista (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,190
Maria Emília de Sá Carvalhal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,170
Teresa Silva Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,150
Martinha Maria Fernandes Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,130
Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
Olinda Maria Miranda de Sousa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . 16,090
Paula Alexandra Gomes Araújo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,050
Maria do Sameiro Silva Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,020
Elvira da Rocha Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950
Magda Maria da Rocha e Taxa (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria João Rolo Torres Carneiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Lisete Maria Dias Araújo (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,890
Maria Manuela Alves Ferreira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,890
Teresa Maria Lourenço de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,875
Fernanda Maria Ferreira de Sousa Teles . . . . . . . . . . . . . . . . 15,870
Maria do Carmo Carvalho Oliveira Silva (a) . . . . . . . . . . . . . 15,850
Patrícia Meneses Oliveira Duarte (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,850
Ana Paula Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,800
Ana Paula Martins Silva (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,770
António do Nascimento Branco Martins (b) . . . . . . . . . . . . . 15,770
Maria Alexandra Bezerra da Silva Barbosa Mariz (b) . . . . . 15,770
Isilda Maria de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,750
Isabel Maria Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,740
Lúcia Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,720
Carla Henriqueta da Costa Barbosa Pereira . . . . . . . . . . . . . 15,670
Fernanda Maria Guimarães Dias Ferreira (a) . . . . . . . . . . . . 15,640
Susana Paula da Costa Ferreira Lopes Muller . . . . . . . . . . . . 15,625
Alexandrina Gomes Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,595
Fernanda Dolores Carvalho da Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,570
Maria José Gonçalves de Araújo Pinto (c) . . . . . . . . . . . . . . . 15,570
Emília do Conceição Martins Ribeiro Pereira . . . . . . . . . . . . 15,560
Paula Cristina Ribeiro da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,495
Miguel António Maia Monteiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Ana Maria Peixoto Ferreira Balão da Silva . . . . . . . . . . . . . . 15,440
Alda Maria da Costa Marques Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,410
Maria Fernanda Macedo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,400
Hermínia da Conceição Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,390
Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues (a) . . . . . . . . . . . . . . 15,370
Helena Maria de Carvalho Pereira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,370
Cristina Maria da Silva Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,265
Maria de Fátima Linhares Sendim de Passos . . . . . . . . . . . . . 15,210
Maria da Conceição Pereira Fornelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,205
Ana Argentina Martinez Rodriguez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,180
Carlos Alexandre da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,100
António da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,065
Francisco Maria da Silva Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,010
Fernanda Maria Pereira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,650
Isabel Sobral Massa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,580
Natália Cristiana Costa Martins Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,550
Sandra Maria Bornes Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,450
Eduarda da Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,270
Jorge Manuel Gonçalves Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,845
Paulo Manuel Marques da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,600
José António Rodrigues da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,475
Raquel Cláudia Lobo Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,425
Sónia Cristina de Sousa Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Carla Cristina Morais Pereira (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,100
Maria Orlanda da Cruz Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,975

Centro de Saúde de Vila Verde:

Alice Maria da Cunha Magalhães Teixeira . . . . . . . . . . . . . . 17,600
Fernanda Maria Fernandes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,740
Sílvia Maria Carvalho de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,520
Maria Cristina Santos de Los Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,480
Lara Marina da Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,470
Adelaide da Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,450
Sandra de Jesus de Castro Montes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso (a) . . . . . . . . . . . . . 16,350
Natália Elisa Saraiva Ernesto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Diana Andrêa Barros Rodrigues Figueiredo . . . . . . . . . . . . . 16,270
Ana Paula da Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . 16,250
Jorge Nuno Fernandes de Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,210
Dulce Ferreira Borges Batista (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,190
Maria Emília de Sá Carvalhal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,170
Teresa Silva Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,150
Martinha Maria Fernandes Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,130
Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,100

Paula Alexandra Gomes Araújo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,050
Maria do Sameiro Silva Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,020
Elvira da Rocha Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950
Magda Maria da Rocha e Taxa (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria João Rolo Torres Carneiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Fernanda Manuela Antunes Gomes (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,890
Maria Manuela Alves Ferreira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,890
Teresa Maria Lourenço de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,875
Maria do Carmo Carvalho Oliveira Silva (a) . . . . . . . . . . . . . 15,850
Ana Paula Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,800
Ana Paula Martins Silva (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,770
António do Nascimento Branco Martins (b) . . . . . . . . . . . . . 15,770
Maria Alexandra Bezerra da Silva Barbosa Mariz (b) . . . . . 15,770
Isilda Maria de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,750
Isabel Maria Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,740
Lúcia Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,720
Carla Henriqueta da Costa Barbosa Pereira . . . . . . . . . . . . . 15,670
Susana Paula da Costa Ferreira Lopes Muller . . . . . . . . . . . . 15,625
Carla Maria Leite Pereira Meneses Pacheco . . . . . . . . . . . . . 15,610
Alexandrina Gomes Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,595
Maria José Gonçalves de Araújo Pinto (c) . . . . . . . . . . . . . . . 15,570
Paula Cristina Ribeiro da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,495
Maria do Carmo Magalhães Silva Moreira . . . . . . . . . . . . . . 15,465
Miguel António Maia Monteiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Otília Maria de Sousa Fernandes (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Ana Maria Peixoto Ferreira Balão da Silva . . . . . . . . . . . . . . 15,440
Maria Fernanda Macedo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,400
Hermínia da Conceição Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,390
Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues (a) . . . . . . . . . . . . . . 15,370
Helena Maria de Carvalho Pereira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,370
Cristina Maria da Silva Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,265
Maria da Conceição Pereira Fornelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,205
Ana Argentina Martinez Rodriguez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,180
Carlos Alexandre da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,100
António da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,065
Francisco Maria da Silva Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,010
Célia Cristina Fernandes Cerqueira Gomes . . . . . . . . . . . . . . 14,990
Vânia Sofia Monteiro Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,880
Maria Isabelinha Vieira de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,820
Fernanda Maria Pereira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,650
Natália Cristiana Costa Martins Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,550
Sandra Maria Bornes Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,450
Eduarda da Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,270
Jorge Manuel Gonçalves Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,845
Paulo Manuel Marques da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,600
Raquel Cláudia Lobo Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,425
Sónia Cristina de Sousa Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Maria Orlanda da Cruz Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,975
Pedro Miguel Veiga de Carvalho Marques . . . . . . . . . . . . . . 12,500

Centro de Saúde de Vizela:

Sílvia Maria Carvalho de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,520
Maria Cristina Santos de Los Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,480
Lara Marina da Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,470
Adelaide da Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,450
Sandra de Jesus de Castro Montes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso (a) . . . . . . . . . . . . . 16,350
Natália Elisa Saraiva Ernesto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Maria Elisabete Antunes Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,290
Diana Andrêa Barros Rodrigues Figueiredo . . . . . . . . . . . . . 16,270
Ana Paula da Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . 16,250
Jorge Nuno Fernandes de Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,210
Dulce Ferreira Borges Batista (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,190
Maria Emília de Sá Carvalhal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,170
Teresa Silva Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,150
Filomena Maria dos Santos Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,140
Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
Paula Alexandra Gomes Araújo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,050
Maria do Sameiro Silva Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,020
Elvira da Rocha Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950
Magda Maria da Rocha e Taxa (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria João Rolo Torres Carneiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Lisete Maria Dias Araújo (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,890
Maria Manuela Alves Ferreira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,890
Teresa Maria Lourenço de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,875
Fernanda Maria Ferreira de Sousa Teles . . . . . . . . . . . . . . . . 15,870
Maria do Carmo Carvalho Oliveira Silva (a) . . . . . . . . . . . . . 15,850
Patrícia Meneses Oliveira Duarte (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,850
Ana Paula Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,800
Ana Paula Martins Silva (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,770
António do Nascimento Branco Martins (b) . . . . . . . . . . . . . 15,770
Isilda Maria de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,750
Isabel Maria Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,740
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Lúcia Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,720
Carla Henriqueta da Costa Barbosa Pereira . . . . . . . . . . . . . 15,670
Fernanda Maria Guimarães Dias Ferreira (a) . . . . . . . . . . . . 15,640
Susana Paula da Costa Ferreira Lopes Muller . . . . . . . . . . . . 15,625
Alexandrina Gomes Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,595
Maria José Gonçalves de Araújo Pinto (c) . . . . . . . . . . . . . . . 15,570
Emília da Conceição Martins Ribeiro Pereira . . . . . . . . . . . . 15,560
Miguel António Maia Monteiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Ana Maria Peixoto Ferreira Balão da Silva . . . . . . . . . . . . . . 15,440
Maria Fernanda Macedo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,400
Hermínia da Conceição Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,390
Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues (a) . . . . . . . . . . . . . . 15,370
Helena Maria de Carvalho Pereira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,370
Cristina Maria da Silva Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,265
Maria da Conceição Pereira Fornelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,205
Ana Argentina Martinez Rodriguez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,180
Marie Loure Madeleine Aline Martin . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,150
Carlos Alexandre da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,100
António da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,065
Francisco Maria da Silva Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,010
Fernanda Maria Pereira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,650
Natália Cristiana Costa Martins Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,550
Sandra Maria Bornes Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,450
Eduarda da Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,270
Raquel Cláudia Lobo Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,425
Sónia Cristina de Sousa Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Paula Manuel Fernandes da Cunha Ferreira . . . . . . . . . . . . . 13,250
Carla Cristina Morais Pereira (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,100
Maria Orlanda da Cruz Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,975

Candidatos excluídos:

(Não há).

Citérios de desempate utilizados:
(a) Nota final do curso, mais elevada.
(b) Mais tempo de serviço.
(c) Desempenhar funções há mais tempo no serviço interessado.
(d) Ordem alfabética.

Informam-se os candidatos de que dispõem de 10 dias úteis a contar
da data da publicação da presente lista, podendo dirigir-se a esta
Sub-Região de Saúde no período das 9 horas e 30 minutos às 12
horas e 30 minutos, para qualquer esclarecimento que julguem neces-
sário junto do júri deste concurso.

11 de Julho de 2000. — A Presidente do Júri, (Assinatura ilegível.)

Sub-Região de Saúde de Bragança

Aviso n.o 11 700/2000 (2.a série). — Torna-se público que o lugar
de técnico de 2.a classe de radiologia, da carreira técnica de diagnóstico
e terapêutica, da Sub-Região de Saúde de Bragança/Centro de Saúde
de Moncorvo, ficou deserto por falta de aceitação de provimento
dos candidatos ao concurso, cujo aviso de abertura foi publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 69, de 23 de Março de 1999.

11 de Julho de 2000. — A Coordenadora, Catarina d’Aires P.
Domingues.

Aviso n.o 11 701/2000 (2.a série). — Torna-se público que o lugar
de técnico de 2.a classe de análises clínicas e de saúde pública, da
carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, da Sub-Região de Saúde
de Bragança, ficou deserto por falta de aceitação de provimento dos
candidatos ao concurso, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 69, de 23 de Março de 1999, e rectificado
no Diário da República, 2.a série, n.o 87, de 14 de Abril de 1999.

11 de Julho de 2000. — A Coordenadora, Catarina d’Aires P.
Domingues.

Sub-Região de Saúde do Porto

Despacho n.o 15 321/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — Para os devidos efeitos e nos termos dos artigos 35.o e
seguintes do Código do Procedimento administrativo, delego, na qua-
lidade de director do Centro de Saúde de Rio Tinto, a competência
de sancionamento dos termos de responsabilidade para realização
de tomografia axial computorizada e de medicina física e de rea-
bilitação em centros convencionados, previsto no n.o 1 do despacho
ministerial n.o 16/94, de 5 de abril, bem como a competência de san-
cionamento dos termos de responsabilidade de prescrição médica de

oxigenoterapia, aerossolterapia, credenciais de transporte e de ter-
malismo no chefe de cuidados personalizados de saúde, Dr. Honório
Luís Cruz Almeida, chefe de serviço de clínica geral, e nos coor-
denadores das unidades de saúde da sede, Brás-Oleiro, Venda Nova
e Fânzeres, respectivamente, Dr.a Marília do Rosário Gomes Morais
Massada, assistente graduada de clínica geral, Dr. Fernando Manuel
Pinto Faria, assistente graduado de clínica geral, Dr. Júlio Alberto
Fernandes Rego, assistente graduado de clínica geral, e Dr. Carlos
Alberto Jesus Nunes, assistente graduado de clínica geral, a exercerem
funções neste Centro de Saúde.

29 de Junho de 2000. — O Director, Neves Teles.

Rectificação n.o 2033/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 11 083/2000, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 160,
de 13 de Julho de 2000, em virtude de não constarem os critérios
de desempate a que alude a lista de classificação final, faz-se agora
a publicação dos mesmos:

«Critérios de desempate:

a) Grau académico mais elevado;
b) Nota de curso (bacharelato em Enfermagem) mais alta;
c) Desempenho de funções na Sub-Região de Saúde do Porto

há mais tempo;
d) Maior idade do candidato;»

Nesta conformidade, concede-se novo prazo de 10 dias úteis para
efeitos de recurso, a interpor nos termos do artigo 39.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, a contar da data da presente publicação
deste aviso no Diário da República.

14 de Julho de 2000. — O Coordenador, Francisco Rocha Pinto.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de São João

Aviso n.o 11 702/2000 (2.a série). — Torna-se público que a lista
de seriação dos candidatos admitidos ao concurso documental para
preenchimento de três vagas da categoria de assistente do 1.o triénio
da carreira de pessoal docente do ensino superior politécnico, áreas
de especialização em enfermagem de saúde infantil e pediátrica e
de saúde materna e obstétrica, aberto pelo edital n.o 256/2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 88, de 13 de Abril de
1999, homologada em 13 de Julho de 2000 pelo presidente do conselho
científico, se encontra afixada no expositor do átrio da Escola Superior
de Enfermagem de São João, sita na Rua do Dr. António Bernardino
de Almeida, 4200-072 Porto.

14 de Julho de 2000. — A Directora, Maria Celeste da Silva Gomes
Marques.

Escola Superior de Enfermagem de Viseu

Aviso n.o 11 703/2000 (2.a série). — 1 — Por despacho de 29
de Maio de 2000 do conselho directivo da Escola Superior de Enfer-
magem de Viseu, faz-se público que, nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso, concurso interno
geral de ingresso para provimento de um lugar vago na categoria
de operador de reprografia da carreira de pessoal auxiliar do quadro
de pessoal da Escola Superior de Enfermagem de Viseu, aprovado
pela Portaria n.o 192/99, de 23 de Março.

2 — Prazo de validade — o concurso é aberto para a vaga existente,
caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — em termos gerais e específicos, o con-
teúdo funcional do lugar a prover consiste em funções de natureza
executiva simples e diversificadas, de carácter manual e ou mecânico,
nomeadamente recepção, reprodução e distribuição de documentos.

4 — Vencimento, condições e local de trabalho — a remuneração
é fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública. O local de
trabalho situa-se na Escola Superior de Enfermagem de Viseu, Estrada
da Circunvalação, 3500-108 Viseu.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
5.2 — Requisitos especiais — possuir a escolaridade obrigatória e

vínculo à função pública.
6 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser

formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
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selho directivo da Escola (modelo tipo a fornecer pelos Serviços Admi-
nistrativos), podendo ser entregue durante as horas normais de expe-
diente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado.

6.1 — Os requerimentos deverão se acompanhados obrigatoria-
mente, sob pena de exclusão, dos seguinte documentos:

a) Declaração passada e autenticada pelo serviço de origem,
da qual constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo
e a antiguidade na categoria que detém e na função pública;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias que possui.

Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal desta Escola são
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos constantes dos n.os 5.1 e 5.2, desde que os mesmos constem
dos seus processos individuais.

6.2 — Nos termos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de exigir a apresentação
dos documentos comprovativos das declarações produzidas.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova de conhecimentos gerais é escrita e será pontuada
numa escala de 0 a 20 valores e efectuada com base no programa
aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), do director-geral
da Administração Pública, conforme publicação inserta no Diário da
República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

7.2 — A prova de conhecimentos gerais terá a duração máxima
de duas horas e visa avaliar na globalidade os conhecimentos a nível
da escolaridade obrigatória, particularmente nas áreas de língua por-
tuguesa e matemática e dos resultantes da vivência do cidadão comum,
nomeadamente no que respeita às áreas de saúde, higiene e meio
ambiente, bem como direitos e deveres da função pública e deontologia
profissional, sendo eliminatória para quem obtiver classificação infe-
rior a 9,5 valores.

7.3 — A entrevista profissional de selecção, que visa avaliar, de
uma forma objectiva e sistemática, as aptidões pessoais e profissionais
dos candidatos, será classificada numa escala de 0 a 20 valores.

7.4 — A classificação final resultará da média aritmética simples
da prova de conhecimentos gerais e da entrevista profissional de selec-
ção pela aplicação da seguinte fórmula:

CF=PC+E
2

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
E=entrevista profissional de selecção.

8 — O sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa e os critérios de apreciação e ponderação, constará das
actas das reuniões do júri do concurso, podendo ser facultadas aos
candidatos quando solicitadas.

9 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas no expositor junto dos Serviços Administrativos
da Escola.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — Alaíde de Almeida Couto, chefe de repartição da
Escola Superior de Enfermagem de Viseu.

Vogais efectivos:

Hermínia Maria Lopes Pina de Sousa, assistente adminis-
trativa principal da Escola Superior de Enfermagem de
Viseu.

Pedro Miguel Engenheiro Silva Sousa, assistente adminis-
trativo da Escola Superior de Enfermagem de Viseu.

Vogais suplentes:

Laurinda Ribeiro de Almeida, assistente administrativa
especialista da Escola Superior de Enfermagem de Viseu.

Margarida Maria Ramos Alves Vale, assistente administra-
tiva principal da Escola Superior de Enfermagem de
Viseu.

12 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

4 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Barroco Correia.

Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra

Edital n.o 523/2000 (2.a série). — 1 — Francisco José da Silva
Cabrita Grade, subdirector da Escola Superior de Tecnologia da Saúde
de Coimbra, em substituição da directora da mesma Escola, faz saber
que está aberto, nos termos dos artigos 6.o do Decreto-Lei n.o 415/93,
de 23 de Dezembro, 5.o, 7.o, n.o 1, 15.o, 16.o , n.o 1, 17.o, 20.o e
24.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e 5.o do Decreto-Lei
n.o 192/85, de 24 de Julho, que está aberto, pelo prazo de 30 dias
úteis a contar da data de publicação do presente edital no Diário
da República, concurso documental para recrutamento de dois pro-
fessores-adjuntos da carreira docente do ensino superior politécnico.

2 — O concurso é aberto na área científica da Fisioterapia, nas
vertentes de Estudos do Movimento Humano e Metodologias de Ava-
liação e Intervenção em Fisioterapia.

3 — Nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 16.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, é considerada como área científica afim
a área de Ciências do Desporto, Especialização de Actividade Física
Adaptada.

4 — Ao referido concurso são admitidos os candidatos que se encon-
trem nas condições exigidas pelo artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

5 — O concurso é válido para o preenchimento das respectivas
vagas, caducando com o seu preenchimento.

6 — Conteúdo funcional — o descrito no n.o 4 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento de admissão ao concurso dirigido ao subdirector da Escola
Superior de Tecnologia de Coimbra, sita na Rua de 5 de Outubro,
apartado 7006, 3040-162 Coimbra, dele constando os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e localidade de nascimento;
d) Número do bilhete de identidade, data e serviço emissor;
e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Tempo de serviço, categoria e tempo na categoria;
h) Residência e telefone;
i) Grau académico reconhecido oficialmente;
j) Grau académico no âmbito da fisioterapia;
k) Identificação do concurso a que se candidata e referência

ao Diário da República que publica o presente edital, com
série, número, data e página.

7.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documentos comprovativos de estarem nas condições exigidas

pelo n.o 1 do artigo 7.o e pelo artigo 17.o do Estatuto da
Carreira Docente do Ensino Superior Politécnico, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

c) Quatro exemplares do curriculum vitae, devidamente assi-
nados.

8 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos na alí-
nea b) do número anterior aos candidatos que declarem nos res-
pectivos requerimentos, sob compromisso de honra e em alíneas sepa-
radas, a situação precisa em que se encontram relativamente ao con-
teúdo daquelas alíneas.

9 — Do curriculum vitae deverão constar, entre outros:

a) Habilitações académicas;
b) Habilitações profissionais;
c) Formação profissional;
d) Experiência profissional.

10 — Critérios de selecção e ordenação dos candidatos:

a) Grau de mestre em Fisioterapia ou equivalente legal;
b) Formação de nível superior em Fisioterapia e grau de mestre

na área científica afim de Ciências do Desporto, especialização
em Actividade Física Adaptada;

c) Mérito académico, profissional científico e pedagógico, con-
siderando:

Experiência de docência na formação pré-graduada em
Fisioterapia, nas vertentes de Estudos do Movimento
Humano e Metodologias de Avaliação e Intervenção
em Fisioterapia;

Outra experiência de docência na formação pré-graduada
em Fisioterapia;
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Envolvimento em projectos de escolas superiores onde se
ministrem cursos de Fisioterapia;

Experiência profissional em cuidados de fisioterapia;
Outras experiências consideradas de relevância.

11 — Precedendo solicitação ao conselho científico, foram desig-
nados para integrar o júri do concurso os seguintes elementos:

Presidente — Manuel António Araújo da Silva Janeira, professor
associado da Faculdade de Ciências do Desporto e Educação
Física da Universidade do Porto.

Vogais:

António José Pinto de Morais, professor-adjunto na Escola
Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto, Coimbra.

João Rogério Valença Vieira, professor-adjunto na Escola
Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto, Coimbra.

12 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações
complementares, se tal considerar necessário.

13 — Das decisões proferidas pelo júri não cabe recurso, excepto
quando arguidas de vício de forma.

14 — A admissão far-se-á por contrato administrativo de provi-
mento ou em comissão de serviço extraordinária.

15 — A apresentação das candidaturas pode ser feita directamente
no Serviço de Pessoal da Escola Superior de Tecnologia da Saúde
de Coimbra, ou enviadas por correio, sob registo, dirigidas para a
Rua de 5 de Outubro, apartado 7006, 3040-162 Coimbra.

13 de Julho de 2000. — O Subdirector, Francisco José da Silva
Cabrita Grade.

Edital n.o 524/2000 (2.a série). — 1 — Francisco José da Silva
Cabrita Grade, subdirector da Escola Superior de Tecnologia da Saúde
de Coimbra, em substituição da directora da mesma Escola, faz saber
que está aberto, nos termos dos artigos 6.o do Decreto-Lei n.o 415/93,
de 23 de Dezembro, e 4.o, 15.o, 16.o, n.o 1, 20.o, 21.o e 24.o do Decre-
to-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, que está aberto, pelo prazo de 30
dias consecutivos a partir da data da publicação do presente edital
no Diário da República, concurso documental para admissão de um
assistente para a área científica de Fisioterapia, vertente de Meto-
dologias de Avaliação e Intervenção da Escola Superior de Tecnologia
da Saúde de Coimbra.

2 — Ao presente concurso podem candidatar-se indivíduos vincu-
lados ou não à Administração Pública detentores de curso superior
de Fisioterapia com a classificação final mínima de 14 valores.

3 — O concurso é aberto ao abrigo do descongelamento de admis-
sões efectuado pelo despacho conjunto n.o 619-A/99 e no âmbito da
quota distribuída a esta Escola por despacho da Ministra da Saúde
de 7 de Setembro de 1999, comunicada através do ofício n.o 7800
da directora-geral do Departamento de Recursos Humanos da Saúde.

4 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública para
efeitos do disposto no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17
de Janeiro, foi por esta certificada negativamente a existência de pes-
soal na disponibilidade ou inactividade.

5 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento de admissão ao concurso, dirigido ao subdirector da Escola
Superior de Tecnologia de Coimbra, sita na Rua de 5 de Outubro,
apartado 7006, 3040-162 Coimbra, dele constando os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Número do bilhete de identidade, data e serviço emissor;
f) Estado civil;
g) Residência e número de telefone;
h) Grau académico reconhecido oficialmente e respectiva clas-

sificação final;
i) Categoria profissional e cargos actuais;
j) Identificação do concurso a que se candidata e referência

ao Diário da República que publica o presente edital, com
série, número, data e página.

6 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes ele-
mentos:

a) Cópia autenticada do diploma e ou certificado de atribuição
do grau académico, com a respectiva classificação;

b) Documento comprovativo de que o candidato está nas con-
dições a que se refere o n.o 2 do presente edital;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Certidão do registo criminal;
e) Documento comprovativo dos deveres militares ou serviço

cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que possui robustez física para
o exercício das funções e de que cumpriu as leis de vacinação
obrigatória;

g) Quatro exemplares do curriculum vitae e um exemplar de
cada um dos trabalhos de natureza científico-pedagógica men-
cionados no currículo, dactilografados ou impressos em for-
mato A4;

h) Lista completa da documentação apresentada.

6.1 — Os documentos referidos nas alíneas d), e) e f) poderão ser
substituídos por declaração, sob compromisso de honra, em que o
candidato indique a situação precisa em que se encontra relativamente
a cada um dos requisitos que aqueles documentos se destinam a
comprovar.

6.2 — Na análise do currículo só serão considerados trabalhos de
que seja enviada cópia no processo de candidatura.

7 — A selecção e ordenação dos candidatos terá como base a rele-
vância do seu currículo pedagógico, científico e profissional, tendo
em conta os seguintes parâmetros:

a) Formação de nível superior em fisioterapia e respectivo grau
académico;

b) Outra formação de nível superior em área científica rela-
cionada com a fisioterapia e respectivo grau académico;

c) Outras habilitações académicas;
d) Experiência de docência em escolas superiores de tecnologia

da saúde na área de Fisioterapia;
e) Experiência profissional;
f) Actividade de investigação;
g) Adequação do currículo profissional para se integrar nos pro-

jectos de intervenção e investigação a desenvolver pela Escola.

8 — A falta de cumprimento das exigências fixadas no presente
edital implica a exclusão liminar dos candidatos.

9 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações com-
plementares, se tal considerar necessário.

10 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

11 — A admissão far-se-á por contrato administrativo de provi-
mento ou em comissão de serviço extraordinária.

12 — A apresentação de candidaturas pode ser feita directamente
nos Serviços de Pessoal da Escola Superior de Tecnologia da Saúde
de Coimbra, ou enviadas pelo correio, sob registo, dirigidas para a
de Rua 5 de Outubro, apartado 7006, 3040-162 Coimbra.

13 — Precedendo solicitação ao conselho científico, foram desig-
nados para integrar o júri do concurso os seguintes elementos:

Presidente — Lúcia Maria Simões Fernandes Costa, professora-
-adjunta da Escola Superior de Tecnologia da Saúde de
Coimbra.

Vogais:

João António Neves Gil, professor-adjuntod da Escola Supe-
rior de Tecnologia da Saúde de Coimbra.

Luís Manuel Neves da Silva Cavalheiro, equiparado a pro-
fessor-adjunto da Escola Superior de Tecnologia da Saúde
de Coimbra.

13 de Julho de 2000. — O Subdirector, Francisco José da Silva
Cabrita Grade.

Edital n.o 525/2000 (2.a série). — 1 — Francisco José da Silva
Cabrita Grade, subdirector da Escola Superior de Tecnologia da Saúde
de Coimbra, em substituição da directora da mesma Escola, faz saber,
nos termos dos artigos 6.o do Decreto-Lei n.o 415/93, de 23 de Dezem-
bro, 5.o, 7.o, n.o 1, 15.o, 16.o, n.o 1, 17.o, 20.o e 24.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, e 5.o do Decreto-Lei n.o 192/85, de 24
de Julho, que está aberto, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da
data da publicação do presente edital no Diário da República, concurso
documental para admissão de um professor-adjunto da carreira
docente do ensino superior politécnico, para disciplinas no âmbito
da Pedagogia da Saúde, Escola Superior de Tecnologia da Saúde
de Coimbra.

2 — Ao presente concurso podem candidatar-se indivíduos habi-
litados com mestrado na área de Pedagogia da Saúde e experiência
profissional no âmbito das Ciências Aplicadas da Saúde.

3 — Do requerimento de admissão ao concurso, dirigido ao sub-
director da Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra,
deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Naturalidade;
c) Filiação;
d) Data e local de nascimento;
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e) Residência;
f) Número de telefone;
g) Estado civil;
h) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
i) Grau académico e respectiva classificação final, categoria pro-

fissional e cargo actuais.

4 — O requerimento deve ser acompanhado de:

a) Cópia autenticada do diploma ou da certidão de atribuição
do grau académico, com a respectiva classificação;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo de que o candidato está nas con-

dições a que se refere o n.o 2 do presente edital;
d) Certidão do registo criminal;
e) Documento comprovativo dos deveres militares ou de serviço

cívico, quando obrigatório;
f) Documento comprovativo de que possui robustez física para

o exercício das funções e de que cumpriu as leis de vacinação
obrigatória;

g) Quatro exemplares do curriculum vitae e um exemplar de
cada um dos trabalhos de natureza científico-pedagógica men-
cionados no currículo, dactilografados ou impressos em for-
mato A4;

h) Lista completa da documentação apresentada.

4.1 — Os documentos referidos nas alíneas d), e) e f) podem ser
substituídos por declaração, sob compromisso de honra, em que o
candidato indique a situação precisa em que se encontra relativamente
a cada um dos requisitos que aqueles documentos se destinam a
comprovar.

4.2 — Na análise do currículo só serão considerados os trabalhos
de que seja enviada cópia no processo de candidatura.

5 — A selecção e ordenação dos candidatos terá como base a rele-
vância do seu currículo pedagógico, científico e profissional, tendo
em conta os seguintes parâmetros:

Habilitações académicas;
Experiência profissional relevante e de ensino em escolas supe-

riores de tecnologias da saúde;
Outras actividades docentes, de formação, de coordenação no

ensino dos cursos das escolas superiores de tecnologias da
saúde;

Actividades de investigação;
Adequação do currículo profissional condizente com o ensino

nas escolas superiores de tecnologias da saúde, para se integrar
nos projectos de intervenção e investigação a desenvolver pela
escola.

6 — O júri poderá, se entender oportuno, ouvir os candidatos em
entrevista, para aclarar dúvidas sobre o processo documental.

7 — A falta de cumprimento das exigências fixadas no presente
edital implica a exclusão liminar dos candidatos.

8 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

9 — A admissão far-se-á por contrato administrativo de provimento
ou em comissão de serviço extraordinária.

10 — A apresentação das candidaturas pode ser feita directamente
nos Serviços de Pessoal da Escola Superior de Tecnologia da Saúde
de Coimbra ou enviadas, por correio, sob registo, dirigidas para a
Rua de 5 de Outubro, apartado 7006, 3040-162 Coimbra.

11 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria Manuela Soares de Sousa e Alvim de Mon-
tezuma de Carvalho, professora-coordenadora da Escola Supe-
rior de Enfermagem de Bissaya Barreto.

Vogais efectivos:

António de Jesus Couto, professor-coordenador na Escola
Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca.

Margarida Pedroso de Lima, professora associada da Facul-
dade de Psicologia e Ciências da Educação.

13 de Julho de 2000. — O Subdirector, Francisco José da Silva
Cabrita Grade.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar da Cova da Beira

Rectificação n.o 2034/2000. — De acordo com a alínea a) do
n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a cons-
tituição do júri do concurso de assistente de pneumologia, publicado

no aviso n.o 9189/2000 (2.a série) e publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 129, de 3 de Junho de 2000, p. 9586, passa a ter a
seguinte constituição:

Presidente — Dr. José António Fava Abreu, assistente graduado
de pneumologia dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

Vogais efectivos:

Dr.a Ana Maria Ferreira Franco, assistente de pneumologia
dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

Dr.a Maria Lília de Almeida Andrade, assistente de pneu-
mologia do Hospital Distrital de Aveiro.

Vogais suplentes:

Dr.a Ana Maria Figueiredo, assistente de pneumologia do
Centro Hospitalar de Coimbra.

Dr.a Maria de La Salete Beirão Valente, assistente de pneu-
mologia do Centro Hospitalar da Cova da Beira, Hospital
da Covilhã.

10 de Julho de 2000. — O Presidente da Comissão Instaladora, João
José Casteleiro Alves.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Santa Marta

Aviso n.o 11 704/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
por deliberação do conselho de administração do Hospital de Santa
Marta de 5 de Julho de 2000, nos termos da alínea b) do n.o 2 do
artigo 21.o, por força do disposto no artigo 27.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho, e após ter sido dado cumprimento aos
artigos 100.o e seguintes do Código do Procedimento Administrativo,
torna-se público que se encontra afixada no placard do Serviço de
Pessoal do Hospital de Santa Marta, sito na Rua de Santa Marta
(6.o piso), 1150 Lisboa, a lista de classificação final do concurso externo
geral de ingresso para a categoria de técnico de 2.a classe de farmácia,
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, para preenchi-
mento de uma vaga do quadro de pessoal do Hospital de Santa Marta,
cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 299, de 27 de Dezembro de 1999.

Da homologação cabe recurso hierárquico para a Ministra da Saúde,
no prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do presente aviso,
nos termos do n.o 3 do artigo 21.o, por força do disposto no n.o 1
do artigo 28.o, ambos do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

10 de Julho de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel Pinto
Monteiro.

Aviso n.o 11 705/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para assistente de cirurgia cardiotorácica da carreira
médica hospitalar. — Devidamente homologada por deliberação do
conselho de administração do Hospital de Santa Marta de 5 de Julho
de 2000, e após ter sido dado cumprimento ao disposto nos arti-
gos 100.o e seguintes do Código do Procedimento Administrativo,
nos termos do n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro, torna-se pública a lista de classificação final do concurso
institucional interno de provimento para a categoria de assistente
de cirurgia cardiotorácica da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal do Hospital de Santa Marta, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 52, de 2 de Março de 2000:

1.o Fátima Maria da Conceição Leite Sousa Neves — 17,5 valores.

Nos termos do n.o 35 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26
de Janeiro, da presente lista cabe recurso para a Ministra da Saúde,
no prazo de 10 dias úteis contados da data da presente publicação.

10 de Julho de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel Pinto
Monteiro.

Aviso n.o 11 706/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
por deliberação do conselho de administração do Hospital de Santa
Marta de 5 de Julho de 2000, nos termos da alínea b) do n.o 2 do
artigo 21.o, por força do disposto no artigo 27.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho, e após ter sido dado cumprimento aos
artigos 100.o e seguintes do Código do Procedimento Administrativo,
torna-se público que se encontra afixada no placard do Serviço de
Pessoal do Hospital de Santa Marta, sito na Rua de Santa Marta
(6.o piso), 1150 Lisboa, a lista de classificação final do concurso interno
geral de acesso para a categoria de técnico de 1.a classe de cardio-
pneumografia, da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica,
para preenchimento de quatro vagas do quadro de pessoal do Hospital
de Santa Marta, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 284, de 7 de Dezembro de 1999.



12 436 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 172 — 27 de Julho de 2000

Da homologação cabe recurso hierárquico para a Ministra da Saúde,
no prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do presente aviso,
nos termos do n.o 3 do artigo 21.o, por força do disposto no n.o 1
do artigo 28.o, ambos do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

10 de Julho de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel Pinto
Monteiro.

Aviso n.o 11 707/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
por deliberação do conselho de administração do Hospital de Santa
Marta de 5 de Julho de 2000, nos termos da alínea b) do n.o 2 do
artigo 21.o, por força do disposto no artigo 27.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho, e após ter sido dado cumprimento aos
artigos 100.o e seguintes do Código do Procedimento Administrativo,
torna-se público que se encontra afixada no placard do Serviço de
Pessoal do Hospital de Santa Marta, sito na Rua de Santa Marta
(6.o piso), 1150 Lisboa, a lista de classificação final do concurso externo
geral de ingresso para a constituição de reservas de recrutamento
na categoria de técnico de 2.a classe de análises clínicas e de saúde
pública, da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, para
preenchimento dos lugares que venham a vagar no prazo de validade,
no quadro de pessoal do Hospital de Santa Marta, cujo aviso de
abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 303, de
31 de Dezembro de 1999.

Da homologação cabe recurso hierárquico para a Ministra da Saúde,
no prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do presente aviso,
nos termos do n.o 3 do artigo 21.o, por força do disposto no n.o 1
do artigo 28.o, ambos do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

10 de Julho de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel Pinto
Monteiro.

Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro

Aviso n.o 11 708/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para a categoria de técnico de 2.a classe de anatomia patológica, citológica
e tanatológica do quadro de pessoal do Subgrupo Hospitalar dos Capu-
chos e Desterro — concurso n.o 35/99. — 1 — Devidamente homolo-
gada por deliberação do conselho de administração do Subgrupo Hos-
pitalar dos Capuchos e Desterro de 28 de Junho de 2000, após ter
sido dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o e seguintes do
Código do Procedimento Administrativo, e de acordo com o artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, informam-se os interessados
de que se encontra afixada no Serviço de Gestão de Recursos Humanos
deste Subgrupo Hospitalar a lista de classificação final do concurso
em epígrafe, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 299, de 27 de Dezembro de 1999.

2 — Da homologação cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente, nos termos do artigo 28.o do referido diploma,
no prazo de 10 dias, que se contarão depois de decorridos 3 dias
da data do registo da comunicação, devendo o recurso ser apresentado
no Serviço de Gestão de Recursos Humanos, sito na Rua da Bem-
postinha, 68, em Lisboa.

11 de Julho de 2000. — A Administradora, Teresa Ribeiro.

Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco

Aviso n.o 11 709/2000 (2.a série). — Concurso n.o 22/2000 (con-
curso externo de ingresso para a carreira de pessoal operário qualifi-
cado-electricista). — 1 — Por despacho do conselho de administração
do Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco de 29 de Setembro
de 1999, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 10
dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário da
República, concurso externo de ingresso para provimento de um lugar
vago na carreira de pessoal operário qualificado-electricista, existente
no quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 741/92,
de 24 de Julho.

2 — O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento atra-
vés do despacho conjunto n.o 619-A/99, do Primeiro-Ministro e do
Ministro das Finanças, e do despacho proferido pela Ministra da Saúde
de 7 de Setembro de 1999, com comunicação feita a este Hospital
pelo ofício n.o 10 866, de 21 de Setembro de 1999, da Administração
Regional de Saúde do Centro.

3 — A Direcção-Geral da Administração Pública informou não
haver excedentes colocáveis, conforme ofício n.o 5685, de 10 de Maio
de 2000.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano. O concurso destina-se ao provimento do lugar posto a concurso
de acordo com as quotas de descongelamento atribuídas, bem como
das que eventualmente o venham a ser no respectivo prazo de validade,
até ao limite da dotação do quadro de pessoal nesta área.

5 — Local de trabalho — Hospital Amato Lusitano — Castelo
Branco, situado na Avenida de Pedro Álvares Cabral, 6000 Castelo
Branco.

6 — O presente concurso rege-se pelo disposto nos Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, 427/89,
de 7 de Dezembro, e 248/85, de 15 de Junho.

7 — O conteúdo funcional do lugar a prover é o constante no n.o 2.3
do despacho do Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 139, de 18
de Junho de 1996, nomeadamente:

a) Interpretar desenhos, esquemas gráficos e especificações
técnicas;

b) Utilizar aparelhos de detecção e medida;
c) Instalar aparelhos e equipamentos eléctricos;
d) Instalar órgãos eléctricos, nomeadamente quadros de distri-

buição, caixas de fusíveis e de derivações, campainhas, lâm-
padas de incandescência e fluorescentes, interruptores e
tomadas;

e) Instalar e isolar por meio de tecnologia adequada circuitos
eléctricos;

f) Detectar deficiências eléctricas, desmontar e substituir peças
e fios deficientes, operando com ferramentas eléctricas e
manuais.

8 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento será o que resul-
tar da aplicação da tabela constante do anexo I ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo as condições de trabalho
e as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — possuir a escolaridade obrigatória e
comprovada formação ou experiência profissional adequada ao exer-
cício da respectiva profissão, de duração não inferior a dois anos,
conforme artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

10 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Prova específica e prática de conhecimentos (PPC);
b) Entrevista profissional de selecção (EP), sem carácter eli-

minatório.

10.1 — As provas de conhecimentos e a entrevista profissional de
selecção serão classificadas de 0 a 20 valores.

10.2 — A prova específica e prática de conhecimentos será escrita
e realizada de acordo com o programa aprovado pelo despacho publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 139, de 18 de Junho de
1996, tendo a duração de uma hora.

10.3 — A bibliografia a consultar será:

Regulamento Geral das Instalações Eléctricas;
Normas e manuais da Direcção-Geral da Energia;
Catálogos de fabricantes.

10.4 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos relevantes para o desempenho
dos lugares postos a concurso, considerando os seguintes factores:

Capacidade de expressão e comunicação;
Aptidões pessoais;
Aptidões profissionais.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10.6 — A classificação final será obtida mediante a aplicação da
seguinte fórmula:

CF=EP+PPC
2
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11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital Amato
Lusitano — Castelo Branco, Avenida de Pedro Álvares Cabral, 6000
Castelo Branco, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo de candidatura,
dele constando, em alíneas separadas:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, filiação,
estado civil, naturalidade, nacionalidade, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso e respectiva referência;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever referir.

11.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, de documento comprovativo das habilitações literárias, ori-
ginal ou fotocópia autenticada.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Engenheiro José Vital Lacerda Teixeira, técnico
superior de 1.a classe.

Vogais efectivos:

António Manuel da Conceição Barata, operário altamente
qualificado.

Armando de Oliveira Roque, operário principal.

Vogais suplentes:

Alberto Jorge Antunes Gaspar, operário principal.
Amável Mateus Antunes, operário principal.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal do
Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco.

15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

10 de Julho de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Rosário
Beirão.

Hospital do Barlavento Algarvio

Aviso n.o 11 710/2000 (2.a série). — Concurso n.o 23/2000 — ins-
titucional interno geral para o provimento de um lugar de assistente
de radiologia, da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos
artigos 15.o, 25.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de
Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e, supletivamente, pelas disposições apli-
cáveis do Código do Procedimento Administrativo e do Regime Geral
de Recrutamento e Selecção de Pessoal, conjugado no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por deliberação da
comissão instaladora de 5 de Julho de 2000, nomeada pelo despacho
n.o 4380/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 46,
de 24 de Fevereiro de 2000, e no uso de competência própria ao
abrigo da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, se encontra aberto, pelo
prazo de 20 dias úteis, contando-se o prazo a partir da data da publi-
cação do aviso no Diário da República, concurso de provimento para
um lugar vago de assistente de radiologia, da carreira médica hos-
pitalar, do quadro de pessoal provisório do Hospital do Barlavento
Algarvio, aprovado pela Portaria n.o 524-A/99, de 21 de Julho.

2 — O concurso é interno geral, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos respectivos requisitos de admissão já vinculados à função
pública, independentemente do serviço a que pertençam.

3 — O prazo de validade do concurso institucional interno geral
é de dois anos contados da data da publicação da respectiva lista
de classificação final.

4 — A lista de candidatos será afixada no placard do Serviço de
Pessoal.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do artigo 22, n.os 2
e 3, e do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos;
c) Estar vinculado à função pública.

5.3 — Os médicos a prover podem vir a prestar serviço não só
no Hospital do Barlavento Algarvio, mas também noutras instituições
com as quais este Hospital possa vir a ter acordos ou protocolos
de colaboração.

5.4 — O regime de trabalho é desenvolvido em horário desfasado,
nos termos das disposições legais em vigor neste matéria.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso, bem como os

documentos que os devem instruir, deverão ser dirigidos ao presidente
da comissão instaladora do Hospital do Barlavento Algarvio, Sítio
do Poço Seco, 8500-338 Portimão, enviados pelo correio, sob registo,
com aviso de recepção ou entregues pessoalmente no Serviço de Pes-
soal, desde que tenham sido expedidos até ao termo do prazo fixado
no n.o 1.

6.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, nacionali-
dade, filiação, residência, telefone, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República, onde vem anun-
ciado, bem como ao concurso a que se candidata;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6.3 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente
e respectivo diploma;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

6.3.1 — A apresentação do documento referido na alínea c) do
número anterior pode ser substituída por declaração no requerimento,
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

6.3.2 — A não apresentação dos documentos referidos nas alíneas a)
e b) do n.o 6.3 no prazo da candidatura ao concurso implica a sua
não admissão.

7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

7.1 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requeri-
mentos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

8 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Paula Marinho Xavier Pinto Marante,
assistente graduada de radiologia no Hospital do Barlavento
Algarvio.

1.o vogal efectivo — Dr.a Maria Laura Neves de Andrade, assis-
tente graduada de radiologia no Hospital do Barlavento
Algarvio.

2.o vogal efectivo — Dr. Ângelo Alberto Batista Fernandes, assis-
tentes de radiologia no Hospital do Barlavento Algarvio.

1.o vogal suplente — Dr. José Manuel Galvão Afonso Filipe,
assistente de radiologia no Hospital do Barlavento Algarvio.

2.o vogal suplente — Dr.a Marta Rio Pedro Flores, assistente
de radiologia no Hospital do Barlavento Algarvio.

9 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

17 de Julho de 2000. — Pela Comissão Instaladora, a Adminis-
tradora, Maria da Conceição Chagas Saúde.
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Aviso n.o 11 711/2000 (2.a série). — Concurso n.o 24/2000 — ins-
titucional interno geral para o provimento de um lugar de assistente
de pneumologia da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos
artigos 15.o, 25.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de
Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e, supletivamente, pelas disposições apli-
cáveis do Código do Procedimento Administrativo e do Regime Geral
de Recrutamento e Selecção de Pessoal, conjugado no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por deliberação da
comissão instaladora de 10 de Julho de 2000, nomeada pelo despacho
n.o 4380/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 46,
de 24 de Fevereiro de 2000, e no uso de competência própria, ao
abrigo da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, se encontra aberto, pelo
prazo de 20 dias úteis, contando-se o prazo a partir da data da publi-
cação do aviso no Diário da República, concurso de provimento para
um lugar vago de assistente de pneumologia, da carreira médica hos-
pitalar, do quadro de pessoal provisório do Hospital do Barlavento
Algarvio, aprovado pela Portaria n.o 524-A/99, de 21 de Julho.

2 — O concurso é interno geral, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos respectivos requisitos de admissão já vinculados à função
pública, independentemente do serviço a que pertençam.

3 — O prazo de validade do concurso institucional interno geral
é de dois anos contados da data da publicação da respectiva lista
de classificação final.

4 — A lista de candidatos será afixada no placard do Serviço de
Pessoal.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do artigo 22.o, n.os 2
e 3, e do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos;
c) Estar vinculado à função pública.

5.3 — Os médicos a prover podem vir a prestar serviço não só
no Hospital do Barlavento Algarvio, mas também noutras instituições
com as quais este Hospital possa vir a ter acordos ou protocolos
de colaboração.

5.4 — O regime de trabalho é desenvolvido em horário desfasado,
nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso, bem como os

documentos que os devem instruir, deverão ser dirigidos ao presidente
da comissão instaladora do Hospital do Barlavento Algarvio, Sítio
do Poço Seco, 8500-338 Portimão, enviados pelo correio, sob registo,
com aviso de recepção ou entregues pessoalmente no Serviço de Pes-
soal, desde que tenham sido expedidos até ao termo do prazo fixado
no n.o 1.

6.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, nacionali-
dade, filiação, residência, telefone, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como ao concurso a que se candidata;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6.3 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente
e respectivo diploma;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

6.3.1 — A apresentação do documento referido na alínea c) do
número anterior pode ser substituída por declaração no requerimento,
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

6.3.2 — A não apresentação dos documentos referidos nas alíneas a)
e b) do n.o 6.3 no prazo da candidatura ao concurso implica a sua
não admissão.

7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

7.1 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requeri-
mentos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

8 — Composição do júri:

Presidente — Dr. Carlos José da Cunha Pestana Boavida, chefe
de serviço de pneumologia no Hospital do Barlavento Algarvio.

1.o vogal efectivo — Dr. Carlos Manuel Furtado Glória, assis-
tente graduado de pneumologia no Hospital Barlavento
Algarvio.

2.o vogal efectivo — Dr. João Manuel Munhá Fernandes, assis-
tente graduado de pneumologia no Hospital de Santa Marta.

1.o vogal suplente — Dr. José Manuel Rosal Gonçalves, assis-
tente de pneumologia no Hospital de Santa Maria.

2.o vogal suplente — Dr. Salvato Maciel de Castro Feijó, assis-
tente graduado de pneumologia no Hospital de Santa Maria.

9 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

17 de Julho de 2000. — Pela Comissão Instaladora, a Adminis-
tradora, Maria da Conceição Chagas Saúde.

Hospital Distrital de Chaves

Aviso n.o 11 712/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para provimento de um lugar de assessor da carreira de técnico
superior de saúde — ramo de farmácia. — 1 — De acordo com as dis-
posições dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 501/99, de
19 de Novembro, torna-se público que, por despacho do conselho
de administração de 21 de Junho de 2000, se encontra aberto concurso
interno de acesso geral para provimento de um lugar de assessor
da carreira de técnico superior de saúde, ramo de farmácia, do quadro
de pessoal deste Hospital, aprovado pelas Portarias n.os 927/94, de
19 de Outubro, 328/97, de 14 de Maio, e 985/99, de 3 de Novembro.

2 — Prazo para apresentação das candidaturas e validade do con-
curso — as candidaturas deverão ser apresentadas no prazo de 10 dias
úteis contados da publicação deste aviso no Diário da República, esgo-
tando-se a validade do concurso com o provimento da vaga ora
anunciada.

3 — Podem candidatar-se a este concurso os técnicos superiores
de saúde, assistentes principais, ramo de farmácia, do quadro de pes-
soal deste Hospital com, pelo menos, quatro anos de serviço clas-
sificados, pelo menos, de Bom.

4 — O conteúdo funcional do lugar a prover consta do artigo 13.o
do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, especialmente no seu
n.o 2.

5 — Condições de trabalho e regalias sociais — as genericamente
vigentes para a função pública.

6 — Local de trabalho — no Hospital Distrital de Chaves.
7 — Métodos de selecção — avaliação curricular e discussão pública

de um trabalho, nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro:

a) Avaliação curricular — na avaliação curricular são factores obri-
gatórios de ponderação os constantes do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

Na classificaçao da avaliação curricular adoptar-se-á a escala de
0 a 20 valores, que resultará da média aritmética simples das clas-
sificações obtidas:

AC=HA+CS+FP+EP

4
em que:

AC=classificação da avaliação curricular;
HA=habilitação académica;
CS=classificação de serviço;
FP=classificação da formação;
EP=classificação da experiência profissional.
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b) Discussão pública de um trabalho, factores de avaliação — na
classificação do trabalho técnico científico a apresentar adoptar-se-á
a escala de 0 a 20 valores, que resultará da média aritmética simples
das classificações obtidas nos parâmetros seguintes:

1) Apresentação;
2) Qualidade técnico-profissional:

2.1) Originalidade;
2.2) Objectivos;
2.3) Metodologia;
2.4) Resultados;
2.5) Conclusão;

3) Discussão.

A classificação destes parâmetros é a seguinte:

1) Apresentação — terá a classificação de 0 a 3 valores, os quais
serão apurados como segue:

Muito boa — 20 pontos correspondem a 3 valores;
Boa — 15 pontos correspondem a 2 valores;
Suficiente — 10 pontos correspondem a 1 valor;

2) Qualidade técnico-científica — terá a classificação de 0 a
10 valores, os quais serão apurados como segue:

Originalidade — 5 pontos;
Objectivos — 5 pontos;
Metodologia — 5 pontos;
Resultados — 3 pontos;
Conclusão — 2 pontos;
Muito bom — 20 pontos correspondem a 10 valores;
Bom — 15 pontos correspondem a 8 valores;
Suficiente — 10 pontos correspondem a 6 valores;

3) Discussão — terá a classificação de 0 a 7 valores, os quais
serão apurados como segue:

Muito boa — 7 valores;
Boa — 5 valores;
Suficiente — 3 valores.

c) Classificação final — a classificação final dos candidatos, expressa
na escala de 0 a 20 valores, será apurada através da média aritmética
simples das classificações obtidas em ambos os métodos de selecção
utilizados:

CF=AC+DT
2

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
DT=classificação da discussão do trabalho.

8 — A candidatura deve ser formalizada mediante requerimento,
elaborado nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido
ao presidente do conselho de administração do Hospital Distrital de
Chaves e entregue no Serviço de Pessoal do referido Hospital, sito
na Avenida de Francisco de Sá Carneiro, 5400-279 Chaves, pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que
tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

8.1 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, residência, código postal, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu e tele-
fone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Cursos de formação profissional;
d) Menção expressa da categoria, serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública;

e) Identificação do concurso, especificando o número e a data
do boletim informativo onde se encontra publicado o aviso
de abertura do mesmo;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito.

9 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Declaração, passada pelo serviço ou organismo a que o can-
didato se encontra vinculado, da qual constem a natureza
do vínculo, a categoria actual e a antiguidade na mesma,
na carreira e na função pública, bem como as classificações
de serviço dos últimos três anos;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Três exemplares do curriculum vitae.

10 — A publicação das listas de candidatos admitidos e excluídos
e de classificação final será feita de acordo com o estabelecido nos
artigos 33.o, 34.o, 38.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, no placard junto da Secção de Pessoal deste Hospital.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, documento comprovativo das declarações pres-
tadas.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr. Jorge Alberto Mendes da Rocha Brochado,
técnico superior assessor do Hospital de São Gonçalo, Ama-
rante.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria da Conceição Fernandes Domingues, técnica
superior assessora do Hospital Distrital de Bragança.

Dr.a Maria Helena Nogueira da Costa Santos, técnica supe-
rior assessora do Hospital de São João de Deus, Vila
Nova de Famalicão.

Vogais suplentes:

Dr.a Lizete Fernandes dos Santos Pereira Osório de Araújo,
técnica superior assessora do Hospital de São Marcos,
Braga.

Dr.a Maria Serrano América Gonzalez, técnica superior
assessora da Unidade Local de Saúde de Matosi-
nhos — Matosinhos.

14 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

12 de Julho de 2000. — O Administrador-Delegado, Carlos Alberto
Coelho Gil.

Hospital Distrital de Vila do Conde

Aviso n.o 11 713/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para provimento na categoria de enfermeiro, nível 1, da carreira
de enfermagem. — 1 — Nos termos dos Decretos-Leis n.os 437/91, de
8 de Novembro, e 411/99, de 15 de Outubro, faz-se público que,
por despacho do conselho de administração do Hospital Distrital de
Vila do Conde de 14 de Junho de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso
no Diário da República, concurso interno geral de ingresso para pro-
vimento de cinco lugares na categoria de enfermeiro, nível 1, da car-
reira de enfermagem do quadro de pessoal aprovado pela Portaria
n.o 749/87, de 1 de Setembro, com as alterações introduzidas pelas
Portarias n.os 218/93, de 23 de Fevereiro, e 1186/97, de 21 de
Novembro.

2 — O concurso é válido para os lugares referidos e caduca com
o seu preenchimento.

3 — O local de trabalho é no Hospital Distrital de Vila do Conde,
sito no Largo do Dr. António José de Almeida, 4480-711 Vila do
Conde.

4 — O vencimento será o correspondente ao estabelecido na tabela
anexa ao Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

5 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, 218/98, de 17 de Julho, 437/91, de 8 de Novembro, 412/98,
de 30 de Dezembro, 411/99, de 15 de Outubro, e 442/91, de 15 de
Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro.

6 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as pre-
vistas no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30
de Dezembro.

7 — São requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Gerais (n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de

8 de Novembro):

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

7.2 — Especiais:

a) Possuir o título profissional de enfermeiro, nos termos da
alínea a) do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30
de Dezembro;

b) Ser funcionário independentemente do serviço ou organismo
a que pertença;
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c) Ser agente com, pelo menos, um ano de serviço ininterrupto,
nos termos do n.o 4 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 411/99, de 15 de Outubro.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
da avaliação curricular, sendo a classificação final expressa na escala
de 0 a 20 valores e resultante da seguinte fórmula:

CF=1HA+5HP+9EP+5FP
20

em que:

CF=classificação final;
HA=habilitações académicas;
HP=habilitação profissional;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional.

Os critérios são afixados no placard do Serviço de Pessoal em simul-
tâneo com a publicação no Diário da República.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital Distrital de Vila do Conde e entregue no Serviço de Pessoal,
durante as horas de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido
neste aviso, podendo ser enviado pelo correio, sob registo e com
aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado.

9.2 — Do requerimento deve constar:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, residência, código postal e telefone, se
o tiver);

b) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo refe-
rência ao número, data e página do Diário da República onde
este aviso vem anunciado;

c) Identificação, em alíneas separadas, dos documentos que ins-
truem o requerimento de candidatura;

d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato julgue rele-

vantes.

9.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Certidão de nascimento narrativa completa ou fotocópia do
bilhete de identidade autenticada;

b) Certidão do serviço militar ou de serviço cívico, se for caso
disso;

c) Certificado de robustez física e o perfil psíquico indispensável
ao exercício da função a que se candidata, não sofrer de
doença contagiosa e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória;

d) Certificado de habilitações literárias e profissionais, autêntico
ou autenticado;

e) Documento comprovativo do tempo de exercício profissional;
f) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-

meiros;
g) Três exemplares do curriculum vitae.

9.4 — Os candidatos que prestem serviço neste Hospital ficam dis-
pensados da apresentação dos documentos referidos nas alíneas a),
b) e c) desde que os mesmos existam no seu processo individual.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos do concurso
e de classificação final serão publicadas na 2.a série do Diário da
República, nos termos dos artigos 33.o, n.o 2, e 38.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

12 — Constituição do júri — todos os elementos do júri pertencem
ao Hospital Distrital de Vila do Conde:

Presidente — Carlos Alberto Guimarães Almeida Pais, enfer-
meiro especialista na área de enfermagem na comunidade.

Vogais efectivos:

Duarte Marcelo da Cruz Lourenço, enfermeiro especialista
na área médico-cirúrgica.

Felisberto Pereira Magalhães, enfermeiro graduado.

Vogais suplentes:

Margarida Maria Carvalho Figueiredo Pais, enfermeira
especialista na área de enfermagem na comunidade.

Maria Lucinda Campos Silva Maia, enfermeira graduada.

13 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

11 de Julho de 2000. — O Administrador-Delegado, Barcelos
Monteiro.

Hospital de Egas Moniz

Aviso n.o 11 714/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
por despacho de 10 de Julho de 2000 do conselho de administração
e de acordo com o n.o 34 da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
a seguir se indica a lista de classificação final dos candidatos ao con-
curso externo para provimento de uma vaga de assistente de radiologia
da carreira médica hospitalar, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999 (16.o suple-
mento, de 2 de Fevereiro de 2000):

Dr. Nuno Tavares Manso — 17,65 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso, nos termos do n.o 35 da
mesma portaria. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

11 de Julho de 2000. — A Administradora Hospitalar, Ana Vidigal.

Rectificação n.o 2035/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 3987/99 (2.a série), n.o 134, de 11 de Junho de
1999, rectifica-se que onde se lê «Paulo Miguel Simões Gonçalves»
deve ler-se «Paulo Miguel Simão Gonçalves». (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Julho de 2000. — A Administradora Hospitalar, Ana Vidigal.

Hospital de José Luciano de Castro

Aviso n.o 11 715/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para provimento de uma vaga de enfermeiro especialista, nível II,
área de enfermagem médico-cirúrgica. — 1 — Faz-se público que, por
despacho do conselho de administração do Hospital de José Luciano
de Castro, Anadia de 14 de Junho de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias úteis contados a partir da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de acesso
para provimento de uma vaga na categoria de enfermeiro especialista,
nível II, área de enfermagem médico-cirúrgica, da carreira de enfer-
magem, do quadro de pessoal do Hospital de José Luciano de Castro,
Anadia, aprovado pela Portaria n.o 749/87, de 1 de Setembro, e alte-
rado pelas Portarias n.os 239/88, de 19 de Abril, e 669/88, de 6 de
Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga existente
e termina com o preenchimento da mesma.

3 — Local de trabalho — no Hospital de José Luciano de Castro,
Anadia, sito na Rua da Misericórdia.

4 — Área de actuação e conteúdo funcional — área de prestação
de cuidados e conteúdo funcional previsto no n.o 3 do artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com alteração dada pelo
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

5 — Remuneração — a estabelecida para a respectiva categoria,
conforme tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;
6.2 — Requisitos especiais — os constantes do n.o 3 do artigo 11.o

do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.
7 — Características do concurso:
7.1 — Método de selecção — avaliação curricular, conforme o n.o 4

do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, com
a aplicação da seguinte fórmula:

CF=(HA×3)+(FP×4)+(EP×9)+(OER×4)
20

em que:

CF=classificação final;
HA=habilitações académicas (até 20 pontos);
FP=formação profissional (até 20 pontos);
EP=experiência profissional (até 20 pontos);
OER=outros elementos relevantes (até 20 pontos).

7.2 — Os critérios de selecção a utilizar na avaliação curricular serão
afixados no placard exterior, junto do serviço de pessoal, do Hospital
de José Luciano de Castro, Anadia, em simultâneo com o aviso de
abertura.
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7.3 — Classificação final dos candidatos conforme o artigo 37.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a alteração dada
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de José Luciano de Castro, apartado 93, 3781-907 Anadia, e
entregue no Serviço de Pessoal, durante as horas de expediente, até
ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ainda ser
remetido pelo correio sob registo e com aviso de recepção, o qual
se considera dentro do prazo desde que expedido até ao termo do
prazo fixado.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o
emitiu);

b) Número fiscal de contribuinte, residência, código postal e
telefone;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Situação profissional, com indicação da categoria, serviço a

que pertence e natureza do vínculo;
e) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-

rência ao número, à data e à página do Diário da República
em que o presente aviso é publicado;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito;

h) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização.

8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, obrigatoria-
mente, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais;

b) Documento comprovativo do curso de especialização na área
a que se candidata (original ou fotocópia autenticada);

c) Declaração do serviço onde o candidato se encontra vincu-
lado, devidamente autenticada, da qual constem, de maneira
inequívoca, a avaliação do desempenho, a natureza do vínculo
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

d) Cédula profissional ou documento comprovativo de inscrição
na Ordem dos Enfermeiros, em cumprimento do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 104/98, de 21 de Abril;

e) Três exemplares do curriculum vitae;
f) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam

dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

9 — Os documentos mencionados nas alíneas a), b) e d) do n.o 8.3
podem ser substituídos por certidão passada pelos serviços a que per-
tencem os candidatos, quando os mesmos constem dos respectivos
processos individuais.

10 — Publicação das listas — as listas de candidatos admitidos e
de classificação final serão afixadas no placard exterior, junto ao serviço
de pessoal.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida, documento comprovativo das declarações pres-
tadas.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — Constituição do júri:

Presidente — António Manuel Marques Ferreira de Oliveira,
enfermeiro-chefe do Hospital de José Luciano de Castro,
Anadia.

Vogais efecivos:

1.o Maria de Fátima Falcão dos Santos, enfermeira-chefe
do Hospital José Luciano de Castro, Anadia.

2.o Maria da Ascensão da Silva Ferreira, enfermeira-chefe
do Hospital de José Luciano de Castro, Anadia.

Vogais suplentes:

1.o José Maria Pereira Lopes, enfermeiro especialista do
Hospital de José Luciano de Castro, Anadia.

2.o Pedro Manuel dos Santos Nogueira, enfermeiro espe-
cialista do Hospital de José Luciano de Castro, Anadia.

14 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

10 de Julho de 2000. — O Director, José Afonso.

Hospital de Pulido Valente

Aviso n.o 11 716/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
para integração na categoria de assistente hospitalar de imunoalergo-
logia. — 1 — Em conformidade com o referido no n.o 34, secção VII,
do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, torna-se pública a lista de classificação final da
única candidata admitida no concurso em epígrafe, com aviso de aber-
tura publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 58, de 9 de Março
de 2000, extraída da acta homologada pelo conselho de administração
deste Hospital em 7 de Julho de 2000:

Maria Manuela Andrade e Sousa Fernandes — 17,95 valores.

2 — Da homologação cabe recurso, a interpor, nos termos do dis-
posto no n.o 35 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
no prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República. Eventual recurso deve ser apresentado
neste Hospital, conforme consta no n.o 35.1, secção VII, da já referida
Portaria n.o 43/98.

12 de Julho de 2000. — O Administrador-Delegado, A. Menezes
Duarte.

Hospital de Santa Luzia de Elvas

Aviso n.o 11 717/2000 (2.a série). — Atendendo a que a candidata
Rita Barreto Cortes, melhor posicionada na lista classificativa do con-
curso externo geral de ingresso para provimento de um lugar da cate-
goria de técnico de 2.a classe de fisioterapia da carreira do pessoal
técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro deste Hospital, aberto
pelo aviso n.o 1534/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 22, de 27 de Janeiro de 2000, deu informação acerca do seu desin-
teresse pela nomeação, dá-se público conhecimento de que a mesma,
pela razão que se acabou de referir, foi abatida à lista de classificação
final.

3 de Julho de 2000. — A Administradora-Delegada, Rosa Maria
M. S. do Paço Salgueira.

Aviso n.o 11 718/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de enfermeiro. — 1 — Nos termos do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, torna-se público
que, por despacho do conselho de administração do Hospital de Santa
Luzia de Elvas, proferido em 14 de Março de 2000, se encontra aberto,
por um prazo de 15 dias úteis contado da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de
ingresso para provimento de 12 lugares da categoria de enfermeiro
do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 300/97,
de 7 de Maio.

2 — Tipo de concurso — o concurso é interno geral de ingresso,
aberto a todos os indivíduos vinculados à função pública, funcionários
ou agentes, independentemente do serviço ou organismo a que per-
tençam, exigindo-se a estes últimos que contem, pelo menos, um ano
de serviço ininterrupto de exercício de funções correspondentes a
necessidades permanentes de serviço, nos termos do n.o 4 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a alteração que
lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro,
com exercício de funções no regime de tempo completo, com sujeição
à disciplina, hierarquia e horário, no serviço ou organismo a que
se encontrem vinculados.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas exis-
tentes e para as que vierem a surgir na mesma categoria do quadro
deste Hospital, no prazo de um ano contado da data da publicação
da lista de classificação final no Diário da República.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicar-se-á o
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações que
lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

5 — Local de trabalho — no Hospital de Santa Luzia de Elvas, Rua
de Mariana Martins, 7350-954 Elvas.

6 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar serão as
constantes no artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro.

7 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
será o constante da tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 437/91, de 8
de Novembro, com a nova redacção que lhe foi dada pelos Decre-
tos-Leis n.os 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro,
este atendendo à Declaração de Rectificação n.o 23-B/99, de 31 de
Dezembro, publicada em suplemento ao Diário da República,
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1.a série-A, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, sendo garantidas
aos candidatos, com direito a provimento, as condições de trabalho
e as regalias sociais vigentes para os funcionários da administração
central.

7.1 — Os candidatos detentores da categoria de enfermeiro gra-
duado serão integrados no escalão e índice da tabela remuneratória,
em que se encontrem posicionados.

8 — Requisitos de admissão a concurso:
8.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais os previstos no n.o 3

do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, caso em que deve
ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — são requisitos especiais possuir o
título profissional de enfermeiro, previsto na alínea a) do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações
que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

9 — Método de selecção — avaliação curricular, elaborada de
acordo com a alínea a) do n.o 1 e n.o 3 do artigo 34.o, atendendo
ao disposto na alínea a) do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, adoptando-se a seguinte fórmula:

CF=4×NC+2×AGC+6×EP+8×FP
20

em que:

CF=classificação final;
NC=nota final do bacharelato em enfermagem ou equivalente

legal;
AGC=apreciação geral do currículo;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional.

9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular constam de acta do júri do concurso, que será facultada aos
candidatos, por fotocópia, sempre que assim for solicitado.

9.2 — Na classificação final adoptar-se-á escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

9.3 — No caso de igualdade de classificação, aplicar-se-á o esti-
pulado nos n.os 8 e 9 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, com a nova redacção que foi dada ao n.o 8 do
artigo 37.o pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

9.4 — As listas de candidatos e de classificação final, bem como
quaisquer outros elementos julgados necessários para melhor escla-
recimento dos diferentes candidatos ao presente concurso, serão afi-
xadas no placard do Serviço de Pessoal deste Hospital.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento do modelo que se segue, devendo
ser entregues pessoalmente no secretariado do conselho de admi-
nistração do Hospital de Santa Luzia de Elvas, durante as horas nor-
mais de expediente, podendo também ser remetidas pelo correio sob
registo e com aviso de recepção para o conselho de administração
do Hospital de Santa Luzia de Elvas, sito na Rua da Mariana Martins,
7350-954 Elvas, desde que expedidas até ao termo do prazo esta-
belecido:

Ex.ma Sr.a
Presidente do Conselho de Administração do Hospital de Santa

Luzia de Elvas:

. . . (nome), filho(a) de . . . (nome do pai) e de . . . (nome da
mãe), nascido(a) em . . . de . . . de 19 . . . , na freguesia de . . . , do
concelho de . . . , do distrito de . . . , de nacionalidade portuguesa,
portador(a) do bilhete de identidade n.o . . . , emitido pelos serviços
de identificação civil de . . . em . . . de 19 . . . , e válido até . . . de . . .
de . . . , com o número de identificação fiscal . . . , residente,
em . . . (morada e código postal), com o telefone n.o . . . , vem deste
modo requerer a V. Ex.a a sua admissão ao concurso cujo aviso de
abertura foi publicado pelo aviso n.o . . . , no Diário da República,
2.a série, n.o . . . , de . . . de . . . de . . . , para o que junta a seguinte
documentação:

Documento comprovativo das habilitações literárias e profis-
sionais;

Documento emitido pelo serviço de origem, do qual constem,
de forma inequívoca, a existência e a natureza do vínculo à
função pública e o tempo de exercício ininterrupto de funções
inerentes à carreira de enfermagem;

Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Enfer-
meiros;

Três exemplares do curriculum vitae, datados e assinados.

Mais declara, sob compromisso de honra:

1) Ter nacionalidade portuguesa;
2) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória;

3) Não estar inibido(a) do exercício de funções públicas ou inter-
dito(a) para o exercício das funções a que se candidata;

4) Ter cumprido os deveres do serviço militar ou de serviço
cívico (apenas se for caso disso).

Pede deferimento.
Elvas, . . . de . . . de 2000.
11 — O estabelecido no presente aviso não impede que o júri, nos

termos do artigo 25.o do regulamento, exija a qualquer dos candidatos
documentos comprovativos das suas declarações. No caso de se veri-
ficar ter havido lugar a falsas declarações, haverá lugar a sancio-
namento, nos termos da legislação aplicável.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Maria do Céu Domingos Pedras de Almeida San-
tos, enfermeira especialista do Hospital de Santa Luzia de
Elvas.

Vogais efectivos:

Dulce de Jesus dos Santos Delicado, enfermeira especialista
do Hospital de Santa Luzia de Elvas.

Maria Filomena Baptista Caldeira, enfermeira graduada do
Hospital de Santa Luzia de Elvas.

Vogais suplentes:

Deolinda dos Anjos Redondo Pinto, enfermeira graduada
do Hospital de Santa Luzia de Elvas.

Maria Filomena Baptista Caldeira, enfermeira graduada do
Hospital de Santa Luzia de Elvas.

12.1 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e ou
impedimentos, pela 1.a vogal efectiva.

12 de Julho de 2000. — A Administradora-Delegada, Rosa Maria
M. S. do Paço Salgueira.

Aviso n.o 11 719/2000 (2.a série). — Na sequência da deliberação
tomada em 4 de Julho de 2000 pelo conselho de administração deste
Hospital, pela qual foi homologada a lista de classificação final dos
candidatos admitidos ao concurso interno geral de provimento de
uma vaga da categoria de chefe de serviço de ortopedia da carreira
médica hospitalar do quadro do pessoal médico deste Hospital, cujo
aviso de abertura foi publicado pelo aviso n.o 5193/2000 no Diário
da República, 2.a série, n.o 68, de 21 de Março de 2000, seguidamente
se faz publicação da mesma:

1.o Maria da Glória da Silva Marques — 16,80 valores.

Caso não seja interposto qualquer recurso sobre a referida deli-
beração de homologação, no decorrer de um prazo de 10 dias úteis,
contado da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, proceder-se-á ao provimento da candidata aprovada.

12 de Julho de 2000. — A Administradora-Delegada, Rosa Maria
M. S. do Paço Salgueira.

Aviso n.o 11 720/2000 (2.a série). — Na sequência da deliberação
tomada em 11 de Julho de 2000 pelo conselho de administração deste
Hospital, pela qual foi homologada a lista de classificação final dos
candidatos admitidos ao concurso interno geral de provimento de
uma vaga da categoria de chefe de serviço de fisiatria da carreira
médica hospitalar do quadro do pessoal médico deste Hospital, cujo
aviso de abertura foi publicado pelo aviso n.o 5192/2000, no Diário
da República, 2.a série, n.o 68, de 21 de Março de 2000, seguidamente
se faz publicação da mesma:

1.o Luís Manuel Rodrigues Pinto — 18 valores.

Caso não seja interposto qualquer recurso sobre a referida deli-
beração de homologação, no decorrer de um prazo de 10 dias úteis
contado da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, proceder-se-á ao provimento do candidato aprovado.

12 de Julho de 2000. — A Administradora-Delegada, Rosa Maria
M. S. do Paço Salgueira.
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Deliberação (extracto) n.o 941/2000. — Por deliberação do con-
selho de administração de 6 de Junho de 2000:

Eugenia Luengo Perez — nomeada, precedendo concurso externo de
provimento, assistente de anestesiologia do quadro do pessoal
médico deste Hospital. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

13 de Julho de 2000. — A Administradora-Delegada, Rosa Maria
M. S. do Paço Salgueira.

Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo

Aviso n.o 11 721/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos
se publica que, homologada por despacho do conselho de adminis-
tração deste Hospital de 4 de Julho de 2000, se encontra afixada
no quadro de avisos do Serviço de Pessoal a lista de classificação
final de candidatos ao concurso interno de acesso para técnico superior
de serviço social de 1.a classe, aberto por publicação inserta no Diário
da República, 2.a série, n.o 82, de 6 de Abril de 2000.

2 — Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias
a contar da presente publicação.

11 de Julho de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando M.
Marques.

Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 11 722/2000 (2.a série). — Para cumprimento da alí-
nea b) do n.o 2 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de
Dezembro, faz-se público que se encontra afixada no expositor do
Serviço de Gestão de Recursos Humanos (piso 2) a lista classificativa,
homologada pelo administrador-delegado em 27 de Junho de 2000,
dos candidatos ao concurso externo de ingresso para técnico auxiliar
de 2.a classe da carreira de secretário-recepcionista, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 68, de 20 de Março
de 1996, e rectificado pelo Diário da República, 2.a série, n.o 264,
de 14 de Novembro de 1996.

Da homologação cabe recurso, nos termos e prazo previstos no
n.o 2 do artigo 43.o e no artigo 44.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

29 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Luís Correia Botelho.

Deliberação n.o 942/2000. — O conselho de administração do
Hospital de Santa Maria, por deliberação de 14 de Junho de 2000,
atribui, por subdelegação ao actual administrador-delegado, Dr. Luiz
Manuel Caldeira Pinto, nos termos do artigo 5.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 19/88, de 21 de Janeiro, do artigo 36.o do Código do Procedimento
Administrativo e do despacho n.o 5562/2000 (2.a série) da Ministra
da Saúde, que confere a faculdade de subdelegação, as seguintes
competências:

1 — Conferir posse ao pessoal dirigente.
2 — Nomear pessoal dirigente e de chefia em regime de substituição

e fazer cessar as respectivas situações.
3 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho extraor-

dinário.
4 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho em dias de

descanso semanal e complementar de pessoal dirigente e de chefia.
5 — Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos.
6 — Conceder licença sem vencimento por um ano e licença sem

vencimento de longa duração, bem como o regresso dos funcionários
à actividade.

7 — Autorizar a inscrição e a participação de funcionários e agentes
em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de
formação e outras iniciativas semelhantes que ocorram fora do ter-
ritório nacional, incluindo os destinados a assegurar a presença por-
tuguesa em quaisquer reuniões ou instâncias de âmbito comunitário.

8 — Autorizar pedidos de equiparação a bolseiro no território
nacional ou no estrangeiro.

9 — Autorizar a celebração de contratos de tarefa ou avença.
10 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-

ção e aquisição de bens e serviços até ao montante de 150 000 000$.
11 — Escolher o tipo de procedimento a adoptar, nos casos do

n.o 2 do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, quando o montante estimado da despesa
não exceda os 25 000 000$.

12 — Autorizar a realização de arrendamentos para a instalação
dos serviços, com cumprimento das formalidades legais, aprovar as
minutas e celebrar os respectivos contratos, quando a renda anual
não exceda os 20 000 000$.

13 — Conceder adiantamentos a empreiteiros e fornecedores de
bens e serviços, desde que cumpridos os condicionalismos legais.

14 — Autorizar a atribuição de horário acrescido ao pessoal técnico
superior de saúde, de enfermagem e técnicos de diagnóstico e
terapêutica.

É ainda conferido ao actual administrador-delegado a faculdade
de, de acordo com o artigo 36.o, n.o 2, do Código do Procedimento
Administrativo, subdelegar as competências que agora lhe são dele-
gadas.

7 de Julho de 2000. — O Conselho de Administração: F. Coelho
Rosa, presidente — J. A. Correia da Cunha, director clínico — C.
Cabreirinha Filipe, enfermeira-directora.

Hospital de São Francisco Xavier

Aviso n.o 11 723/2000 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 41.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, é abatido à lista de
classificação final do concurso interno geral de acesso para a categoria
de enfermeiro especialista, na área de saúde infantil e pediátrica,
o candidato Mário Alberto Matos Duque.

7 de Julho de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Adelaide
Cardosa.

Aviso n.o 11 724/2000 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 41.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, é abatida à lista de
classificação final do concurso interno geral de acesso para a categoria
de enfermeiro especialista, na área de saúde mental e psiquiátrica,
a candidata Olga Maria Martins de Sousa.

7 de Julho de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Adelaide
Cardosa.

Aviso n.o 11 725/2000 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 42.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, é abatida à lista de clas-
sificação final do concurso interno geral de ingresso para admissão
de estágio da carreira de técnico superior de serviço social a candidata
Maria Helena Dias Vaz Ferreira Alves.

7 de Julho de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Adelaide
Cardosa.

Aviso n.o 11 726/2000 (2.a série). — Concurso n.o 28/99 — con-
curso externo geral de ingresso para a categoria de técnico de 2.a classe
de análises clínicas e de saúde pública. — Devidamente homologada
pelo conselho de administração do Hospital de São Francisco Xavier
de 27 de Junho de 2000, e após se ter dado cumprimento ao disposto
nos artigos 100.o e seguintes do Código do Procedimento Adminis-
trativo, torna-se público que se encontra afixada no placard da Repar-
tição de Administração de Pessoal a lista de classificação final do
concurso externo geral de ingresso para a categoria de técnico de
2.a classe de análises clínicas e da saúde pública do quadro deste
Hospital, cujo aviso foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 290, de 15 de Dezembro de 1999.

Da referida lista cabe recurso, no prazo de 10 dias a contar da
data da presente publicação, devendo o mesmo ser entregue na Repar-
tição de Administração, sita na Estrada do Forte do Alto do Duque,
1449-005 Lisboa, nos termos do artigo 21.o, n.o 3, do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho.

11 de Julho de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Ade-
laide Cardosa.

Hospital de Sousa Martins

Aviso n.o 11 727/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 66 da
secção VII do Regulamento dos Concursos de Habilitação ao Grau
de Consultor e de Provimento na Categoria de Chefe de Serviço
da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97,
de 11 de Março, torna-se pública a lista de classificação final do
candidato admitido ao concurso para chefe de serviço de pediatria
do quadro de pessoal deste Hospital, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 88, de 13 de Abril de 2000:

Dr. Jerónimo Gonçalves Santos — 15,8 valores.
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A acta da reunião da classificação final do candidato que a integra
foi homologada por deliberação do conselho de administração do
Hospital de Sousa Martins de 6 de Julho de 2000, de que cabe recurso
a interpor nos termos do n.o 67 da secção VII do já citado Regulamento.

12 de Julho de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
Ferreira Seabra.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Lisboa

Aviso n.o 11 728/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 66 do
regulamento aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, publi-
ca-se a lista de classificação final do concurso institucional interno
para preenchimento de um lugar de chefe de serviço de pneumologia
da carreira médica hospitalar, cujo aviso de abertura foi publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 246, de 21 de Outubro de 1999,
tendo a acta que contém a lista de classificação final sido homologada
em 29 de Junho de 2000 pelo conselho de administração do Centro
Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil.

Candidato aprovado:

José Jorge Duro da Costa — 19,6 valores.

Candidatos excluídos:

(Nenhum.)

Nos termos do disposto no n.o 67 do regulamento aprovado pela
Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, o candidato dispõe de 10 dias
úteis para recorrer da lista de classificação final, devendo a petição
do recurso, dirigida à Ministra da Saúde, ser entregue no IPOFG,
Lisboa.

 3 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Dionísio Guerreiro.

Rectificação n.o 2036/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 153, de 5 de Julho
de 2000, o aviso n.o 10 763/2000, rectifica-se que onde se lê:

«Candidatos admitidos:

Alice Maria Guedes Ventura Ferreira.
Carla Maria Jesus Costa Cambotas.
Dilma Maria Barranho Franco Aleixo.
Maria da Conceição Maçorano Pimpão Vilela.
Paula Manuela Jorge Diogo.»

deve ler-se:

«Candidatos admitidos:

Alice Maria Guedes Ventura Ferreira.
Carla Maria Jesus Costa Cambotas.
Dilma Maria Barranho Franco Aleixo.
Maria da Conceição Maçora Pimpão Vilela.
Olga Maria Martins Sousa.
Paula Manuela Jorge Diogo.»

7 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Dionísio Guerreiro.

Instituto Português do Sangue

Aviso n.o 11 729/2000 (2.a série). — Concurso para enfermeiro
especialista. — 1 — Por despacho da subdirectora do Instituto Por-
tuguês do Sangue de 30 de Maio de 2000, torna-se público que, nos
termos do n.o 5 do artigo 11.o e do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e do Decreto-Lei n.o 411/99,
de 15 de Outubro, se encontra aberto pelo prazo de 15 dias úteis
a partir da publicação do presente aviso, concurso interno geral de
acesso para a carreira de enfermagem, categoria de enfermeiro espe-
cialista em saúde comunitária ou reabilitação, nível 2, do quadro de
pessoal do Instituto Português do Sangue, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 294/90, de 21 de Setembro, para o preenchimento de uma vaga
actualmente existente.

2 — Local de trabalho — no Instituto Português do Sangue, Centro
Regional de Sangue de Coimbra, Antigo Hospital de Celas, Avenida
de Bissaya Barreto, 3000 Coimbra.

3 — Âmbito e validade — o concurso é regional, aberto a todos
os enfermeiros possuidores dos requisitos gerais e especiais e é válido
pelo prazo de um ano a contar da data de publicação da lista de
classificação final.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações
que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro, e no Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com
a nova redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de
31 de Janeiro.

5 — Remuneração — o vencimento corresponde àquele que resul-
tar da aplicação da tabela I anexa ao Decreto-Lei n.o 437/98, de 30
de Dezembro, e demais regalias sociais genericamente vigentes para
os funcionários e agentes da função pública.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o descrito no n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 3 do artigo 27.o do

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício das funções a que se candidata;
d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho

das funções e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais (n.o 3 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro) — ser enfermeiro habilitado com
um curso de especialização em enfermagem estruturado nos termos
do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 178/85, de 23 de Maio,
ou um curso de estudos superiores especializados em enfermagem
que habilite a prestação de cuidados de enfermagem numa área de
especialização em enfermagem.

8 — Método de selecção e sistema de classificação final — o método
de selecção a utilizar é o de avaliação curricular, nos termos do pre-
ceituado nos n.os 3 e 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, valorizada de 0 a 20 valores, con-
siderando-se excluídos os candidatos que no método de selecção ou
na classificação final obtenham classificação inferior a 9,5 valores (n.o 4
do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro).

CF = 3 (HA) + 6 (EP) + 5 (FP/2) + 6 (OECR/6)
20

em que:

CF=classificação final;
HA=habilitação académica;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional;
OECR=outros elementos considerados relevantes.

Em caso de igualdade de classificação aplicar-se-á para efeitos de
desempate a regra constante do n.o 6 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

9 — Os critérios de avaliação curricular, de acordo com a fórmula
da classificação final referida no n.o 8 do presente aviso, são os
seguintes:

Avaliação curricular

1 — Habilitação académica: Valorização
—

20 valores

Habilitação com bacharelato em Enfermagem . . . . . . . . 15
Habilitação com o CESE (licenciatura) ou equivalente

legal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
Habilitação com o mestrado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

2 — Experiência profissional:

› 10 anos de serviço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
› 8 e ‹ 10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
› 6 e ‹ 8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
» 6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

3 — Formação profissional/2:
3.1 — Como formando o número de horas constantes dos

certificados ou na inexistência destas, o número de
dias — sete horas/dia:

› 200 horas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
190 a 199 horas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19
180 a 189 horas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
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170 a 179 horas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
160 a 169 horas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
150 a 159 horas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
140 a 149 horas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
130 a 139 horas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
120 a 129 horas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
110 a 119 horas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
0 a 109 horas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

3.2 — Como formador:

» 5 trabalhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
4 trabalhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
3 trabalhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
2 trabalhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
1 trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
S/trabalhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

4 — Outros elementos considerados relevantes/7:
4.1 — Experiência em serviços de imuno-hemoterapia:

» 5 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
› 4 ‹ 5 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
› 3 ‹ 4 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
› 2 ‹ 3 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
› 1 ‹ 2 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
« 1 ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

4.2 — Experiência em funções de gestão em serviços de
imuno-hemoterapia:

» 5 meses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
› 4 ‹ 5 meses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
› 3 ‹ 4 meses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
› 2 ‹ 3 meses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
› 1 ‹ 2 meses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
« 1 mês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

4.3 — Trabalhos realizados:

» 5 trabalhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
4 trabalhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
3 trabalhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
2 trabalhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
1 trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
0 trabalhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

4.4 — Trabalhos realizados no âmbito do interesse do serviço
(normas, protocolos, etc.):

» 5 trabalhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
4 trabalhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
3 trabalhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
2 trabalhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
1 trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
0 trabalhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

4.5 — Participação em comissões ou grupos de trabalho:

» 5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
0 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

4.6 — Participação como membro do júri efectivo de con-
cursos da carreira de enfermagem:

» 5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
0 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento, em papel normalizado, dirigido ao director do Instituto Por-
tuguês do Sangue e entregue pessoalmente no Instituto Português
do Sangue, Centro Regional de Sangue de Coimbra, Antigo Hospital
de Celas, Avenida de Bissaya Barreto, 3000 Coimbra, durante as horas
normais de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido no
presente aviso, ou remetido pelo correio, em carta registada e com
aviso de recepção, considerando-se neste último caso apresentado
dentro do prazo se o aviso de recepção tiver sido expedido até ao
termo do prazo fixado no aviso de abertura.

10.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, estado civil, filiação, naturalidade, nacionalidade, resi-
dência, código postal e número de telefone, número e data
do bilhete de identidade e arquivo de identificação que o
emitiu, número de contribuinte e situação militar, se for caso
disso);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertence;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número e data

do Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura;

e) Indicação dos documentos que instruam os requerimentos;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

A apresentação dos documentos referidos no n.o 7.1 pode ser dis-
pensada nesta fase desde que o candidato declare no requerimento
de admissão ao concurso, em alíneas separadas e sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontra relativamente a cada
um daqueles requisitos.

10.2.1 — Os requerimentos devem ser instruídos com:
10.2.1.1 — Declaração, passada pelo serviço, comprovativa da natu-

reza do vínculo à função pública e do tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública, bem como da avaliação de serviço
do último triénio;

10.2.1.2 — Certificado da posse de um dos cursos enunciados no
n.o 7.2 do presente aviso;

10.2.1.3 — Prova documental das habilitações literárias e profis-
sionais, assim como da experiência e formação profissional e demais
elementos considerados relevantes;

10.2.1.4 — Três exemplares do curriculum vitae, com número
máximo de 80 páginas, excluindo os documentos em anexo, devi-
damente assinados.

11 — O júri pode exigir a qualquer candidato, no caso de dúvidas
sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos com-
provativos das suas declarações.

12 — As listas relativas ao concurso serão afixadas no Instituto Por-
tuguês do Sangue, Centro Regional de Sangue de Coimbra, Antigo
Hospital de Celas, Avenida de Bissaya Barreto, 3000 Coimbra, e publi-
cadas no Diário da República, 2.a série.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei penal e constituem infracção disciplinar.

14 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Armindo Antunes Geraldo Apóstolo, enfermeiro-
-chefe do quadro do Instituto Português do Sangue.

1.o vogal efectivo — Maria Isabel Pontes da Silva Santos, enfer-
meira-chefe do quadro do Instituto Português do Sangue.

2.o vogal efectivo — Maria Leopoldina Montalvão Gonçalves,
enfermeira especialista do quadro do Instituto Português do
Sangue.

1.o vogal suplente — Teresa Prazeres Gonçalves, enfermeira-
-chefe do quadro do Instituto Português do Sangue.

2.o vogal suplente — Maria Odete Leitão Costa, enfermeira-chefe
do quadro do Instituto Português do Sangue.

14.1 — O vogal efectivo indicado em primeiro lugar substitui o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

11 de Julho de 2000. — A Subdirectora, Leonilde Lopes.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral do Ambiente

Aviso n.o 11 730/2000 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por despacho
do director-geral do Ambiente de 4 de Julho de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, concurso interno geral de ingresso
para a constituição de reserva de recrutamento de um lugar de tesou-
reiro da carreira de tesoureiro do quadro da Direcção-Geral do
Ambiente, aprovado pela Portaria n.o 144/95, de 14 de Fevereiro,
com Declaração de Rectificação n.o 30/95, publicada no Diário da
República, n.o 77, de 31 de Março de 1995.

1 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento do lugar acima mencionado, caducando com o seu preen-
chimento.
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2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 189/93, de 25 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com alteração intro-

duzida pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

3 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao tesoureiro
coordenar os trabalhos de uma tesouraria, tendo a responsabilidade
dos valores da caixa que lhe são confiados, efectuando todo o movi-
mento de liquidação de despesas e outros valores e procedendo a
levantamentos, a conferências, ao registo de pagamento de cheques
e ou em numerário e à escrituração por via informática e manual
do livro de caixa.

4 — Requisitos de admissão ao concurso:
4.1 — Requisitos gerais — satisfazer as condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
4.2 — Requisitos especiais — Possuir a categoria de assistente

administrativo especialista, com classificação de serviço não inferior
a Bom ou a categoria de assistente administrativo principal com, pelo
menos, três anos de serviço na categoria com classificação de serviço
não inferior a Bom.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho:
5.1 — A remuneração é a fixada nos termos do Decreto-Lei

n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar.
5.2 — O local de trabalho situa-se na Direcção-Geral do Ambiente,

Rua da Murgueira, Zambujal, Alfragide, 2721-865 Amadora.
5.3 — As condições de trabalho e os benefícios sociais são os gene-

ricamente vigentes para os funcionários da administração central.
6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são

os seguintes:

Prova oral de conhecimentos.
Entrevista profissional de selecção.

6.1 — Programa aprovado por despacho de 6 de Julho de 1998
da Ministra do Ambiente, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 182, de 8 de Agosto de 1998:

1) Regime da administração financeira do Estado;
2) Noção de serviços públicos;
3) Despesas e receitas públicas — definição e noções elemen-

tares sobre classificação orgânica, económica e funcional;
4) Orçamento do Estado — noção geral, princípios e regras;
5) Orçamentos privados;
6) Conta Geral do Estado — noção geral e estrutura;
7) Realização de despesas — aquisição de bens e serviços, pro-

cessamento, liquidação, verificação, pagamentos e prazos,
obras e reparações, contratos, competência para a realização
de despesas e prazos para a liquidação;

8) Contas correntes com dotações orçamentais — duodécimos
e regime de anos anteriores;

9) Guia de receitas — reposições e anulações, reembolsos e
restituições;

10) Orçamento de tesouraria;
11) Fundo de maneio;
12) Conta de gerência;
13) Estrutura orgânica do Ministério. Organização e competência

do serviço.

6.2 — A duração da prova oral de conhecimentos é de trinta
minutos.

6.3 — Na entrevista profissional de selecção serão avaliados e pon-
derados os seguintes factores:

a) Experiência profissional;
b) Motivação e interesse;
c) Responsabilidade.

6.4 — A fase da prova de conhecimentos é eliminatória, nos termos
dos artigos 19.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.5 — Na classificação dos métodos de selecção e na classificação
final adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valores, sendo eliminados ou
excluídos os candidatos que obtenham classificações inferiores a
10 valores, considerando-se como tal, por arredondamento, as clas-
sificações inferiores a 9,5 valores.

Os critérios de apreciação e ponderação da prova de conhecimentos
e da entrevista profissional de selecção constarão de acta da reunião
do júri do concurso.

6.6 — A classificação e ordenação final dos candidatos resultará
da média aritmética simples das classificações obtidas nas fases de
selecção.

6.7 — Em caso de igualdade de classificação, constitui factor de
preferência o mencionado no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

6.8 — A realização da prova de conhecimentos terá lugar em local,
data e hora a anunciar individualmente aos candidatos, após a publi-
citação dos candidatos admitidos e excluídos, conforme n.o 2 do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.9 — Legislação base necessária à realização da prova de conhe-
cimentos nos termos do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

Legislação:

Decreto-Lei n.o 120/2000, de 4 de Julho;
Decreto-Lei n.o 189/93, de 24 de Maio;
Decreto-Lei n.o 324/80, de 25 de Agosto;
Lei n.o 40/83, de 13 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto, com alteração pela Lei n.o 87-B/98,

de 13 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 562/99, de 21 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio.

6.10 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de clas-
sificação final serão divulgadas nos termos dos artigos 34.o, 35.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas na Direc-
ção-Geral do Ambiente.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento,

dirigido ao director-geral do Ambiente, podendo ser entregue pes-
soalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas,
para a Rua da Murgueira, Zambujal, apartado 7585, Alfragide,
2721-865 Amadora.

7.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
número do bilhete de identidade, estado civil, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (cursos e especializações);
d) Categoria, vínculo e serviço a que pertence;
e) Concurso a que se candidata.

7.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão do candidato, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual cons-
tem a experiência profissional, com a indicação das funções
com mais interesse para o lugar a que se candidata, refe-
renciando o período de tempo em que essas funções foram
exercidas, e quaisquer outros elementos que os candidatos
entendam dever apresentar por serem relevantes para a apre-
ciação do seu mérito;

b) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato está vin-
culado, devidamente autenticada e actualizada, da qual cons-
tem, de maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo,
a categoria que detém e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, reportada à data da publicação no Diário
da República;

c) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias exigidas;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito.

7.4 — Os funcionários do quadro da Direcção-Geral do Ambiente
estão dispensados da apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas b) e c) do número anterior desde que os mesmos se encontrem
já arquivados nos respectivos processos individuais e assim o declarem.

7.5 — O júri poderá solicitar a quaisquer candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação de docu-
mentos comprovativos.

8 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei geral.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Ana Maria Miranda Limpinho, assessora informá-
tica principal.

Vogais efectivos:

Berta Emília Cid Bentes Oliveira Capela e Silva, chefe da
Repartição de Contabilidade e Património, que substi-
tuirá o presidente nas suas faltas ou impedimentos.

Maria Iolanda Dores dos Mártires Santos de Jesus, chefe
da Secção do Património.
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Vogais suplentes:

Maria Manuela Duarte Santos Azevedo, chefe da Repar-
tição de Pessoal e Expediente.

Fernanda Dias Alves Pereira Domingos, chefe da Secção
de Expediente.

5 de Julho de 2000. — O Director-Geral, Macieira Antunes.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 238/2000 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 04.02.05.00/01-00.P.P, em 28 de
Junho de 2000, o Plano de Pormenor da Rua da Casa Pia, na cidade
de Beja.

Nos termos da alínea c) do n.o 3 do artigo 148.o do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, publica-se em anexo a esta declaração
a deliberação da Assembleia Municipal de Beja de 28 de Setembro
de 1998, que aprovou o Plano, bem como o respectivo Regulamento,
planta de implantação e planta de condicionantes.

13 de Julho de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
Jorge Reis Martins.

Regulamento do Plano de Pormenor da Rua da Casa Pia

Nota justificativa

O presente Regulamento visa regular a ocupação, uso e transfor-
mação da área de intervenção do Plano de Pormenor da Rua da
Casa Pia.

Leis habilitantes e área de intervenção

Artigo 1.o

O Plano de Pormenor tem como lei habilitante o Decreto-Lei
n.o 69/90, de 2 de Março, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 211/92, de 8 de Outubro, e o Decreto-Lei n.o 155/97, de
24 de Junho, e normativos do PDM de Beja e do Plano Parcial de
Urbanização do Centro Histórico da Cidade de Beja.

Artigo 2.o

1 — O Regulamento tem como objecto um plano de pormenor
para uma área dentro do perímetro urbano da cidade de Beja, definida
na planta de ordenamento da cidade como espaço urbano especial,
centro histórico, e definida na planta de síntese do Plano Parcial
de Urbanização do Centro Histórico da Cidade como grau de pro-
tecção 1, GP1.

2 — Parte da área da interevenção está abrangida por zona especial
de protecção à Igreja de Santa Maria.

3 — O plano de pormenor visa regular a ocupação, uso e trans-
formação da área de intervenção do Plano de Pormenor da Rua da
Casa Pia.

Artigo 3.o

O terreno sobre o qual recai este Plano situa-se na freguesia de
Santa Maria da Feira e é delimitado pelas propriedades confinantes
com a Rua da Casa Pia, no troço entre a Rua do Dr. Manuel de
Arriaga e a Rua dos Pintores.

Artigo 4.o

1 — As obras a executar nos lotes terão de respeitar os condi-
cionalismos referidos na planta de implantação.

2 — Deverão incluir as correcções, em termos de acabamentos, e
a eliminação de elementos dissonantes nas fachadas previstas nas
fichas de gestão que fazem parte dos elementos deste Plano.

Artigo 5.o

A construção de um novo edifício no lote vago, propriedade da
Câmara Municipal, terá que respeitar o projecto elaborado pelos ser-
viços técnicos da Câmara Municipal de Beja.

Artigo 6.o

Os projectos de arquitectura a efectuar serão obrigatoriamente subs-
critos por arquitecto.

Artigo 7.o

A construção de novos edifícios e as ampliações permitidas deverão
ser submetidas a parecer da Câmara Municipal, na fase de estudo
prévio, com vista à definição rigorosa das cérceas a respeitar.

Demolições

Artigo 8.o

Apenas poderão ser admitidas demolições nos seguintes casos:

1) Construções abarracadas e alpendres existentes nos logra-
douros;

2) Edifícios dissonantes;
3) Edifícios em ruína e sem viabilidade de recuperação desde

que confirmada por vistoria efectuada pelos serviços técnicos
da Câmara Municipal.

Materiais

Artigo 9.o

Em todos as reparações ou remodelações utilizar-se-ão materiais
de qualidade e valor igual aos existentes, sem prejuízo do disposto
no artigo 4.o

Artigo 10.o

Serão utilizados rebocos de argamassa de traço adequado ao
suporte, sendo proibidos os rebocos de cimento à vista, as imitações
de tijolo ou cantaria e o tirolês.

Artigo 11.o

Será utilizada a caiação a branco, salvo nas orlas, onde poderão
ser aplicadas outras cores a aprovar pela Câmara Municipal.

Artigo 12.o

Só poderá ser utilizada telha de canudo nas coberturas.

Logradouros e espaços verdes

Artigo 13.o

Nos logradouros não são permitidas quaisquer construções para
além das previstas no Plano. Os logradouros terão de manter obri-
gatoriamente 30 % da sua área permeável sem qualquer tipo de pavi-
mento. Não poderá proceder-se ao derrube de árvores sem autorização
prévia da Câmara Municipal.

Artigo 14.o

A área de logradouro com uso semipúblico proposto terá o seu
funcionamento e conservação a cargo de uma associação de mora-
dores, a constituir para o efeito na qual a Câmara Municipal par-
ticipará numa percentagem a definir em função dos imóveis de que
a Câmara Municipal venha a ser proprietária.

Estacionamento

Artigo 15.o

As necessidades de estacionamento resultantes do tipo de utilização
que vier a ser adoptada para o edifício da Casa Pia terão que ser
resolvidas integralmente dentro dos limites do lote.

Artigo 16.o

Não é permitida a abertura de vãos de garagem nas fachadas dos
edifícios.

Incentivos

Artigo 17.o

A Câmara Municipal isentará do pagamento de taxas as obras que
venham a ser executadas nesta área desde que sejam corrigidas as
dissonâncias de acordo com as propostas das fichas de gestão.

Edifícios a propor para classificação

Artigo 18.o

Propõem-se para classificação como valor concelhio os seguintes
imóveis:

Rua da Casa Pia, 15 e 17;
Fachada do edifício da Casa Pia.
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ANEXO

Assembleia Municipal de Beja

Bernardo Mendes Loff Barreto, presidente da Assembleia Municipal
de Beja:

Certifica, para os devidos e legais efeitos, que a Assembleia Muni-
cipal de Beja, em sessão ordinária de 28 de Setembro de 1998, aprovou,
por unanimidade, o Plano de Pormenor da Rua da Casa Pia.

Por ser verdade, mandei passar a presente certidão.

13 de Agosto de 1999. — O Presidente da Assembleia Municipal,
Bernardo Mendes Loff Barreto.

Instituto da Conservação da Natureza

Aviso n.o 11 731/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para provimento de lugares na categoria de assistente admi-
nistrativo. — 1 — Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 28.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por des-
pacho do presidente do Instituto da Conservação da Natureza de
13 de Julho de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral de ingresso para provimento
de nove lugares de assistente administrativo do quadro de pessoal
anexo ao Decreto-Lei n.o 272/91, de 7 de Agosto.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de seis
meses, contado a partir da data da publicação da lista de classificação
final.

3 — Local de trabalho:

Sede do serviço, em Lisboa — cinco lugares;
Áreas protegidas — quatro lugares (Reserva Natural de Castro

Marim — um lugar, Parque Natural da Ria Formosa — um
lugar, Parque Natural do Vale do Guadiana — um lugar,
Reserva Natural da Berlenga — um lugar).

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições contidas nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 218/98, de 17 de Julho, 204/98, de 11
de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Remuneração e regalias sociais — a remuneração é a resultante
da aplicação do disposto nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar,
sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcio-
nários e agentes da Administração Pública.

6 — Conteúdo funcional — compete, genericamente, ao assistente
administrativo exercer funções de natureza executiva, enquadradas
em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau
de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade admi-
nistrativa, designadamente contabilidade, pessoal, economato e patri-
mónio, secretaria, arquivo, expediente e processamento de texto.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os estabelecidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente, nos termos dos n.os 1 e 3 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Possuir o 11.o ano de escolaridade ou equivalente, de acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, elaborado nos termos do Decre-
to-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril (folhas de papel normalizadas, brancas
ou de cores pálidas, de formato A4 ou em papel contínuo), dirigido
ao presidente do Instituto da Conservação da Natureza, sito na Rua
da Lapa, 73, 1200-701 Lisboa, podendo ser entregue pessoalmente
na Secção de Pessoal, mediante a passagem de recibo, durante o
período normal de expediente, ou remetido por correio, registado
e com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas, dele devendo constar os seguintes ele-
mentos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, estado civil, data de nascimento, número, data e
validade do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, número fiscal de contribuinte, repartição fiscal
e respectivo código, residência, código postal, telefone e situa-
ção militar, se for caso disso);

b) Habilitações literárias;

c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao número e data do Diário da República em que o
presente aviso vem publicado;

d) Menção expressa do serviço a que pertence, natureza do vín-
culo, categoria que detém e tempo de serviço efectivo na
categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, sob compromisso de honra, no próprio reque-
rimento, nos termos do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, de que reúne os requisitos gerais
de admissão ao concurso e provimento em funções públicas
constantes do artigo 29.o do referido decreto-lei;

f) Menção expressa da vaga à qual concorre;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para apreciação do seu mérito, os quais, todavia,
só serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.1 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias;

b) Declaração passada pelos serviços de origem, devidamente
autenticada com o selo branco ou carimbo, da qual constem
a natureza do vínculo à função pública, a categoria que detém
e a respectiva antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública.

8.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Instituto
da Conservação da Natureza ficam dispensados da apresentação dos
documentos comprovativos dos requisitos de admissão, desde que
declarem que estes constam efectivamente do processo, devendo tal
facto ser expresso no requerimento de admissão ao concurso.

8.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

9 — Publicitação da relação de candidatos e da lista de classificação
final — a relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no Instituto da Conservação da Natureza, em Lisboa, e publi-
citadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o, 38.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Isabel Maria Jesus Gomes Neves, directora dos
Serviços Administrativos e Financeiros.

Vogais efectivos:

Manuel Martins Neves Dias, assessor principal.
Paulo Alexandre Ferreira Guerreiro, técnico profissional.

Vogais suplentes:

Lucília de Sousa Costa Pinto, chefe da Secção de Con-
tabilidade.

Maria Pires Viegas Rosa Ferreira, chefe da Secção de
Pessoal.

11.1 — Substituição do presidente — o vogal efectivo mencionado
em primeiro lugar substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

12 — Métodos de selecção:
12.1 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos;
b) Entrevista profissional de selecção.

12.2 — As provas de conhecimentos versarão sobre as matérias defi-
nidas no programa aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, de 1 de
Julho de 1999, do director-geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999,
em que serão avaliados:

a) Prova de conhecimentos gerais — conhecimentos ao nível das
habilitações exigidas, fazendo apelo aos conhecimentos adqui-
ridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de por-
tuguês e de matemática, e aos resultantes da vivência do cida-
dão comum. Esta prova terá a duração de uma hora;

b) Prova de conhecimentos específicos — direitos e deveres da
função pública e deontologia profissional e ainda o regime
jurídico sobre as seguintes matérias:

b1) Regime de férias, faltas e licenças;
b2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
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b3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da
Administração Pública;

b4) Deontologia do serviço público;
b5) Atribuições e competências próprias do Instituto da

Conservação da Natureza;

Esta prova terá a duração de uma hora e trinta minutos.

12.3 — Os métodos de selecção a que se referem as alíneas a)
e b) do n.o 12.1 são eliminatórias de per si, desde que os candidatos
não obtenham classificação igual ou superior a 9,5 valores em cada
um deles (n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho).

12.4 — As provas de conhecimentos revestirão a forma escrita e
serão valorizadas de 0 a 20 valores, será permitida a consulta de
legislação para a realização da prova de conhecimentos específicos.

12.5 — Data, hora e local da realização das provas de conheci-
mentos — os candidatos admitidos serão notificados, com a devida
antecedência, da data, hora e local da realização das provas referidas.

12.6 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais do candidato, sendo valorizada de 0 a 20 valores.

12.7 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

13 — Classificação final — será expressa numa escala de 0 a 20 valo-
res e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas
nos métodos de selecção utilizados, considerando-se não aprovados
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

14 — Em cumprimento do estabelecido no n.o 4 do artigo 20.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a seguir se indica a legislação
básica necessária à preparação da prova de conhecimentos específicos:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 193/93, de 24 de Maio;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de

11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;
Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto.

13 de Julho de 2000. — O Presidente, Carlos Guerra.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto Português do Património Arquitectónico

Aviso n.o 11 732/2000 (2.a série). — Referência n.o 19/2000 —
IPPAR. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
torna-se público que, por despacho do presidente do Instituto Por-
tuguês do Património Arquitectónico de 5 de Julho de 2000, se encon-
tra aberto concurso interno geral de ingresso, com reserva de recru-
tamento, para as vagas a ocorrer no prazo de validade do concurso
para motorista de ligeiros, da carreira de motorista de ligeiros, no
quadro do pessoal da Direcção Regional do Porto, aprovado pela
Portaria n.o 301/98, de 19 de Maio, mapa II.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redac-

ção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelos Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho,
e Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por três meses con-
tados a partir da data da publicação da lista de classificação final.

4 — Conteúdo funcional do motorista de ligeiros — condução e
conservação de veículos.

5 — Locais de trabalho — Porto.
6 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos

do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

7 — Requisitos gerais e especiais de candidatura:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo constante
do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho; ou

b) Ser agente nos serviços e organismos referidos na alínea ante-
rior, desde que desempenhe funções em regime de tempo
completo, estar sujeito à disciplina, hierarquia e horário, pos-
sua mais de um ano de serviço ininterrupto;

c) Podem ainda candidatar-se os funcionários da administração
local que satisfaçam os requisitos gerais, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho;

d) Possuir no mínimo a escolaridade obrigatória (consoante a
idade) e carta de condução adequada.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais — conhecimentos ao nível da
habilitação académica exigida, fazendo apelo quer aos conhe-
cimentos adquiridos na escola particularmente nas áreas de
português e matemática, quer aos conhecimentos resultantes
da vivência do cidadão comum;

b) Prova prática:

1) Regras de segurança rodoviária;
2) Manutenção de viaturas.

8.1 — O programa de provas é o estabelecido nos termos do des-
pacho de 11 de Julho de 1996 do Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 188,
de 14 de Agosto de 1996, para os serviços do Ministério da Cultura.

8.2 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração da prova de conhecimentos gerais e da prova prática, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constarão das actas das reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — A ordenação final dos candidatos resultará da média aritmética
das classificações obtidas em cada um dos métodos de selecção.

10 — Apresentação de candidaturas:
10.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação no

Diário da República.
10.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas

mediante requerimento em papel azul de 25 linhas ou em papel branco,
de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao
presidente do Instituto Português do Património Arquitectónico, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Experiência profissional, tratando-se de candidato vinculado,

menção expressa da categoria, serviço a que pertence, natu-
reza do vínculo e antiguidade na actual carreira e na função
pública;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais de admissão ao concurso e provimento em
funções públicas, nos termos do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Referência ao concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem

relevantes para apreciação do seu mérito.

10.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado e datado;
b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações literárias declaradas;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

acções de formação profissional complementar declaradas e
da sua respectiva duração;

d) Relativamente a candidatos já vinculados, declaração, auten-
ticada, emitida pelo respectivo serviço, que comprove a cate-
goria de que o candidato é titular, a natureza do vínculo
à função pública, o tempo de serviço contado na categoria,
na carreira e na função pública e a especificação pormeno-
rizada das tarefas que lhe estiverem cometidas no mesmo
período;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Fotocópia da carta de condução.

10.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, no caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

10.5 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março,
pode ser suficiente a simples fotocópia de documento autêntico ou
autenticado.

10.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
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11 — Constituição do júri:

Presidente — Doutor Lino A. Tavares Dias, director de serviços,
substituído nas suas faltas e impedimentos pelo 1.o vogal
efectivo.

Vogais efectivos:

Engenheira Margarida M. M. F. Queiroz e Lencastre, chefe
de divisão.

Dr. Miguel C. L. B. Areosa Rodrigues, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Dr. Orlando C. Ferreira de Sousa, assessor.
Arquitecto Amândio J. Couto Dias, técnico superior prin-

cipal.

12 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-
soalmente ou enviados pelo correio, em carta registada com aviso
de recepção, para o Instituto Português do Património Arquitectónico,
Palácio Nacional da Ajuda, 1349-021 Lisboa.

13 — A relação de candidatos e de classificação final serão afixadas
nas instalações do Instituto Português do Património Arquitectónico
e nas da Direcção Regional do Porto.

5 de Julho de 2000. — O Director de Serviços do Departamento
Financeiro e de Administração, Filipe Nuno Borges Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 15 322/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, define o modelo da estrutura orgânica
de gestão, acompanhamento e avaliação para o 3.o Quadro Comu-
nitário de Apoio (QCA III). Nos termos do n.o 1 do artigo 25.o daquele
diploma, os gestores de cada uma das intervenções operacionais sec-
toriais são apoiados por uma unidade de gestão, cuja composição
é definida, nos termos do artigo 31.o do mesmo diploma, por despacho
do membro do Governo responsável pela intervenção em causa.

Assim, ao abrigo do n.o 1 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, e sem prejuízo do estabelecido no n.o 4
da mesma disposição, determino:

1 — É a seguinte a composição da unidade de gestão do Programa
Operacional Ciência, Tecnologia e Inovação, integrado no QCA III:

a) Gestor do Programa Operacional Ciência, Tecnologia e Ino-
vação, que preside;

b) Gestor do Eixo Prioritário 2 do Programa Operacional;
c) Um representante da FCT — Fundação para a Ciência e

Tecnologia;
d) Um representante da Agência de Inovação;
e) Um representante da Agência Nacional para a Cultura Cien-

tífica e Tecnológica-Ciência Viva;
f) Representantes de outras entidades com as quais o Programa

Operacional venha a concluir contratos-programa.

2 — Em função da natureza dos assuntos tratados, o gestor da inter-
venção operacional poderá convidar a participar nos trabalhos da
unidade de gestão representantes de entidades relevantes ligadas ao
sistema científico e tecnológico.

4 de Julho de 2000. — O Ministro da Ciência e da Tecnologia,
José Mariano Rebelo Pires Gago.

Despacho n.o 15 323/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, define o modelo da estrutura orgânica
de gestão, acompanhamento e avaliação para o 3.o Quadro Comu-
nitário de Apoio (QCA III). Nos termos do n.o 1 do artigo 25.o daquele
diploma, os gestores de cada uma das intervenções operacionais sec-
toriais são apoiados por uma unidade de gestão, cuja composição
é definida, nos termos do artigo 31.o do mesmo diploma, por despacho
do membro do Governo responsável pela intervenção em causa.

Assim, ao abrigo do n.o 1 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, e sem prejuízo do estabelecido no n.o 4
da mesma disposição, determino:

1 — É a seguinte a composição da unidade de gestão do Programa
Operacional Sociedade da Informação, integrado no QCA III:

a) Gestor do Programa Operacional Sociedade da Informação,
que preside;

b) Gestores dos eixos prioritários do Programa Operacional;

c) Um representante da FCT — Fundação para a Ciência e
Tecnologia;

d) Um representante do Ministério da Reforma do Estado e
da Administração Pública;

e) Um representante da FCCN — Fundação para a Computação
Científica Nacional;

f) Um representante da Agência de Inovação;
g) Representantes de outras entidades com as quais o Programa

Operacional venha a concluir contratos-programa.

2 — O gestor da intervenção operacional poderá convidar a par-
ticipar nos trabalhos da unidade de gestão, em função da natureza
dos assuntos tratados, representantes de entidades relevantes ligadas
ao desenvolvimento da Sociedade de Informação.

4 de Julho de 2000. — O Ministro da Ciência e da Tecnologia,
José Mariano Rebelo Pires Gago.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 15 324/2000 (2.a série). — As soluções prevale-
centes sobre a missão do Estado, nas décadas de sessenta e oitenta,
conduziram a um crescimento exponencial do universo institucional
e humano das administrações, chamadas a intervir, por um lado, em
novos domínios de actividade e a aprofundar e diversificar, por outro,
o tipo de actuação que exerciam nas áreas para que estavam tra-
dicionalmente vocacionadas.

Esse crescimento súbito, alicerçado no conceito de Estado pro-
vidência, nem sempre foi acompanhado das indispensáveis alterações
no tipo de cultura e nos sistemas de gestão do serviço público, que
cedo se revelaram incapazes de dar resposta a muitos dos novos desa-
fios e a um ambiente social, económico e tecnológico em constante
evolução. Dir-se-á, inclusive, que essa incapacidade de adaptação aca-
bou por penalizar seja a satisfação do interesse público, que deixou
de ser prosseguido com a eficiência e celeridade desejáveis, seja a
própria imagem do Estado prestador de serviços por excelência, vítima
da teia de constrangimentos de ordem estrutural, gestionária e orça-
mental que gerou.

A internacionalização dos problemas, a globalização da economia,
a crescente competitividade inter e intra-organizacional, a mobilidade
do mercado de emprego e a evolução tecnológica contribuíram para
o agudizar da situação e conduziram a uma alteração significativa
das concepções tradicionais sobre a vocação do Estado e a forma
de a levar a cabo. O Estado providência cedeu então passo ao Estado
regulador.

As repercussões dessa viragem não podiam deixar de reflectir-se
nas administrações públicas, que se pretende adoptem uma cultura
de gestão que as torne mais eficazes, ágeis e céleres na sua actuação
e mais próximas do cidadão. Essa transformação tem assumido formas
muito diversas em função do tipo de cultura dominante em cada
país, que vão desde soluções de privatização, à criação de figuras
organizativas intermédias, como os institutos públicos, até a modi-
ficações do sistema de gestão e funcionamento do serviço público
e do respectivo estatuto regulador das relações de trabalho.

Muito por virtude da pressão dos acontecimentos, nem sempre
tem sido possível incutir coerência à política e às medidas adoptadas
nesse particular. Constitui exemplo claro dessa ausência de modelo
a diversidade de soluções encontradas no nosso país no tocante à
natureza dos institutos públicos criados nos últimos anos, uns dotados
de elevado grau de autonomia — sujeitos a regras de gestão empre-
sarial, dirigidos por gestores públicos e cujo pessoal está sujeito ao
regime do contrato individual de trabalho — e outros mal se distin-
guindo, em termos de funcionamento e de estatuto de pessoal, do
comum das direcções-gerais, embora dotados de autonomia admi-
nistrativa, financeira e patrimonial.

Na ordem jurídica nacional, e ao contrário do que sucede noutros
Estados membros da União Europeia, os institutos públicos não são
regulados por nenhuma lei genérica que, de forma sistemática e uni-
tária, estabeleça o seu estatuto jurídico.

Assim, não obstante alguns aspectos comuns, as regras aplicáveis
aos institutos públicos são as estabelecidas nos diplomas legais avulsos,
da iniciativa dos vários Ministérios, que têm procedido à respectiva
criação. Quase se poderá afirmar que o regime aplicável a cada ins-
tituto público é o constante da respectiva lei orgânica.
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Urge, assim, ultrapassar a situação actual, estabelecendo as con-
dições que devem dar lugar à sua criação e os princípios a que deve
subordinar-se a sua gestão e funcionamento.

Nestes termos, determina-se:
1 — A criação de um grupo de trabalho para proceder à análise

da situação existente relativamente aos institutos públicos e apresentar
propostas programáticas, organizativas e legislativas, com vista,
designadamente:

a) À identificação da pertinência da criação de institutos públi-
cos, nomeadamente com estatuto jurídico mais próximo do
direito privado;

b) À identificação de funções ou áreas de actividade que devam
ficar reservadas a direcções-gerais e daquelas em relação às
quais seja adequada a figura de instituto público;

c) À definição de regras, ou princípios gerais, aplicáveis aos ins-
titutos públicos, nomeadamente através da fixação de requi-
sitos para a atribuição desse estatuto quer a novas entidades,
quer no caso de reestruturação de serviços já existentes.

2 — O grupo de trabalho deverá apresentar um relatório final, sob
responsabilidade do seu presidente, contendo as propostas e medidas
a adoptar, no prazo de três meses.

3 — O grupo de trabalho tem a seguinte composição:

Prof. Doutor Vital Moreira, que preside;
Um representante do Ministro das Finanças;
Um representante do Ministro do Equipamento Social;
Um representante do Ministro do Trabalho e Solidariedade;
Um representante do Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-

mento Rural e das Pescas;
Um representante do Ministro da Saúde;
Um representante do Ministro da Cultura;
Um representante do Ministro da Reforma do Estado e da Admi-

nistração Pública;
Um representante do Secretário de Estado da Presidência do

Conselho de Ministros;
Um especialista nomeado pelo Ministro da Reforma do Estado

e da Administração Pública, sob proposta do presidente.

4 — O presidente do grupo de trabalho pode solicitar os estudos
e pareceres que julgue necessários ao bom andamento dos trabalhos
aos serviços do Ministério da Reforma do Estado e da Administração
Pública, bem como a aquisição de documentos ou serviços, mediante
autorização do respectivo ministro.

5 — O grupo de trabalho, no âmbito das suas atribuições, pode
corresponder-se com quaisquer entidades, nacionais ou estrangeiras.

6 — O apoio logístico ao funcionamento do grupo de trabalho será
prestado pelo Gabinete do Ministro da Reforma do Estado e da
Administração Pública.

11 de Julho de 2000. — O Ministro da Reforma do Estado e da
Administração Pública, Alberto de Sousa Martins.

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa

Louvor n.o 384/2000. — No momento em que, após longa e dedi-
cada carreira ao serviço público, acaba de ser desligada do serviço
para efeitos de aposentação a técnica especialista da Direcção-Geral
da Administração Pública Maria Luísa Mós Pereira da Silva Pereira,
é justo que publicamente lhe seja manifestado o reconhecimento pela
competência e profissionalismo que demonstrou ao longo da sua car-
reira, desempenhando as diferentes funções a que foi chamado com
exemplar zelo e dedicação, mesmo com evidente esforço e sacrifício
físico.

A admiração e o respeito que granjeou entre todos os colegas é
o corolário das suas qualidades profissionais, mas também o fruto
das suas excelentes qualidades humanas, de que se destacam a deli-
cadeza e simplicidade no trato, bem como a permanente disponi-
bilidade para a todos ajudar.

Assim, é-me muito gratificante poder associar-me ao reconheci-
mento geral das qualidades humanas e profissionais de Luísa Pereira
e testemunhar-lhe a gratidão pelo trabalho desenvolvido ao serviço
da Administração Pública.

30 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Can-
tigas Rosa.

Louvor n.o 385/2000. — Após longa e dedicada carreira ao serviço
público, cessa funções, por aposentação, o Dr. José Jesus Faria, asses-
sor principal da Direcção-Geral da Administração Pública.

Durante a sua vida profissional o Dr. José Jesus Faria colocou
as suas capacidades técnicas e humanas ao serviço da modernização
dos recursos humanos da Administração Pública, dedicando-se de
forma especial à investigação, concepção e aplicação de métodos ino-
vadores na selecção de pessoal.

Reconhecido por todos como um profissional competente, de ele-
vada craveira técnica, a sua passagem pela Administração Pública
fica também marcada pelas suas qualidades pessoais, evidenciando
sempre grande responsabilidade, capacidade de coordenação, dedi-
cação, zelo e lealdade, bem como disponibilidade total para o serviço
e para os colegas, constituindo-se hoje como uma referência para
os funcionários da Direcção-Geral.

É por isso de toda a justiça associar-me ao reconhecimento colectivo
e louvar publicamente o Dr. José Jesus Faria, agradecendo-lhe o con-
tributo da sua carreira ao serviço da Administração Pública.

12 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Can-
tigas Rosa.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Despacho n.o 15 325/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 6.o, n.o 5, do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, por meu
despacho de 17 de Julho de 2000, foram reclassificadas, ao abrigo do artigo 15.o do mesmo diploma legal, as seguintes funcionárias:

Reclassificação profissional

Situação actual Após reclassificação

Categorias/carreiras Escalão/
índice Categorias/carreiras Escalão/

índice

Nome

Sandra Cristina Coelho da Silva . . . . . . . . . . . . . Técnica profissional de 2.a classe
(carreira de técnico profissio-
nal).

1/191 Técnica superior de 2.a classe
(carreira de técnico superior).

1/400

Fernanda de Oliveira Martins Pires . . . . . . . . . . Operadora de sistemas de
2.a classe (carreira de opera-
dor de sistemas).

1/290 Programadora-ad junta de
2.a classe (carreira de progra-
mador).

1/290

Alexandra Setas Gouveia Martins Fernandes . . . Técnica profissional de 2.a classe
(carreira de técnico profissio-
nal).

1/191 T é c n i c a p r o f i s s i o n a l d e
2.a classe BD (carreira de téc-
nico profissional de biblioteca
e documentação).

1/191

17 de Julho de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.
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Despacho n.o 15 326/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 6.o, n.o 5, do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, por meu
despacho de 17 de Julho de 2000, foram reclassificados, ao abrigo do artigo 7.o do mesmo diploma legal, os seguintes funcionários:

Reclassificação profissional

Situação actual Após reclassificação

Categorias/carreiras Escalão/
índice Categorias/carreiras Escalão/

índice

Nome

Maria Gabriela Lourenço Martins Gomes de
Sousa.

Técnica profissional principal
(carreira de técnica profissio-
nal).

4/265 Assistente administrativa espe-
cialista (carreira de assistente
administrativo).

2/270

Teresa Maria Marques da Silva Pinto . . . . . . . . Técnica profissional principal
(carreira de técnica profissio-
nal).

5/285 Assistente administrativa espe-
cialista (carreira de assistente
administrativo).

2/270

João Alberto Mendes Silva Gonçalves . . . . . . . . Técnico profissional principal
(carreira de técnico profissio-
nal).

1/230 Técnico profissional principal de
BD (carreira de técnico pro-
fissional de biblioteca e docu-
mentação).

1/230

17 de Julho de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

ALTA AUTORIDADE PARA A COMUNICAÇÃO SOCIAL

Deliberação n.o 943/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
Rádio Antena Minho, de que é titular Antena Minho — Emissora Regio-
nal de Braga, L.da — 1 — No dia 17 de Junho de 1999 a Alta Auto-
ridade para a Comunicação Social (AACS) recebeu, a coberto de
ofício do Instituto da Comunicação Social, o processo relativo ao
pedido de renovação do alvará para o exercício de radiodifusão sonora,
com a denominação Rádio Antena Minho, na frequência de
106.0 MHz do concelho de Braga, de que é titular Antena
Minho — Emissora Regional de Braga, L.da, para, de acordo com
o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto,
ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Braga;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM na fre-
quência de 106.0 MHz;

2.4 — Cópia do pacto social da requerente;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Antena Minho;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Antena

Minho — Emissora Regional de Braga, L.da:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Antena Minho,
de acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 9 de Maio de 1989, pelo que se
encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia do pacto social actual, onde se documenta
a sessão e a acumulação de quotas num único sócio;

3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores
de radiodifusão pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida.

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira disponibi-
lizada, verifica-se que a empresa tem capital social elevado e dá mos-
tras de uma clara recuperação resultante de uma nova dinâmica de
gestão comercial. O aumento de proveitos no exercício de 1998 per-
mitiu a inversão dos valores económicos colocando a empresa numa
situação estável e controlada. Assim sendo, estão reunidas as condições
bastantes para a emissão de parecer favorável da Alta Autoridade.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa, e encontrando-se satisfeitas as normas
legais atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de
acordo com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto,
delibera renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora,
com a denominação Rádio Antena Minho, de que é titular Antena
Minho — Emissora Regional de Braga, L.da

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de Artur
Portela, Sebastião Lima Rego, José Garibaldi, Amândio de Oliveira,
Rui Assis Ferreira, Maria de Lurdes Monteiro e José Sasportes.

7 de Junho de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves Pereira.

PROVEDORIA DE JUSTIÇA

Despacho n.o 15 327/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 28.o, n.os 1 e 4, do Decreto-Lei n.o 279/93, de 11 de Agosto,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 15/98, de 29 de Janeiro, nomeio a licen-
ciada em Direito Ana Rita Garcia Perloiro Cruz para o cargo de
assessora do Provedor de Justiça, em regime de comissão de serviço,
com efeitos a partir de 12 de Julho de 2000.

A nomeação é feita no lugar resultante do impedimento do res-
pectivo titular, licenciado Luís Novais Lingnau da Silveira, enquanto
essa situação se mantiver, nos termos da nota 1 do quadro de pessoal
da Provedoria de Justiça, anexo ao referido diploma.

10 de Julho de 2000. — O Provedor de Justiça, Henrique Nascimento
Rodrigues.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Reitoria

Edital n.o 526/2000 (2.a série). — Faz-se saber que, nos termos
da lei, está aberto concurso documental, pelo prazo de 30 dias, para
provimento de um lugar de professor auxiliar, assistente ou assistente
estagiário, na área de Análise Infinitesimal, para prestação de serviço
no Departamento de Matemática.

Serão admitidos ao concurso candidatos habilitados com douto-
ramento ou mestrado, ou licenciatura ou equivalentes.

Constitui condição de admissão ter a classificação mínima de 14
valores nas disciplinas da área. Constitui ainda condição de preferência
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o grau académico a experiência de leccionação no sistema de ensino
superior e a disponibilidade imediata para assumir as respectivas
funções.

Os candidatos formalizarão as respectivas candidaturas através de
requerimento dirigido ao reitor da Universidade dos Açores, devendo
dele constar:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Residência e contacto pessoal;
f) Número de bilhete de identidade e serviço de identificação

que o emitiu.

O requerimento será instruído com os seguintes documentos:

a) Certidão comprovativa da titularidade do grau académico que
possuem;

b) Curriculum vitae que indique as condições susceptíveis de per-
mitir um juízo de mérito ou preferência.

10 de Julho de 2000. — Pelo Reitor, o Vice-Reitor, José Guilherme
Fernandes.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Serviços Académicos

Deliberação n.o 944/2000. — Sob proposta da Unidade de Ciên-
cias Exactas e Humanas e ao abrigo do disposto na alínea e) do
artigo 16.o dos Estatutos da Universidade do Algarve, homologados
pelo despacho n.o 31/ME/89, de 8 de Março, o senado, na reunião
do dia 28 de Abril de 1999, tomou a seguinte deliberação:

1.o

Alteração

O anexo à deliberação do senado SU-20/94, de 13 de Abril, que
fixa a estrutura curricular do curso de licenciatura em Matemática,
passa a ter a redacção constante do anexo à presente deliberação.

2.o

Plano de estudos e regime de transição

1 — O plano de estudos resultante da alteração da estrutura cur-
ricular referida no artigo anterior será fixado por despacho reitoral,
nos termos dos artigos 4.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 173/80, de 29
de Maio.

2 — Do despacho a que se refere o n.o 1 constará igualmente o
regime de transição a adoptar para os alunos que hajam estado ins-
critos no anterior plano de estudos.

3.o

Aplicação

A presente deliberação aplica-se a partir do ano lectivo de
1999-2000, inclusive.

ANEXO I

Licenciatura em Matemática

Ramo de especialização científica

1 — Área científica do curso — Matemática.
2 — Duração normal do curso — quatro anos lectivos.
3 — Condições necessárias à concessão do grau — mínimo de 134

unidades de crédito.

4 — Áreas científicas e distribuição das unidades de crédito:

Código Área científica UC

M Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 127
F Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

LL Língua e Literaturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
CS Ciências Sociais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5

Total . . . . . . . . . . . . . . 134

5 — Condições para a inscrição no ramo:

a) Inscrição em seis semestres do curso;
b) Obtenção de 83 unidades de crédito.

ANEXO II

Licenciatura em Matemática

Ramo de formação educacional

1 — Áreas científicas do curso — Matemática e Ciências da Edu-
cação.

2 — Duração normal do curso — cinco anos lectivos.
3 — Condições necessárias à concessão do grau — mínimo de 136

unidades de crédito e aprovação no estágio pedagógico.

4 — Áreas científicas e distribuição das unidades de crédito:

Código Área científica UC

M Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110
F Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

LL Línguas e Literaturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
CS Ciências Sociais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
CE Ciências da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
EC Ecologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Total . . . . . . . . . . . . . . 136

O estágio pedagógico é obrigatório e rege-se pela Portaria
n.o 431/79, de 16 de Agosto, com a redacção que lhe foi dada pelas
Portarias n.os 176/83, de 2 de Março, 494/84, de 23 de Julho, e 791/84,
de 6 de Outubro.

30 de Junho de 2000. — A Directora dos Serviços Académi-
cos, Julieta Mateus.

Deliberação n.o 945/2000. — Ao abrigo do disposto na alínea e)
do artigo 16.o dos Estatutos da Universidade do Algarve, homologados
pelo despacho n.o 31/ME/89, de 8 de Março, sob proposta da Escola
Superior de Educação, o senado, em reunião do dia 28 de Abril
de 1999, tomou a seguinte deliberação:

Artigo 1.o

Criação

A Universidade do Algarve, através da sua Escola Superior de
Educação, cria o curso de Complemento de Formação Científica e
Pedagógica para Professores do 1.o Ciclo do Ensino Básico, minis-
trando, em consequência, o respectivo curso.

Artigo 2.o

Objectivo

O curso tem por objectivo assegurar o complemento da formação
científica e pedagógica dos professores do 1.o ciclo do ensino básico,
para efeitos de aquisição do grau académico de licenciado.

Artigo 3.o

Habilitações de acesso

Podem candidatar-se à matrícula e inscrição no curso os docentes
que satisfaçam cumulativamente as seguintes condições:

a) Ter habilitação profissional como professor do 1.o ciclo do
ensino básico;

b) Ser titular do grau de bacharel ou equivalente legal para efei-
tos de prosseguimento de estudos;

c) Não ter beneficiado do disposto nos artigos 55.o ou 56.o do
Estatuto da Carreira dos Educadores de Infância e dos Pro-
fessores dos Ensinos Básico e Secundário, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 139-A/90, de 28 de Abril, e alterado pelo
Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro.

Artigo 4.o

Duração e carga horária

A duração do curso é de dois anos lectivos e a carga horária equivale
a 45,5 unidades de crédito.



N.o 172 — 27 de Julho de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 12 455

Artigo 5.o

Horário

O curso funcionará em horário pós-laboral.

Artigo 6.o

Plano de estudos

O plano de estudos do curso é o constante do anexo a esta
deliberação.

Artigo 7.o

Concurso

1 — A admissão à matrícula e inscrição nos cursos é feita através
de concurso de acesso.

2 — O concurso é válido apenas para o ano lectivo a que diz respeito.

Artigo 8.o

Candidatura

1 — A candidatura é formulada em requerimento dirigido ao pre-
sidente do conselho directivo.

2 — O conselho directivo poderá exigir a utilização de modelo tipo
de requerimento, fornecendo o respectivo impresso aos candidatos.

3 — O requerimento de candidatura que não esteja instruído com
os documentos exigidos no edital a que se refere o artigo 10.o da
presente deliberação será indeferido liminarmente.

Artigo 9.o

Limitações quantitativas

A matrícula e inscrição estão sujeitas a limitações quantitativas,
a fixar anualmente nos termos do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 255/98,
de 11 de Agosto.

Artigo 10.o

Edital

1 — Os termos em que decorrem as operações relacionadas com
o concurso são divulgadas por meio de edital, subscrito pelo conselho
directivo da Escola Superior de Educação, do qual constarão, obri-
gatoriamente, os seguintes elementos:

a) Os prazos e termos em que decorre a candidatura, afixação
dos resultados de seriação, reclamação, matrícula e inscrição;

b) As regras de seriação dos candidatos, no respeito pelo disposto
no n.o 1.o da Portaria n.o 960/98, de 10 de Novembro, e
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 255/98, de 11 de Agosto;

c) As prioridades estabelecidas, em conformidade com os limites
fixados no n.o 2.o da Portaria n.o 960/98, de 10 de Novembro;

d) A indicação dos professores que constituem o júri do
concurso.

2 — O edital deverá ainda mencionar:

a) A utilização de requerimento em impresso de modelo tipo,
quando for o caso;

b) A indicação dos documentos que devem, obrigatoriamente,
instruir a candidatura.

Artigo 11.o

Júri

1 — As operações referentes ao processo de candidatura e res-
pectiva seriação são realizadas por um júri nomeado pelo conselho
directivo da Escola Superior de Educação, sob proposta do respectivo
conselho científico.

2 — O júri é constituído por professores da Escola Superior de
Educação.

3 — O júri poderá solicitar a comprovação documental das decla-
rações constantes do currículo dos candidatos.

4 — A deliberação final do júri está sujeita a homologação do con-
selho directivo da Escola Superior de Educação.

Artigo 12.o

Resultados da selecção e seriação

Os resultados do processo de selecção e seriação serão tornados
públicos através de edital donde conste:

a) A lista dos candidatos não seleccionados, com indicação dos
fundamentos da rejeição e não aceitação da candidatura;

b) A lista ordenada dos candidatos seleccionados, com a indi-
cação expressa dos:

b1) Candidatos admitidos à matrícula e inscrição;
b2) Candidatos não admitidos à matrícula e inscrição.

Artigo 13.o

Reclamação

1 — Do resultado final de candidatura poderão os candidatos apre-
sentar reclamação, devidamente fundamentada, dirigida ao conselho
directivo da Escola Superior de Educação.

2 — As decisões sobre as reclamações são da competência do con-
selho directivo da Escola Superior de Educação.

3 — Serão liminarmente indeferidas as reclamações não fundamen-
tadas ou entregues fora de prazo.

4 — Quando, na sequência do provimento de uma reclamação, um
candidato não admitido venha a ficar situado na lista ordenada, em
posição de colocado, terá direito à colocação, mesmo que para tal
seja necessário criar vaga adicional.

5 — A rectificação da colocação abrange apenas o candidato cuja
reclamação foi provida, não tendo qualquer efeito sobre os restantes
candidatos colocados, ou não.

Artigo 14.o

Matrícula e inscrição

1 — Os candidatos admitidos deverão proceder à matrícula e ins-
crição no prazo fixado nos termos do edital referido no artigo 10.o

2 — Caso algum candidato admitido desista expressamente da
matrícula ou inscrição, ou não compareça nos prazos fixados para
realizar a mesma, o conselho directivo convoca para a inscrição o
candidato seguinte na lista ordenada, até esgotar as vagas ou os
candidatos.

3 — A decisão de admissão apenas tem efeito para o ano lectivo
a que se refere.

Artigo 15.o

Regimes escolares

Os regimes de inscrição, frequência e avaliação de conhecimentos,
transição de ano e precedências são fixados pela Escola Superior
de Educação através do seu órgão competente.

Artigo 16.o

Obtenção do grau de licenciado

Aos estudantes que obtenham aprovação em todas as unidades
curriculares que integram o efectivo plano de estudos é conferido
o grau de licenciado em Professores do Ensino Básico do 1.o ciclo.

Artigo 17.o

Creditação

1 — Quando o currículo académico, científico e profissional do estu-
dante inscrito o justifique, o júri pode creditar a sua formação e
experiências anteriores nos termos e com os limites constantes do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 255/98, de 11 de Agosto.

2 — O disposto no número anterior depende de requerimento do
interessado.

Artigo 18.o

Classificação final

1 — A classificação do grau de licenciado é calculada nos termos
do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 255/98, de 11 de Agosto.

2 — Os coeficientes de ponderação serão fixados pelo conselho
directivo, sob proposta do conselho científico, ouvido o conselho
pedagógico.

Artigo 19.o

Prazos

1 — Os prazos em que decorrem os procedimentos regulados pela
presente deliberação são fixados por despacho do presidente do con-
selho directivo e divulgados através de edital referido no artigo 10.o
da presente deliberação.

2 — À contagem dos prazos são aplicáveis as regras do artigo 72.o
do Código do Procedimento Administrativo.

Artigo 20.o

Entrada em funcionamento

O curso entrará em funcionamento no ano lectivo que for deter-
minado por despacho reitoral, na sequência de relatório do conselho
directivo da Escola Superior de Educação demonstrativo da existência
de recursos humanos e materiais necessários à sua concretização.

30 de Junho de 2000. — A Directora dos Serviços Académi-
cos, Julieta Mateus.
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ANEXO

Curso: Complemento de Formação Científica e Pedagógica para Professores do 1.o ciclo

Carga horária semanal

Disciplinas Duração
CréditosTeóricas Teórico-práticas Práticas

1.o ano

Educação, Sociedade e Interculturalismo . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . – 44 – 2
Diferenciação Pedagógica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . – 44 – 2
Sociolinguística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 15 33 – 2,5
Observação e Conhecimento do Meio . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 15 44 – 3
Natureza do Conhecimento Matemático . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . – 66 – 3
Tecnologia da Informação e da Comunicação . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . – 33 – 1,5
Organização e Gestão Curricular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . – 44 – 2
Linguística Portuguesa Aplicada ao Ensino-Aprendizagem Semestral . . . . . . . . . . 15 44 – 3
Actividades Investigativas em Educação Matemática . . . . . Semestral . . . . . . . . . . – 44 – 2
Educação Social e Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . – 22 60 2,5

2.o ano

Área de especialização: Educação Especial
e Apoios Educativos

Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . – – – 4
Educação Especial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 15 33 – 2,5
Activação Psicológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 15 33 – 2,5
Opção I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 15 33 – 2,5
Opção II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 15 33 – 2,5
Organização e Avaliação de Apoios Educativos . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 15 33 – 2,5
Opção III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 15 33 – 2,5
Opção IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 15 33 – 2,5

Área de especialização: Educação e Expressão Artística

Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . – – – 4
Teoria e Prática da Educação Artística . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 15 33 – 2,5
Práticas Artísticas em Grupo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 15 33 – 2,5
Opção I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 15 33 – 2,5
Opção II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 15 33 – 2,5
Expressão Dramática e Globalização das Expressões . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 15 33 – 2,5
Opção III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 15 33 – 2,5
Opção IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 15 33 – 2,5

Área de especialização:
Ensino de Língua Estrangeira — Francês

Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . – – – 4
Língua e Cultura Francesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 15 44 – 3
Literatura de Expressão Francesa para a Infância . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 15 22 – 2
Opção I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 15 33 – 2,5
Opção II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 15 33 – 2,5
Metodologia do Ensino de uma Língua Extrangeira no

1.o Ciclo (Francês).
Semestral . . . . . . . . . . 15 33 – 2,5

Opção III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 15 33 – 2,5
Opção IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 15 33 – 2,5

Área de especialização:
Ensino de Língua Estrangeira — Inglês

Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . – – – 4
Língua e Cultura Inglesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 15 44 – 3
Literatura de Expressão Inglesa para a Infância . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 15 22 – 2
Opção I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 15 33 – 2,5
Opção II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 15 33 – 2,5
Metodologia do Ensino de uma Língua Estrangeira no

1.o Ciclo (Inglês) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 15 33 – 2,5
Opção III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 15 33 – 2,5
Opção IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 15 33 – 2,5

Área de especialização:
Educação de Adultos e Desenvolvimento Comunitário

Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . – – – 4
Educação de Adultos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 15 33 – 2,5
Métodos e Técnicas de Análise de Contextos de Inter-

venção Comunitária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 15 33 – 2,5
Opção I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 15 33 – 2,5
Opção II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 15 33 – 2,5
Concepção, Desenvolvimento e Avaliação de Projectos de

Intervenção Comunitária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 15 33 – 2,5
Opção III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 15 33 – 2,5
Opção IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 15 33 – 2,5
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Deliberação n.o 946/2000. — Sob proposta da Unidade de Ciên-
cias Exactas e Humanas e ao abrigo do disposto na alínea e) do
artigo 16.o dos Estatutos da Universidade do Algarve, homologados
pelo despacho n.o 31/ME/89, de 8 de Março, o senado, na reunião
do dia 28 de Abril de 1999, aprovou a criação do curso de mestrado
em Didáctica das Línguas e Culturas Modernas e respectivo regu-
lamento:

Artigo 1.o

Criação

A Universidade do Algarve, através da Unidade de Ciências Exactas
e Humanas, passa a conferir o grau de mestre na especialidade de
Didáctica das Línguas e Culturas Modernas nas seguintes áreas de
especialização:

a) Português;
b) Inglês;
c) Francês.

Artigo 2.o

Objectivos do curso

1 — Desenvolver um conjunto de conhecimentos, competências e
estratégias e criar um espaço de formação e investigação sobre a
problemática do ensino das línguas, da cultura e da literatura
modernas.

2 — Contribuir para o conhecimento, aprofundamento, prática e
investigação de processos inovadores de ensino e aprendizagem das
línguas, da cultura e da literatura modernas.

Artigo 3.o

Organização e duração do curso

1 — O curso de mestrado em Didáctica das Línguas e Culturas
Modernas, organizado pelo sistema de unidades de crédito, é cons-
tituído por parte escolar e dissertação, sendo a parte escolar cor-
respondente a três semestres e a dissertação a um semestre, com
a seguinte distribuição de créditos:

a) Componente escolar — 15,5 créditos;
b) Seminários de orientação — 5 créditos.

2 — O grau de mestre será conferido, após a aprovação nas dis-
ciplinas da componente escolar e a aprovação na dissertação, nos
termos do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

3 — A estrutura curricular e o plano de estudos são os constantes
do anexo a esta deliberação.

4 — A aprovação em todas as disciplinas constitutivas da compo-
nente escolar confere direito a um diploma de especialização de pós-
-licenciatura em Didáctica das Línguas e Culturas Modernas, na res-
pectiva especialidade.

5 — O plano de estudo do curso poderá prever a inclusão de dis-
ciplinas de opção, cuja área científica será decidida pela comissão
coordenadora, em função da especialização pretendida pelos alunos.

Artigo 4.o

Coordenação do mestrado

1 — O curso de mestrado será coordenado por uma comissão coor-
denadora, constituída por um número mínimo de três docentes dou-
torados, um dos quais presidirá, na qualidade de professor-coor-
denador.

2 — Tanto o professor-coordenador como os restantes elementos
da comissão coordenadora são nomeados por despacho reitoral, por
períodos renováveis de dois anos, sob proposta da comissão científica
da área departamental de Línguas e Literaturas, aprovada pelo con-
selho científico da Unidade de Ciências Exactas e Humanas.

Artigo 5.o

Competências da comissão coordenadora do mestrado.

Compete à comissão coordenadora do mestrado:

a) Propor ao reitor o número de vagas e o número de matrículas
necessárias para cada realização do curso, assim como os
montantes das propinas de inscrição e taxa de matrícula;

b) Propor ao conselho científico a selecção dos candidatos à
frequência do mesmo;

c) Propor ao conselho científico os professores ou investigadores
que deverão ministrar as disciplinas da componente escolar
do mestrado;

d) Propor ao conselho científico os orientadores das dissertações;
e) Dar parecer ao conselho científico sobre os temas e planos

de trabalho das dissertações;
f) Propor ao conselho científico a composição dos júris para

apreciação das dissertações, ouvidos os respectivos orien-
tadores;

g) Propor ao conselho científico o critério de selecção de mes-
trandos requerentes a isenção ou redução de propinas;

h) Propor a data de abertura de candidaturas ao curso de mes-
trado e providenciar a sua divulgação;

i) Aprovar um regime de frequência especial, conforme o deter-
minado no n.o 5 do artigo 12.o deste Regulamento.

j) Avaliar a adequação da licenciatura do candidato ao disposto
no n.o 1 do artigo 9.o deste Regulamento;

l) Aprovar a realização de trabalhos de recurso nas disciplinas
em que os alunos obtenham classificação inferior a 10 valores,
de acordo com o previsto n.o 4 do artigo 12o deste Regu-
lamento.

Artigo 6.o

Condições de matrícula e inscrição

1 — A matrícula e a inscrição em cada semestre á feita em modelos
próprios a fornecer pelos Serviços Académicos.

2 — São devidas propinas pela inscrição no curso de mestrado.
3 — No acto de matrícula do curso de mestrado é devido o paga-

mento integral da taxa de matrícula.
4 — No acto da inscrição em cada semestre é devido o pagamento

integral da propina semestral da inscrição.
5 — No caso de alunos que, no acto da inscrição, apresentem prova

de se terem candidatado a uma bolsa de estudo para ser concedida
por uma instituição que se responsabilize pelo pagamento das pro-
pinas, o pagamento de inscrição poderá ser protelado até serem conhe-
cidos os resultados das candidaturas.

6 — Os alunos que se encontrem na situação referida no número
anterior e a quem não seja concedida a bolsa de estudo deverão
regularizar o pagamento das propinas de inscrição no prazo de 30 dias
a partir da data de conhecimento do resultado da candidatura ou
submeter um pedido de isenção ou redução de propinas de inscrição.

7 — Podem ser concedidas isenção ou redução de propinas aos
alunos que não disponham de uma bolsa de estudo, em termos a
definir pela comissão coordenadora. Os alunos a quem não seja con-
cedida isenção ou redução de propinas deverão regularizar o paga-
mento das mesmas no prazo de 30 dias a partir da data de conhe-
cimento da decisão da comissão coordenadora.

Artigo 7.o

Propinas

Os montantes a pagar nos termos do artigo anterior são fixados
por despacho reitoral, sob proposta da comissão coordenadora.

Artigo 8.o

Limitações quantitativas

1 — Para cada ano de funcionamento do mestrado, o número de
vagas e o número mínimo de matrículas necessários para o funcio-
namento do curso de mestrado serão aprovados pelo comissão coor-
denadora e fixados por despacho reitoral.

2 — O despacho a que se refere o n.o 1 estabelecerá ainda:

a) A percentagem de vagas reservada prioritariamente a docen-
tes do ensino superior, a qual não poderá ser inferior a 20 %;

b) A percentagem de vagas reservada prioritariamente a docen-
tes dos ensinos básico e secundário que desempenhem funções
de orientação dos estágios integrados das licenciaturas em
ensino da Universidade do Algarve, a qual não deverá ser
inferior a 30 %;

c) O número mínimo de inscrições aconselhável ao funciona-
mento de cada disciplina da componente escolar;

d) Os números mínimo e máximo de inscrições em cada uma
das áreas de especialização referidas no artigo 1.o

3 — Por aplicação das alíneas c) e d) do n.o 2 deste artigo, poderão
não funcionar todas as áreas de especialização do curso de mestrado.

Artigo 9.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à matrícula do curso de mestrado nas áreas
de especialização de Português, Inglês ou Francês os titulares de uma
licenciatura adequada ou habilitação legalmente equivalente com a
classificação mínima de 14 valores.

2 — Em casos devidamente justificados, o conselho científico, sob
proposta da comissão coordenadora do mestrado, poderá admitir à
candidatura à matrícula candidatos com classificação inferior a 14 valo-
res, desde que o currículo desses candidatos demonstre uma adequada
preparação científica de base.
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Artigo 10.o

Prazos e calendário lectivo

Os prazos de candidatura e de matrícula e inscrição e o calendário
lectivo são fixados pelo despacho reitoral a que se refere o n.o 1
do artigo 8.o, a publicar na 2.a série, Diário da República.

Artigo 11.o

Critérios de selecção

1 — A comissão coordenadora do mestrado procederá à selecção
e seriação dos candidatos à inscrição na componente escolar do mes-
trado em duas fases:

a) 1.a fase — análise do currículo académico, científico e pro-
fissional;

b) 2.a fase — resultado da entrevista.

2 — A seriação final dos candidatos deverá enunciar os critérios
que presidiram à selecção.

3 — A lista final poderá incluir os candidatos suplentes que ocu-
parão as vagas resultantes dos candidatos efectivos.

Artigo 12.o

Processo de avaliação das disciplinas
da componente escolar

1 — A avaliação dos conhecimentos e competências demonstrados
em cada uma das disciplinas da componente escolar é feita através
da participação dos alunos em todas as fases do processo de ensi-
no-aprendizagem, incluindo a realização de trabalhos científicos.

2 — A aprovação numa disciplina requer a obtenção de 10 valores,
na escala de 0 a 20 valores.

3 — A classificação final da componente escolar será a média arit-
mética ponderada pelas unidades de crédito de cada disciplina, sendo
arredondada à unidade ou fracção não inferior a cinco décimas,
segundo a seguinte fórmula:

x=[(CD1*UC1)+(CD2*UC2)+. . .] /TUC

em que:

CD=classificação obtida na disciplina;
UC=unidades de crédito da disciplina;
TUC=total de unidades de crédito do curso.

4 — Os alunos que não tenham obtido a classificação mínima de
10 valores poderão realizar, com o acordo do responsável da respectiva
disciplina e a aprovação da comissão coordenadora do mestrado, num
prazo não superior a 30 dias após a conclusão da disciplina, um tra-
balho de recurso a fim de obterem a necessária aprovação. Caso
a avaliação desse trabalho resulte numa classificação inferior a 10 valo-
res, haverá lugar a reprovação, devendo os alunos proceder a nova
inscrição na disciplina respectiva.

5 — A frequência das aulas é obrigatória, salvo os casos a ser sub-
metidos à comissão coordenadora do mestrado, não podendo, em
nenhuma circunstância, ser inferior a 80 % do número total das aulas
previstas.

Artigo 13.o

Apresentação e entrega da dissertação

1 — São condições prévias da aceitação para a discussão da dis-
sertação a aprovação do candidato em cada uma das disciplinas com
classificação não inferior a 13 valores e a obtenção de uma média
aritmética não inferior a 14 valores na componente escolar, calculada
conforme o estabelecido no n.o 3 do artigo 12.o deste regulamento.

2 — No final do 2.o semestre os alunos deverão entregar uma decla-
ração de intenção de elaboração da dissertação indicando o tema
que se propõem desenvolver.

3 — O requerimento de admissão às provas de discussão da dis-
sertação deve ser feito até 24 meses após o início do mestrado, em
modelo a fornecer pelos Serviços Académicos, salvo as excepções
previstas no artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

4 — Acompanhando o requerimento referido no número anterior,
os mestrandos devem apresentar quatro exemplares do currículo e
seis exemplares impressos ou policopiados da dissertação.

5 — A dissertação não deverá ultrapassar as 150 páginas de texto,
não incluindo anexos, com formato A4 normalizado, dactilografadas
a dois espaços, com letra tipo 12 ou equivalente.

6 — A dissertação deve ser assinada pelo professor orientador e
pelo mestrando, bem como integrar uma declaração do autor, ates-
tando a originalidade do trabalho desenvolvido, de acordo com a
alínea b) do n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13
de Outubro.

Artigo 14.o

Orientação da dissertação

1 — O orientador da dissertação pode ser um professor doutorado
ou investigador credenciado da Universidade do Algarve ou de outra
instituição nacional ou estrangeira de ensino superior.

2 — O nome do orientador da dissertação é indicado ao conselho
científico pelo presidente da comissão coordenadora do mestrado,
sob proposta da comissão, ouvido o mestrando.

3 — Pode haver co-orientação da dissertação, aplicando-se ao co-o-
rientador o disposto nos n.os 1 e 2 deste artigo.

4 — É da competência do(s) orientador(es) a orientação e super-
visão do trabalho do mestrando nas diversas fases de desenvolvimento
da dissertação, em moldes a acordar entre o mestrando e o(s)
orientador(es).

5 — Os mestrandos poderão propor, justificadamente, ao conselho
científico, através do presidente da comissão coordenadora do mes-
trado, um novo orientador, devendo para isso obter a aprovação do
seu nome.

Artigo 15.o

Júri

1 — O júri da apreciação e discussão da dissertação é nomeado,
nos 30 dias posteriores à entrega da tese, pelo reitor da Universidade
do Algarve, por proposta, aprovada em conselho científico, da comis-
são coordenadora do mestrado.

2 — O júri é composto por professores doutorados ou investigadores
credenciados, num mínimo de três elementos:

a) Um professor da área científica específica do mestrado per-
tencente a outra universidade;

b) Um professor ou investigador, orientador da dissertação;
c) Um professor da comissão coordenadora do mestrado.

3 — O presidente do júri será, de entre os professores da Uni-
versidade do Algarve, o de categoria mais elevada, exceptuando o
professor orientador.

4 — No caso de o júri só fazer parte um professor da Universidade
do Algarve, assumirá ele a presidência, independentemente do seu
estatuto de orientador.

Artigo 16.o

Classificação final

1 — Aos alunos que tenham concluído com aprovação a compo-
nente escolar do mestrado, e o requeiram, será emitido um diploma
de curso de especialização de pós-licenciatura em que se indica a
média final obtida, calculada conforme o n.o 3 do artigo 12.o

2 — A classificação final do mestrado será atribuída de acordo com
o artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, sendo
expressa nas fórmulas Recusado, Bom e Muito bom.

Artigo 17.o

Entrada em funcionamento

O curso entrará em funcionamento no ano lectivo que for deter-
minado por despacho reitoral, sob proposta do conselho directivo
da Unidade de Ciências Exactas e Humanas.

Artigo 18.o

Disposições finais

1 — Os casos omissos ou especiais serão remetidos superiormente
a quem de direito ou serão resolvidos pela comissão coordenadora
do mestrado.

2 — O presente regulamento poderá ser revisto a pedido da comis-
são coordenadora do mestrado ou de metade dos membros da comis-
são científica da Área Departamental de Línguas e Literaturas,
devendo as alterações ser aprovadas por dois terços desses mesmos
docentes.

4 de Julho de 2000. — A Directora dos Serviços Académicos, Julieta
Mateus.
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ANEXO

Curso do mestrado em Didáctica das Línguas e Culturas Modernas

Carga horária semanal

Disciplinas Teóricas
Teórico-práticas Práticas Créditos

Área de especialização — Francês

1.o semestre

Psicologia da Motivação e da Aprendizagem (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1,5 - 2
Francês e Culturas de Expressão Francesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1,5 - 2
Didáctica do Francês I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1,5 - 2

2.o semestre

Modelos de Análise Linguística (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1,5 - 2
Francês e Culturas de Expressão Francesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1,5 - 2
Didáctica do Francês II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1,5 - 2

3.o semestre

Metodologias de Investigação (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 - 3,5
Seminário de orientação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1,5 - 2,5

4.o semestre

Seminário de orientação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - - 2,5

Área de especialização — Inglês

1.o semestre

Psicologia da Motivação e da Aprendizagem (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1,5 - 2
Inglês e Culturas de Expressão Inglesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1,5 - 2
Didáctica do Inglês I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1,5 - 2

2.o semestre

Modelos de Análise Linguística (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1,5 - 2
Inglês e Culturas de Expressão Inglesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1,5 - 2
Didáctica do Inglês II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1,5 - 2

3.o semestre

Metodologias de Investigação (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 - 3,5
Seminário de orientação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1,5 - 2,5

4.o semestre

Seminário de orientação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - - - 2,5

Área de especialização — Português

1.o semestre

Psicologia da Motivação e da Aprendizagem (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1,5 - 2
Problemáticas da Crítica Literária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1,5 - 2
Didáctica da Língua e da Literatura Portuguesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1,5 - 2

2.o semestre

Modelos de Análise Linguística (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1,5 - 2
Didáctica da Língua e da Literatura Portuguesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1,5 - 2
Sociedade e Cultura Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1,5 - 2

3.o semestre

Metodologias de Investigação (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 - 3,5
Seminário de orientação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1,5 - 2,5

4.o semestre

Seminário de orientação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - - - 2,5

(*) Disciplinas comuns às diferentes áreas de especialização.
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Serviços de Acção Social

Despacho n.o 15 328/2000 (2.a série). — Por despacho de 30
de Junho de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Paula Cristina Andrade Mucharrinha, funcionária do quadro de pes-
soal dos Serviços de Acção Social da Universidade do
Algarve — admitida como técnica de 2.a classe, área de planea-
mento e gestão, do referido quadro, precedendo concurso, com
dispensa da frequência de estágio. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

7 de Julho de 2000. — O Administrador para a Acção Social, Ama-
deu de Matos Cardoso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Aviso n.o 11 733/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto nos artigos 1.o e 2.o da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se
a lista dos subsídios concedidos cujo pagamento foi autorizado pelo
conselho administrativo da Universidade de Aveiro durante o
1.o semestre de 2000:

Alan John Feighery . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 526 000$00
Arkadi Terjevik . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 100 000$00
Armelle Françoise Ringuede . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 526 000$00
Associação Académica da Universidade de Aveiro 8 583 650$00
Associação Funcionários da Universidade de

Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
Associação Musical Beiras — Filarmonia das Beiras 5 000 000$00
Duncan Paul Fagg . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 526 000$00
Fundação João Jacinto de Magalhães . . . . . . . . . . 7 035 000$00
HIDROMOD — Modelação Engenharia, L.da . . . 2 303 940$00
IEETA — Inst. Eng. Electrónica e Telemática

Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 380 000$00

13 de Julho de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Rectificação n.o 2037/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 13 878 (2.a série) no Diário da República, 2.a série, n.o 168,
de 21 de Julho de 1999, a p. 10 656, col. 2.a, rectifica-se que onde
se lê:

«Licenciatura em Gestão e Planeamento em Turismo

Disciplinas HS
T/TP/P UC

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnicas de Avaliação de Projectos . . . . . . . . . 2/2/0 3
Língua e Cultura Inglesa/Americana . . . . . . . . 0/4/0 2,5
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

deve ler-se:

«Licenciatura em Gestão e Planeamento em Turismo

Disciplinas HS
T/TP/P UC

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnicas de Avaliação de Projectos . . . . . . . . . 2/2/0 3,5
Língua e Cultura Inglesa/Americana . . . . . . . . 0/4/0 3
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

3 de Julho de 2000. — O Vice-Reitor, Carlos Borrego.

Rectificação n.o 2038/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 8681/2000 (2.a série) inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 199, de 23 de Maio de 2000, a p. 8830, col. 1.a, rectifica-se
que onde se lê «Doutor Mário Vieira Paiva de Oliveira» deve ler-se
«Doutor Mário Vieira de Carvalho».

7 de Julho de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Rectificação n.o 2039/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 152, de 4
de Julho de 2000, a p. 11 277, col. 1.a, procede-se à respectiva rec-
tificação. Assim, no aviso n.o 10 695/2000 (2.a série), onde se lê «o
júri para apreciação do processo de reconhecimento de habilitações
ao nível de mestrado requerido por Maria Manuel Balseiro Vidal»
deve ler-se «o júri para apreciação do processo de equivalência de
mestrado em Química de Produtos Naturais e Alimentos requerido
pela licenciada Maria Manuel Balseiro Vidal» e, no aviso
n.o 10 696/2000 (2.a série), onde se lê «o júri para apreciação do
processo de reconhecimento de habilitações ao nível de mestrado
requerido por Maria do Rosário da Silva Santana deve ler-se «o júri
para apreciação do processo de equivalência de doutoramento reque-
rido pela licenciada Maria do Rosário da Silva Santana [. . . ] Doutor
José Tomás Henriques, professor auxiliar da Faculdade de Ciências
Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa».

7 de Julho de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 11 734/2000 (2.a série). — Pelo despacho
n.o 46/ADM/SAS/2000, de 11 de Julho, do administrador para a Acção
Social, ratificado pelo conselho administrativo dos Serviços de Acção
Social da Universidade de Aveiro, por deliberação de 11 de Julho
de 2000:

António Alexandre Vieira de Oliveira, operador de sistema de
2.a classe — contrato de trabalho a termo certo, com a duração
de um ano, renovável nos termos legais, com efeitos a partir de
12 de Julho de 2000.

Pelo despacho n.o 47/ADM/SAS/2000, de 10 de Julho, do admi-
nistrador para a Acção Social, ratificado pelo conselho administrativo
dos Serviços de Acção Social da Universidade de Aveiro, por deli-
beração de 11 de Julho de 2000:

Carlos Alberto Correia da Cruz, técnico de 2.a classe — contrato de
trabalho a termo certo, com a duração de um ano, renovável nos
termos legais, com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2000.

Pelo despacho n.o 49/ADM/SAS/2000, de 10 de Julho, do admi-
nistrador para a Acção Social, ratificado pelo conselho administrativo
dos Serviços de Acção Social da Universidade de Aveiro, por deli-
beração de 11 de Julho de 2000, foi autorizada a renovação, pelo
período de um ano, do contrato de trabalho a termo certo celebrado
em 2 de Agosto de 1999 entre os Serviços de Acção Social da Uni-
versidade de Aveiro e Ana Cláudia Simaria Évora da Cruz.

13 de Julho de 2000. — O Administrador, Hélder Castanheira.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 15 329/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Julho de 2000 do administrador dos Serviços de Acção
Social da Universidade de Coimbra (isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas):

Maria Glória Conceição Alves — promovida, precedendo concurso,
na categoria de técnico profissional especialista da carreira de secre-
tária-recepcionista do quadro de pessoal dos Serviços Sociais da
Universidade de Coimbra.

11 de Julho de 2000. — O Administrador, António Luzio Vaz.

Despacho (extracto) n.o 15 330/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do administrador dos Serviços de Acção Social da Universidade
de Coimbra (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas):

De 27 de Junho de 2000:

Dina Isabel Lopes Cortesão — reclassificada, na sequência da alte-
ração do respectivo contrato individual de trabalho, celebrado ao
abrigo do disopsto no Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio, para
a categoria de assistente administrativo, com efeitos a 1 de Julho
de 2000.

Jaime António Pratas Neves e Gonçalo Nuno Costa Baptista — reclas-
sificados, na sequência da alteração dos respectivos contratos indi-
viduais de trabalho, celebrados ao abrigo do disposto no Decre-
to-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio, para a categoria de empregado
de bar/snack, com efeitos a 1 de Julho de 2000.
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Vítor Miguel Branquinho Almeida — promovido, na sequência da
alteração do respectivo contrato individual de trabalho, celebrado
ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio,
para a categoria de cozinheiro principal, com efeitos a 1 de Julho
de 2000.

Ricardo Miguel Jesus Bento, na sequência de reposicionamento indi-
ciário — alterada a 4.a cláusula do respectivo contrato individual
de trabalho, celebrado ao abrigo do disposto no Decreto-Lei
n.o 108/95, de 20 de Maio, a partir de 1 de Julho de 2000.

De 10 de Julho de 2000:

Graça Cristina Cruz Pratas Cabral — promovida, na sequência da alte-
ração do respectivo contrato individual de trabalho, celebrado ao
abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio, para
a categoria de assistente administrativo principal, com efeitos a
1 de Julho de 2000.

12 de Julho de 2000. — O Administrador, António Luzio Vaz.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Reitoria

Despacho n.o 15 331/2000 (2.a série). — Nomeação de pró-rei-
tor. — A recente aprovação do III Quadro Comunitário de Apoio
reactiva os Programas PRODEP e PORA, cuja importância é vital
para as instituições de ensino superior.

A experiência colhida do anterior QCA deixa antever a necessidade
de serem criadas estruturas dedicadas ao PRODEP III e ao PORA,
pois muitas das dificuldades encontradas no passado resultaram de
lacunas estruturais que urge ultrapassar.

Assim, é criada uma Pró-Reitoria para o QCA III em geral, cujas
funções e funcionamento consubstanciam no seguinte articulado:

1 — A Pró-Reitoria tem como funções:

a) Coordenar e divulgar junto das unidades interessadas toda
a informação relevante em relação às medidas a que a ins-
tituição se poderá candidatar;

b) Coordenar a elaboração das candidaturas institucionais;
c) Dinamizar o processo de elaboração de projectos e candi-

daturas em áreas estratégicas e prioritárias, de acordo com
o Plano de Desenvolvimento Estratégico da Universidade,
aprovado no senado universitário;

d) Acompanhar o desenvolvimento e conclusões dos projectos
da União Europeia aprovados pelas estruturas nacionais e
regionais responsáveis pelo PRODEP III e pelo PORA;

e) Estabelecer o relacionamento entre as estruturas da univer-
sidade, as estruturas nacionais e regionais e as entidades da
Comunidade Europeia, tendo em vista o bom e correcto
desenvolvimento dos projectos aprovados.

2 — A esta Pró-Reitoria serão afectos os meios necessários ao
desempenho pleno das suas funções, sob proposta do respectivo
pró-reitor.

3 — É nomeado pró-reitor o Prof. Doutor José Luís Pires Ramos.

3 de Julho de 2000. — O Reitor, Jorge Araújo.

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 15 332/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 13 de Junho de
2000, ao abrigo da competência delegada:

Doutor José Manuel Madeira Belbute, professor auxiliar desta Uni-
versidade — concedida equiparação a bolseiro no País no período
de 29 de Junho a 3 de Julho de 2000.

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

À mestra Maria João Tavares da Costa, assistente desta Universi-
dade — no período de 1 de Outubro de 2000 a 30 de Setembro
de 2001.

Ao licenciado Fernando Manuel Lucas Carapau, assistente desta Uni-
versidade — no período de 28 de Agosto a 20 de Dezembro de
2000.

Ao licenciado João Manuel Valente Nabais, assistente desta Uni-
versidade — no período de 7 a 14 de Julho de 2000.

Ao mestre Paulo Alexandre Mira Mourão, assistente de investigação
desta Universidade — no período de 7 a 14 de Julho de 2000.

11 de Julho de 2000. — O Director dos Serviços Administrati-
vos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 15 333/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 19 de Junho de
2000, ao abrigo da competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro no País:

Ao Doutor José Manuel Martins Caetano, professor auxiliar desta
Universidade — no período de 29 de Junho a 3 de Julho de 2000.

À mestra Elsa Cristina Neves Januário Vaz, assistente desta Uni-
versidade — no período de 29 de Junho a 3 de Julho de 2000.

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

À mestra Ana Cristina Pinto Agulheiro Santos, assistente desta Uni-
versidade — no período de 16 a 19 de Maio de 2000.

Ao mestre Miguel Nuno Geraldo Viegas dos Santos Elias, assistente
desta Universidade — no período de 14 a 18 de Junho de 2000.

Ao licenciado João Manuel Pereira Ramalho Serrano, assistente desta
Universidade — no período de 1 a 7 de Julho de 2000.

11 de Julho de 2000. — O Director dos Serviços Administrati-
vos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 15 334/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 27 de Junho de
2000, ao abrigo da competência delegada:

Mestra Fernanda Maria Ribeiro Gonçalves, assistente desta Univer-
sidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
de 16 a 29 de Julho de 2000.

11 de Julho de 2000. — O Director dos Serviços Administrati-
vos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 15 335/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 13 de Junho de
2000, ao abrigo de competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor José Manuel Pereira Carmelo, professor catedrático desta
Universidade — no período de 26 de Junho a 4 de Julho de 2000.

Ao Doutor Peter Joseph Michael Carrott, professor associado desta
Universidade — no período de 7 a 14 de Julho de 2000.

À Doutora Mariana de Jesus Pedreira Valente, professora auxiliar
desta Universidade — no período de 6 de Junho a 15 de Julho
de 2000.

Ao Doutor Luíz Carlos Gazarini, professor auxiliar desta Univer-
sidade — no período de 24 a 30 de Junho de 2000.

À Doutora Sofia do Carmo Carvalho Goulão Capelo, professora auxi-
liar desta Universidade — nos períodos de 22 a 29 de Junho e
de 1 a 10 de Julho de 2000.

11 de Julho de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 15 336/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 19 de Junho de
2000, ao abrigo de competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Anacleto Cipriano Pinheiro, professor associado desta
Universidade — no período de 19 a 22 de Junho de 2000.

Ao Doutor José Manuel Nobre de Oliveira Peça, professor associado
desta Universidade — no período de 1 a 7 de Julho de 2000.

Ao Doutor Manuel d’Orey Cancela d’Abreu, professor associado desta
Universidade — no período de 19 a 25 de Junho de 2000.

À Doutora Maria Leonor Pimenta Marques Verdete da Silva Car-
valho, professora associada desta Universidade — no período de
24 a 27 de Junho de 2000.

Ao Doutor João Manuel Mota Barroso, professor auxiliar desta Uni-
versidade — no período de 11 a 19 de Junho de 2000.

Ao Doutor José Manuel Martins Caetano, professor auxiliar desta
Universidade — no dia 20 de Junho de 2000.

À licenciada Maria Isabel Macedo Fernandes, assistente convidada
requisitada nesta Universidade — no período de 22 a 26 de Junho
de 2000.
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A João Luís Martins Torres Vaz Freire, técnico de 1.a classe (da
carreira de engenheiro técnico agrário) desta Universidade — no
período de 20 a 23 de Junho de 2000.

11 de Julho de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 15 337/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 20 de Junho de 2000:

Doutor Luís Miguel Santos Loura, professor auxiliar convidado desta
Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no
período de 9 a 13 de Setembro de 2000.

11 de Julho de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 15 338/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 27 de Junho de 2000:

Doutor Eduardo Álvaro do Carmo Figueira, professor associado desta
Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no
período de 15 a 19 de Junho de 2000.

11 de Julho de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 15 339/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 27 de Junho de
2000, ao abrigo de competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

À Doutora Isabel Solange Martins de Oliveira, professora auxiliar
desta Universidade — no período de 15 a 21 de Julho de 2000.

Ao Doutor Manuel Francisco Colaço de Castro Pereira, professor
auxiliar desta Universidade — no período de 21 a 29 de Setembro
de 2000.

À Doutora Maria Amely Zavattyeri Potes, professora auxiliar desta
Universidade — no período de 1 a 31 de Julho de 2000.

À Doutora Maria Filomena Candeias Gonçalves, professora auxiliar
desta Universidade — no período de 24 de Junho a 1 de Julho
de 2000.

11 de Julho de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 15 340/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Évora de 15 de Junho de 2000:

Doutor José Maria dos Santos Arteiro, professor auxiliar desta Uni-
versidade — concedida dispensa de serviço docente parcial no
1.o semestre do ano lectivo de 2000-2001 e no 1.o semestre do
ano lectivo de 2001-2002.

Concedida dispensa de serviço docente:

Ao mestre António Paulo da Silva Teixeira, assistente desta Uni-
versidade — no 2.o semestre do ano lectivo de 2000-2001.

Ao licenciado António Manuel Deométrio Rodrigues Lourenço
Pereira, assistente desta Universidade — no 1.o semestre do ano
lectivo de 2000-2001.

Ao licenciado Fernando Manuel Lucas Carapau, assistente desta Uni-
versidade — durante o ano lectivo de 2000-2001.

Ao licenciado João Manuel Valente Nabais, assistente desta Uni-
versidade — no 2.o semestre do ano lectivo de 2000-2001.

11 de Julho de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 15 341/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Évora de 15 de Junho de 2000:

Autorizada a recuperação do vencimento de exercício perdido:

Ao Doutor João Paulo Tavares de Almeida Fernandes, professor auxi-
liar desta Universidade — no período de 13 a 31 de Março de 2000,
num total de 19 dias.

À mestra Carla Isabel Ferreira de Castro, assistente desta Univer-
sidade — no período de 13 a 24 de Março de 2000, num total de
12 dias.

A Natália do Anjo Cavaca Alves Soares, técnica profissional de
1.a classe desta Universidade — no período de 8 e 9 de Fevereiro
de 2000, num total de 2 dias.

A Maria Rita Jordão Barreiros, técnica profissional de 2.a classe desta
Universidade — no período de 1 a 10 de Março de 2000, num total
de 10 dias.

A Ana Luzia Florindo Gaspar Romão, telefonista desta Universi-
dade — no dia 31 de Março e no período de 4 a 8 de Abril de
2000, num total de 6 dias.

A Ana Maria da Cruz Coelho dos Santos Romero, telefonista desta
Universidade — no período de 19 a 23 de Fevereiro de 2000, num
total de 5 dias.

12 de Julho de 2000. — O Director dos Serviços Administrati-
vos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 15 342/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Évora de 30 de Junho de 2000:

Autorizada a recuperação do vencimento de exercício perdido:

A Agnelo João Soares Ferreira, técnico de 1.a classe (da carreira
de engenheiro técnico agrário) desta Universidade — no período
de 20 a 25 de Março de 2000, num total de cinco dias.

A Maria Isabel Baúto Caeiro Ferreira, técnica profissional de 2.a classe
desta Universidade — no dia 2 de Março de 2000, no total de um dia.

12 de Julho de 2000. — O Director dos Serviços Administrati-
vos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 15 343/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 3 de Julho de 2000:

Doutor Eduardo Álvaro do Carmo Figueira, professor associado desta
Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no
período de 21 a 23 de Junho de 2000.

12 de Julho de 2000. — O Director de Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 15 344/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 3 de Julho de
2000, ao abrigo de competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Filipe Manuel Miranda Themudo Barata, professor auxi-
liar desta Universidade — no período de 29 de Junho a 2 de Julho
de 2000.

À Doutora Maria de Deus Beites Manso, professora auxiliar desta
Universidade — no período de 18 de Junho a 3 de Julho de 2000.

Ao Doutor Rui Aragão Aleixo Neves Oliveira, professor auxiliar desta
Universidade — no período de 19 a 31 de Julho de 2000.

À mestra Maria Odete Santos Jubilado, assistente desta Universi-
dade — no período de 1 a 30 de Setembro de 2000.

À licenciada Liliana Margareta Bizineche Eisinger, assistente con-
vidada desta Universidade — no período de 28 de Junho a 5 de
Julho de 2000.

12 de Julho de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 15 345/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 4 de Julho de
2000, ao abrigo de competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor João Manuel Álvares Oliveira Bernardo, professor asso-
ciado desta Universidade — no período de 15 a 21 de Junho de
2000.

À Doutora Hermínia Maria Vasconcelos Alves Vilar, professora auxi-
liar desta Universidade — no período de 18 a 25 de Junho de 2000.

À Doutora Maria Manuela Sousa Magno, professora auxiliar con-
vidada desta Universidade — no período de 27 de Junho a 1 de
Julho de 2000.

À Doutora Maria Teresa Amado Pinto Correia, professora auxiliar
convidada desta Universidade — no período de 17 a 21 de Junho
de 2000.

Ao Doutor Russell Alpizar Jara, professor auxiliar convidado desta
Universidade — nos períodos de 16 a 24 de Setembro e de 30 de
Setembro a 9 de Outubro de 2000.

12 de Julho de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 15 346/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 16 de Julho de
2000:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

À Doutora Ausenda da Assunção Cascalheira de Cáceres Balbino,
professora associada desta Universidade — no período de 21 a 30
de Julho de 2000.
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Ao Doutor Rui Manuel Soares Dias, professor associado desta Uni-
versidade — no período de 18 de Julho a 14 de Agosto de 2000.

À mestra Dulce Gamito Santinhos Pereira, assistente desta Univer-
sidade — no período de 15 de Setembro a 1 de Outubro de 2000.

Ao licenciado Manuel Baptista Branco, assistente desta Universi-
dade — no período de 26 de Junho a 15 de Julho de 2000.

12 de Julho de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 15 347/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 7 de Julho de
2000, ao abrigo de competência delegada:

À Doutora Irene Filomena Borges Duarte, professora auxiliar desta
Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País, no
período de 21 de Julho a 21 de Agosto de 2000.

12 de Julho de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 15 348/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 18 de Maio de 2000:

Sandra Maria Mouzinho Velez da Cruz, técnica profissional de
2.a classe desta Universidade — autorizada a recuperação do ven-
cimento de exercício perdido no período de 19 a 28 de Abril de
2000, num total de 10 dias.

12 de Julho de 2000. — O Director dos Serviços Administrati-
vos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Rectificação n.o 2040/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 14 206/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 159, de 12 de Julho de 2000, a p. 11 657, respeitante
ao júri de equivalência ao grau de mestre requerida pela licenciada
Maria João Bettencourt Pereira Forjaz, de novo se procede à sua
publicação:

«Doutor António José dos Santos Branco Vasco, professor auxi-
liar da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Lisboa.

Doutora Ana Paula Soares de Matos, professora auxiliar da
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutora Maria Salomé Torres Vieira Santos, professora auxiliar
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da
Universidade de Lisboa.»

13 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Danilo
Rodrigues Silva.

Instituto de Orientação Profissional

Aviso n.o 11 735/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor
da Universidade de Lisboa de 13 de Abril de 2000 e da directora
regional de Educação de Lisboa de 6 de Junho de 2000:

Maria Manuela Menoita da Silva Montes, psicóloga de 2.a classe do
quadro de vinculação da Direcção Regional de Lisboa — autorizada
a prorrogação da requisição pelo período de um ano, com efeitos
a partir de 1 de Setembro de 2000, para o Instituto de Orientação
Profissional.

11 de Julho de 2000. — O Director, J. Ferreira Marques.

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso n.o 11 736/2000 (2.a série). — Por despachos do reitor
da Universidade da Madeira:

De 16 de Junho de 2000:

Dr.a Anne Martina Emonts — autorizado a renovação do contrato
administrativo de provimento celebrado em 1 de Novembro de
1999, como leitora, a tempo integral e dedicação exclusiva, por
mais três anos.

De 20 de Junho de 2000:

Dr. Vitorino Augusto Lima Seixas — autorizado a renovação do con-
trato administrativo de provimento celebrado a 27 de Setembro
de 1999, como assistente convidado a tempo integral, por mais
um ano.

(Isentos de fiscalização prévia pela SRMTC.)

Por despachos da vice-reitora da Universidade da Madeira de 11
de Julho de 2000:

Engenheira Lina Maria Pestana Leão de Brito — autorizada a reno-
vação do contrato administrativo de provimento celebrado em 11
de Outubro de 1999, como assistente estagiária a tempo integral
e dedicação exclusiva, por mais um ano.

Dr.a Maria Alexandra Henriques Lopes Cardoso — autorizada a reno-
vação do contrato administrativo de provimento celebrado em 4
de Outubro de 1999, a tempo integral e dedicação exclusiva, por
mais um ano.

Dr. Sílvio Filipe Velosa — autorizado a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento celebrado em 4 de Outubro de 1999, como
assistente estagiário, a tempo integral e dedicação exclusiva, por
mais um ano.

Dr. José Laurindo Góis Nóbrega Sobrinho — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento celebrado em 1 de
Novembro de 1999, a tempo integral e dedicação exclusiva, por
mais um ano.

(Isentos de fiscalização prévia pela SRMTC.)

12 de Julho de 2000. — A Administradora, Maria da Graça Moniz.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 11 737/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 3.o,
n.o 3, da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publicam-se os subsídios
atribuídos à Associação Académica da Universidade da Madeira
durante o 2.o semestre de 1999:

1) Subsídios destinados a suportar encargos com o pessoal da
Associação Académica da Universidade da Madeira:

Julho — 212 180$;
Agosto — 212 180$;
Setembro — 212 180$;
Outubro — 212 180$;
Dezembro — 436 360$;

2) Subsídios para actividades culturais e desportivas: Junho —
1 000 000$.

12 de Julho de 2000. — A Administradora, Ana Isabel da Costa
Spranger.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 15 349/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 10 de Julho de 2000, foi concedida equiparação a bolseiro fora
do País à Prof.a Doutora Maria João Seixas de Melo, professora auxi-
liar do Departamento de Conservação e Restauro da Universidade
Nova de Lisboa, nos períodos de 13 a 20 e de 22 a 29 de Julho
de 2000.

11 de Julho de 2000. — A Administradora, Fernanda Martinez
Cabanelas Antão.

Rectificação n.o 2041/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 158, de 11 de Julho de 2000, o
nome de um dos docentes que integram o júri das provas para obtenção
do título de agregado no grupo de disciplinas de Química e Biologia,
disciplina de Fisiologia Celular, do Instituto de Tecnologia Química
e Biológica desta Universidade, requeridas pela Doutora Maria
Helena Dias dos Santos rectifica-se que onde se lê «Doutor Pedro
Moradas Ferreira:» deve ler-se «Doutor Pedro Gaspar Moradas
Ferreira:»

12 de Julho de 2000. — O Vice-Reitor, José Esteves Pereira.



12 464 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 172 — 27 de Julho de 2000

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 15 350/2000 (2.a série). — Por despacho de 5
de Julho de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
proferido por delegação de competências:

Licenciada Diana Penelope Bailey, leitora a 100 % da Faculdade de
Ciências Sociais e Humanas — autorizada a rescisão do respectivo
contrato a partir de 1 de Outubro de 2000.

Licenciado Paul Murphy, leitor a 100 % da Faculdade de Ciências
Sociais e Humanas — autorizada a rescisão do respectivo contrato
a partir de 1 de Setembro de 2000.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Julho de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 15 351/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
13 de Julho de 2000, proferido por delegação de competências:

Concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro aos seguintes
docentes desta Faculdade:

Doutora Brigitte Marcelle Marie Ghislain Dety Cardoso e Cunha,
professora associada — no período compreendido entre 1 e 19 de
Setembro de 2000.

Doutor António Pedro de Araújo Pires Vicente, professor catedrá-
tico — no período compreendido entre 11 e 21 de Julho de 2000.

Doutora Iolanda Cristina Freitas Ramos, professora auxiliar — no
período compreendido entre 17 e 23 de Julho de 2000.

13 de Julho de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 11 738/2000 (2.a série). — Atendendo a que no plano de estudos do curso de licenciatura em Matemática da Faculdade
de Ciências desta Universidade para o ano lectivo de 2000-2001, publicado pelo aviso n.o 9668/2000 (2.a série), inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 136, de 14 de Junho de 2000, existe uma incompatibilidade entre os 3.os anos dos ramos de Matemática Pura, Matemática
Educacional e Matemática Aplicada, seguidamente se publicam os quadros referentes ao 3.o ano (ramo de Matemática Pura) e ao 3.o ano
(ramo de Matemática Educacional):

3.o ano

(ramo de Matemática Pura)

Disciplinas Duração T P TP UC ECTS Área

Análise Superior I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 2 1 4,5 7,5 M
Lógica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 2 1 4,5 7,5 M
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 – – – 4 7,5 M
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 – – – 4 7,5 M
Análise Superior II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 4 0 0 4 7,5 M
Geometria Diferencial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 2 1 4,5 7,5 M
Elementos de Topologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 2 1 4,5 7,5 M
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 – – – 4 7,5 M

3.o ano

(ramo de Matemática Educacional)

Disciplinas Duração T P TP UC ECTS Área

Lógica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 2 1 4,5 7,5 M
Análise Superior I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 2 1 4,5 7,5 M
Probabilidades e Estatística II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 7,5 M
Opção (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1/S2 – – – 4 7,5 M
Elementos de Topologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 2 1 4,5 7,5 M
Computadores do Ensino da Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 2 0 2,5 7,5 CE
História e Epistemologia da Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 2 1 4,5 7,5 CE
Opção (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1/S2 – – – 4 7,5 M

(*) Uma destas opções deverá ser necessariamente escolhida de entre Mecânica Racional I e Geometria Diferencial.

14 de Julho de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Edital n.o 527/2000 (2.a série). — O Doutor Daniel Filipe de
Lima Moura, professor catedrático da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade do Porto, vice-reitor da mesma Universidade, faz saber que,
pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do presente edital
no Diário da República, se abre concurso documental para provimento
de uma vaga de professor catedrático do 1.o grupo (Ciências Químicas
e Fisico-Químicas) da Faculdade de Farmácia desta Universidade.

Em conformidade com o estipulado nos artigos 37.o, 38.o, 40.o,
42.o e 43.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguinte
disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores catedráticos do mesmo grupo ou disciplina
de outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de
outra escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade que tenham

sido aprovados em provas públicas de agregação e contem
pelo menos três anos de efectivo serviço docente na categoria
de professor associado ou na qualidade de professor con-
vidado, catedrático ou associado;

c) Os professores convidados, catedráticos ou associados do
mesmo grupo ou disciplina ou de análogo grupo ou disciplina
de qualquer escola ou departamento da mesma ou de dife-
rente universidade que tenham sido aprovados em provas
públicas de agregação e contem, pelo menos, três anos de
efectivo serviço docente como professores ou professores con-
vidados daquelas categorias.

II — 1 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do capítulo I;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas.
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2 — Os candidatos deverão indicar no requerimento os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Residência ou endereço de contacto.

3 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
da posse dos requisitos gerais de provimento em funções públicas,
bastando a declaração do candidato, sob compromisso de honra, no
próprio requerimento ou em documento à parte, da situação precisa
em que se encontra relativamente ao conteúdo de cada uma das seguin-
tes alíneas:

a) Nacionalidade;
b) Cumprimento dos deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

III — 1 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três
dias, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual
se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento por parte
daqueles das condições para tal estabelecidas.

2 — No prazo de 30 dias úteis subsequentes ao da recepção do
despacho de admissão, devem os candidatos apresentar os documentos
indicados no artigo 44.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária
(ECDU), sob pena de exclusão.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 45.o, 47.o,
48.o, 49.o, n.o 1, 50.o, 51.o e 52.o do ECDU.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

E eu, Arnaldo António Gomes de Azevedo, director dos Serviços
de Pessoal e Expediente da Reitoria e Serviços Centrais da Uni-
versidade do Porto, o subscrevi.

7 de Julho de 2000. — O Vice-Reitor, Daniel Filipe de Lima Moura.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 15 352/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Julho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado César Manuel Silva Henriques, técnico superior de infor-
mática de 2.a classe da Faculdade de Engenharia, desta Univer-
sidade — rescindido, a seu pedido, o contrato de trabalho a termo
certo, com efeitos a partir de 5 de Junho de 2000. (Não carece
de fiscalização do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

7 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 15 353/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Julho de 2000 do vice-reitor da Universidade do Porto,
no uso de competência delegada por despacho publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri do
concurso para professor associado do grupo II — Nutrição Comu-
nitária da Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação desta
Universidade, aberto por edital publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 69, de 22 de Março de 2000:

Presidente — Prof. Doutor Daniel Filipe de Lima Moura, vice-
-reitor da Universidade do Porto.

Vogais:

Prof. Doutor José Manuel Domingos Pereira Miguel, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade de Lisboa.

Prof. Doutor Salvador Manuel Correia Massano Cardoso,
professor catedrático da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade de Coimbra.

Prof. Doutor Manuel Miranda Magalhães, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

Prof. Doutor Baltazar Manuel Romão de Castro, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
do Porto.

Prof. Doutor José Henrique Pinto Dias de Barros, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

10 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 15 354/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Junho da vice-reitora da Universidade do Porto, por
delegação:

Licenciado Jorge Manuel da Silva Moreira — contratado, por con-
veniência urgente de serviço, como monitor além do quadro da
Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física desta
Universidade, com efeitos a partir de 7 de Junho de 2000. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

10 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 15 355/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Julho de 2000 do vice-reitor da Universidade do Porto,
no uso de competência delegada por despacho publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri do
concurso para professor catedrático do Departamento de Enge-
nharia Mecânica e Gestão Industrial, área de Gestão e Engenharia
Industrial, da Faculdade de Engenharia, desta Universidade, aberto
por edital publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 46, de
24 de Fevereiro de 2000:

Presidente — Prof. Doutor José Alberto Nunes Ferreira Gomes,
vice-reitor da Universidade do Porto.

Vogais:

Prof. Doutor José Manuel Pinto Paixão, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Prof.a Doutora Zulema Paula de Perpétuo Socorro Lopes
Pereira, professora associada da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Lisboa.

Prof. Doutor António José Marques Guimarães Rodrigues,
professor catedrático da Escola de Engenharia da Uni-
versidade do Minho.

Prof. Doutor Joaquim Francisco da Silva Gomes, professor
catedrático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Prof. Doutor António Pinto Barbedo de Magalhães, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto.

Prof. Doutor António Augusto Fernandes, professor cate-
drático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Prof. Doutor Rui Manuel Campos Guimarães, professor
catedrático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Prof. Doutor Bernardo José Calafate Vasconcelos, professor
associado da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

10 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Arquitectura

Edital n.o 528/2000 (2.a série). — Nos termos e para os efeitos
do artigo 13.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária anexo
à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, e demais legislação vigente, é aberto
concurso documental, pelo prazo de 10 dias a contar do dia imediato
ao da publicação do presente edital no Diário da República, para
recrutamento de dois assistentes estagiários (a que corresponde o
vencimento do índice 100, escalão 1, a que se refere o anexo I ao
Decreto-Lei n.o 408/89, de 13 de Novembro), para a área de Cons-
trução do Curso de Arquitectura da Faculdade de Arquitectura da
Universidade do Porto.

Ao referido concurso são admitidos candidatos com licenciatura
em Arquitectura ou curso superior equivalente e que tenham obtido
a informação final mínima de Bom (14 valores).

Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser dirigidos
ao presidente do conselho científico da Faculdade, indicando o nome
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completo, filiação, estado civil, número e data do bilhete de identidade,
local e data de nascimento, residência, telefone, e instruídos com
a seguinte documentação:

a) Bilhete de identidade;
b) Certidão de registo de nascimento;
c) Certidão do registo criminal;
d) Prova de não sofrer de doença contagiosa e possuir a robustez

física indispensável ao exercício do cargo e de ter cumprido
as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares;

f) Certidão comprovativa das habilitações académicas bem como
os resultados obtidos nas disciplinas que compõem o respec-
tivo curso;

g) Curriculum vitae detalhado e documentado, datado e assinado
e, facultativamente, quaisquer outros elementos que o inte-
ressado julgue constituirem motivo de valorização da sua
candidatura.

Para efeito do concurso é dispensada a apresentação dos docu-
mentos indicados nas alíneas b) e e) do número anterior, devendo
neste caso o candidato declarar no respectivo requerimento de admis-
são, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra
relativamente a cada uma das alíneas.

A selecção e ordenação dos candidatos terá por base o juízo sobre
o currículo académico geral, a média das classificações das disciplinas
de Projecto e Construção e ainda a experiência pedagógica na área
disciplinar em concurso.

Os resultados do concurso serão comunicados aos candidatos atra-
vés de ofício registado e publicitados nos locais de estilo.

Prazo de validade — o presente concurso é válido pelo período
de seis meses a contar da data de publicação da lista de classificação
final.

Os processos de candidatura deverão ser entregues pessoalmente
ou enviados pelo correio, com registo e aviso de recepção, dentro
do prazo do concurso, para a Faculdade de Arquitectura da Uni-
versidade do Porto, Rua do Gólgota, 215, 4150 Porto.

12 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Domingos Tavares.

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 15 356/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do director da Faculdade de Ciências, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto, foi concedida a equi-
paração a bolseiro fora do País:

De 4 de Julho de 2000:

Ao Prof. Doutor António Manuel Amorim dos Santos, professor cate-
drático — pelo período de 5 e 6 de Julho de 2000.

De 5 de Julho de 2000:

Ao Prof. Doutor José Américo Pereira de Sousa, professor auxi-
liar — pelo período de 13 a 17 de Julho e de 20 a 29 de Julho
de 2000.

6 de Julho de 2000. — A Chefe de Repartição, Maria Olga Pacheco
de Castro.

Despacho (extracto) n.o 15 357/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do director da Faculdade de Ciências, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

De 3 de Junho de 2000:

Ao Prof. Doutor Alberto Adrego Pinto, professor auxiliar — no
período de 3 a 7 de Julho de 2000.

De 4 de Julho de 2000:

Ao Prof. Doutor Alberto Adrego Pinto, professor auxiliar — no
período de 20 de Julho a 23 de Agosto de 2000.

Ao Prof. Doutor Fernando Manuel Pereira de Noronha, professor
catedrático — no período de 10 a 17 de Julho de 2000.

Ao licenciado Doutor Francisco Manuel Moita Araújo, assistente con-
vidado — no período de 8 a 15 de Julho de 2000.

Ao Prof. Doutor Gueorgui Smirnov, professor auxiliar — no período
de 17 a 27 de Julho de 2000.

À licenciada Maria do Céu Tavares Rebimbas, assessora princi-
pal — no período de 11 a 18 de Setembro de 2000.

À Prof.a Doutora Maria João de Sousa Costa, professora auxiliar — no
período de 13 de Julho a 13 de Setembro de 2000.

12 de Julho de 2000. — A Chefe de Repartição, Maria Olga Pacheco
de Castro.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 15 358/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo de 7 de Julho de 2000, proferido por
delegação:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor António José Pacheco Palha, professor associado — nos
dias 10 e 11 de Julho e no período de 17 a 19 de Julho de 2000.

10 de Julho de 2000. — O Secretário da Faculdade, Manuel Sobral
Torres.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Reitoria

Aviso n.o 11 739/2000 (2.a série). — Sob proposta da comissão
científica do curso de mestrado em Ciência e Engenharia de Alimentos
desta Universidade :

Ao abrigo do disposto no n.o 2 do anexo à deliberação do senado
n.o 3/UTL/00, aprovada em 14 de Abril de 2000, e por despacho
reitoral de 6 de Julho de 2000, a seguir se publica:

Mestrado em Ciência e Engenharia de Alimentos

Plano de estudos

2000-2001

Unidades
de crédito

Ciências Básicas de Engenharia Alimentar:
Química e Bioquímica dos Alimentos . . . . . . . . . . . . . 2,5
Física e Reologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5
Microbiologia Alimentar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,5

Qualidade:
Delineamento Experimental e Análise de Dados . . . . 1,5
Análise Sensorial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0
Controlo de Qualidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Segurança Alimentar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5

Engenharia Alimentar:
Processamento de Alimentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,0
Tecnologias Sectoriais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,0
Conservação de Alimentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,0
Inovação em Engenharia Alimentar . . . . . . . . . . . . . . . 1,0

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,0

Estratégia Empresarial:
Gestão e Marketing . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Análise de Projecto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5

Interdisciplinar (*):
Legislação e Normalização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0
Nutrição e Dietética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0
Tratamento de Efluentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0
Desenvolvimento de Novos Produtos . . . . . . . . . . . . . . 1,0

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,0

Total geral . . . . . . . . . . . . . 28,5

(*) O aluno tem de realizar duas destas disciplinas.
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Em relação às Tecnologias Sectoriais, podem os alunos escolher
temas num total de 6 créditos de uma «bolsa de opções» (tendo
cada opção 2 unidades de crédito), que tem a seguinte constituição:
Lacticínios; Carnes; Pescado; Hortofrutícolas; Vinhos, Cereais e
Óleos.

Nota — Número mínimo de alunos para funcionamento de uma
opção: 5.

6 de Julho de 2000. — O Vice-Reitor, R. Bruno de Sousa.

Faculdade de Arquitectura

Despacho n.o 15 359/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
17 de Julho de 2000, proferido por delegação de competências:

Paulo Jorge Maia Domingues — nomeado operador de sistema de
2.a classe de nomeação definitiva do quadro provisório do pessoal

não docente da Faculdade de Arquitectura, produzindo efeitos a
partir da data do termo de aceitação de nomeação. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2000. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Rectificação n.o 2042/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 9767/2000 (2.a série) (Diário da República,
2.a série, n.o 109, de 11 de Maio de 2000), rectifica-se que onde se
lê «competência que me foi delegada pelo despacho reitoral
n.o 10 266/99, de 3 de Maio» deverá ler-se «competência que me
foi delegada pelo despacho reitoral n.o 4871/2000 (2.a série), de 17
de Fevereiro de 2000».

18 de Julho de 2000. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Instituto Superior Técnico

Despacho n.o 15 360/2000 (2.a série). — Ano lectivo de 2000-2001 — curso de mestrado em Hidráulica e Recursos Hídricos (Portaria
n.o 108/82, de 25 de Janeiro). — O conselho científico aprova o elenco das disciplinas fixas e optativas, unidades de crédito, numerus clausus
e calendário escolar (Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio):

Disciplinas Fixas Optativas UC Obs.

Área de especialização: Hidráulica.
Área científica: Hidrodinâmica [5 (*)]:

Hidrodinâmica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2,5 1.o sem.
Escoamentos Variáveis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2,5 2.o sem.
Dinâmica Litoral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2,5 2.o sem.
Hidráulica Computacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2,5 2.o sem.

Área científica: Hidrologia e Processos Geomorfológicos [5 (**)]:

Hidrologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × – 2,5 1.o sem.
Hidrologia Estocástica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2,5 2.o sem.
Hidrologia Subterrânea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2,5 2.o sem.
Hidráulica Fluvial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2,5 2.o sem.

Área científica: Engenharia de Sistemas Hidráulicos [5 (***)]:

Sistemas e Estruturas de Rega . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2,5 2.o sem.
Estruturas Hidráulicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2,5 2.o sem.
Projecto Assistido por Computador em Sistemas de Saneamento Básico . . . . . – × 2,5 1.o sem.

Área científica: Matemática Aplicada e Estatística (5):

Estatística Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × – 2,5 1.o sem.
Métodos Numéricos em Hidráulica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × – 2,5 1.o sem.

Áreas científicas opcionais (5):

Todas as disciplinas das restantes áreas.

Total (22,5).

Área de especialização: Recursos Hídricos.
Área científica: Hidrologia e Processos Geomorfológicos [5 (**)]:

Hidrologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × – 2,5 1.o sem.
Hidrologia Estocástica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2,5 2.o sem.
Hidrologia Subterrânea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2,5 2.o sem.
Hidráulica Fluvial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2,5 2.o sem.

Área científica: Modelação em Recursos Hídricos (5):

Sistemas em Recursos Hídricos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × – 2,5 1.o sem.
Modelação da Qualidade da Água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × – 2,5 2.o sem.

Área científica: Planeamento e Gestão de Recursos Hídricos (2,5):

Planeamento de Recursos Hídricos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × – 2,5 2.o sem.
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Disciplinas Fixas Optativas UC Obs.

Área científica: Engenharia de Sistemas Hidráulicos [2,5 (**)]:
Sistemas e Estruturas de Rega . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2,5 2.o sem.
Estruturas Hidráulicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2,5 2.o sem.
Projecto Assistido por Computador em Sistemas de Saneamento Básico . . . . . – × 2,5 1.o sem.

Área científica: Matemática Aplicada e Estatística (5):
Estatística Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × — 2,5 1.o sem.
Métodos Numéricos em Hidráulica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × — 2,5 1.o sem.

Áreas científicas opcionais (5):

Todas as disciplinas das restantes áreas menos as obrigatórias.

Total (22,5).

(*) Escolha de duas disciplinas de entre as quatro oferecidas (mínimo).
(**) Escolha de uma disciplina de entre as três opcionais (mínimo).
(***) Escolha de duas disciplinas de entre as três opcionais (mínimo).

Duração normal do curso — de acordo com o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

Numerus clausus

(n.o 11)

Numerus clausus — 20.
Prazos de candidaturas — até 31 de Julho de 2000.
Prazos de matrícula e escrição — de 18 de Setembro a 2 de Outubro de 2000.

Calendário escolar

(n.o 14)

Início das aulas Férias lectivas Avaliação dos conhecimentos Fim das aulas Obs.

9-10-2000 23-12-2000 a 6-1-2001 15-1 a 17-2-2001 22-12-2000 1.o sem.
7-3-2001 11 a 16-4-2001 25-6 a 28-7-2001 15-6-2001 2.o sem.

11 de Julho de 2000. — Pelo Presidente, Fernando M. Serra.

Despacho n.o 15 361/2000 (2.a série). — Ano lectivo de 2000-2001 — curso de mestrado em Logística (deliberação n.o 457/99, nos termos
do despacho conjunto de 26 de Julho). — O conselho científico aprova o elenco das disciplinas fixas e optativas e unidades de crédito, numerus
clausus e calendário escolar:

Disciplinas Fixas Optativas UC Obs.

Ciências empresariais:

Economia para Gestores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × – 1 1.o trim.
Finanças de Empresa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × – 2 2.o trim.
Marketing . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × – 2 3.o trim.
Estratégia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × – 2 1.o trim.
Gestão da Qualidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × – 1 1.o trim.

Ciências da engenharia:

Tecnologias de Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × – 1 1.o trim.
Sistemas de Informação e Bases de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × – 1 2.o trim.
Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × – 2 1.o trim.
Estatística Multivariada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × – 2 3.o trim.
Investigação Operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × – 2 2.o trim.

Logística:

Gestão Logística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × – 1 1.o trim.
Gestão da Cadeia Logística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × – 2 2.o trim.
Gestão de Compras e Stocks . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × – 2 2.o trim.
Gestão da Produção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × – 1 3.o trim.
Gestão de Armazéns . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × – 1 3.o trim.
Podução de Transporte e Distribuição Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × – 2 3.o trim.
Gestão de Projectos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 1 3.o trim.
Modelação de Vendas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 1 3.o trim.
Desenho de Sistemas Logísticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 1 3.o trim.
Logística da Produção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 1 3.o trim.
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × – 3 2.o trim.

Número total de unidades de crédito necessário à conclusão do curso — 30.
Duração normal da parte escolar do curso — um ano lectivo. A duração normal da elaboração da dissertação é de 12 meses, pelo que

a duração nromal do curso é de 24 meses.
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Numerus clausus
Numerus clausus — 30.
Prazos de candidaturas — de 2 de Maio a 30 de Junho de 2000.
Percentagem de docentes — 20.
Prazos de matrícula e de inscrição — 1 a 20 de Setembro de 2000.

Calendário escolar

Início das aulas Férias lectivas Avaliação dos conhecimentos Fim das aulas Obs.

25-9-2000 — — 29-6-2001 —

12 de Julho de 2000. — Pelo Presidente, Fernando M. Moreira Serra.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Rectificação n.o 2043/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 158, de 11 de Julho de 2000, o
despacho (extracto) n.o 14 152/2000 (2.a série), rectifica-se que onde
se lê «doutoramento na área científica de Ciências Exactas, Naturais
e Tecnológicas — Engenharia Ambiental» deve ler-se «doutoramento
na área científica de Ciências Exactas, Naturais e Tecnológi-
cas — Engenharia Biológica».

17 de Julho de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Aviso n.o 11 740/2000 (2.a série). — Por despachos do presidente
do conselho directivo, proferidos ao abrigo da alínea i) do artigo 28.o
dos Estatutos deste Instituto:

De 7 de Julho de 2000:

Filipe Marcelo Correia de Brito Reis, assistente neste Insti-
tuto — autorizada a equiparação a bolseiro no País, pelo período
de seis meses, com início em 1 de Março de 2000.

Maria da Paz Campos Lima, assistente neste Instituto — autorizada
a equiparação a bolseiro no estrangeiro, pelo período de um ano,
com início em 1 de Outubro de 2000.

De 11 de Julho de 2000:

João Pedro dos Santos Sousa Pereira, Maria de Fátima Ramalho
Fernandes Salgueiro, Mohamed Azzim Gulamhussen e Sofia Cor-
reia Brito Ramos, assistentes neste Instituto — autorizada a equi-
paração a bolseiro no estrangeiro, pelo período de um ano, com
início em 1 de Outubro de 2000.

Isabel Maria Estima da Costa Lourenço, assistente neste Insti-
tuto — autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro, pelo
período de seis meses, com início em 1 de Outubro de 2000.

José Carlos Castro Pinto, assistente neste Instituto — autorizada a
equiparação a bolseiro no País, pelo período de um ano, com início
em 1 de Outubro de 2000.

Luís Albertino Araújo Bernardino, professor auxiliar convidado neste
Instituto — autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro, pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Manuel Alberto Martins Ferreira.

Aviso n.o 11 741/2000 (2.a série). — Por despachos do presidente
do ISCTE, ao abrigo da alínea e) do n.o 3 do artigo 23.o dos Estatutos
deste Instituto:

De 3 de Março de 2000:

Fernando José Rodrigues Marques Gomes Ferreira — contratado, por
conveniência urgente de serviço, como assistente convidado além
do quadro deste Instituto, em regime de tempo parcial (50 %) e
enquanto durar o impedimento do titular do lugar. O contrato
produz efeitos a partir da data do despacho de autorização.

De 14 de Junho de 2000:

Manuel Luís Araújo Prates — contratado, por conveniência urgente
de serviço, como professor auxiliar convidado além do quadro deste
Instituto, em regime de tempo parcial (40 %), em acumulação. O
contrato produz efeitos a partir da data do despacho de autorização.

De 23 de Junho de 2000:

António Caetano — nomeado definitivamente professor associado do
quadro deste Instituto, mediante concurso. A nomeação, por
urgente conveniência de serviço, produz efeitos a partir da data
do despacho de autorização, considerando-se exonerado da anterior
categoria a partir da mesma data.

De 7 de Julho de 2000:

Nuno Gonçalo Pimenta de Freitas Monteiro — autorizada a recon-
dução na categoria de professor auxiliar convidado além do quadro
deste Instituto, com efeitos a partir de 31 de Julho de 2000.

De acordo com o n.o 2 do artigo 31.o, conjugado com o artigo 20.o,
do ECDU, a recondução foi aprovada em reunião do conselho cien-
tífico de 6 de Julho de 2000, com base nos pareceres elaborados
pela Prof.a Doutora Miriam Halpern Pereira e pelo Doutor António
Manuel Hespanha.

(Não sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

12 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Manuel Alberto Martins Ferreira.

Despacho n.o 15 362/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa
e por proposta do conselho científico, determino, em consequência
de existirem manifestações de intenção de candidaturas por parte
de alunos cuja licenciatura só estará concluída depois do fecho da
1.a fase de candidaturas (em virtude do calendário escolar de várias
universidades), a abertura de uma 2.a fase de candidaturas, de 18
a 29 de Setembro, ao mestrado em Antropologia: Colonialismo e
Pós-Colonialismo, cujo regulamento foi publicado, com o despacho
n.o 10 785/2000 do presidente do ISCTE, no Diário da República,
2.a série, n.o 121, de 25 de Maio de 2000.

14 de Julho de 2000. — O Presidente, João de Freitas Ferreira de
Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 15 363/2000 (2.a série). — Por despacho de 10
de Julho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Celeste Maria Teixeira Alves — autorizada a celebração do contrato
de trabalho a termo certo, com início reportado a 10 de Julho
de 2000 e pelo período de um ano, para desempenhar as funções
correspondentes à categoria de técnica profissional de 2.a classe,
vencendo mensalmente a quantia de 111 600$.

13 de Julho de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.
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Edital n.o 529/2000 (2.a série). — Dionísio Afonso Gonçalves,
professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, torna público, nos termos dos artigos 5.o, 7.o, 10.o, 15.o e 17.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, que:

1 — Autorizado, por seu despacho de 10 de Julho, encontra-se
aberto, pelo prazo de 30 dias seguidos a contar da publicação deste
edital no Diário da República, concurso documental para a admissão
de um assistente do 1.o triénio, para o Departamento de Mecânica
Aplicada, para integrar o corpo docente da Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão de Bragança deste Instituto Politécnico.

2 — Ao referido concurso são admitidos candidatos com licencia-
tura em Engenharia Mecânica e outras adequadas e informação final
de Bom, ou com informação inferior, desde que disponham de cur-
rículo científico ou profissional relevante.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar indicado, caducando com o seu preenchimento.

4 — A apresentação das candidaturas deve ser feita através de
requerimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, Quinta de Santa Apolónia, apartado 38, 5301-854 Bragança,
entregue pessoalmente, contra reembolso, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, solicitando a admissão, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local do nascimento;
e) Estado civil;
f) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
g) Residência actual;
h) Grau académico e respectiva classificação final;
i) Categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

5 — Os candidatos devem fazer acompanhar os seus requerimentos
com os seguintes documentos:

a) Certidão do registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Atestado de robustez física e psíquica para o exercício da

função;
d) Documento comprovativo de terem cumprido as leis de recru-

tamento militar;
e) Cinco exemplares do curriculum vitae detalhado, fazendo-o

acompanhar dos documentos autenticados que comprovem
as habilitações científicas e académicas, bem como as publi-
cações e documentos que facilitem a formação de um juízo
sobre as aptidões dos candidatos para o exercício do cargo
a concurso;

f) Documento comprovativo de estarem nas condições do
artigo 4.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino Superior
Politécnico;

g) Documento com discriminação das cadeiras feitas, data e res-
pectiva classificação;

h) Certidão de registo criminal.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b), c), d) e h) do número anterior aos candidatos que
declararem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas e
sob compromisso de honra, a situação em que se encontram rela-
tivamente ao conteúdo de cada uma das alíneas.

7 — Os critérios de seriação resultam da aplicação do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

Os critérios de ordenação para os candidatos seriados serão:
7.1 — Classificação de licenciatura — 20;
7.2 — Componente específica em que é aberto o concurso — 1,5;
7.3 — Mestrado em área considerada relevante — 1;
7.4 — Doutoramento em área considerada relevante — 1,5;
7.5 — Experiência profissional — 1;
7.6 — Actividade científica — 1;
7.7 — Entrevista, caso o júri julgue necessário — 4.
8 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica

a exclusão dos candidatos.
9 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Prof. Doutor Mário Augusto Pires Vaz, professor
associado da Faculdade de Engenharia, da Universidade do
Porto.

Vogais:

Prof. Doutor António Joaquim Mendes Ferreira, professor
auxiliar da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Mestre Paulo Alexandre Gonçalves Piloto, professor-ad-
junto da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de
Bragança.

11 de Julho de 2000. — O Presidente, Dionísio Afonso Gonçalves.

Edital n.o 530/2000 (2.a série). — Dionísio Afonso Gonçalves,
professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, torna público, nos termos dos artigos 5.o, 7.o, 10.o, 15.o e 17.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, que:

1 — Autorizado, por seu despacho de 10 de Julho, encontra-se aberto,
pelo prazo de 30 dias seguidos a contar da publicação deste edital
no Diário da República, concurso documental para a admissão de dois
assistentes do 1.o triénio para a área científica de Matemática para
o Departamento de Matemática para integrar o corpo docente da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão de Bragança deste Instituto Politécnico.

2 — Ao referido concurso são admitidos candidatos com licencia-
tura em Matemática e outras adequadas e informação final de Bom,
ou com informação inferior, desde que disponham de currículo cien-
tífico ou profissional relevante.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar indicado, caducando com o seu preenchimento.

4 — A apresentação das candidaturas deve ser feita através de
requerimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, Quinta de Santa Apolónia, Apartado 38, 5301-854 Bragança,
entregue pessoalmente, contra reembolso, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, solicitando a admissão, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local do nascimento;
e) Estado civil;
f) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
g) Residência actual;
h) Grau académico e respectiva classificação final;
i) Categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

5 — Os candidatos devem fazer acompanhar os seus requerimentos
com os seguintes documentos:

a) Certidão de registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Atestado de robustez física e psíquica para o exercício da

função;
d) Documento comprovativo de terem cumprido as leis de recru-

tamento militar;
e) Cinco exemplares do curriculum vitae detalhado, fazendo-o

acompanhar dos documentos autenticados que comprovem
as habilitações científicas e académicas, bem como as publi-
cações e documentos que facilitem a formação de um juízo
sobre as aptidões dos candidatos para o exercício do cargo
a concurso;

f) Documento comprovativo de estarem nas condições do
artigo 4.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino Superior
Politécnico;

g) Documento com discriminação das cadeiras feitas, data e res-
pectiva classificação;

h) Certidão do registo criminal.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b), c), d) e h) do número anterior aos candidatos que
declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas e sob
compromisso de honra, a situação em que se encontram relativamente
ao conteúdo de cada uma das alíneas.

7 — Os critérios de seriação resultam da aplicação do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho. Os critérios de ordenação
para os candidatos seriados serão:

1) Classificação de licenciatura — 20;
2) Componente específica em que é aberto o concurso — 1,5;
3) Mestrado em área considerada relevante — 1;
4) Doutoramento em área considerada relevante — 1,5;
5) Experiência profissional — 1;
6) Actividade científica — 1;
7) Entrevista, caso o júri julgue necessário — 4.

8 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a exclusão dos candidatos.

9 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Prof. Doutor Eduardo Francisco de Almeida Men-
des Rêgo, professor-coordenador sem agregação da Escola
Superior de Tecnologia e de Gestão de Bragança.

Vogais:

Prof. Doutor Armando Luís Ferreira Leitão, professor auxi-
liar da Faculdade de Engenharia, da Universidade do
Porto.

Engenheiro Adriano Martins Santos, professor-adjunto da
Escola Superior de Tecnologia de Gestão de Mirandela.

11 de Julho de 2000. — O Presidente, Dionísio Afonso Gonçalves.
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Edital n.o 531/2000 (2.a série). — Dionísio Afonso Gonçalves,
professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, torna público, nos termos dos artigos 5.o, 7.o, 10.o, 15.o e 17.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, que:

1 — Autorizado, por seu despacho de 10 de Julho, encontra-se
aberto, pelo prazo de 30 dias seguidos a contar da publicação deste
edital no Diário da República, concurso documental para a admissão
de um assistente do 1.o triénio para a área científica de Química
Analítica para o Departamento de Tecnologia Química para integrar
o corpo docente da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Bra-
gança deste Instituto Politécnico.

2 — Ao referido concurso são admitidos candidatos com licencia-
tura em Engenharia Química e informação final de Bom, ou com
informação inferior desde que disponham de currículo científico ou
profissional relevante.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar indicado, caducando com o seu preenchimento.

4 — A apresentação das candidaturas deve ser feita através de
requerimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, Quinta de Santa Apolónia, Apartado 38, 5301-854 Bragança,
entregue pessoalmente, contra reembolso, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, solicitando a admissão, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local do nascimento;
e) Estado civil;
f) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
g) Residência actual;
h) Grau académico e respectiva classificação final;
i) Categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

5 — Os candidatos devem fazer acompanhar os seus requerimentos
com os seguintes documentos:

a) Certidão de registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Atestado de robustez física e psíquica para o exercício da

função;
d) Documento comprovativo de terem cumprido as leis de recru-

tamento militar;
e) Cinco exemplares do curriculum vitae detalhado, fazendo-o

acompanhar dos documentos autenticados que comprovem
as habilitações científicas e académicas, bem como as publi-
cações e documentos que facilitem a formação de um juízo
sobre as aptidões dos candidatos para o exercício do cargo
a concurso;

f) Documento comprovativo de estarem nas condições do
artigo 4.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino Superior
Politécnico;

g) Documento com discriminação das cadeiras feitas, data e res-
pectiva classificação;

h) Certidão do registo criminal.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b), c), d) e h) do número anterior aos candidatos que
declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas e sob
compromisso de honra, a situação em que se encontram relativamente
ao conteúdo de cada uma das alíneas.

7 — Os critérios de seriação resultam da aplicação do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho. Os critérios de ordenação
para os candidatos seriados serão:

1) Classificação de licenciatura — 20;
2) Componente específica em que é aberto o concurso — 1,5;
3) Mestrado em área considerada relevante — 1;
4) Doutoramento em área considerada relevante — 1,5;
5) Experiência profissional — 1;
6) Actividade científica — 1;
7) Entrevista, caso o júri julgue necessário — 4.

8 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a exclusão dos candidatos.

9 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Prof. Doutor Luís Manuel Santos Pais, professor-
-adjunto da Escola Superior de Tecnologia e de Gestão de
Bragança.

Vogais:

Mestre Ramiro José Espinheira Martins, professor-adjunto
da Escola Superior de Tecnologia e de Gestão de
Bragança.

Mestre Valdemar Raul Ramos Garcia, professor-adjunto
da Escola Superior de Tecnologia e de Gestão de
Bragança.

11 de Julho de 2000. — O Presidente, Dionísio Afonso Gonçalves.

Edital n.o 532/2000 (2.a série). — Dionísio Afonso Gonçalves,
professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, torna público, nos termos dos artigos 5.o, 7.o, 10.o, 15.o e 17.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, que:

1 — Autorizado, por seu despacho de 10 de Julho, encontra-se
aberto, pelo prazo de 30 dias seguidos a contar da publicação deste
edital no Diário da República, concurso documental para a admissão
de dois assistentes do 1.o triénio, para o Departamento de Construções
Civis e Planeamento, para integrar o corpo docente da Escola Superior
de Tecnologia e Gestão de Bragança deste Instituto Politécnico.

2 — Ao referido concurso são admitidos candidatos com licencia-
tura em Engenharia Civil e informação final de Bom, ou com infor-
mação inferior, desde que disponham de currículo científico ou pro-
fissional relevante.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento dos lugares indicados, caducando com o seu preenchimento.

4 — A apresentação das candidaturas deve ser feita através de
requerimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, Quinta de Santa Apolónia, apartado 38, 5301-854 Bragança,
entregue pessoalmente, contra reembolso, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, solicitando a admissão, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local do nascimento;
e) Estado civil;
f) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
g) Residência actual;
h) Grau académico e respectiva classificação final;
i) Categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

5 — Os candidatos devem fazer acompanhar os seus requerimentos
com os seguintes documentos:

a) Certidão do registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Atestado de robustez física e psíquica para o exercício da

função;
d) Documento comprovativo de terem cumprido as leis de recru-

tamento militar;
e) Cinco exemplares do curriculum vitae detalhado, fazendo-o

acompanhar dos documentos autenticados que comprovem
as habilitações científicas e académicas, bem como as publi-
cações e documentos que facilitem a formação de um juízo
sobre as aptidões dos candidatos para o exercício do cargo
a concurso;

f) Documento comprovativo de estarem nas condições do
artigo 4.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino Superior
Politécnico;

g) Documento com discriminação das cadeiras feitas, data e res-
pectiva classificação;

h) Certidão de registo criminal.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b), c), d) e h) do número anterior aos candidatos que
declararem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas e
sob compromisso de honra, a situação em que se encontram rela-
tivamente ao conteúdo de cada uma das alíneas.

7 — Os critérios de seriação resultam da aplicação do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

Os critérios de ordenação para os candidatos seriados serão:
7.1 — Classificação de licenciatura — 20;
7.2 — Componente específica em que é aberto o concurso — 1,5;
7.3 — Mestrado em área considerada relevante — 1;
7.4 — Doutoramento em área considerada relevante — 1,5;
7.5 — Experiência profissional — 1;
7.6 — Actividade científica — 1;
7.7 — Entrevista, caso o júri julgue necessário — 4.
8 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica

a exclusão dos candidatos.
9 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Prof. Doutor Paulo Jorge de Melo Matias Faria
de Vila Real, professor associado da Universidade de Aveiro.

Vogais:

Mestre Maria da Conceição Baixinho Figueiredo Dias, pro-
fessora-adjunta da Escola Superior de Tecnologia e Ges-
tão de Bragança.

Mestre Manuel Joaquim da Costa Minhoto, professor-
-adjunto da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de
Bragança.

11 de Julho de 2000. — O Presidente, Dionísio Afonso Gonçalves.
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Edital n.o 533/2000 (2.a série). — Dionísio Afonso Gonçalves,
professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, torna público, nos termos dos artigos 5.o, 7.o, 10.o, 15.o e 17.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, que:

1 — Autorizado, por seu despacho de 10 de Julho, encontra-se
aberto, pelo prazo de 30 dias seguidos a contar da publicação deste
edital no Diário da República, concurso documental para a admissão
de três assistentes do 1.o triénio, para o Departamento de Mecânica
Aplicada, para integrar o corpo docente da Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão de Bragança deste Instituto Politécnico.

2 — Ao referido concurso são admitidos candidatos com licencia-
tura em Engenharia Civil e informação final de Bom, ou com infor-
mação inferior, desde que disponham de currículo científico ou pro-
fissional relevante.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento dos lugares indicados, caducando com o seu preenchimento.

4 — A apresentação das candidaturas deve ser feita através de
requerimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, Quinta de Santa Apolónia, apartado 38, 5301-854 Bragança,
entregue pessoalmente, contra reembolso, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, solicitando a admissão, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local do nascimento;
e) Estado civil;
f) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
g) Residência actual;
h) Grau académico e respectiva classificação final;
i) Categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

5 — Os candidatos devem fazer acompanhar os seus requerimentos
com os seguintes documentos:

a) Certidão do registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Atestado de robustez física e psíquica para o exercício da

função;
d) Documento comprovativo de terem cumprido as leis de recru-

tamento militar;
e) Cinco exemplares do curriculum vitae detalhado, fazendo-o

acompanhar dos documentos autenticados que comprovem
as habilitações científicas e académicas, bem como as publi-
cações e documentos que facilitem a formação de um juízo
sobre as aptidões dos candidatos para o exercício do cargo
a concurso;

f) Documento comprovativo de estarem nas condições do
artigo 4.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino Superior
Politécnico;

g) Documento com discriminação das cadeiras feitas, data e res-
pectiva classificação;

h) Certidão de registo criminal.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b), c), d) e h) do número anterior aos candidatos que
declararem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas e
sob compromisso de honra, a situação em que se encontram rela-
tivamente ao conteúdo de cada uma das alíneas.

7 — Os critérios de seriação resultam da aplicação do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

Os critérios de ordenação para os candidatos seriados serão:
7.1 — Classificação de licenciatura — 20;
7.2 — Componente específica em que é aberto o concurso — 1,5;
7.3 — Mestrado em área considerada relevante — 1;
7.4 — Doutoramento em área considerada relevante — 1,5;
7.5 — Experiência profissional — 1;
7.6 — Actividade científica — 1;
7.7 — Entrevista, caso o júri julgue necessário — 4.
8 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica

a exclusão dos candidatos.
9 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Prof. Doutor Paulo Jorge de Melo Matias Faria
de Vila Real, professor associado da Universidade de Aveiro.

Vogais:

Prof. Doutor Joaquim António de Oliveira Barros, professor
associado da Universidade do Minho.

Prof.a Doutora Maria de Lurdes Costa Lopes, professora
auxiliar da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

11 de Julho de 2000. — O Presidente, Dionísio Afonso Gonçalves.

Edital n.o 534/2000 (2.a série). — Dionísio Afonso Gonçalves,
professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, torna público, nos termos dos artigos 5.o, 7.o, 10.o, 15.o e 17.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, que:

1 — Autorizado, por seu despacho de 10 de Julho, encontra-se
aberto, pelo prazo de 30 dias seguidos a contar da publicação deste
edital no Diário da República, concurso documental para a admissão
de um assistente do 1.o triénio, para a área científica de Biotecnologia,
para o Departamento de Tecnologia Química, para integrar o corpo
docente da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Bragança
deste Instituto Politécnico.

2 — Ao referido concurso são admitidos candidatos com licencia-
tura em Engenharia Química e informação final de Bom, ou com
informação inferior, desde que disponham de currículo científico ou
profissional relevante.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar indicado, caducando com o seu preenchimento.

4 — A apresentação das candidaturas deve ser feita através de
requerimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, Quinta de Santa Apolónia, apartado 38, 5301-854 Bragança,
entregue pessoalmente, contra reembolso, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, solicitando a admissão, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local do nascimento;
e) Estado civil;
f) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
g) Residência actual;
h) Grau académico e respectiva classificação final;
i) Categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

5 — Os candidatos devem fazer acompanhar os seus requerimentos
com os seguintes documentos:

a) Certidão de registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Atestado de robustez física e psíquica para o exercício da

função;
d) Documento comprovativo de terem cumprido as leis de recru-

tamento militar;
e) Cinco exemplares do curriculum vitae detalhado, fazendo-o

acompanhar dos documentos autenticados que comprovem
as habilitações científicas e académicas, bem como as publi-
cações e documentos que facilitem a formação de um juízo
sobre as aptidões dos candidatos para o exercício do cargo
a concurso;

f) Documento comprovativo de estarem nas condições do
artigo 4.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino Superior
Politécnico;

g) Documento com discriminação das cadeiras feitas, data e res-
pectiva classificação;

h) Certidão de registo criminal.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b), c), d) e h) do número anterior aos candidatos que
declararem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas e
sob compromisso de honra, a situação em que se encontram rela-
tivamente ao conteúdo de cada uma das alíneas.

7 — Os critérios de seriação resultam da aplicação do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

Os critérios de ordenação para os candidatos seriados serão:
7.1 — Classificação de licenciatura — 20;
7.2 — Componente específica em que é aberto o concurso — 1,5;
7.3 — Mestrado em área considerada relevante — 1;
7.4 — Doutoramento em área considerada relevante — 1,5;
7.5 — Experiência profissional — 1;
7.6 — Actividade científica — 1;
7.7 — Entrevista, caso o júri julgue necessário — 4.
8 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica

a exclusão dos candidatos.
9 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Prof. Doutor Luís Manuel Santos Pais, professor-
-adjunto da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de
Bragança.

Vogais:

Mestre Ramiro José Espinheira Martins, professor-adjunto
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Bragança.

Mestre Valdemar Raul Ramos Garcia, professor-adjunto
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Bragança.

11 de Julho de 2000. — O Presidente, Dionísio Afonso Gonçalves.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Listagem n.o 237/2000. — Listagem dos benefícios concedidos a
particulares. — Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 1.o e no
n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publi-
cam-se os subsídios atribuídos pelo Instituto Politécnico de Castelo
Branco às associações de estudantes para actividades desportivas e
culturais, bem como a outras entidades, durante o período de 1 de
Janeiro a 30 de Junho de 2000:
Associação de Estudantes da ESA . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Associação de Estudantes da ESE . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Associação de Estudantes da ESELD . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Associação de Estudantes da ESG . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Associação de Estudantes da ESG (1) . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
Associação de Estudantes da ESTCB . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Associação de Estudantes da ESTCB (2) . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
EDIRAIA — Publicações Periódicas, L.da . . . . . . . . . . . . 58 500$00
Federação Académica de Castelo Branco . . . . . . . . . . . . 500 000$00

(1) Atribuído pela Escola Superior de Gestão.
(2) Atribuído pela Escola Superior de Tecnologia.

12 de Julho de 2000. — O Presidente, Válter Victorino Lemos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 11 742/2000 (2.a série). — Por despacho de 10 de Julho
de 2000 do vice-presidente deste Instituto:

Licenciado António Manuel de Oliveira Rosa, equiparado a assistente
do 1.o triénio, em regime de exclusividade, do Instituto Superior
de Engenharia deste Instituto — autorizada a rescisão do contrato,
com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000.

11 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Rectificação n.o 2044/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 157, de 10 de Julho de 2000, a
p. 11 532, o aviso n.o 10 913/2000 (2.a série), rectifica-se que onde
se lê «Fernando Manuel Guerra do Amaral» deve ler-se «Fernando
Manuel Guerra do Amaral Santos».

12 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 11 743/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 12 de Julho de 2000, foi homologada a lista nominativa do pessoal docente
que é integrado no quadro de pessoal da Escola Superior de Tecnologia e Gestão da Guarda, aprovado pela Portaria n.o 380/96, de 20
de Agosto:

Número
de

lugares
Nome Categoria Escalão Índice

24 João Bento Raimundo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-coordenador com agrega-
ção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 285

Amândio Pereira Baía . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-coordenador . . . . . . . . . . . . 3 250
Fernando Pires Valente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-coordenador . . . . . . . . . . . . 3 250
Luísa Maria Lucas Queiroz de Campos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-coordenador . . . . . . . . . . . . 3 250
Rui António Pitarma Sabino da Cunha Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-coordenador . . . . . . . . . . . . 1 220
Samuel Walter Best . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-coordenador . . . . . . . . . . . . 3 250
18 lugares vagos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-coordenador . . . . . . . . . . . . – –

48 Adérito Neto Alcaso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . 2 195
Alda Maria Loureiro Domingos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . 1 185
Ana Margarida Godinho da Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . 1 185
Ana Margarida Lança Batista Monteiro Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . 2 195
Ana Maria de Morais Caldas Antão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . 2 195
António Joaquim Pires Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . 2 195
António Jorge de Almeida Leão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . 2 195
António Mário Ribeiro Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . 2 195
Carlos Alberto Figueiredo Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . 2 195
Carlos Manuel da Silva Quinaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . 2 195
Carlos Manuel Gonçalves Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . 2 195
César Rafael Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . 1 185
Constantino Mendes Rei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . 3 210
Fernando António Carvalho Marcos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . 2 195
Fernando Augusto de Sá Neves dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . 2 195
Fernando José Pega Magro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . 4 225
Graça Maria de Oliveira Tomaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . 2 195
Helena Isabel Barroso Saraiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . 2 195
João António Lobão Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . 2 195
Joaquim Júlio Antunes Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . 2 195
John Voyce . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . 3 210
Jorge Alberto Pereira da Fonseca e Trindade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . 2 195
Jorge Manuel Monteiro Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . 1 185
Jorge Manuel Pascoal Amado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . 2 195
José Alexandre dos Santos Vaz Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . 1 185
José António Furtado Figueiredo Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . 2 195
José Augusto Nunes Loureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . 1 185
José Carlos Coelho Martins da Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . 1 185
José Reinas dos Santos André . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . 3 210
Luís Filipe da Costa Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . 2 195
Maria Cecília dos Santos Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . 2 195
Maria Clara dos Santos Pinto Silveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . 2 195
Maria de Jesus de Almeida Leão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . 2 195
Maria de Fátima dos Santos David . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . 2 195
Maria José Andrade Pais Valente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . 3 210
Maria Manuela Caria Figueira de Sá Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . 2 195
Maria Manuela dos Santos Natário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . 2 195
Maria Margarida Marques dos Santos Batista Barbosa . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . 2 195



12 474 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 172 — 27 de Julho de 2000

Número
de

lugares
Nome Categoria Escalão Índice

Maria Paula Cardinal Cruz Martins das Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . 1 185
Natália Maria de Oliveira Pratas Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . 2 195
Paulo Jorge Costa Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . 1 185
Pedro Alexandre Nogueira Cardão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . 1 185
Rute Maria Gomes Abreu Teixeira de Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . 2 195
Teresa Maria Dias de Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . 2 195
Vítor Manuel Lopes Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . 1 185
Três lugares vagos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . – –

12 de Julho de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho n.o 15 364/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 7 de Julho de 2000:

Autorizada a celebração de contrato administrativo de provimento,
precedida de concurso, de Maria José Zacarias Morais Pereira,
como chefe de secção, para o Instituto Politécnico de Lisboa, pelo
período de um ano, tácita e sucessivamente renovável por iguais
períodos, com efeitos a partir da data da publicação no Diário
da República, auferindo a remuneração mensal ilíquida de 192 700$.
(Não carece de fiscalização prévia.)

12 de Julho de 2000. — O Administrador, António José Carvalho
Marques.

Despacho n.o 15 365/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 7 de Julho de 2000:

Autorizada a nomeação em comissão de serviço extraordinária, pre-
cedida de concurso, de Maria Inzerina do Céu Gonçalves Tavares
Correia, como chefe de secção, para o Instituto Politécnico de Lis-
boa, pelo período de um ano, tácita e sucessivamente renovável
por iguais períodos, com efeitos a partir da data da publicação
no Diário da República, auferindo a remuneração mensal ilíquida
de 192 700$. (Não carece de fiscalização prévia.)

12 de Julho de 2000. — O Administrador, António José Carvalho
Marques.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extracto) n.o 15 366/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Maio de 2000 do presidente deste Instituto:

Maria Madalena Martins Alves — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente do
2.o triénio, pelo período de dois anos, a partir de 1 de Junho de
2000, em regime de tempo integral e exclusividade, por urgente
conveniência de serviço, na Escola Superior de Educação deste
Instituto. (Sujeito a fiscalização sucessiva do Tribunal de Contas.)

12 de Julho de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Serviços de Acção Social

Rectificação n.o 2045/2000. — Por terem saído com inexactidão
no Diário da República, 2.a série, n.o 145, de 26 de Junho de 2000,
a p. 10 763, os despachos (extractos) n.os 13 034 e 13 035, rectifica-se
que onde se lê «(índice 115, escalão 1)» deve ler-se «(índice 118,
escalão 1)».

6 de Julho de 2000. — A Administradora, Maria Teresa Campos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Rectificação n.o 2046/2000. — 1 — Por meu despacho de 13 de
Julho de 2000, faz-se público que foi ratificado o edital n.o 417/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 152, de 4 de Julho
de 2000, p 11 292, referente à abertura do concurso documental com
vista ao recrutamento de um professor-adjunto para a área cientí-
fica II — Desporto — do quadro do pessoal docente da Escola Supe-
rior de Educação do Instituto Politécnico de Setúbal.

2 — É rectificado o n.o 1 do referido edital, o qual passa a ter
a seguinte redacção:

«1 — Armando José Pinheiro Marques Pires, vice-presidente do
Instituto Politécnico de Setúbal, no uso da delegação de competências
(despacho n.o 15 456/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 185, de 10 de Agosto de 1999), faz saber que, nos termos do
Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior Poli-
técnico (Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho), se encontra aberto,
pelo prazo de 30 dias úteis a partir da data da publicação do presente
edital no Diário da República concurso documental para o recruta-
mento de professor-adjunto para provimento de uma vaga existente
no quadro de pessoal docente da Escola Superior de Educação do
Instituto Politécnico de Setúbal, aprovado pela Portaria n.o 4/97, de
2 de Janeiro, para a área científica Técnicas e Pedagogia da Educação
Física e Desporto.»

3 — É prorrogado o prazo por mais 30 dias úteis a partir da data
da publicação desta rectificação, considerando-se todas as candida-
turas que anteriormente deram entrada no Instituto Politécnico de
Setúbal.

13 de Julho de 2000. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa Figueira.

ORDEM DOS ADVOGADOS

Regulamento n.o 16/2000. — A conclusão do processo de revisão
do regulamento de estágio coincidiu com as vésperas do V Congresso.

O conselho geral fez publicar as alterações quando cumpria aguar-
dar as orientações daquele. No entanto, a maioria dos conselhos dis-
tritais manifestou o seu desejo de que fossem reponderadas as alte-
rações ao regime de estágio.

Não é possível dar execução imediata à orientação do Congresso
no sentido de criar o instituto de formação.

Este poderá ser a cúpula de um edifício assente na comparticipação
do Estado na formação de advogados. Enquanto esta não for ple-
namente assumida não é possível avançar para a sua instituição.

Assim:
O conselho geral deliberou a aprovar o Regulamento dos Centros

Distritais de Estágio seguinte:

Regulamento dos Centros Distritais de Estágio
da Ordem dos Advogados Portugueses

Artigo 1.o

Centros distritais de estágio

1 — São criados centros distritais de estágio, dependentes de cada
um dos conselhos distritais, aos quais competirá, nas comarcas que
os integram, a definição, orientação e execução dos programas de
estágio e dos cursos de formação profissional dos advogados esta-
giários.

2 — Os princípios orientadores dos programas de estágio são fixa-
dos, após audição ou sob proposta dos conselhos distritais, por deli-
beração do conselho geral, em ordem a que a formação profissional
dos advogados estagiários nos diversos centros distritais de estágio
fique sujeita a critérios uniformes e actualizados.

Artigo 2.o

Comissão nacional de estágio

1 — A fim de assegurar a prossecução dos objectivos referidos no
artigo anterior, os centros distritais de estágio colaborarão entre si,
sob coordenação da comissão nacional de estágio.

2 — A comissão nacional de estágio é presidida por um membro
designado pelo conselho geral e composta por todos os presidentes
dos centros distritais de estágio.
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3 — As suas reuniões ordinárias terão periocidade pelo menos
semestral e nelas, para além do balanço das actividades de cada centro
distrital de estágio no período anterior e do planeamento das acti-
vidades do período seguinte, serão tratadas todas as matérias com
interesse para a formação inicial dos advogados, podendo a comissão
propor aos órgãos competentes as alterações ao regime do estágio
que tenha por convenientes.

4 — O presidente da comissão nacional de estágio, para além de
convocar as reuniões ordinárias, pode convocar reuniões extraordi-
nárias, devendo fazê-lo quando solicitado por qualquer centro distrital
de estágio.

Artigo 3.o

Estrutura, meios e orçamentos dos centros distritais
de estágio

1 — Os centros distritais de estágio são dotados de um corpo de
formadores e de patronos formadores, instalações, equipamentos, qua-
dro de pessoal administrativo e outros meios que forem necessários
para o desempenho das suas atribuições, segundo estrutura e orça-
mento aprovados anualmente pelo conselho geral, sob proposta dos
conselhos distritais.

2 — Os centros distritais de estágio terão a composição que vier
a ser definida por regulamento do conselho distrital competente, a
quem caberá designar os respectivos membros e modo de fun-
cionamento.

3 — Os formadores e patronos formadores exercem a sua actividade
de formação mediante contrato remunerado de prestação de serviços;
sendo advogados, deverão ter inscrição em vigor na Ordem dos Advo-
gados e, pelo menos, cinco anos de exercício efectivo da advocacia,
sem punição disciplinar superior a censura.

4 — Os conselhos distritais poderão delegar as suas competências
para a prática de actos de natureza não regulamentar, em matéria
de estágio, nos centros distritais de estágio.

Artigo 4.o

Objectivo e duração do estágio

1 — O estágio tem por objectivo ministrar ao advogado estagiário
formação adequada ao exercício da advocacia, de modo que a possa
desempenhar por forma competente e responsável, designadamente
nas suas vertentes técnica e deontológica.

2 — O tempo de estágio, com a duração fixada no Estatuto da
Ordem dos Advogados, conta-se desde a data de início do curso de
formação, sem prejuízo do que adiante se determina quanto à sus-
pensão e à prorrogação do tempo de estágio.

3 — O estágio deve ser cumprido de forma ininterrupta, com as
excepções previstas no presente Regulamento.

Artigo 5.o

Cursos e períodos de formação

1 — O curso de estágio compreende dois períodos de formação
distintos, com a duração fixada no Estatuto da Ordem dos Advogados.

2 — O primeiro período de formação decorre nos centros distritais
de estágio, ficando os advogados estagiários vinculados à frequência
das sessões e ao cumprimento das demais obrigações de estágio deter-
minadas nos respectivos programas, em ordem a serem iniciados nos
aspectos práticos da profissão, suas exigências e especificidades, e
nas regras deontológicas que a regem.

3 — O segundo período de formação visa um desenvolvimento e
aprofundamento da vivência da profissão, através do contacto pessoal
do advogado estagiário com o funcionamento de escritório de advo-
cacia, dos tribunais e de outros serviços relacionados com o exercício
da actividade profissional, colaborando no desempenho do patrocínio
oficioso, enquadrado no regime legal do acesso ao direito e apoio
judiciário.

Artigo 6.o

Inscrição dos advogados estagiários

1 — A inscrição dos advogados estagiários rege-se pelas disposições
do Estatuto da Ordem dos Advogados e do Regulamento e Inscrição
de Advogados e Advogados Estagiários.

2 — A inscrição preparatória dos advogados estagiários, deliberada
pelo conselho distrital competente, importa a respectiva inscrição no
primeiro curso de estágio que se iniciar posteriormente, sem prejuízo
de tal inscrição se tornar ineficaz se o conselho geral, nos termos
do Regulamento referido no número anterior, não confirmar aquela
inscrição preparatória.

Artigo 7.o

Primeiro período de formação

O primeiro período de formação inclui a frequência de sessões
de formação sobre as matérias constantes dos programas de estágio,
compreendendo obrigatoriamente a matéria de deontologia profis-
sional, prática processual civil e prática processual penal, podendo
ainda incluir outras áreas de formação e a participação em actividades,
seminários e conferências.

Artigo 8.o

Cargas horárias

1 — A carga horária total das sessões de trabalho será fixada por
cada centro distrital de estágio e terá um mínimo de cem horas, dis-
tribuídas pelos três meses que constituem o primeiro período de
formação.

2 — As cargas horárias parcelares, correspondentes a cada área
de formação, serão também fixadas por cada centro distrital de estágio,
com os seguintes limites mínimos:

Deontologia profissional — vinte e quatro horas;
Prática processual civil — trinta e cinco horas; e
Prática processual penal — trinta horas.

Artigo 9.o

Regime de faltas

1 — Os advogados estagiários admitidos ao cursos de estágio estão
obrigados a frequentar as sessões de formação e os demais trabalhos
que neles se integrem.

2 — Ficam impedidos de participar no teste escrito a que se refere
o artigo 10.o deste Regulamento, com todas as demais consequências
emergentes desse facto, os advogados estagiários que, mesmo jus-
tificadamente, faltem a mais de um terço das sessões de formação
ou faltem a mais de um terço do total dos trabalhos, sessões, seminários
ou conferências incluídas no primeiro período de formação.

3 — A justificação das faltas far-se-á, dentro de cinco dias a contar
da data em que a falta se verificou, ou em que cessou o justo impe-
dimento, perante o presidente do centro distrital de estágio, em reque-
rimento devidamente instruído, onde se invoque e comprove a razão
da falta.

4 — Ficam sujeitos à mesma sanção prevista no n.o 2 deste artigo
os advogados estagiários que faltem a mais de um sexto das sessões
de formação ou a mais de um quarto dos demais trabalhos de estágio
ali referidos injustificadamente.

Artigo 10.o

Teste escrito no final do primeiro período de formação

1 — No final do primeiro período de formação, os advogados esta-
giários estão sujeitos a um teste escrito, que incluirá necessariamente
as área de deontologia profissional, prática processual civil e prática
processual penal.

2 — A aprovação no teste escrito depende da obtenção de nota
positiva em cada uma das áreas referidas no número anterior e ainda
no conjunto das demais áreas, havendo-as.

3 — No caso de obtenção de nota negativa em qualquer das áreas
referidas no n.o 1, ou nas demais áreas, o advogado estagiário apenas
terá de repetir o teste naquelas em que tenha obtido classificação
negativa.

Artigo 11.o

Revisão e repetição do teste escrito

1 — O pedido de revisão de prova deve ser dirigido ao presidente
do centro distrital de estágio, devidamente fundamentado, no prazo
de 10 dias úteis contados da data da afixação da classificação.

2 — O advogado estagiário pode consultar a sua prova nos serviços
do centro distrital de estágio.

3 — A revisão de prova não poderá ser efectuada pelo formador
que a classificou.

4 — O estagiário que falte ao teste escrito ou seja classificado com
nota negativa poderá realizar novo teste escrito, por uma única vez,
sem necessidade de repetir as sessões de trabalho, desde que o requeira
ao presidente do centro distrital de estágio, no prazo de 10 dias úteis
a contar da falta ao teste, ou da afixação da classificação, sob pena
de suspensão automática da inscrição.

5 — No caso previsto no número anterior, a repetição do teste
escrito deve ter lugar no prazo de sete meses a contar da data da
apresentação do requerimento, sendo o tempo de estágio automa-
ticamente prorrogado em conformidade.
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Artigo 12.o

Acesso ao segundo período de formação

1 — O acesso ao segundo período de formação depende da apro-
vação no teste escrito.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.o 4 do artigo anterior, a não
admissão ao segundo período de estágio implica nova inscrição como
advogado estagiário.

Artigo 13.o

Segundo período de formação

1 — No segundo período de formação devem os advogados esta-
giários:

a) Exercer a actividade correspondente à sua competência espe-
cífica, sob a direcção do patrono e do patrono formador,
se o houver, com, pelo menos, cinco anos de exercício efectivo
da profissão e sem punição disciplinar de gravidade igual ou
superior à de multa;

b) Participar nos processos judiciais para que forem nomeados
como patronos ou defensores oficiosos, nos termos da lei
sobre o acesso ao direito e apoio judiciário;

c) Participar em seminários, sessões de trabalho ou outras acti-
vidades que venham a ser determinadas ao abrigo dos pro-
gramas de estágio;

d) Participar, nas comarcas em que o serviço o justifique e de
acordo com as regras que venham a ser fixadas pelos conselhos
distritais, em escalas de presença nos tribunais ou em outros
serviços públicos;

e) Apresentar uma dissertação sobre deontologia profissional,
em quadruplicado, assinada pelo advogado estagiário e com
a aposição do visto do patrono, até ao termo do segundo
período de estágio;

f) Apresentar um relatório trimestral, confirmado pelo patrono,
das actividades desenvolvidas ao longo desse período;

g) Apresentar relatório descritivo das intervenções e presenças
em diligências judiciais;

h) Apresentar documento comprovativo de presença em dili-
gências judiciais em número a definir pelo conselho geral.

Artigo 14.o

Função do patrono

1 — Compete ao patrono, no decurso do segundo período de for-
mação, orientar e dirigir a actividade profissional do advogado esta-
giário, iniciando-o no exercício efectivo da advocacia e no cumpri-
mento das regras deontológicas da profissão de advogado.

2 — Ao patrono cabe ainda apreciar a aptidão e idoneidade ética
e deontológica do estagiário para o exercício da profissão.

Artigo 15.o

Deveres do patrono

Ao aceitar um estagiário, ou ao ser indicado nos termos da alínea a)
do n.o 1 do artigo 166.o do Estatuto da Ordem dos Advogados, o
patrono fica vinculado a:

a) Permitir ao estagiário o acesso ao seu escritório e a utilização
deste, nas condições e com as limitações que venha a
estabelecer;

b) Acompanhar e apoiar o estagiário no patrocínio de processos;
c) Aconselhar, orientar e informar o estagiário;
d) Fazer-se acompanhar do estagiário em diligências judiciais

pelo menos quando este o solicite ou o interesse das questões
debatidas o recomende;

e) Permitir ao estagiário a utilização dos serviços do escritório,
designadamente de telefones, telex, telefax, computadores e
outros nas condições e com as limitações que venha a
determinar;

f) Permitir a aposição da assinatura do estagiário, por si ou
juntamente com a do patrono, em todos os trabalhos por
aquele realizados, no âmbito da sua competência.

Artigo 16.o

Patronos formadores

Os centros distritais de estágio poderão constituir um corpo de
patronos formadores que, em articulação com o centro de estágio
e sob a orientação deste, assegurem o acompanhamento dos estagiários
no segundo período de formação.

Artigo 17.o

Deveres do patrono formador

São aplicáveis ao patrono formador os deveres impostos aos patro-
nos nas alíneas b), d) e f) do artigo 15.o deste Regulamento.

Artigo 18.o

Deveres do estagiário

São deveres específicos do estagiário durante o período de exercício
da actividade:

a) Observar escrupulosamente as regras, condições e limitações
de utilização do escritório do patrono;

b) Guardar respeito e lealdade para com o patrono e para com
o patrono formador;

c) Colaborar com o patrono e com o patrono formador sempre
que estes o solicitem e efectuar os trabalhos que lhe sejam
determinados, desde que compatíveis com a actividade de
advogado estagiário;

d) Guardar absoluto sigilo, nos termos do disposto no artigo 81.o
do Estatuto da Ordem dos Advogados.

Artigo 19.o

Escusa do patrono e do patrono formador

1 — O patrono e o patrono formador podem a todo o tempo pedir
escusa da continuação da formação do estagiário, por violação de
qualquer dos deveres impostos no artigo anterior ou por qualquer
outro motivo fundamentado.

2 — O pedido de escusa do patrocínio deve ser dirigido ao conselho
distrital competente, segundo o estabelecido no Estatuto da Ordem
dos Advogados, com a exposição dos factos que o justificam.

Artigo 20.o

Relatório e parecer do patrono e do patrono formador

1 — No termo do segundo período de estágio, o patrono elaborará
relatório sumário da actividade exercida pelo estagiário, que concluirá
com parecer fundamentado sobre a aptidão ou inaptidão do estagiário
para ser submetido à prova final de agregação, constituindo esse rela-
tório, quando positivo, o atestado de aproveitamento a que se refere
o Regulamento de Inscrição de Advogados e Advogados Estagiários.

2 — O patrono formador, havendo-o, elaborará, também, um pare-
cer sobre as actividades desenvolvidas pelo estagiário, tendo em conta,
nomeadamente, a assiduidade, interesse e aproveitamento revelados
por este.

Artigo 21.o

Registo das ocorrências do estágio

Todos os trabalhos de estágio em que tenha intervindo o advogado
estagiário e todas as ocorrências significativas, nomeadamente de natu-
reza disciplinar, verificadas a seu respeito, durante os períodos de
formação, serão devidamente anotados no respectivo processo de ins-
crição, devendo neste ser integrados todos os documentos escritos,
informações e pareceres que respeitem ao tirocínio e que sejam rele-
vantes para instruir a informação final dos serviços de estágio a que
se refere o Regulamento de Inscrição de Advogados e Advogados
Estagiários.

Artigo 22.o

Prova final de agregação

1 — Concluído o segundo período de formação, o advogado esta-
giário requer a inscrição como advogado e submete-se a uma prova
de agregação.

2 — O centro distrital de estágio organizará um processo de estágio,
juntando todos os documentos exigidos pelo Regulamento de Inscrição
de Advogados e Advogados Estagiários, que facultará ao júri das
provas de agregação, a cujos membros o centro de estágio entregará
um exemplar da dissertação escrita e fornecerá ainda a indicação
do tema escolhido para a exposição oral de cada advogado estagiário.

3 — Em cada centro distrital de estágio, e mediante nomeação do
respectivo conselho distrital, haverá um ou mais júris de provas de
agregação composto por três membros.

4 — Compete ao júri fazer a apreciação global dos relatórios e
trabalhos mencionados nas alíneas e), f), g) e h) do artigo 13.o e
das demais ocorrências verificadas durante o estágio.

5 — A prova final de agregação será prestada perante o referido
júri e traduzir-se-á num juízo de valor sobre a adequação da pre-
paração deontológica e técnica do advogado estagiário para o exercício
da actividade profissional de advocacia, tomando em consideração
a soma de conhecimentos que reuniu e a adequação dos mesmos
ao exercício da profissão de advogado.
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6 — Tal prova final de agregação consistirá:

a) Numa exposição por parte do advogado estagiário, seguida
de debate com o júri, sobre um tema jurídico, escolhido pelo
advogado estagiário, distinto do abordado na sua dissertação;

b) Na discussão e apreciação dos relatórios que instruam o pro-
cesso de estágio;

c) Num interrogatório sobre questões relacionadas com matérias
próprias da área da deontologia profissional, por forma que
o júri se certifique do grau de assunção pelo advogado esta-
giário das qualidades éticas próprias da advocacia.

Artigo 23.o

Júri

1 — O júri é composto por três membros, dos quais dois são neces-
sariamente advogados, podendo o terceiro ser magistrado ou jurista
de reconhecido mérito.

2 — Os membros do júri advogados deverão ter mais de oito anos
de exercício efectivo da profissão, ser reconhecidamente competentes
nas áreas do direito a que se dedicam preferentemente e não ter
sido punidos com sanção disciplinar de censura ou superior.

3 — O júri elegerá de entre os seus membros o respectivo pre-
sidente, que presidirá à condução das provas.

4 — Os membros do júri poderão ser remunerados em termo a
definir por cada conselho distrital.

5 — O júri atribuirá à prova de agregação, a final, a classificação
de Aprovado ou Não aprovado, deliberando à pluralidade de votos
dos seus membros, devendo a sua decisão ser fundamentada.

6 — O patrono do advogado estagiário será solicitado a estar pre-
sente na referida prova, podendo participar nos debates, com direito
a emitir parecer escrito sobre a forma como a prova decorreu, e
na discussão da classificação, mas não na votação.

Artigo 24.o

Falta à prova final de agregação

1 — Uma falta injustificada à prova final de agregação, ou duas
faltas, mesmo que justificadas, importam a suspensão automática da
inscrição, nos termos do artigo 6.o do Regulamento de Inscrição de
Advogados e Advogados Estagiários, com os efeitos previstos no n.o 6
do artigo 10.o do mesmo Regulamento.

2 — Só em caso de justo impedimento é possível vir a falta a ser
considerada justificada, devendo essa justificação ser requerida, dentro
de cinco dias úteis a contar da data em que se verificou, perante
o presidente do centro distrital de estágio, em requerimento devi-
damente instruído, onde se invoque e comprove a razão da falta.

3 — Os advogados estagiários que faltem à prova final de agregação
e cuja falta seja considerada justificada poderão realizar a mesma
em data que lhes será designada pelo centro distrital de estágio e
lhes será notificada, mantendo inalterada, até esta data, a sua situação
estatutária.

Artigo 25.o

Consequências da classificação atribuída pelo júri
à prova final de agregação

1 — Realizada a prova final de agregação, o processo de inscrição
é enviado pelo centro distrital de estágio ao conselho distrital com-
petente, por forma que o pedido de inscrição preparatória como advo-
gado seja aqui apreciado.

2 — A classificação de Não aprovado, atribuída pelo júri à prova
final de agregação, impede que se proceda à inscrição preparatória
como advogado.

3 — O centro distrital de estágio autorizará a repetição da prova
final de agregação, em data a fixar dentro do prazo de sete meses,
mas nunca antes de decorridos dois meses, contados da data em que
tal for requerido pelo interessado.

4 — O requerimento a que se refere o número anterior deve ser
apresentado no centro distrital de estágio, no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da afixação da classificação de Não aprovado.

5 — A prova final de agregação não pode ser prestada perante
o mesmo júri, devendo o novo júri ser inteiramente composto por
membros que não tenham participado na anterior avaliação.

6 — Não pode ser repetida em nova prova a exposição oral apre-
sentada em prova anterior.

7 — O advogado estagiário que seja reprovado pela segunda vez
na prova final de agregação fica obrigado a repetir todo o segundo
período de formação.

8 — Nada sendo requerido, será a inscrição do advogado estagiário
suspensa, imediatamente após o decurso do prazo assinalado no n.o 4.

Artigo 26.o

Suspensão do estágio

1 — A suspensão da inscrição do advogado estagiário importa sem-
pre a suspensão do estágio.

2 — Durante o primeiro período de formação, a suspensão do está-
gio determina a obrigação de voltar a frequentar desde o início um
novo curso de formação.

3 — Durante o segundo período de formação, quando a suspensão
do estágio for concedida, por motivos devidamente justificados, a
requerimento do advogado estagiário, e se prolongue por prazo supe-
rior a um ano, ou quando resulte de razões disciplinares, indepen-
dentemente do tempo de duração, deve o advogado estagiário cumprir
novo segundo período de estágio completo.

4 — Findo que seja o prazo do estágio e sob pena de suspensão
automática, ficam os advogados estagiários obrigados a requerer no
prazo de 60 dias ou a sua inscrição como advogados ou a suspensão
da sua inscrição como advogados estagiários, sendo que o incum-
primento do aqui disposto tem por efeito ficar automaticamente sus-
pensa a respectiva inscrição e impedido o exercício da profissão.

5 — A inscrição como advogado estagiário será também automa-
ticamente suspensa, com os mesmos efeitos previstos no número ante-
rior, quando ocorra falta injustificada à prova final de agregação,
quando tenham lugar duas faltas àquela prova, mesmo que justificadas,
e quando depois de classificado na sua prova final de agregação como
Não aprovado, o advogado estagiário nada venha requerer no prazo
de 10 dias úteis.

Artigo 27.o

Prorrogação do estágio

1 — O tempo de estágio poderá ser prorrogado:

a) A solicitação do advogado estagiário;
b) Por informação do patrono ou do centro distrital de estágio,

no sentido de aquele não estar a cumprir, ou não ter cumprido,
a plenitude das suas obrigações como advogado estagiário;

c) Em consequência de falta ou não aprovação na prova final
de agregação.

2 — Os pedidos de prorrogação do estágio têm de ser justificados
e, após parecer emitido por um dos membros do competente centro
distrital de estágio, são apreciados e decididos pelo presidente do
conselho distrital competente ou pelo presidente do centro distrital
de estágio.

3 — As prorrogações a que se referem as alíneas a) e b) do n.o 1
só podem ser concedidas por uma única vez e por período nunca
superior a seis meses.

4 — A prorrogação a que se reporta a alínea c) do n.o 1 está sujeita
ao limite temporal de seis meses.

5 — Haverá ainda lugar a prorrogação do tempo de estágio na
hipótese prevista no n.o 5 do artigo 11.o deste Regulamento.

Artigo 28.o

Indicação da qualidade de advogado estagiário

O advogado estagiário deve identificar-se sempre nessa qualidade
quando se apresente ou intervenha em qualquer acto de natureza
profissional.

Artigo 29.o

Disposições finais e transitórias

1 — O presente Regulamento aplicar-se-á aos cursos de estágio
que se iniciem após a sua publicação.

2 — São, porém, de aplicação imediata as disposições contidas nos
artigos 20.o, 22.o, 23.o, 24.o, 25.o, 26.o e 27.o deste Regulamento.

3 — Sempre que qualquer centro distrital de estágio tenha difi-
culdades em aplicar o presente Regulamento, em virtude de não dispor
de meios humanos ou materiais suficientes para o fazer, deverá o
conselho geral deliberar as medidas de adaptação à realidade que
se verifiquem necessárias.

4 — Compete ao conselho geral autorizar que advogado estagiário
inscrito por um conselho distrital efectue a sua formação em diferente
centro distrital de estágio, desde que tal lhe seja requerido fun-
damentadamente.

5 — A prova final de agregação será prestada no centro distrital
de estágio em que o advogado estagiário fez a maior parte do segundo
período de formação.

13 de Julho de 2000. — Pelo Chefe de Departamento, (Assinatura
ilegível.)
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Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

AVISO
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3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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que não serão aceites quaisquer originais destina-
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e estrangeiro, contados da data da sua publicação.
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• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar
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Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


